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PREFÁCIO

Este livro-coletânea que tenho o prazer de apresentar aborda dois 
dos principais problemas atualmente atribuídos ao mundo, em específico, 
as questões alimentares e climáticas, e que, de certa forma, enquadram-se nas 
óticas da insegurança alimentar e da emergência climática. Uma extensa e bem 
fundamentada jornada feita por alguns países da América Latina foi-nos proposta 
como forma de exercício para a aplicação dessa abordagem, o que é mais do que 
apropriado, dada a natureza sistêmica e inter-relacionada de ambas as questões.

Nesse quadro, recorre-se à noção de “sindemia”, de recente e ampla circulação 
internacional, para se referir à interação de múltiplas epidemias que convergem 
no mesmo tempo e espaço, enquanto relacionam a insegurança alimentar, à crise 
climática e à saúde pública global. Por outro lado, a dimensão global do fenômeno 
exige a verificação dos seus impactos locais específicos, que são analisados neste 
texto em diversos casos nacionais, e, ao mesmo tempo, procurando também 
contribuir para um entendimento partilhado na América Latina.

Felicito o fato de estarmos perante um exercício de abordagens 
multiescalares, especialmente na união entre fenômenos gerais e ações locais. 
Da mesma forma, destaco a referência incontornável às desigualdades, cujas 
trajetórias atravessam todos os países e fazem a América Latina ser conhecida 
como o continente das desigualdades. Esses são objetivos de indiscutível relevância 
e são cumpridos com mérito pela presente coletânea.

É natural que os sistemas alimentares ocupem uma posição central nesse tipo 
de abordagem e na própria agenda global, tendo em vista que nas atividades que os 
compõem pode-se identificar as ligações entre as dimensões de sustentabilidade, no 
que diz respeito à sociobiodiversidade e à relação com a natureza da saúde humana, 
por meio do padrão alimentar que promovem e das mudanças climáticas, uma vez 
que se destacam entre os geradores de gases de efeito estufa.

Os capítulos desta publicação realizam diagnósticos integrados da 
insegurança alimentar e nutricional no marco da crise climática em nove países, 
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particularmente Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, México, 
Paraguai e Peru. Neles, são apontados os elementos e os processos mais fortemente 
afetados pelas mudanças climáticas nos sistemas alimentares latino-americanos.

Utilizando as definições de “soberania alimentar”, “segurança alimentar 
e nutricional”, “mudanças climáticas” e “sindemia global”, podemos apontar os 
antecedentes das crises alimentar e climática na América Latina, revelando-as 
como uma herança colonial da exploração de recursos agrominerais e, no contexto 
atual, da primarização das economias em países com elevada dependência do setor 
agrícola. O amplo mapeamento dos estudos sobre mudanças climáticas abrange 
desde geleiras até eventos extremos de chuvas e seca, com a grave confirmação 
da falta de tratamento suficiente de mitigação e adaptação nas estratégias de 
desenvolvimento dos países da região.

O enfoque integrado dos impactos das crises alimentar e climática 
proposta nesta publicação inclui, dentro da sua abordagem sistêmica, os processos 
de determinação socioambiental da saúde humana. Identificam-se relações 
sinérgicas entre o clima, a desnutrição e a obesidade, que, sem dúvida, coincidem 
no tempo e no espaço e possuem os sistemas alimentares como principal elo. 
Ainda mais complexa é a demonstração de como elas se retroalimentam ou como 
a referida coincidência implica relações sinérgicas.

O panorama das crises na América Latina envolve uma ampla gama 
de questões abordadas nos capítulos do livro, entre as quais estão: preços dos 
alimentos; crise climática e modelos de produção; insegurança alimentar devido a 
restrições de acesso e também devido a problemas de disponibilidade relacionados 
à produção (clima) e aos casos de dependência externa; insumos químicos e 
contaminação; disponibilidade de água potável; crise alimentar, emergência 
climática e pandemia; aumento geral do consumo de alimentos ultraprocessados; 
elaboração de guias alimentares; enfrentamento à pandemia de covid-19, à 
insegurança alimentar e à fome.

Finalmente, são discutidas estratégias de enfrentamento às crises 
alimentar e climática no âmbito da sindemia global, com as perspectivas de 
ressaltar a determinação socioambiental da saúde humana e, ainda, os requisitos 
de autonomia e empoderamento de indivíduos e grupos sociais sobre condições 
de vida, saúde e trabalho.
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Uma visão especial é dada ao papel das Universidades, especialmente 
das Escolas de Saúde Pública, e à necessidade de desenvolver um pensamento 
crítico da visão sanitária hegemônica sobre os processos de saúde-doença diante 
da referida determinação socioambiental. Também é correta a valorização das 
iniciativas cidadãs no enfrentamento à pandemia.

O processo de intersetorialização ou transetorialização na forma de 
ações integradas para enfrentar a “crise de crises”, que se encontra subjacente às 
propostas detalhadas nos capítulos, confronta-se com a dimensão da política e 
das assimetrias de poder mais acentuada nos países com altas desigualdades. No 
que diz respeito às políticas públicas, observa-se que todos os países possuem 
políticas e marcos regulatórios para enfrentar a insegurança alimentar; no 
entanto, a manipulação das diversas estratégias revela deficiências na formulação 
e na implementação de planos de segurança alimentar e nutricional.

Por último, mas não menos importante, ressalto a proposta de cooperação 
regional em favor da soberania e segurança alimentar e nutricional na América 
Latina e no Caribe por meio da construção de itinerários convergentes e de 
processos colaborativos que visem à erradicação da fome e à promoção de sistemas 
alimentares justos, saudáveis e sustentáveis.

Tenho certeza de que você terá uma ótima leitura!

Renato S. Maluf
Professor titular do Programa de Pós-Graduação de Ciências Sociais em 

Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade da Universidade Federal Rural do Rio de 
Janeiro (CPDA/UFRRJ)
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APRESENTAÇÃO

A insegurança alimentar e a crise climática são dois temas atuais e centrais 
no campo da Saúde Pública Global, sobretudo por estabelecer os impactos mais 
evidentes em países e regiões onde as desigualdades históricas e estruturais 
são mais evidentes, como, por exemplo, na América Latina. Ambos os temas 
determinam-se e, ao mesmo tempo, são determinados por situações-problema 
complexas, multidimensionais e intrinsecamente associadas, que devem ser 
entendidas com o nível da intervenção humana no ambiente. Incluímos também 
outros determinantes subjacentes, como a pobreza, as desigualdades estruturais e 
socioculturais e a elevada concentração de recursos.

Em 2019, um grupo internacional de destacados pesquisadores, associados 
à Comissão The Lancet sobre Obesidade, elaborou um relatório-marco sobre a 
necessidade de compreender os problemas associados à alimentação, seja por 
carência ou por excesso, de maneira conjunta às transformações no clima do 
planeta, sobretudo aqueles associados aos processos de produção e distribuição de 
alimentos. Para esse fim, redefiniram um conceito utilizado na década de 1980 para 
compreender a complexidade da epidemia do HIV/aids: o conceito de sindemia.

Esse termo (sindemia) refere-se à interação entre múltiplas epidemias que 
afetam uma população e, ao mesmo tempo, a localidade, alimentando-se, agravando-
se mutuamente e criando um cenário desafiador para os serviços, os programas e os 
sistemas de saúde em nível local, regional e/ou global. No referido relatório da The 
Lancet, o conceito foi utilizado para compreender as inter-relações entre as epidemias de 
obesidade e desnutrição, no marco das mudanças climáticas que afetam profundamente 
o acesso aos alimentos. Segundo o documento, associar a obesidade e a desnutrição à 
mudança climática, em um marco de sindemia global único, centra a atenção na escala 
e na urgência de enfrentar esses desafios, de forma abrangente e articulada, enfatizando 
a necessidade de organizar esforços em torno de soluções comuns.

Se, por um lado, o problema tiver escala e alcance global, os seus impactos 
seriam produzidos e reproduzidos localmente, de forma desproporcional e 
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desigual, exigindo abordagens específicas aos diferentes territórios e processos 
de determinação socioambiental de doenças. Na América Latina, o conceito de 
“sindemia” está ligado aos diferentes padrões de desenvolvimento dos países da 
região, que, historicamente, determinaram a prevalência de altas taxas de pobreza 
e desigualdade social entre os seus povos.

Diversos estudos nacionais e regionais têm demonstrado que a obesidade 
e a diabetes são dois dos principais problemas de saúde pública, identificadas 
como duas das principais causas de morbimortalidade na região. No entanto, 
esses estudos também identificaram que a América Latina é uma das regiões do 
planeta com maior prevalência de desnutrição e insegurança alimentar, com a 
fome tornando-se a expressão mais desumana das desigualdades e dos processos 
de desenvolvimento excludentes adotados na região.

Enfrentar a sindemia global na América Latina requer um esforço 
integrado e integrativo entre governos, a academia e a sociedade civil organizada, 
de modo a promover condições para compreender e enfrentar as consequências 
das crises alimentar e climática, mediante abordagens inclusivas que considerem 
as múltiplas causas e dimensões das doenças e promovam a saúde a partir do 
enfrentamento e da redução das desigualdades. Acresce a necessidade de utilizar 
conjuntamente estratégias que invistam recursos e esforços para fortalecer os 
sistemas de saúde, criando políticas públicas que enfrentem a desigualdade social 
e a pobreza, compreendam os processos de determinação socioambiental da 
saúde e promovam a autonomia e o empoderamento dos seus indivíduos e de 
grupos para reivindicar melhores condições de vida, saúde e trabalho.

Esta publicação pretende realizar um diagnóstico integrado da situação 
de insegurança alimentar e nutricional, no marco da crise climática, em conjunto 
com nove países de América Latina, identificando os principais determinantes, as 
estratégias adotadas local e regionalmente para enfrentar seus efeitos sobre saúde 
individual e coletiva, bem como as áreas para potencial resposta das instituições de 
formação em Saúde Pública da região.

O livro está organizado em três partes. A Parte I fornece alguns elementos 
teóricos e conceituais para a compreensão das crises alimentar e climática na 
América Latina. Ela estrutura suas discussões em dois capítulos. O primeiro, 
intitulado “Soberania e segurança alimentar na América Latina e no Caribe: 
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construindo agendas convergentes e processos colaborativos”, cujo objetivo 
é apresentar e discutir os desafios enfrentados pela promoção da soberania 
e segurança alimentar na região, a partir de uma análise crítica das políticas e 
estratégias dos países para enfrentar a insegurança alimentar. O segundo capítulo, 
denominado “Evidências de uma emergência climática e ambiental na América 
Latina”, mostra um panorama regional dos impactos sobre o clima e os sistemas 
ambientais, estabelecidos pelos processos de desenvolvimento adotados pelos 
países da região, evidenciando a origem antrópica da mudança global.

A Parte II reúne 10 capítulos que ilustram panoramas nacionais das crises 
alimentar e climática em nove países latino-americanos: Argentina, Brasil, Chile, 
Colômbia, Costa Rica, Cuba, México, Paraguai e Peru. Nesses capítulos, são 
apresentadas algumas das principais características da crise alimentar em cada 
país, as quais acentuam os elementos e os processos mais fortemente afetados pelas 
mudanças climáticas e ambientais regionalmente. Abordam aspectos relacionados 
à produção de alimentos, acesso a esses alimentos (disponibilidade e capacidade 
de adquiri-los), padrões de consumo alimentar e estabilidade, como componente 
transversal, que indica os desequilíbrios em cada um dos macrocomponentes do 
que será definido como sistemas alimentares latino-americanos.

A análise integrada dos panoramas nacionais, elaborada para a Parte 
II do livro, revela que a insegurança alimentar é percebida e/ou monitorada 
de diferentes formas em diferentes países, com uma sensibilidade ainda maior 
aos dados relacionados a seus impactos sobre os grupos mais vulneráveis da 
população, como crianças, mulheres, moradores de áreas rurais e áreas periféricas 
dos centros urbanos, bem como indivíduos historicamente situados à margem da 
sociedade, como descendentes da população escravizada e dos povos originários.

Por outro lado, em relação à crise climática, chama a atenção que seus 
impactos se expressem em todos os países, de forma consistente, e que, cada vez 
mais, exijam esforços integrados no âmbito de políticas públicas e de iniciativas 
organizadas por movimentos sociais e pela sociedade civil na totalidade.

Por fim, esses capítulos evidenciam a herança do processo de colonização 
na região, particularmente no que diz respeito à história de exploração de recursos 
agrominerais – e reconhecendo a agroindústria e a mineração como processos de 
degradação e exploração insustentável dos recursos naturais –, agora atualizado pela 
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tendência de reprimarização das economias latino-americanas a partir da década de 
1990, quando políticas neoliberais passaram a ser predominantes na região.

O conceito de “sindemia global” foi destacado, ao longo da Parte II, pela 
maioria dos autores, mas com diferentes nuances e concepções distintas, o que 
indica uma necessidade de avançar com o tema em nível regional. No entanto, 
reconhece-se em todos os capítulos que a pandemia de covid-19 impactou 
fortemente a região, retroalimentando as crises econômicas e sociais latino-
americanas, no âmbito das quais a maioria dos países estava imerso em março de 
2020, data que marca o início da pandemia na América Latina.

Finalmente, a Parte III apresenta dois capítulos que descrevem algumas 
das principais estratégias que os países estão desenvolvendo para enfrentar as 
crises alimentar e climática, no marco da sindemia global. O primeiro capítulo, 
intitulado “A sindemia global e o papel das escolas de saúde pública na América 
Latina”, apresenta alguns dos desafios que as instituições de formação em 
Saúde Pública enfrentam, no contexto da formação de trabalhadores de saúde, 
especialmente no que diz respeito às competências e habilidades necessárias para 
enfrentar essa “crise de crises”.

A segunda parte, denominada “Políticas públicas e estratégias da 
sociedade civil para o enfrentamento da sindemia global na América Latina”, 
reúne as principais estratégias governamentais e de grupos sociais organizados de 
cada um dos nove países mapeados, visando identificar avanços e desafios para 
superar as crises alimentares e climáticas na América Latina.

Esperamos que este livro possa contribuir para uma melhor compreensão 
e, consequentemente, para o enfrentamento das crises alimentar e climática na 
América Latina.

 
Os Organizadores
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PARTE I
MARCOS TEÓRICOS E ANTECEDENTES DAS 

CRISES ALIMENTAR E CLIMÁTICA 
NA AMÉRICA LATINA
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SOBERANIA E SEGURANÇA ALIMENTAR NA AMÉRICA 
LATINA E NO CARIBE: CONSTRUINDO AGENDAS 
CONVERGENTES E PROCESSOS COLABORATIVOS

Juliana Pereira Casemiro
Ana Laura Brandão

Amanda da Silva Bastos de Oliveira

Garantir o acesso físico e econômico, de forma digna e sustentável, a uma 
alimentação adequada e, ao mesmo tempo, saudável, tornou-se um dos maiores 
desafios da humanidade. Além disso, sabe-se que em regiões onde as desigualdades 
e injustiças sociais são mais acentuadas, como é o caso da América Latina e do 
Caribe (ALC), as adversidades são muito maiores. A produção e a reprodução 
sistemática da desigualdade na região nasceu com o processo de colonização, 
liderado pela expropriação das riquezas naturais locais para enriquecer as 
grandes metrópoles e adquiriu continuidade com o processo de ajuste neoliberal 
imposto a partir das décadas de 1980/19901. Sem a demarcação de tais aspetos 
históricos, não seria possível uma compreensão total e profunda da atual situação 
de insegurança alimentar na ALC2.

Cabe ressaltar, ainda como ponto de partida, que a covid-19 potencializou 
essa situação, e que embora “[...] o vírus tenha sido o gatilho, ele não foi a bomba que 
causou o agravamento da situação estrutural e global [...] a crise sanitária é a expressão 
e o vetor de uma crise que já se desenvolvia, e cujos passos se aceleraram”3.

Outro elemento importante a destacar é que a região também possui 
pontos fortes. A incorporação da visão da Soberania Alimentar, bem como 
do Bem Viver4, na agenda de luta dos movimentos sociais e em alguns marcos 
regulatórios dos países latino-americanos, criaram luzes que aumentam e 
fortalecem a novidade e a mudança, de forma que é possível contribuir para um 
caminho anticolonial5.

Nesse sentido, o objetivo deste capítulo é apresentar os desafios e as 
possibilidades relacionados à agenda de Soberania e Segurança Alimentar e 
Nutricional (SSAN) na ALC. Para tanto, este texto está dividido em duas partes: a 
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primeira mostrará uma análise da presença dos conceitos de “soberania alimentar”, 
“segurança alimentar” e “segurança nutricional e alimentar” nos marcos jurídicos 
dos países da ALC. A seguir, serão apresentados os dados sobre a insegurança 
alimentar na região, tratando de aspectos circunstanciais, como os impactos da 
pandemia de covid-19 ou o contexto da crise econômica.

Soberania e segurança alimentar: o que dizem os marcos legais

As primeiras décadas dos anos 2000 marcaram um período promissor 
para debates sobre o SSAN na América Latina. Tanto as iniciativas desenvolvidas 
por organizações internacionais – tendo em vista a Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) –, quanto as organizações da 
sociedade civil passaram a atuar de formas diferentes no sentido de pressionar 
os governos e sistematizar propostas relacionadas ao tema. Foram elencadas 
desde ações mais tradicionais e urgentes (como a suplementação nutricional, 
a fortificação de alimentos, a transferência de renda, etc.) até aquelas mais 
estruturais e organizadas em construções intersetoriais. Hoje em dia, diferentes 
países da região publicam seus marcos legais, como forma de conferir unidade a 
esses debates7. A primeira noção de “segurança alimentar” surgiu nos períodos 
pós-guerras mundiais, inicialmente focada na perspectiva da segurança nacional 
levada em direção à capacidade produtiva. Desde então, entendeu-se que ações 
capazes de ampliar a produção e o abastecimento alimentício, independentemente 
de como ocorressem, seriam viáveis para o enfrentamento da fome.

Nesse contexto, foram incorporados os cenários do que foi considerada a 
Revolução Verde8. Na verdade, houve um aumento notável da produção, porém 
sem que conseguissem resolver a questão do acesso aos alimentos e do combate à 
fome, além dos impactos ambientais provocados por esse modelo de produção9.

Em 1974, no contexto da crise envolvida na produção de alimentos, 
ocorreu a Conferência Mundial de Alimentação, com a permanência da segurança 
alimentar enfatizando a criação de armazéns estratégicos de alimentos, que seriam 
uma forma de manter a regularidade no abastecimento de alimentos8.

A partir da década de 1980, os debates sobre segurança alimentar passaram 
a considerar o acesso permanente de indivíduos e coletivos à alimentação, 
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impulsionados especialmente pela sociedade civil. Naquela década, havia uma 
indignação crescente com o aumento global da fome, bem como as consequências 
adicionais da Revolução Verde, como a degradação ambiental, por exemplo8.

Na década de 1990, aspectos relacionados à segurança dos alimentos 
levaram à criação do conceito de “segurança alimentar”, que considerava que os 
alimentos deveriam ser de qualidade e livres de contaminantes, além de ainda 
abranger aspectos culturais. O itinerário neoliberal, que ganhava força nessa 
década, motivou a sociedade civil a travar uma disputa pelo acesso regular a 
alimentos de qualidade, como direito inerente à cidadania, previsto na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos desde 1948 e reforçada pelo Pacto Internacional 
sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC), em 1966.

A definição de “segurança alimentar” mais próxima da que se conhece surgiu, 
atualmente, em 1996, durante a Cúpula Mundial da Alimentação, realizada pela FAO, 
com a presença de diferentes chefes de Estado e de Governo. A Declaração de Roma 
salientou que a segurança alimentar existirá quando houver uma garantia de acesso 
à alimentação segura, de qualidade e suficiente, sob a condição de que atendam às 
necessidades nutricionais das pessoas e às suas preferências alimentares10.

O conceito de “soberania alimentar” foi proposto pelos movimentos 
sociais camponeses em contraste à compreensão limitada de segurança alimentar 
vigente naquela época.

Essa compreensão da segurança alimentar levou a políticas agrícolas 
que estavam alinhadas à agenda neoliberal desenvolvida globalmente. A Via 
Campesina, excluída das discussões da Cúpula, publicou a sua própria “Declaração 
de Roma”, definindo o que seria a soberania alimentar, como o direito dos países de 
exercerem a sua própria capacidade produtiva e assim diversificarem a produção, 
respeitando os aspectos culturais de cada nação, sendo, portanto, uma definição 
ligada à segurança alimentar11.

No âmbito da II Conferência da Via Campesina, realizada em Tlaxcala 
(México), em 1996, o campesinato foi responsável por definir os princípios básicos 
para a soberania alimentar, tais como: (1) acesso à alimentação segura, nutritiva 
e de qualidade com quantidade suficiente, reforçando a ideia da alimentação 
como direito humano; (2) a primazia da contribuição nutricional dos alimentos 
em desvantagem para o comércio; (3) a centralidade do papel das mulheres; 
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(4) a reorientação para uma agricultura sustentável; (5) a gestão sustentável e 
responsável dos recursos naturais; (6) a democracia nos sistemas alimentares; (7) 
a valorização dos recursos culturais e genéticos da alimentação; (8) a paz; (9) o 
rendimento adequado para pequenos e médios produtores; e (10) a garantia de 
fundos para alimentação e agricultura por parte dos governos12.

No Fórum Mundial sobre Soberania Alimentar, realizado em Havana 
(Cuba), em 2001, foi acrescentada a definição proposta pela Via Campesina sobre 
o protagonismo dos povos, especialmente o das mulheres, das suas culturas e de 
outros grupos de populações historicamente desvalorizadas quanto às decisões 
tomadas no âmbito do sistema alimentar nos seus territórios13.

Com o intuito de mapear a inclusão das definições de “segurança 
alimentar”, “segurança alimentar e nutricional” e “soberania alimentar”, bem 
como seus respectivos marcos legais nos países da ALC, foi realizada uma busca 
em sítios web eletrônicos oficiais e por meio de buscadores na internet, podendo 
dar continuidade ao estudo realizado por Brandão et al.7 (Tabela 1). Entre os 20 
países e 11 territórios que compõem a ALC, em 12 deles não foram encontrados 
resultados na busca realizada anteriormente, sendo eles: Antígua e Barbuda, 
Barbados, Belize, República Dominica, Granada, Guiana, Jamaica, México, São 
Cristóvão e Neves, Santa Lúcia, Trinidad e Tobago e Uruguai.

Tabela 1. “Segurança alimentar”, “segurança alimentar e nutricional” e “soberania alimentar” 
expressas nos Marcos Legais e Conceituais dos países da América Latina e do Caribe

País Conceitos utilizados: “segurança alimentar”, “segurança alimentar e nutricional” e 
“soberania alimentar”

Argentina

Segurança alimentar: a segurança alimentar de uma família ou comunidade inclui, 
conforme estabelecido pela Organização das Nações Unidas para a Agricultura 
e Alimentação (FAO), os seguintes componentes: disponibilidade de alimentos; 
acesso suficiente a alimentos; boa seleção; correto preparo, manuseio e conservação; 
distribuição adequada no grupo familiar; e bom aproveitamento pelo corpo.

Bahamas
Segurança alimentar: um estado em que todas as pessoas, a qualquer momento, têm 
acesso físico, social e econômico a alimentos suficientes, seguros e nutritivos que atendam 
às suas necessidades dietéticas e preferências alimentares para uma vida ativa e saudável.

Bolívia

Soberania produtiva e alimentar: reconhecida como a capacidade dos Estados e dos 
povos de exercerem o direito de definir e implementar livremente as suas políticas 
e estratégias produtivas, alimentares e nutricionais, a fim de alcançar a soberania 
alimentar, organizando a produção, o acesso e o consumo dos alimentos conforme 
as necessidades de suas populações, priorizando a produção de alimentos feitos por 
pequenos produtores e o consumo familiar e comunitário de alimentos locais.
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Brasil

Segurança alimentar e nutricional: a segurança alimentar e nutricional consiste na 
realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, 
em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais 
com base em práticas alimentares que promovam a saúde e que respeitem a diversidade 
cultural e que sejam também ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis.

Soberania alimentar: a concretização do direito humano à alimentação adequada e à 
segurança alimentar e nutricional exige o respeito à soberania, o que confere aos países 
a primazia das suas decisões sobre produção e consumo de alimentos.

Chile
Segurança alimentar e nutricional: quando todas as pessoas, a qualquer momento, têm 
acesso físico e econômico a alimentos suficientes, seguros e nutritivos para atender às 
suas necessidades dietéticas e preferências alimentares para uma vida ativa e saudável.

Costa Rica

Segurança alimentar e nutricional é entendida como o estado em que todas as pessoas 
gozam, de forma oportuna e permanente, de acesso físico, econômico e social aos 
alimentos de que necessitam, em qualidade e quantidade, para o seu consumo e 
utilização adequada, garantindo-lhes um estado de bem-estar que contribua para a 
realização do seu desenvolvimento.

Cuba

Segurança alimentar e nutricional: a segurança alimentar e nutricional inclui o 
acesso físico e econômico que cada pessoa tem, em qualquer momento, a alimentos 
suficientes, equilibrados, seguros e nutritivos para atender às suas necessidades e 
preferências alimentares, de modo a manter uma vida ativa e saudável.

Soberania alimentar: a soberania alimentar é a capacidade da nação de produzir 
alimentos de forma sustentável e de dar a toda a população acesso à alimentação que 
seja suficiente, diversificada, equilibrada, nutritiva, segura e saudável, reduzindo a 
dependência de recursos e insumos externos no que diz respeito à diversidade, cultura 
responsabilidade ambiental.

Equador

Soberania alimentar: o regime de soberania alimentar é constituído pelo conjunto de 
regulamentos correspondentes, destinados a estabelecer de forma soberana as políticas 
públicas agroalimentares que promovam a produção suficiente e adequada conservação, 
troca, transformação, comercialização e consumo suficientes de alimentos saudáveis 
e nutritivos, preferencialmente de pequena escala, produção em nível micro, pequeno 
e médio camponês, organizações econômicas populares e pesca artesanal, bem como 
microempresas e artesanato; respeitar e proteger a agrodiversidade, o conhecimento 
e as formas de produção tradicionais e ancestrais, nos princípios da equidade, da 
solidariedade, da inclusão, da sustentabilidade social e ambiental.

El Salvador

Segurança alimentar e nutricional: é o estado em que todas as pessoas usufruem, 
de forma oportuna e permanente, dos alimentos de que necessitam, em qualidade e 
quantidade por meio do acesso físico, econômico, social e cultural, para o consumo 
adequado e à utilização biológica, que garanta uma alimentação saudável, condição e 
bem-estar geral e contribua para a realização do seu desenvolvimento em condições 
equitativas e sem comprometer a sustentabilidade do meio ambiente.

Soberania alimentar: são os direitos e ações desenvolvidas pelo Estado e pelo povo para 
decidir as suas próprias políticas e estratégias sustentáveis de produção, distribuição e 
consumo de alimentos que garantam uma alimentação saudável e nutritiva com base na 
gestão dos espaços rurais fundamentada na pequena e média produção, respeitando a 
cultura, a diversidade de formas de exercício das comunidades camponesas, pesqueiras 
e nativas; em que as mulheres desempenham um papel fundamental.
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Guatemala

Segurança alimentar e nutricional: o direito de qualquer pessoa a ter acesso físico, econômico 
e social, em tempo hábil e permanente, a uma alimentação adequada, em quantidade e 
qualidade, com relevância cultural, preferencialmente de origem nacional, bem como ao seu 
aproveitamento biológico adequado para manter uma vida saudável e ativa.

Soberania alimentar: o Estado da Guatemala define soberanamente a modalidade, o 
momento e a qualidade da produção de alimentos, de forma sustentada e com o menor 
custo ambiental, e garante a segurança alimentar e nutricional da população guatemalteca.

Haiti

Segurança alimentar e nutricional: por segurança alimentar e nutricional entendemos 
a disponibilidade e estabilidade de acesso a alimentos culturalmente aceitáveis, 
para que todas as pessoas tenham esses alimentos, em quantidade e qualidade, 
livres de contaminantes, bem como acesso a serviços de saúde, saneamento básico e 
educação, possam garantir o bem-estar nutricional e permitir-lhes fazer um bom uso 
biológico dos alimentos para alcançar o seu desenvolvimento sem comprometer a 
sustentabilidade ambiental.

Soberania alimentar: direito de os povos definirem suas próprias políticas e estratégias 
sustentáveis de produção, distribuição e consumo de alimentos que garantam o direito 
à alimentação de toda a população com base na produção média e pequena respeitando 
suas próprias culturas e a diversidade de práticas camponesas de produção agrícola, 
comercialização e gestão do meio rural, nas quais as mulheres desempenham um papel 
fundamental. Soberania alimentar garante segurança alimentar e nutricional.

Honduras

Segurança alimentar e nutricional: é uma aspiração para que todas as pessoas possam 
ter acesso oportuno e permanente aos alimentos de que necessitam em quantidade, 
qualidade e biologicamente aceitáveis para consumo e utilização adequados, garantindo 
às pessoas o seu pleno desenvolvimento humano.

Soberania alimentar: o Estado de Honduras definirá suas próprias políticas e estratégias 
para a produção, a distribuição e o consumo sustentável de alimentos, respeitando a 
cultura, a gestão dos recursos naturais e dos territórios de acordo com os Tratados dos 
acordos regionais sobre o assunto.

Nicarágua

Segurança alimentar e nutricional: a segurança alimentar e nutricional é entendida 
como a disponibilidade e estabilidade da oferta de alimentos culturais aceitáveis 
para que todas as pessoas, todos os dias e em tempo hábil, tenham acesso e possam 
consumi-los em quantidade e qualidade, livres de contaminantes, bem como o acesso a 
outros serviços como saneamento, saúde e educação, que possam garantir o bem-estar 
nutricional e permitir-lhes fazer um bom uso biológico dos alimentos para alcançar o 
seu desenvolvimento sem que isso implique a deterioração do ecossistema.

Soberania alimentar: direito dos povos de definirem as suas próprias políticas e 
estratégias sustentáveis de produção, distribuição e consumo de alimentos, que 
garantam o direito à alimentação a toda a população com base na pequena e média 
produção, respeitando as suas próprias culturas e a diversidade camponesa, pesca e 
formas indígenas de produção agrícola, comercialização e gestão de espaços rurais, nos 
quais as mulheres desempenham um papel fundamental. Soberania alimentar garante 
segurança alimentar e nutricional.



23

INSEGURANÇA ALIMENTAR E EMERGÊNCIA CLIMÁTICA: SINDEMIA GLOBAL E UM DESAFIO DE SAÚDE PÚBLICA NA AMÉRICA LATINA

Panamá

Segurança alimentar e nutricional: a segurança alimentar e nutricional é definida 
como a garantia de que os indivíduos, as famílias e a comunidade como um todo 
tenham sempre acesso a alimentos seguros e nutritivos em quantidade suficiente, 
principalmente aqueles produzidos no país em condições de competitividade, 
sustentabilidade e equidade para que o seu consumo e utilização biológica lhes 
proporcionem uma ótima nutrição, uma vida saudável e socialmente produtiva em 
relação aos valores culturais, diversidade e pelas preferências dos consumidores.
Soberania alimentar: a soberania alimentar é entendida como o direito de um país 
definir as suas próprias políticas e estratégias sustentáveis de produção, distribuição e 
consumo de alimentos, que garantam o direito à alimentação saudável e nutritiva para 
toda a população, respeitando as suas próprias culturas e a diversidade dos sistemas de 
produção, comercialização e gestão dos espaços rurais.

Paraguai

Segurança alimentar: existe quando as pessoas têm, a qualquer momento, acesso físico e 
econômico a alimentos suficientes, seguros e nutritivos que atendam às suas necessidades 
energéticas diárias e preferências alimentares para levar uma vida ativa e saudável.

Soberania alimentar: direito de cada povo definir as suas próprias políticas e estratégias 
sustentáveis de produção, distribuição e consumo de alimentos, que garantam o 
direito à alimentação a toda a população, priorizando a pequena e média produção, 
respeitando as suas próprias culturas e diversidade, pesca e formas indígenas de 
produção agrícola, comercialização e gestão dos espaços rurais, nos quais as mulheres 
desempenham um papel fundamental.

Peru

Segurança alimentar e nutricional: é o acesso físico, econômico e sociocultural de todas 
as pessoas, em qualquer momento, a uma alimentação suficiente, segura e nutritiva 
para que possam ser utilizadas de forma adequada para atender às suas necessidades 
nutricionais a fim de manter uma vida ativa e saudável.
Soberania alimentar: direito de um país desenvolver as suas próprias políticas e 
estratégias sustentáveis para a produção, a distribuição e o consumo de alimentos 
que garantam o direito à alimentação saudável e nutritiva para toda a população, 
respeitando a biodiversidade cultural e os seus sistemas produtivos nas zonas rurais.

República 
Dominicana

Segurança alimentar e nutricional: considera que todas as pessoas tenham acesso 
contínuo e permanente, físico e social, aos alimentos necessários, em quantidade e 
qualidade suficientes, com base em práticas alimentares que respeitem a diversidade 
cultural e que sejam sociais, ambiental e economicamente sustentáveis como o objetivo 
de levar uma vida ativa e saudável.

Soberania alimentar: constitui um objetivo estratégico e uma obrigação do Estado 
garantir o direito das pessoas de acessar, dispor, consumir, produzir, distribuir, 
comercializar e armazenar permanentemente alimentos saudáveis, nutritivos, 
adequados, suficientes e culturalmente apropriados. Conforme os objetivos do 
desenvolvimento sustentável.

Venezuela

Segurança alimentar e nutricional: disponibilidade suficiente e estável de alimentos em 
nível nacional e acesso oportuno e permanente a eles pelo público consumidor.

Soberania agroalimentar: a soberania agroalimentar é o direito inalienável de uma nação 
definir e desenvolver políticas agrícolas e alimentares adequadas às suas circunstâncias 
específicas, baseadas na produção local e nacional, respeitando e conservando a 
biodiversidade produtiva e cultural, bem como a capacidade para a autossuficiência 
priorizada garantindo acesso oportuno e suficiente aos alimentos para toda a população.

Fonte: Adaptado de Brandão et al.7.
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Na Tabela 1, é possível observar a influência do conceito proposto pela 
FAO nas definições construídas pelos países que enfatizam a promoção de uma 
vida saudável e ativa. Argentina, Bahamas e Paraguai adotam na íntegra o conceito 
de “segurança alimentar” da FAO, semelhante ao apresentado na Cúpula Mundial 
da Alimentação de 1996.

A única diferença observada foi na definição elaborada em Belize, que 
inclui “acesso social”. Nela, ressalta-se tanto o conceito de “segurança alimentar” 
adotado pela FAO quanto a abreviação do conceito nos países citados anteriormente 
em uma visão resumida do acesso aos alimentos e à dimensão biológica que esse 
acesso pode promover às pessoas9.

Treze países (Brasil, Chile, Costa Rica, Cuba, El Salvador, Guatemala, 
Haiti, Honduras, Nicarágua, Panamá, Peru, República Dominicana e Venezuela) 
apresentam o conceito de “segurança alimentar e nutricional”. Para o Uruguai, um 
ponto em comum e evidente nas definições analisadas foi a valorização da segurança 
alimentar e nutricional como caminho para a potencialização da produtividade.

Essa tendência mencionada assume uma perspectiva simplista, como já 
havia sido destacado por Maluf6. Segundo o autor, esse argumento é comumente 
utilizado para sensibilizar os gestores na implementação de ações, deixando em 
segundo plano a alimentação, quando se refere a um direito humano. No caso 
brasileiro, o termo passou a ser denominado “segurança alimentar e nutricional”, 
a partir das propostas emanadas do Fórum Brasileiro de Soberania e Segurança 
Alimentar (FBSSAN) e formalizadas na II Conferência Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, em 20046. É relevante destacar que essa formalização já era 
debatida desde a I Conferência, na qual esse movimento já vinha sendo formulado 
principalmente pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
(CONSEA) e pela Ação da Cidadã Contra a Fome, a Miséria e pela Vida14.

Estudando mais detalhadamente esse panorama, sob a perspectiva do 
conceito da FAO, alguns países ampliaram os conceitos de “segurança alimentar 
e nutricional” em suas legislações. El Salvador ampliou o seu conceito incorporando 
a perspectiva cultural da alimentação e da sustentabilidade ambiental. A Guatemala 
também incluiu a dimensão cultural. O Haiti e a Nicarágua enfatizaram a necessidade 
de os alimentos serem culturalmente aceitáveis para a população e inovaram ao 
acentuar a importância de os alimentos estarem livres de contaminantes. Além disso, 
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a intersetorialidade é abordada quando se ressalta o acesso a serviços como saúde, 
saneamento e educação como componentes da SAN e da sustentabilidade ambiental.

Panamá e Uruguai possuem conceitos semelhantes, aderindo à produção 
de alimentos dentro do seu conceito de SAN, desde que respeitadas as preferências 
e a cultura do consumidor. A República Dominicana também incorporou a 
dimensão cultural e ampliou a noção de sustentabilidade nas esferas social, 
ambiental e econômica.

Na versão mais recente do documento “O Estado da Segurança Alimentar e 
Nutricional no Mundo”, produzido pela FAO e outras organizações internacionais 
em 20222, o ponto focal mostra-se presente na promoção de políticas agrícolas e 
de alimentação e na redução de custos de alimentos saudáveis, como forma de 
ampliar o acesso a eles. Pode-se verificar que a revisão dos dados e as proposições 
presentes no documento são coerentes ao conceito de “segurança alimentar”, em 
sua essência restrita ao acesso à alimentação.

Diante do que foi apresentado na Tabela 1, percebe-se que as definições 
de “segurança alimentar”, “segurança alimentar e nutricional” e “soberania 
alimentar” expressam diversidades nacionais e que os conceitos podem apresentar 
múltiplas diferenças entre os países. Além disso, observa-se que os países que 
adotaram o conceito de “segurança alimentar e nutricional” conseguiram 
ampliar suas definições, acrescentando vários aspectos ao significado de SAN, 
predominantemente no que diz respeito à cultura e à sustentabilidade ambiental. 
Por outro lado, nos países que adotaram apenas a “segurança alimentar”, nota-se 
a ausência de intersetorialidade.

Quinze países utilizam o conceito de “soberania alimentar”. Percebe-se aí 
que a maioria dos países que possuem essa definição também adota a definição 
de “segurança alimentar e nutricional” entre os seus documentos, com exceção 
apenas do Paraguai. Em relação à Bolívia (“soberania alimentar produtiva”) e ao 
Equador, foi encontrada a definição de “soberania alimentar”, porém as definições 
de “segurança alimentar” ou “segurança alimentar e nutricional” não foram 
evidenciadas em suas legislações.

Os movimentos sociais desempenharam papel fundamental na abordagem 
atual da segurança alimentar – com destaque à Via Campesina – especialmente 
no que se diz respeito à extensão do conceito6.
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O contexto da crise e da insegurança alimentar na América Latina

A insegurança alimentar na região latino-americana tem crescido nos 
últimos anos, após ter vivido um período de estabilidade desde 2015. Essa 
diminuição significativa da insegurança foi o resultado de um período econômico 
favorável, somando-se à implementação de políticas públicas que promoveram o 
direito à alimentação. Durante a pandemia de covid-19, a fome atingiu 56,5 milhões 
de pessoas, o que corresponde a 8,6% da população da região. A disparidade de 
gênero em relação à insegurança alimentar cresceu em 2020 devido à pandemia e 
continuou a aumentar entre 2020 e 20212,15.

O acontecido na ALC vinha seguindo uma tendência mundial observada 
pelo aumento da prevalência da desnutrição de 8% para 9,3%, de 2019 a 2020, e 
cresceu em um ritmo mais lento em 2021, atingindo 9,8% da população15.

Embora seja reconhecido o impacto negativo da crise sanitária provocada 
pela covid-19, cabe destacar que as ameaças às condições do SSAN foram anteriores 
a 2019. Portanto, como se pode observar na Tabela 2, antes da pandemia havia 
uma tendência de aumento da insegurança alimentar moderada e grave na região, 
o que nos faz afirmar que o cenário já se dirigia ao distanciamento de cumprir a 
meta de Fome Zero até 2030.

Tabela 2. Insegurança alimentar grave e moderada na América Latina e no Caribe

2014 2016 2018 2019 2020 2021

Insegurança alimentar grave 7,5 8,8 9,4 9,9 12,8 14,2

Insegurança alimentar 
moderada 17 22,2 22 21,8 26,7 26,4

Insegurança grave + 
moderada 24,6 31 31,4 31,7 39,5 40,6

Fonte: Elaboração própria, adaptada da FAO; FIDA; OP; PMA; UNICEF (2022)2.

Nesse sentido, vale destacar que a covid-19 surge em um contexto de crise    
econômica global, que afetava tanto as economias avançadas como as emergentes 
desde 20183. Ao mesmo tempo, observam-se disparidades no impacto e na 
recuperação econômica pós-pandemia, que, somadas à cobertura limitada das 
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medidas de proteção social, aumentaram as desigualdades sociais na região. Para 
esse cenário de crise, o custo de uma alimentação saudável na região, entre 2019 e 
2020, aumentou 3,4%, como pode ser observado na Tabela 3.

Tabela 3. Custo diário por pessoa e variação do custo de uma alimentação saudável entre 2019 e 
2020 na América Latina e no Caribe

Custo diário por pessoa (USD) Variação entre 2019 e 2020 (%)

América Latina e Caribe 3,89 3,4

América Latina 3,56 2,5

Caribe 4,23 4,1

Fonte: Elaboração própria, adaptada da FAO; FIDA; OPS; WFP; UNICEF (2022)2.

Esse aumento no custo teve impacto na capacidade de acesso à alimentação 
saudável, situação enfrentada por 131,3 milhões de pessoas na ALC, conforme a 
Tabela 4.

Tabela 4. Percentual, número total e variação entre 2019 e 2020 de pessoas que não podiam se 
permitir a uma alimentação saudável

Porcentual Número total (milhões) Variação entre 2019 e 2020 (%)

América Latina e Caribe 22,5 131,3 6,5

América Latina 21 117,3 6,9

Caribe 52 13,9 3,5

Fonte: Elaboração própria, adaptada da FAO; FIDA; OPS; WFP; UNICEF (2022)2.

Assim, identifica-se um duplo impacto na questão da segurança 
alimentar e nutricional, uma vez que se interfere no aspecto qualitativo e 
quantitativo do acesso aos alimentos. Considerando que o reconhecimento da 
sindemia global da obesidade, da desnutrição e das mudanças climáticas foi 
anterior ao processo da pandemia, desperta-se a reflexão sobre quais serão as 
repercussões e as táticas relacionadas às Políticas Públicas de Saúde, Segurança 
Alimentar, Agrícola e Ambiental16.
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O termo “sindemia” foi utilizado pela primeira vez no contexto da pandemia 
de covid-19, por Richard Horton17, fazendo uma ligação à conjugação dos fatores 
socioeconômicos e ambientais que ocorrem no processo de disseminação e 
agravamento da doença em diferentes partes do mundo. Sob essa perspectiva, a 
visão se amplia, tanto em relação à condução de diagnósticos situacionais quanto à 
identificação das responsabilidades do Estado diante das consequências da covid-19. 
Além disso, também se agrega que em países marcados por injustiças históricas e 
desigualdades contínuas, tal abordagem se mostra coerente, atual e apropriada18,19.

Diante do exposto, aponta-se a necessidade de construir diagnósticos 
que evidenciem a real gênese da reprodução da fome e da insegurança alimentar 
na região para, dessa forma, apoiar a proposta de caminhos mais radicais que 
nos direcionem para soluções mais eficazes. Isso é mencionado no contexto da 
construção de sistemas alimentares mais justos, saudáveis e sustentáveis, reforçando 
a sabedoria ancestral dos povos, cujas lógicas outras contribuem para o bem viver4.

Considerações finais

O reconhecimento da situação de insegurança alimentar na região da 
ALC faria sentido se fosse capaz de mobilizar esforços criativos e críticos, capazes 
de sustentar a construção de alternativas fortalecedoras dos poderes locais e 
compatíveis às aspirações da população, de forma que o direito à alimentação 
adequada seja garantido por estratégias regidas pela dignidade humana e pela 
soberania alimentar, respeitando os povos e sua sabedoria.

No que diz respeito ao fortalecimento das políticas públicas de segurança 
alimentar e nutricional, compreende-se como fundamental a ampliação da 
participação popular e da transparência para a construção de estratégias mais 
compatíveis e dinâmicas que atendam efetivamente às necessidades e aos saberes 
presentes nos diferentes contextos e territórios.

As reflexões apresentadas têm como objetivo não apenas reconhecer os desafios 
históricos enfrentados na região, mas também destacar os avanços representados pela 
criação de marcos legais e conceituais pelos países, bem como a resistência evidenciada 
pela inclusão, dentro dos aspectos já mencionados, por movimentos sociais associados 
ao direito à alimentação, à saúde, à terra e aos territórios.
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A segurança alimentar e nutricional enquadra-se como um campo fértil 
para as incógnitas dos valores vigentes na sociedade e para a elaboração de amplos 
processos políticos e sociais. No âmbito da organização regional, ela é percebida 
como algo necessário para a construção de itinerários convergentes e processos 
colaborativos para uma ALC sem fome e promotora de sistemas alimentares 
justos, saudáveis e sustentáveis.

Nesse sentido, é relevante apontar o potencial de um investimento para a 
criação e o fortalecimento de espaços de diálogo e troca de experiências nacionais, 
bem como para a oferta de oportunidades de formação aos trabalhadores, a fim 
de atuarem nos temas solidários à promoção do direito à alimentação adequada e 
à soberania alimentar.

Vale ressaltar que as iniciativas dos movimentos sociais que se dedicaram 
à criação de espaços operacionais e de planejamento com forte participação da 
Via Campesina e de outros movimentos, que trazem uma leitura mais crítica 
da realidade, são aquelas que poderiam construir soluções para as mudanças 
climáticas e a garantia da soberania alimentar.
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EVIDÊNCIAS DE UMA EMERGÊNCIA CLIMÁTICA E 
AMBIENTAL NA AMÉRICA LATINA

Frederico Peres
Ana Rosa Moreno

A América Latina é uma das regiões do planeta com os maiores índices 
de desigualdade e, consequentemente, uma das mais vulneráveis em relação aos 
efeitos produzidos pelas mudanças climáticas, local e regionalmente1. Entre os 
principais determinantes da situação estão:

• o intenso processo de desenvolvimento vivido por alguns países latino-
americanos, sobretudo a partir da década de 1960, marcado por uma 
exploração pouco sustentável dos recursos naturais, que acabou por 
produzir acentuada desigualdade nos níveis local, nacional e sub-regional;

• o período de ascensão de governos antidemocráticos na região, 
que, durante três décadas, limitou os projetos de desenvolvimento 
social e humano nos países latino-americanos, contribuindo para o 
agravamento das desigualdades dentro e entre os países;

• as desigualdades de acesso aos serviços de saúde, configurando 
uma situação de dupla (ou tripla) carga de doença, com marcada 
determinação ambiental e social;

• um recente processo de reprimarização da economia em muitos 
países da região, a partir de políticas de incentivo ao agronegócio 
exportador, à pecuária intensiva e ao setor de exploração mineral, 
produzindo forte dependência econômica desses países ao comércio 
internacional de mercadorias e produtos agrominerais.

Em países como Brasil, México e Argentina, as cidades estão particularmente 
ameaçadas pelas mudanças climáticas, devido a uma série de fatores, como a forte 
dependência de infraestruturas de redes interligadas, a alta densidade populacional 
e o volume muito significativo de pessoas em situações de vulnerabilidade biológica, 
socioeconômica e ambiental, além de estruturas governamentais precárias, que 
agravam a situação de projetos urbanos inadequados2.
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A intensificação dos processos de desenvolvimento econômico na 
região e a prevalência de cadeias produtivas com elevado impacto no ambiente, 
no âmbito desses processos, têm gerado um quadro de mudanças notáveis nos 
sistemas ambientais e climáticos da região, com graves impactos sobre diferentes 
populações e ecossistemas enquadrando-se em um panorama de emergência 
climática e ambiental regional1,3.

Mudança ambiental global: um conceito em constante transformação

Podemos considerar que, apesar das próprias condições, os países da 
região partilham desafios e enfrentam determinantes sociais e ambientais comuns 
em relação à saúde. Nesse sentido, é possível delimitar os panoramas regionais dos 
impactos das atividades humanas, no quadro dos processos de desenvolvimento 
das sociedades, sobre os sistemas naturais e o clima do planeta4.

A mudança ambiental global considera uma diversidade de alterações 
ambientais, entre as quais estão: perda de biodiversidade; danos ao ozônio 
estratosférico; poluição; problemas na qualidade e na disponibilidade da água; 
desertificação; desmatamento; mudança climática; efeitos da urbanização, indústria, 
mau uso de recursos e serviços ecossistêmicos, consumo excessivo; erupções 
vulcânicas, nebulosidade, poeira suspensa; desreguladores endócrinos, entre outros.

De modo geral, as diversas formas pelas quais os processos de 
desenvolvimento, adotados de diferentes maneiras por sociedades distintas, 
afetam o meio ambiente e geram grandes mudanças no clima do planeta, tornam-
se temas prioritários nas agendas governamentais em todo o mundo, além de se 
configurarem como um desafio global5. Desde o final da década de 1980, quando 
foram empreendidos os primeiros esforços globais para compreender e estimar 
os impactos dos processos de desenvolvimento sobre o clima, a questão das 
mudanças climáticas vem adquirindo um carácter de urgência na comunidade 
científica e passa a aparecer, centralmente, no âmbito das políticas públicas, em 
todo o planeta, abordando a mitigação dos impactos ambientais e de saúde, que, 
ano após ano, manifestam-se globalmente5,6.

Nesse contexto, o conceito de “mudanças climáticas” tem sido 
amplamente utilizado para representar alterações em grande escala no clima do 
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planeta, resultantes de atividades antrópicas, que impactam plenamente todos os 
países4. Ele está principalmente associado ao consumo global de combustíveis 
fósseis, crescendo exponencialmente desde a Revolução Industrial, no final do 
século XIX, cujo principal impacto consiste na emissão excessiva de gases com 
efeito estufa – uma acumulação de gases, nas camadas mais baixas da atmosfera, 
capaz de bloquear a radiação infravermelha devolvida pela superfície terrestre e, 
consequentemente, produzir aumento nas temperaturas médias7.

Desde o início da década de 1990 e até ao final da de 2010, o conceito 
de “mudanças climáticas” com origem antropogênica tem sido alvo de grande 
controvérsia científica, com intensos debates nessa comunidade, dividida entre a 
perspectiva “geológico-natural” e a “antropogênica” no processo de determinação 
dos efeitos globais sobre o clima do planeta7. Esse debate tem sido fortemente 
influenciado por grupos de interesse político-econômicos, sobretudo aqueles 
envolvidos na manutenção (e expansão) dos padrões globais de utilização de 
combustíveis fósseis, como a indústria do petróleo e do gás. Além disso, ele 
tem sido amplamente enviesado por grupos dos meios de comunicação social, 
comprometidos com os interesses do setor industrial, que os financia6.

Foram necessárias quase três décadas de intensa produção, coleta e análise 
de dados, em nível global, para formar um consenso científico sobre o papel dos 
processos de desenvolvimento e consumo de recursos naturais em todo o planeta, 
na determinação das mudanças climáticas sistematicamente observadas em 
diferentes regiões do mundo8.

Esse tem sido um esforço acompanhado simultaneamente por uma 
disputa de narrativas entre os grupos de comunicação e os meios informativos, 
cujo objetivo é refutar informações falsas ou imprecisas e gerar informações claras 
e inequívocas sobre a origem antropogênica da mudança climática e a urgência 
de criar estratégias para enfrentar os seus efeitos nos sistemas ambientais, na 
biodiversidade e na humanidade6,8. Infelizmente, foi um processo considerado 
decisivo, que demorou muito para reverter os efeitos observados nos sistemas 
naturais, na biodiversidade e na humanidade9.

O aquecimento global e as consequências nos sistemas ambientais são 
processos que aparecem como prioridades nas agendas de governos, organizações 
internacionais e representantes da sociedade civil em todo o mundo. O clima 
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posiciona-se como uma das principais forças motrizes dos diferentes processos 
que determinam a mudança ambiental global.

Essas mudanças podem ser definidas como variações significativas 
em diferentes componentes do ambiente, algumas delas direta e indiretamente 
relacionadas às mudanças climáticas, observadas durante longo período e com 
capacidade de afetar o equilíbrio na composição e na distribuição dos recursos 
naturais e da biodiversidade ao redor do planeta10.

Evidências científicas compiladas ao longo do século XX indicam que 
os sistemas naturais e o clima da Terra, desde seus primórdios, variaram em 
diferentes ocasiões, devido a causas naturais, como alterações na composição da 
atmosfera, atividade vulcânica, alteração do movimento do planeta, entre outros11. 
Contudo, no último século e, com maior intensidade, nas últimas três décadas, 
as mudanças nos componentes ambientais e climáticos têm sido registadas com 
uma intensidade e frequência incomparáveis a qualquer outro período geológico, 
caracterizando um fenômeno global ligado aos processos de industrialização e 
desenvolvimento econômico em países de diversas regiões do planeta6,9.

O desmatamento e a superexploração da vegetação nativa, o uso de 
combustíveis fósseis, a intensificação dos métodos de produção agrícola e pecuária, 
a exploração intensiva de recursos minerais e a expansão das áreas urbanas, em 
todo o mundo, têm sido identificados como alguns dos principais determinantes 
da mudança ambiental global12, todos eles característicos dos tempos atuais5. Com 
ritmos e características diferentes nas diversas partes do planeta, a mudança climática 
é uma realidade global, assim como são reais seus impactos em praticamente todos 
os ecossistemas, bem como na humanidade. Isso é resultado de processos de 
desenvolvimento e manifesta-se de forma desigual, afetando significativamente os 
grupos mais vulneráveis e as regiões menos desenvolvidas1.

Evidências de uma emergência climática e ambiental na América Latina

Os indicadores climáticos são um conjunto de parâmetros que descrevem 
as mudanças climáticas, não se limitando apenas às alterações de temperatura. Eles 
são utilizados para expressar parâmetros ou tendências nas alterações climáticas, 
proporcionando uma visão ampla do clima à escala local, regional e global13. Esses 
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indicadores são também empregados para monitorar os domínios mais relevantes 
para a mudança climática, incluindo a composição da atmosfera, as alterações 
energéticas decorrentes do acúmulo de gases com efeito de estufa e outros fatores, 
bem como as respostas da terra, dos oceanos e do gelo.

O relatório State of the Global Climate, da Organização Meteorológica 
Mundial14, que apresenta uma análise integrada dos principais indicadores 
climáticos globais, com dados atualizados para o ano de 2021, mostra um aumento 
da temperatura média mundial em torno de 1,11 ± 0,13 °C, em comparação aos 
níveis pré-industriais. Esses números representam uma temperatura um pouco 
mais baixa do que a registada em alguns anos mais recentes, resultado atribuído 
ao fenômeno La Niña, sobretudo no início e no final de 2021. Apesar do menor 
aumento da temperatura, o relatório destaca que os sete anos mais recentes (2015-
2021) foram os mais quentes já registados14.

Segundo o relatório, o aumento da temperatura global está associado a 
um conjunto de fenômenos observados em todo o planeta, incluindo: a) aumento 
de 4,5 mm por ano no nível médio global do mar, entre 2013 e 2021, atingindo 
recorde em 2021; b) registro de graves inundações em importantes regiões da 
China e da Europa, causando mortes, gerando impactos humanitários e custos 
milionários em infraestrutura, serviços de saúde e proteção social; c) ondas 
de calor excepcionais registradas no oeste da América do Norte e na região do 
Mediterrâneo, com valores em 2020 semelhantes aos mais elevados registrados 
no mundo desde a década de 1930; e d) secas intensas registradas em diferentes 
partes e regiões do planeta, incluindo Estados Unidos e Canadá, que registraram 
perdas significativas na produção agrícola, como canola e outros cereais14.

Por sua vez, o relatório regional State of the Climate in Latin America & 
the Caribbean 202013, que se concentra na análise da América Latina e do Caribe, 
com dados atualizados para 2020, revelou um panorama de grande preocupação 
em nível regional. O documento mostra que, apesar das restrições, limitações e 
retrocessos econômicos causados pela pandemia de covid-19, as concentrações dos 
principais gases com efeito estufa (CO2, CH4 e NO2) continuaram a aumentar em 
2020 em diferentes locais da região. Ele também aponta que, apesar das condições de 
La Niña na última parte do ano, a temperatura média mundial em 2020 foi uma das 
três mais quentes registradas na série histórica regional13.
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O relatório regional também indica que 2020 foi um dos três anos mais 
quentes registrados na América Central e no Caribe, e o segundo ano mais 
quente na América do Sul, com aumentos de 1,0, 0,8 e 0,6 ºC para cada sub-
região, respectivamente, entre 1981- 201013. Na Argentina, entre 1960 e 2010, foi 
observado um aumento geral da temperatura do país de aproximadamente 0,5 
°C na região centro-norte e superiores a 1 °C nas cadeias montanhosas, como 
Patagônia e Cuyo15. Para um futuro próximo, estima-se que o aquecimento poderá 
atingir entre 0,5 ºC e 1 °C na maior parte do país, ultrapassando esses valores no 
extremo noroeste15.

No Brasil, o aumento da temperatura registrado nos últimos 50 anos 
vem repercutindo fortemente em diversos setores econômicos na incomparável 
biodiversidade nacional e em diversos grupos da população do país, exigindo 
ações de adaptação em diferentes frentes. Entre as principais ações de resposta 
aos impactos do aquecimento, observados em diferentes áreas do país, destacam-
se ações como a proteção de áreas costeiras, onde se observa maior incidência 
de erosão devido à elevação do nível do mar, intervenções e planos para rápida 
resposta a emergências nas áreas urbanas mais vulneráveis (especialmente em 
ocupações irregulares em áreas de encostas), que têm sido impactadas pela 
crescente incidência de fortes chuvas, planos de mitigação de danos na produção 
agrícola, entre outras medidas em curso16,17. Estima-se que o impacto do aumento 
geral da temperatura no Brasil deve se intensificar, afetando particularmente 
alguns dos setores econômicos mais importantes para o país, como a agricultura, 
a geração de energia hidrelétrica, o transporte e a atividade pesqueira18.

Na área do Caribe, o aumento da temperatura global está sendo associado 
a diferentes fenômenos climáticos e aos seus impactos nos ambientes, na 
biodiversidade e nas populações, posicionando os países do Caribe entre os mais 
vulneráveis à mudança climática19. Entre os fatores considerados na caracterização 
da vulnerabilidade, incluem-se o aumento dos períodos mais intensos de chuva, 
a persistência de períodos secos prolongados, o registo de temperaturas extremas 
cada vez mais elevadas e frequentes e, mais explicitamente, o aumento do nível 
do mar20. Em combinação com esses fatores, destacam-se também a geografia 
específica da área, os aspectos demográficos e a limitada capacidade econômica 
para resistir e lidar com desastres e exposição a eventos climáticos extremos19,20.
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A versão 2021 do relatório State of the Climate in Latin America & the 
Caribbean21 reafirma as tendências apresentadas no relatório anterior14 e destaca 
os seguintes aspectos: a) a tendência de aquecimento na região continuou em 
2021 com uma taxa média de aumento da temperatura de, aproximadamente, 0,2 
°C por década, entre 1991 e 2021 (o dobro da média registada entre 1961 e 1990); 
b) as geleiras andinas perderam pelo menos 30% da sua superfície desde a década 
de 1980, aumentando o risco de escassez de água com graves impactos para a 
população e os ecossistemas; c) o nível do mar na América Latina continuou a 
subir em 2021 a um ritmo mais rápido do que a escala mundial – que registrou 
um recorde este ano – sobretudo na América do Sul, ao longo da costa atlântica; 
d) a “megasseca” na região central do Chile deu continuidade à tendência de 
agravamento que já dura 13 anos, o que posiciona o Chile na cabeça da crise 
híbrida da região; e) precipitações extremas com valores recordes em várias partes 
da região causaram perdas substanciais, em 2021, custando centenas de vidas e o 
deslocamento de milhares de pessoas21.

Muitos autores concordam em afirmar que, apesar da incerteza nas 
previsões das mudanças climáticas na América Latina, incluindo a estimativa 
de aumento da frequência de fenômenos extremos, há uma clara tendência 
de aumento da variabilidade climática na região, com consequentes danos 
aos ecossistemas e às populações da região. Entre os efeitos mais importantes, 
destacam-se as alterações nos padrões de precipitação (maior em intensidade, 
menor em duração, acompanhadas de secas prolongadas), diminuição das geleiras, 
aumento do nível do mar (acompanhada de aumento da temperatura da superfície 
do mar), aumento na frequência de eventos hidrometeorológicos (especialmente 
secas, incêndios, tempestades e furacões) e consequentes impactos na produção 
agrícola e pecuária, gerando migrações forçadas e insegurança alimentar em 
diferentes sub-regiões da América Latina2,15,22,23,24.

Dada a heterogeneidade ambiental e a diversidade das ecorregiões do 
continente, propõe-se que os impactos sejam analisados em cada uma das sub-
regiões e, sobretudo, dentro de cada país, considerando as características das áreas 
urbanas e rurais, junto de suas respectivas populações24.

A seguir apresenta-se uma síntese dos estudos sobre mudanças climáticas 
nos países latino-americanos, organizados com base nos seguintes indicadores: a) 
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alterações nos padrões de precipitação; b) perda de massa das geleiras; c) aumento 
do nível do mar e da temperatura; d) aumento na frequência de eventos extremos; 
e) intensificação das secas; f) impactos na produção agrícola; g) migrações 
forçadas; e h) impactos nas doenças transmissíveis.

Alterações nos padrões de precipitação

A quantidade total de precipitação anual em 2020 ficou abaixo da 
média de longo prazo em muitas partes da América do Sul – como os Andes 
centrais, o sul do Chile, o norte da América do Sul e as regiões da Amazônia 
e do Pantanal –, bem como em muitos países da América Central, como 
Panamá, Guatemala, Belice e Nicarágua.

O aumento na frequência ou intensidade das chuvas na América Latina 
deve-se a vários motivos. Por um lado, condensa-se na sobrecarga do sistema de 
drenagem, o que coloca em risco a infraestrutura de abastecimento de água e 
coleta do sistema de esgoto, além de contaminar águas subterrâneas e outras fontes 
superficiais de abastecimento público. Por outro lado, a maioria dos sistemas de 
drenagem apresenta problemas no projeto e na manutenção da infraestrutura 
instalada, tornando-os vulneráveis a cenários de aumento de precipitações devido 
às mudanças climáticas2.

Na Argentina, registra-se um aumento contínuo no volume de chuvas, 
associado ao aumento na frequência de eventos extremos, especialmente em regiões 
como o centro-leste do país15. Entre as consequências do fenômeno, destaca-se 
o aumento da frequência das inundações e do alagamento de terrenos baixos, 
com destaque para as províncias de Santa Fé, Entre Ríos e Misiones, resultando 
no deslocamento da fronteira agrícola que começou a incorporar milhares de 
hectares de áreas nativas para usos agrícolas, especialmente nas províncias de La 
Pampa, San Luís, Córdoba e Chaco15. Da mesma forma, destaca-se que, por outro 
lado, os fluxos dos rios mais importantes das regiões montanhosas de Cuyo e 
Comahue apresentaram uma tendência negativa nesse período.

Dados semelhantes também foram apresentados em outros estudos25,26, 
que mostram relações entre as alterações nos padrões de chuvas na Argentina e os 
impactos na qualidade de vida das pessoas e nas economias das províncias mais 
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afetadas. Além disso, estima-se que, nos próximos anos, os eventos úmidos serão 
mais intensos em todo o país15,25,26.

No Brasil, estudo realizado sobre alterações nos padrões de precipitação e 
erosão diante das mudanças globais revelou uma relação direta entre a degradação 
dos solos, em diferentes áreas do país, e as alterações no regime de precipitação local27. 
Entre as áreas identificadas pelos autores, inclui-se parte do semiárido brasileiro 
(Cerrado) e dos pampas gaúchos (no Sul do país), áreas de intensa produção 
agropecuária, particularmente monoculturas de grãos e pecuária, destinadas à 
exportação, o que representa, adicionalmente, um potencial significativo de perdas 
econômicas para um país fortemente dependente do setor agropecuário27.

Em outro estudo, Artaxo28 analisa as previsões de redução das taxas 
de precipitação em algumas partes do território brasileiro, particularmente no 
Nordeste, no Centro-Oeste e na Amazônia, e destaca alguns desafios importantes 
a serem enfrentados nos próximos anos, tanto em relação aos impactos na 
economia quanto aos impactos socioambientais de grande escala que poderão 
ocorrer. Segundo o autor, o Brasil encontra-se em uma condição de considerável 
vulnerabilidade às variações nos padrões de precipitação, devido às mudanças 
climáticas, resultado da interação de diversos fatores. Em primeiro lugar, o país é 
fortemente dependente de seus recursos hídricos para a geração de energia, sendo 
a hidroelétrica a principal na matriz energética brasileira.

Em segundo lugar, com o processo de reprimarização da economia a partir 
da década de 1990, o país tornou-se bastante dependente do setor agropecuário, 
igualmente afetado por mudanças nos padrões de precipitação, inclusive em áreas 
de intensa atividade agrícola e pecuária. Em última instância, o autor enfatiza os 
impactos na biodiversidade e no equilíbrio de importantes ecossistemas e biomas 
brasileiros, como a Amazônia, cuja biodiversidade – uma das mais ricas de todo o 
planeta – tem sido afetada e ameaçada por alterações no regime de chuvas28.

No Chile, Maturana et al.22 identificaram mudanças importantes nos padrões 
médios de chuva com repercussões nos recursos hídricos de grande importância 
para o país, como a bacia do Maule. Os autores observaram que desde o final da 
década de 2000 ocorreram mudanças importantes nos parâmetros pluviométricos 
e fluviométricos da região, afetando o microclima e a biota local. No Peru, Caira-
Mamami et al.29 correlacionaram a tendência de aumento das temperaturas máximas 
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na microrregião da bacia do Coata aos impactos significativos observados nos 
parâmetros pluviométricos e fluviométricos locais. Na Colômbia, o mesmo fenômeno 
foi observado na bacia do rio Cali, conforme estudo de Pérez-Ortiz et al.23.

Moreno et al.3, no relatório sobre estratégias de adaptação às mudanças climáticas 
na Ibero-América, observam que a diminuição das chuvas tem afetado negativamente 
a produção de cultivos em grande parte da América Central, Nordeste do Brasil e costa 
do Pacífico. Os autores caracterizam a região como de alto risco de estresse hídrico nas 
lavouras e sede na pecuária, associando esse fato à diminuição das precipitações e ao 
aumento de dias contínuos sem chuva. Esses dados foram confirmados pelo Relatório 
Estatístico de 2022, da Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação 
(FAO)30, que mostra que as bacias afetadas pelo grave estresse hídrico do solo estão 
localizadas no Norte de África e no Próximo Oriente e encontram-se em partes da 
América Latina, sobretudo na costa ocidental da América do Sul.

Esses estudos agregam informações relevantes e evidentes dos impactos 
regionais devido às alterações nos padrões de precipitação como uma das 
consequências da emergência climática e ambiental regional.

Perda de massa das geleiras

As geleiras são importantes fontes de água doce para consumo humano, 
produção de energia, agricultura e conservação de ecossistemas na América 
Latina. No entanto, a geleira da região vem perdendo sua massa desde a década 
de 1980 com um aumento na taxa de perdas desde 201021.

Nas regiões montanhosas da Patagônia e Cuyo, na Argentina, foram 
identificadas tendências de aquecimento nas temperaturas médias com relações 
diretas e indiretas ao recuo das geleiras observado entre 37°S e 55°S15. No Chile, 
Barriga-Ávila31 identificou um recuo geral das geleiras na zona central com 
exceção da geleira El Rincón. Notou-se também que as geleiras Volcán Peteroa, El 
Azufre e Marmolejo foram as mais impactadas e registraram as maiores variações 
percentuais em relação a sua área inicial.

Além da perda de massa, o estudo identificou algumas características 
específicas, como orientação, altura, inclinação e espessura do gelo, o que possibilitou 
definir parâmetros mais vulneráveis para a maior parte das geleiras da região31.
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Outros autores, como Stein24, confirmaram a tendência de perda de massa 
das geleiras latino-americanas e correlacionaram o fenômeno ao aquecimento 
regional. Segundo o autor, durante as últimas três décadas, a região central dos 
Andes registrou um aquecimento 70% maior do que a média global do mesmo 
período com variações de temperatura e umidade diretamente relacionadas à 
redução das geleiras. Com base nessas observações, estima-se que, se esse ritmo 
de aumento de temperatura continuar, é esperado o desaparecimento completo 
das geleiras da zona central dos Andes nos próximos 15 anos24.

O aumento do nível e da temperatura do mar

Na América Latina e Caribe, mais de 27% da população vive em áreas 
costeiras e estima-se que entre 6 e 8% viva em áreas de alto ou muito alto risco de 
ser afetada por ameaças costeiras13. De acordo com Reyer et al.32, o litoral latino-
americano, especialmente o litoral atlântico, é um dos mais densos povoados do 
mundo, onde grande parte da população urbana regional vive em áreas de altitude 
inferior a cinco metros acima do nível do mar. Esse contexto coloca milhares de 
pessoas em situação de vulnerabilidade à subida do nível do mar, às tempestades 
e às inundações costeiras32.

Junto da região da costa Atlântica da América Latina, as ilhas do Caribe 
apresentam elevado grau de vulnerabilidade em relação aos efeitos das mudanças 
climáticas sobre o nível do mar. Losada et al.33, em estudo sobre o impacto do 
aumento do nível do mar na América Latina, observaram que o Caribe sofre uma 
onda de distribuição dominada por eventos extremos e associada a tempestades 
tropicais e furacões, cuja frequência e intensidade aumentaram consideravelmente 
nas últimas cinco décadas. Tal fenômeno indica uma sensibilidade particular nessa 
área a pequenos aumentos nos níveis da água, o que, junto das características 
sociais, ambientais e econômicas, partilhadas pela maioria dos países caribenhos, 
requer um maior nível de preocupação, além de demandar investigação e 
monitoramento constantes33.

Segundo os autores, as tendências dos níveis de água encontradas 
nessa região são baixas em comparação à amplitude das marés e às alturas das 
tempestades registradas em áreas extratropicais. No entanto, registra-se elevada 
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frequência de inundações em vários pontos da costa latino-americana, associada 
a alterações no regime de tempestades33.

Os autores chamam a atenção, em particular, para a zona do Río de la Plata, 
onde a tempestade supera a amplitude das marés, o que, em tempos de mudanças 
climáticas, representa um perigo significativo para os milhões de habitantes das 
zonas costeiras da Argentina e do Uruguai33.

Em relação ao aumento da temperatura média do mar na América Latina, 
a Organização Meteorológica Mundial estima que cerca de 90% do excesso de 
energia que se acumula no sistema terrestre, devido às crescentes concentrações 
de gases de efeito estufa, são absorvidos pelo oceano, o que provoca mudanças de 
temperatura em diferentes níveis de profundidade13.

Em um estudo sobre as implicações das mudanças climáticas no 
desenvolvimento econômico e social na América Latina, Reyer et al.32 
testemunharam que o aquecimento diferencial do Atlântico tropical – superior 
à média dos trópicos – apresentou uma tendência crescente na intensificação 
dos ciclones tropicais na região. Os autores, com base em projeções regionais, 
afirmam que, embora a frequência dos ciclones tropicais não tenha apresentado 
uma tendência crescente associada ao contínuo aquecimento global, espera-
se que a intensidade média, bem como a frequência dos ciclones tropicais mais 
intensos, cresçam nos próximos anos, acompanhando o aquecimento diferencial 
do Atlântico tropical, o que coloca as ilhas do Caribe e uma parte significativa da 
costa latino-americana em situação de alto risco para esses eventos extremos32.

Assim como o Atlântico tropical, a costa do Pacífico da América do 
Sul também se encontra em uma situação de elevada vulnerabilidade a eventos 
hidrometeorológicos, especialmente no que diz respeito ao fenômeno El Niño.

Esse fenômeno, que engloba um conjunto de processos meteorológicos 
ligados à convecção induzida pelo aquecimento costeiro da costa do Pacífico da 
América do Sul, está fortemente atrelado a alterações significativas nos indicadores 
climáticos regionais, como as inundações ao longo da costa oeste do Equador, do 
Peru e da Colômbia, secas na Amazônia e no Nordeste do continente, além de 
alterações em grande escala nos padrões de precipitação na América Latina34.

Segundo Cai et al.34, o impacto do El Niño é modulado por uma infinidade 
de fatores, incluindo a variabilidade climática dentro e fora do Oceano Pacífico, as 
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interações climáticas entre bacias e o efeito estufa, entre outros eventos fortemente 
associados às mudanças no clima da região – o que torna um desafio a previsão 
sazonal. Da mesma forma, os autores concluíram que, embora existam incertezas 
nessas previsões, as evidências apontam para uma intensificação do impacto do El 
Niño na costa do Pacífico da América do Sul, em um cenário de mudança global34.

O aumento na frequência de eventos extremos

Por tudo isso, a América Latina posiciona-se como uma região de grande 
suscetibilidade à ocorrência de eventos extremos associados à mudança ambiental 
global e, especificamente, às mudanças climáticas. Apenas na sub-região da 
América Central, mais de oito milhões de pessoas foram afetadas por fenômenos 
meteorológicos extremos, exacerbando ainda mais a situação de seus países, que 
historicamente enfrentaram grandes crises socioeconômicas e conflitos violentos. 
Com a pandemia de covid-19, essas crises foram aprofundadas e intensificadas13.

Segundo Reyer et al.32, espera-se que as mudanças climáticas acentuem 
vulnerabilidades preexistentes na América Latina, principalmente considerando 
que vários milhões de pessoas vivem em áreas costeiras de baixa altitude em 
bairros marginais de grandes cidades – muitas vezes localizados em encostas 
íngremes e com sistemas de drenagem deficientes – ou em áreas rurais com 
extrema escassez de água. A esses fatores soma-se a pobreza crônica dos grupos 
mais marginalizados – como as mulheres, os descendentes de escravos e 
afrodescendentes e os povos originários – que, geralmente, vivem nas zonas de 
maior fragilidade frente aos efeitos das alterações climáticas com pouco acesso 
a infraestruturas básicas e tecnologia32.

Vários autores latino-americanos registraram o aumento da frequência 
de eventos extremos na região. Na Argentina, Camilloni15 identificou aumento 
na frequência de eventos extremos nas últimas três décadas, com diminuição na 
ocorrência de geadas e aumento na frequência de ondas de calor. Além disso, 
na última década, acompanhando as mudanças nos padrões de precipitação no 
centro-leste do país, ocorreram inúmeras inundações, especialmente nas margens 
dos rios Paraná e Uruguai, afetando principalmente as províncias de Buenos 
Aires, La Pampa, Santa Fé e Córdoba15.
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Segundo Chesini25, na Argentina, dois em cada três desastres ocorridos 
nas últimas três décadas foram causados por eventos hidrometeorológicos. 
As inundações são a causa mais frequente de desastres no país, onde também 
foi observada a frequência de ondas de calor, especialmente entre 2001 e 2015. 
Para os autores, devido às mudanças climáticas, espera-se que essa tendência se 
mantenha e intensifique nas próximas décadas15,25.

Armenteras et al.35, em um estudo sobre incêndios florestais na Colômbia, 
Equador e Peru, identificaram a exacerbação em termos de número, extensão e 
intensidade dos referidos eventos extremos, principalmente aqueles relacionados 
às mudanças climáticas e à expansão da fronteira agrícola. Notou-se também 
que a intensificação dos incêndios florestais nesses países gerou mudanças na 
composição das espécies e na estrutura dos ecossistemas, comprometendo a rica 
biodiversidade regional35.

O relatório ““Amenazas de cambio climático, métricas de mitigación y 
adaptación en ciudades de América Latina y el Caribe”, da Comisión Económica para 
América Latina y el Caribe (CEPAL)36, destacou o aumento na frequência de eventos 
extremos na região, particularmente no que se refere aos seguintes fenômenos:

• Ondas de frio: identificou-se maior frequência de ondas de frio em 
cidades subtropicais de países como Argentina, Bolívia e Brasil, bem 
como em áreas mais temperadas, como o Altiplano peruano;

• Ondas de calor: identificou-se aumento na frequência e na intensidade 
das ondas de calor em todas as sub-regiões da América Latina 
com impactos na infraestrutura das cidades, na saúde das pessoas 
(especialmente dos grupos mais vulneráveis), na economia e no 
mundo ambiente;

• Grandes incêndios: evidenciou-se aumento na frequência de grandes 
incêndios, como os registrados na região de Valparaíso, Chile (em 
2014), exigindo atenção especial para áreas muito secas (como os 
vales centrais do México e do Chile) e cidades pressionadas pela 
extensão da fronteira agrícola (como as cidades do Chaco paraguaio e 
as adjacentes à Amazônia);

• Tempestades: projetou-se a intensificação das tempestades que afetam 
a região, especialmente nas áreas do Caribe e da costa atlântica da 
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América Central com impactos econômicos e sócio-humanitários de 
grande escala;

• Inundações: observou-se o impacto causado pelas inundações em diversas 
áreas da região, especialmente em áreas suscetíveis ao derretimento de 
gelo permanente (como foi verificado em várias cidades andinas no Peru, 
Equador e Bolívia) e áreas costeiras, afetando particularmente as cidades 
localizadas próximas a algum delta do rio, como Recife (Brasil), Buenos 
Aires (Argentina) e Guayaquil (Equador);

• Deslizamentos: verificou-se aumento na frequência de deslizamentos 
e avalanches de aluviões em diferentes partes da região, especialmente 
em cidades influenciadas pelo inverno nas terras altas (como Chosica 
e Arequipa, no Peru) ou naquelas onde é registrado aumento das 
chuvas (como Medellín e Manizales, na Colômbia, e cidades do Sul e 
Sudeste do Brasil, como Belo Horizonte e Petrópolis).

A intensificação e o aumento da frequência de eventos extremos na América 
Latina estão associados a impactos em diferentes setores, como a infraestrutura (que 
implicam aumento nos custos de investimento por parte de cidades e províncias 
que já se encontram em uma situação econômica precária), a economia (causando 
estagnação da economia local), o social (com perdas relacionadas à habitação, ao 
trabalho, a espaços públicos/comunitários e outros), a geografia humana (exigindo 
realocações intra e interurbanas, bem como conduzindo a migrações forçadas), o 
ambiente (causando modificações no curso de água, na topografia, prejudicando 
ecossistemas e biodiversidade) e na saúde (com aumento da morbidade e da 
mortalidade, bem como impactos na qualidade de vida)32,36.

A intensificação das secas

Diversos estudos posicionam a América Latina como uma região 
de grande suscetibilidade aos efeitos de secas intensas que, nos últimos 
anos, têm impactado fortemente os ecossistemas e os biomas regionais com 
consequências humanitárias e econômicas de grandes proporções. As secas 
são registradas com maior ou menor intensidade em toda a região latino-
americana, porém são identificadas algumas áreas mais vulneráveis, como 
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na zona central do Chile, no Nordeste brasileiro e no chamado Corredor 
Seco Centro-Americano21.

O Corredor Seco Centro-Americano é uma região que se estende por grande 
parte da costa do Pacífico da América Central, desde o sul do estado de Chiapas, no 
México, estendendo-se pela Guatemala, El Salvador, Honduras, Nicarágua e parte da 
Costa Rica. A região tem como características principais ser coberta por vegetação 
semiárida, abrigando imenso contingente populacional que vive especialmente nas 
áreas rurais, em condições de pobreza e nutrição inadequada, sendo a agricultura 
a principal fonte de renda. Essas características, além de estarem interligadas, são 
fortemente afetadas pelas mudanças no clima da região37.

Estima-se que metade da população dessa área esteja em situação de 
pobreza e insegurança alimentar, especialmente como consequência da intensa 
seca e da diminuição das chuvas que, nas últimas décadas, têm impactado 
severamente o setor agropecuário, considerado a principal fonte de rendimento 
para a maioria dos países da região37. Segundo os autores, as perdas observadas na 
produção de grãos básicos, na atividade pecuária (particularmente na produção 
de leite) e nos cultivos tradicionais, causadas pelas mudanças climáticas, criaram 
um ciclo vicioso que determina a falta de alimentos, a diminuição de recursos 
financeiros, as limitações de acesso a insumos básicos (como recursos hídricos) 
e os impactos sociossanitários, levando as famílias a abandonarem suas próprias 
terras, contraírem dívidas que dificilmente conseguirão pagar e, por fim, migrarem 
para outras áreas37.

A crise humanitária determinada pela emergência climática no Corredor Seco 
Centro-Americano é uma das expressões mais claras de que, embora as mudanças 
climáticas afetem todo o planeta, estas atingem mais duramente os grupos vulneráveis. 
Segundo Lampis et al.2, o desastre humanitário relacionado à emergência climática 
na América Latina impõe a necessidade de repensar a governança e o planejamento 
ambiental da região, entendendo que os processos de desenvolvimento insustentáveis 
adotados pelos países latino-americanos têm impacto no clima regional e agravam 
desigualdades históricas, comprometendo o futuro comum.

Em um apelo baseado nas crises vividas por um grande contingente da 
população latino-americana no Corredor Seco da América Central, os autores 
propõem a reorientação do planejamento ambiental a partir do Sul Global, com 
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o compromisso das nações da América Latina em torno de acordos focados na 
redução das desigualdades, garantindo o acesso a bens e serviços públicos e 
aumentando a participação cidadã. Além disso, propõem a prestação de contas 
dos maiores poluidores, responsáveis pelas marcantes injustiças ambientais 
registradas na região2.

Outros autores como Cai et al.34 destacaram que a ocorrência concomitante 
de eventos hidrometeorológicos extremos, como verificado com o agravamento 
do fenômeno El Niño diante da mudança global, acaba determinando que as 
reduções da precipitação induzidas pelo efeito estufa tendem a superar episódios 
de alta concentração de chuvas (como o aumento das chuvas tradicionalmente 
associado ao El Niño), levando a condições secas persistentes. Um exemplo 
dessa tendência pode ser observado na região central do Chile, que registra uma 
tendência de seca que dura mais de uma década21,34.

Segundo Garreaud et al.38 (2020), a chamada megasseca na zona central 
do Chile é o evento climático mais longo registrado no país e na região, sem 
precedentes em outras partes do planeta. Ele abrange grande área do território 
nacional com efeitos prejudiciais na disponibilidade de água, na vegetação e 
na frequência de eventos extremos, como os incêndios florestais, que geraram 
impactos sociais e econômicos de grande escala há mais de duas décadas. Os 
autores destacaram que o fenômeno foi principalmente devido a alterações nos 
padrões de circulação atmosférica, associadas às mudanças climáticas na região, 
o que acabou dificultando a passagem de tempestades extratropicais sobre a área.

Assim, concluíram que, apesar de não ser possível atribuir uma condição 
exclusiva de causalidade às mudanças climáticas perceptíveis na região, pode-se 
admitir que a mudança global de origem antropogênica é um dos fatores-chave 
que sustentam a megasseca no Chile Central38.

Na Região Nordeste do Brasil, onde predomina um bioma semiárido 
historicamente associado a secas cíclicas e a um processo contínuo de 
desertificação, em especial nas últimas cinco décadas, constata-se que grandes 
porções do território estão bastante comprometidas pela escassez de água.

Alguns autores projetam uma tendência de que essas áreas mais vulneráveis 
possam tornar-se uma região árida ao longo do tempo, dada a frequência e a 
intensidade das alterações climáticas na região39. Os mesmos autores notaram 
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que o fenômeno poderia implicar redução drástica da disponibilidade de água e 
consequente diminuição das atividades agrícolas, predominantes na região que, 
tradicionalmente abriga alguns dos grupos populacionais mais frágeis do país, em 
termos da pobreza, da insegurança alimentar e da proteção social39.

Os dados e os estudos aqui apresentados revelam uma tendência regional de 
intensificação das secas em diferentes partes da América Latina, onde as forçantes 
antrópicas que produzem mudanças no clima da região continuarão determinando 
as condições de seca em diferentes partes do território latino-americano, cuja 
intensidade, frequência e duração dependerão do cenário de emissões de gases de 
efeito estufa, que é produto dos processos de desenvolvimento das sociedades.

Impactos na produção agrícola

A produção agrícola mundial é afetada pelas mudanças climáticas e, ao 
mesmo tempo, é um dos principais contribuintes para as emissões de gases com 
efeito de estufa12. De acordo com o Relatório Estatístico da FAO (2022)30, a região 
das Américas é a segunda região do planeta com os maiores níveis de emissões 
de gases de efeito estufa provenientes de sistemas agropecuários (superada 
apenas pela Ásia) e, na região, a maioria (2/3) das emissões vem de países latino-
americanos, especialmente Brasil, México e Argentina30.

Na América Latina, onde se percebe uma tendência de desindustrialização 
com a consequente reprimarização das economias regionais, as mudanças 
climáticas representam um dos desafios mais importantes para os processos de 
desenvolvimento das nações, especificamente aquelas com forte dependência de 
produtos industriais e sistemas agropecuários.

Nesse cenário, os países latino-americanos, cada vez mais dependentes da 
produção agrícola e, em particular, das grandes monocultivos de exportação, como a 
soja, o milho, o algodão e outros cereais, têm de enfrentar, também cada vez mais, os 
efeitos negativos das mudanças no clima regional sobre a agricultura e gado. O exposto 
leva diversos autores a estudar a diversidade e a relevância dos impactos da crise climática 
na produção agrícola regional nos países e sub-regiões da América Latina.

No Peru, Caira-Mamani et al.29 verificaram que cultivos tradicionais 
como quinoa, fava e batata na área da bacia do Coata, em Puno, vêm sendo 
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afetados diretamente pelas alterações nos padrões de precipitação e aumento da 
temperatura local. Também no Peru e no Brasil, o déficit hídrico e o aumento 
das temperaturas estão causando danos fisiológicos e bioquímicos ao cacau, 
reduzindo a produtividade e a qualidade do fruto40.

No planalto boliviano, a recorrência e a aceleração de graves secas e 
inundações nos últimos anos estão provocando o desaparecimento das práticas de 
rotação de cultivos e a predominância de culturas mais resistentes, diminuindo a 
diversidade da produção agrícola com possíveis impactos para as gerações atuais 
e futuras da população24.

Moreno et al.3 estimaram que, entre 2005 e 2015, as secas causaram danos 
estimados em US$ 13 bilhões às lavouras e à pecuária na América Latina e no 
Caribe, com maior intensidade em partes da Patagônia, centro do Chile, Nordeste 
do Brasil, na Nicarágua, em Honduras e no sul do México.

López Feldman e Hernández Cortés41, em uma revisão da literatura sobre 
os impactos das mudanças climáticas na agricultura, afirmaram que a diversidade 
biológica e demográfica da América Latina, junto com as desigualdades nos 
processos de desenvolvimento de seus diferentes países, acabaram determinando 
diferentes e variadas expectativas em relação aos impactos das mudanças globais 
na produção agrícola regional. Os autores, a partir da revelação da produção 
acadêmica regional sobre o tema, destacaram que as áreas produtivas localizadas 
no sudeste da América do Sul deverão apresentar tendência de manutenção, ou 
inclusive, de crescimento da produtividade agrícola nas próximas três décadas, 
enquanto que, na América Central, a produtividade poderá ser significativamente 
reduzida, colocando em risco a segurança alimentar de diferentes grupos 
populacionais que já se encontram em uma situação de extrema vulnerabilidade 
econômica e social41.

Os estudos aqui apresentados apontam duas principais tendências regionais 
no que diz respeito aos impactos das mudanças globais na produção agrícola latino-
americana. Primeiramente, destacam que a grande heterogeneidade regional, em 
termos biológicos, demográficos, culturais e econômicos, estabelece um cenário 
bastante complexo e diversificado, em que diferentes países vivenciam, de forma 
desigual e desproporcional, os estragos das mudanças climáticas, especialmente em 
relação aos impactos em sistemas agropecuários. Em segundo lugar, tais impactos 
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tendem a afetar desproporcionalmente comunidades de pequenos trabalhadores 
rurais e outros grupos que, em geral, convivem com maiores índices de pobreza 
e desigualdade, contrastando a exuberância e o crescimento do agronegócio 
exportador que, apesar de ser também afetado pelas mudanças globais, apresentam 
condições mais estruturadas para enfrentar seus efeitos negativos.

Migrações forçadas

As migrações forçadas estão entre as expressões mais dramáticas das 
mudanças climáticas nas vidas dos indivíduos e grupos afetados, especialmente 
considerando que a maioria deles já vive em situação de vulnerabilidade. Isso 
inclui trabalhadores rurais, trabalhadores sem-terra, moradores de áreas de risco, 
descendentes de escravizados e afrodescendentes, assim como representantes 
dos diferentes povos originários latino-americanos, historicamente colocados à 
margem do processo de desenvolvimento nos países da região.

Para Taboada et al.42, os processos de apropriação de terras em muitos 
países da América do Sul e América Central precisam ser considerados como 
prioridade nos processos regionais de migração forçada, uma vez que afetam 
populações frágeis de baixa renda ou com acesso limitado a recursos estratégicos, 
como consequência, acabam se tornando determinantes do êxodo rural. Segundo 
os autores, nos últimos anos, a acumulação de terras generalizou-se na América 
Latina, seguindo tendências já observadas em outras regiões do planeta, como 
a África, devido à rica dotação de recursos naturais da região e às políticas 
governamentais orientadas pelo mercado, principalmente pelo agronegócio 
exportador. Esses determinantes político-econômicos, aliados aos fatores 
estressantes ambientais e climáticos regionais, acabam por levar um contingente 
significativo da população rural da região a abandonar suas terras e migrar para 
os centros urbanos, bem como para outros países latino-americanos42.

Embora não existam dados precisos sobre o número de indivíduos 
deslocados pelas mudanças climáticas na América Latina, o contingente da 
população vulnerável é imenso, especialmente entre os povos indígenas e outros 
povos originários43. Em dois estudos realizados no Peru, nas áreas de Taquile e da 
Cordilheira Branca, junto às comunidades indígenas da etnia Q’ero, identificou-se 
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que a maioria dos entrevistados migrou ou pensou em migrar como uma solução 
para as alterações climáticas que impactam nas suas vidas43.

Ao comentarem sobre a necessidade de um olhar mais avançado e 
detalhado sobre as migrações forçadas, Fernández-Niño e Navarro-Lechuga44 
sublinham que a maioria das pessoas que se encontram nessa situação tem baixos 
rendimentos, limitadas redes e proteção social, bem como dificuldades de acesso 
serviços aos serviços de saúde e a um trabalho digno. Segundo os autores, além do 
exposto, as migrações forçadas determinam situações de maior vulnerabilidade 
em relação à garantia dos direitos humanos, à proteção em termos de estigma, 
violência física, discriminação e exploração sexual, entre outros aspectos44.

Rua45 observou que uma das consequências mais dramáticas das mudanças 
globais é a mobilidade involuntária e compulsiva das pessoas, um fenômeno que 
tem sido registrado, de forma crescente, em diversas partes da América Latina. 
Para o autor, trata-se de um problema complexo e multifacetado, que influencia 
e continuará influenciando na organização territorial, no acesso e na utilização 
dos recursos (econômicos, naturais, de infraestruturas e outros), bem como na 
geopolítica regional, afetando principalmente os grupos mais marginalizados, 
tanto no campo quanto nas cidades45.

Segundo Rua45, compreender o fenômeno das migrações forçadas devido 
às mudanças globais exige uma visão ampla e multidimensional, que considere, no 
centro da discussão, alguns aspectos fundamentais. Em primeiro lugar, é necessário 
considerar que os países pobres tendem a ser os mais afetados nesse processo e, por 
razões primárias, não podem enfrentar o problema de forma isolada, uma vez que se 
trata de um fenômeno regional/global, que requer investimentos significativos em 
infraestruturas, proteção social, planejamento urbano e rural e oferta de emprego, 
entre outros. Em segundo lugar, é importante observar que as migrações forçadas 
pelas mudanças globais acabam por produzir, nos locais de destino, importantes 
alterações demográficas, territoriais, econômicas e sociais, bem como geram 
também alterações ambientais, especialmente no que diz respeito ao acesso à água e 
à eliminação da vegetação natural para a construção de moradias45.

Por fim, e concluindo com Fernández-Niño, Navarro-Lechuga44 e Rua45, 
a imensa desigualdade histórica que marca os processos de desenvolvimento 
na América Latina, que concebe o aumento da pobreza e coloca milhões de 
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cidadãos latino-americanos em uma situação de extrema vulnerabilidade, é o 
maior obstáculo para enfrentar os efeitos das mudanças climáticas na região, 
particularmente no que diz respeito à mobilidade involuntária e compulsiva 
desses indivíduos.

Isso ocorre porque forma um ciclo vicioso em que a pobreza e as 
desigualdades são, ao mesmo tempo, causa e consequência das mudanças 
globais que afetam desproporcionalmente os mais desprotegidos. Um ciclo 
em que, também, os países mais pobres se tornam fortemente dependentes da 
cooperação internacional (sobretudo organizações internacionais sediadas em 
países desenvolvidos). Simultaneamente, essa dependência agrava ainda mais sua 
própria vulnerabilidade e reduz sua autonomia45.

Impactos nas doenças transmissíveis 

Vários autores colocam as mudanças climáticas no centro dos processos 
de funcionamento e desenvolvimento de uma sociedade contemporânea. Além 
dos diversos aspectos anteriormente identificados, a crise climática precisa ser 
entendida como um importante determinante do aumento da incidência de 
doenças transmissíveis em diferentes locais do planeta.

Pode-se considerar que as doenças transmissíveis eram tradicionalmente 
associadas às condições precárias de saneamento e habitação, assim como às baixas 
taxas de desenvolvimento de comunidades, cidades ou países. Dessa forma, foi 
possível encontrar um problema de Saúde Pública mais evidente nos países menos 
desenvolvidos, condicionado por problemas de dimensão local, cujas estratégias 
de enfrentamento envolvem infraestrutura de saúde, urbanização, acesso à água 
potável, oferta de programas e serviços de saúde, entre outros.

O problema enfrentado a partir da mudança ambiental global, em 
particular pelas alterações climáticas, é que ela não surge exclusivamente em face 
das más condições socioeconômicas, mas são alterações que afetam e continuarão 
a afetar grande parte do planeta, bem como as regiões mais desenvolvidas.

Nesse sentido, o aumento dos surtos de malária, dengue e Chikungunya 
– doenças transmitidas pela proliferação de mosquitos – não pode continuar a 
ser considerado como episódios ocasionais de “doenças tropicais”, mas como um 
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problema de Saúde Pública globalmente ligado às mudanças no clima, inclusive 
em áreas onde tradicionalmente não ocorriam46. Da mesma forma, torna-
se necessário relacionar o aumento de surtos de diarreia e doenças infecciosas 
com a escassez de água e as precárias condições de higiene em contextos pós-
desastre, seja em nações pouco ou muito desenvolvidas. É também necessário 
compreender, com base no aumento da frequência de eventos extremos e de 
situações de migração forçada, a incidência da desnutrição em crianças e adultos 
devido à falta de alimentos e água potável. Além disso, devemos considerar o 
aumento de mortes de idosos e gestantes devido às ondas de calor46.

As mudanças climáticas trazem novos cenários que desafiam 
conhecimentos e práticas em saúde, exigindo a redefinição da epidemiologia 
tradicional que tem sido a base da Saúde Pública. Isso requer uma perspectiva 
mais ampla que considere, como centralidade, os processos de determinação 
socioambiental da saúde, com uma clara compreensão da inter-relação entre os 
determinantes ambientais e sociais da saúde, onde a vulnerabilidade se torna um 
elemento central de estudo.

Na pesquisa realizada sobre o enfrentamento das arboviroses na América 
Latina, Wermelinger47 ressaltou que a urbanização descontrolada, as elevadas 
densidades demográficas, sobretudo nos bairros periféricos, as altas temperaturas, 
a alta umidade, as más condições sanitárias, a exclusão social e a violência são 
determinantes que favorecem a proliferação de mosquitos e a circulação das 
arboviroses na América Latina.

Essas condições, segundo o autor, estão no centro da crise climática regional, que 
está associada a aspectos políticos e estruturais e à exclusão histórica de segmentos da 
população latino-americana. Conclui-se que o desafio não está circunscrito à identificação 
dos fatores ou determinantes que favoreçam maior ou menor disseminação dos vetores, 
mas relacionado às estratégias para superar tais determinantes, individualmente ou em 
conjunto, para alcançar resultados efetivos em saúde47.

Considerações finais

As mudanças ambientais globais resultam em impactos em larga escala 
e em dimensões diversas, afetando desproporcionalmente diferentes grupos 
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populacionais na América Latina, uma das regiões mais desiguais do planeta. 
Os dados aqui coletados e analisados mostram que esses impactos ocorrem 
em simultâneo e, possivelmente, interagem, gerando uma “crise de crises”, 
caracterizada como uma emergência climática e ambiental regional.

As mudanças ambientais, resultantes das modificações climáticas na 
região, afetam a economia latino-americana de forma diferente, reduzindo o 
rendimento das colheitas – em países com economias fortemente reprimarizadas e 
dependentes da agricultura –, impactando a cadeia de transporte, comprometendo 
ainda mais a frágil infraestrutura das cidades e colocando grande contingente 
populacional em situação de grande risco sócio-humanitário.

Embora a mudança ambiental global comprometa e desafie as economias 
já enfraquecidas de muitos países latino-americanos, a dimensão humana é a 
que tem o impacto mais drástico, uma vez que os correlacionados são os mais 
frequentes e de modo desproporcional mais debilitantes para os indivíduos 
que se encontram em situações de maior vulnerabilidade – historicamente – os 
grupos mais desfavorecidos e marginalizados, como povos originários, mulheres, 
trabalhadores rurais e descendentes de escravos e afrodescendentes, entre outros.

Entre os diferentes componentes da emergência climática e ambiental na 
América Latina, este livro destaca os fatores simultâneos e interativos que acabam 
por determinar a alta prevalência da insegurança alimentar na região. Fatores que, 
mais recentemente, têm sido identificados e analisados, utilizando o conceito de 
“sindemia” – ou conjunto de epidemias que ocorrem no mesmo local, ao mesmo 
tempo, interagindo entre si. O conceito, cujas origens remontam aos anos mais 
duros da epidemia do HIV/aids, foi recentemente ressignificado por Swinburn 
et al.48 para delimitar uma “crise de crises”, relacionada às associações entre a 
epidemia global de obesidade, a incidência de desnutrição em vários locais do 
planeta e as mudanças climáticas.

No relatório da Comissão The Lancet sobre o tema, Swinburn et al.48 
identificam que os principais sistemas que impulsionam a sindemia global são a 
produção e o consumo de alimentos, as cadeias de transporte, o uso da terra e as 
condições de vida nas áreas dos grandes centros urbanos.

Evidentemente, são sistemas bastante impactados (e, ao mesmo tempo, 
determinantes) das mudanças ambientais globais. Portanto, compreender e 
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enfrentar a sindemia global parte da consideração de que vivemos em um 
mundo em rápida transformação e drasticamente afetado por todas as mudanças 
ambientais em grande escala resultantes das atividades antropogênicas, no quadro 
dos processos de desenvolvimento econômico e social.

Neste relatório, a Comissão Lancet identificou cinco conjuntos de 
circuitos que, concomitantemente e interagindo, produzem as dinâmicas que 
geram e retroalimentam a sindemia global48, que são: a) o circuito de governança, 
que compreende como o poder político é traduzido em políticas e incentivos e 
desincentivos, determinando padrões de produção e consumo; b) o circuito 
empresarial, relacionado à dinâmica de criação de bens e serviços rentáveis, 
incluindo as externalidades associadas a danos à saúde humana, ao meio ambiente 
e ao planeta como um todo; c) o circuito de oferta e procura, associado às relações 
que determinam as práticas de consumo atuais; d) o circuito ecológico, associado 
aos danos ambientais insustentáveis que os sistemas alimentares e de transporte 
impõem aos sistemas naturais; e e) o circuito da saúde humana, que inclui os 
efeitos positivos e negativos que os demais circuitos produzem na saúde humana.

Em suma, as alterações ambientais globais devem ser entendidas em 
conjunto com o nível de intervenção humana no ambiente físico (por exemplo, 
urbanização descontrolada ou não regulamentada, destruição de ecossistemas) 
e outros fatores de risco subjacentes, como a pobreza, a desigualdade e a 
marginalização histórica de grupos populacionais latino-americanos. O exposto 
implica um desafio que exige de forma imperativa e urgente uma compreensão 
mais ampla e integrada dessas interações sistêmicas, por meio de estudos de 
impactos integrados e em cascata, que permitam dimensionar as consequências 
da “crise de crises” nos diferentes grupos populacionais, nas infraestruturas 
disponíveis nos países da região e nas economias latino-americanas. Um 
esforço integrado entre governos e sociedade, visando capturar uma imagem 
mais clara da relação entre as mudanças ambientais globais e os processos de 
desenvolvimento para, assim, poder planejar e implementar de forma mais 
adequada estratégias de mitigação e adaptação necessárias para um projeto de 
sociedade justa, igualitária e sustentável.
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AS CRISES ALIMENTAR, PRODUTIVA E CLIMÁTICA 
NO TERRITÓRIO ARGENTINO: NOTAS PARA 
PENSAR SUA LIGAÇÃO

Gloria Sammartino
Nuria Caimmi

Sonia Naumann
Soledad Caceres

Desde um quadro geopolítico, a Argentina ocupa a segunda maior área 
entre os países latino-americanos, depois do Brasil. Com 39,2 milhões de hectares 
cultiváveis e a benevolência das condições climáticas, ela apresenta temperaturas 
moderadas sem oscilações extremas, às quais se soma a disponibilidade de 
água (ocupa a 17ª posição mundial nesse aspecto). Isso tem impacto no seu 
posicionamento como um dos países do mundo com maior disponibilidade de 
terras que permitem a produção agrícola1, e como uma das maiores economias da 
América Latina2, com lugar de destaque nas exportações de carne bovina, trigo, 
milho, soja, girassol, entre outros produtos. Outro dado significativo para as linhas 
que virão é que a maioria dos seus 47.327.407 habitantes3, com a altíssima cifra de 
91,9%, vive em cidades, alojada em aglomerações de mais de 2 mil habitantes – e 
concentrada em poucas grandes cidades, como Buenos Aires, Córdoba e Rosário 
–, e apenas 8,1% nas áreas rurais.

Esse cenário pareceria delimitar as amplas possibilidades produtivas 
que favoreceriam a elevada acessibilidade e disponibilidade de alimentos. Com 
efeito, é importante destacar que a Argentina não enfrenta escassez de alimentos, 
frequentemente destacando-se o processo de crescimento econômico e produtivo 
em curso. No entanto, o país atravessa um cenário crítico que se expressa em altos 
índices de inflação e aumento excessivo dos preços dos alimentos acima desses 
índices, além do aumento da desnutrição e das doenças não transmissíveis em 
todos os segmentos populacionais.

Como se verá, o agravamento da situação de crise é efeito de um sistema 
socioeconômico desigual e estruturalmente empobrecido. A insegurança alimentar 
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que afeta os grandes setores não pode ser dissociada da discussão sobre a Soberania 
Alimentar, sendo expressão da desigualdade e produto de um modelo agroalimentar 
hiperconcentrado que se tem cristalizado nos últimos 30 anos, avançando em 
sintonia com a crise climática que faz parte dessa região, agravando-a, assim, em 
curto prazo, dentro do contexto marcado pela pandemia de covid-19.

Um dos horizontes deste escrito será desvendar esse aparente paradoxo, 
entrelaçado com a emergência climática que se intensifica na região. Com base 
nisso, este capítulo tenta realizar um mapeamento geral da situação alimentar e 
nutricional do território argentino, traçando pontes com a atual crise climática, 
produto e efeito do modelo produtivo que prevalece no referido país.

Na Argentina, o modelo agroalimentar hegemônico4 está organizado em 
torno do agronegócio, que, embora tenha começado a ganhar força e enraizar-se há 
alguns anos, consolidou-se durante a última década do século XX. Nesse quadro, o 
agronegócio é caracterizado pela hiperconcentração da terra em poucas mãos, pela 
sua estrangeirização e, fundamentalmente, pela mudança no uso da terra.

Correlacionada a essas mudanças, configura-se a transferência de 
um modelo produtivo anteriormente ancorado em economias regionais 
com impacto local significativo para uma homogeneização delas, visando a 
implementação de um modelo baseado na monocultura. Esse novo modelo 
é orientado quase exclusivamente por interesses e demandas estrangeiras, 
focando na produção de mercadorias. Nesse cenário, um fato fundamental tem 
sido a incorporação de sementes transgênicas, junto de pacotes tecnológicos 
à base de agrotóxicos que possam sustentar monoculturas em terras onde a 
biodiversidade era protagonista. Com efeito, as estratégias empregadas para 
efetuar essa transferência incluíram a desmatamento de selvas, florestas e áreas 
úmidas, assim como o deslocamento de comunidades camponesas e indígenas 
de suas terras ancestrais. Esse mecanismo possibilitou a expansão das fronteiras 
agrícolas, ao mesmo tempo em que resultou no crescimento das favelas, que se 
tornaram destinos comuns para a migração da população rural.

Dessa forma, destaca-se o fato de o Estado continuar a redefinir a 
alimentação como uma mercadoria e não como um direito, priorizando a 
reprimarização da economia e a intensificação do seu caráter extrativista, ao 
escalar a produção de commodities em detrimento da produção de alimentos.
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Como resultado direto, a sustentabilidade social e ambiental, a segurança 
e a soberania alimentar do povo argentino se tornam vulneráveis. Este capítulo 
pretende reconstruir esses processos e, ao mesmo tempo, desvendar como 
esse modelo tem contribuído para aprofundar uma crise climática, da qual 
é simultaneamente causa e vítima. Inundações, secas, incêndios e aumento 
das temperaturas são algumas das formas pelas quais a emergência climática é 
expressa no território argentino.

A seguir, este capítulo está organizado em duas grandes seções: a primeira, 
em que serão revistos elementos relativos à situação alimentar e nutricional 
argentina, ancorando especialmente seus efeitos na saúde das populações e no 
marco da pandemia e pós-pandemia de covid-19; na segunda, a investigação será 
concentrada na crise climática, seus efeitos e causas. Como dito anteriormente, 
falar da crise climática no caso argentino exigirá necessariamente colocar em 
discussão as coordenadas em relação ao modelo produtivo vigente. Nessa segunda 
seção são recuperados três eixos: efeitos da crise climática, ponte com o modelo 
produtivo e marcos significativos dessas questões durante a pandemia e pós-
pandemia de covid-19.

Insegurança alimentar e nutricional na Argentina

Aprofundar-se na situação alimentar argentina exige trazer diferentes cifras 
alusivas que revelam esse cenário. A incidência da pobreza e da indigência durante 
o segundo semestre de 2021 é expressa em um percentual de 27,9% de domicílios 
abaixo da linha da pobreza, sendo que, entre eles, residem 37,3% das pessoas.

Dentro desse grupo, 6,1% dos domicílios estão abaixo da linha de 
indigência, abrangendo 8,2% da população. Além disso, mais da metade (51,4%) 
das pessoas com idade entre 0 e 14 anos estão classificadas como estatisticamente 
“pobres”, enquanto para os grupos de 15 a 29 anos e de 30 a 64 anos, as porcentagens 
são de 44,2% e 32,6%, respectivamente. Para a população com 65 anos ou mais, a 
porcentagem de indivíduos abaixo da linha da pobreza é de 13,0%3.

No que diz respeito à situação alimentar, um dos relatórios da FAO5 indica 
que, durante 2019, na Argentina, foi observado um aumento na prevalência 
superior a 1 ponto percentual. Em relação ao total da população subnutrida da 
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região, a Argentina, junto de outros países da região, tinha quase um quarto da 
sua população com fome.

Da mesma forma, a prevalência da insegurança alimentar moderada 
ou grave cresceu durante os triênios 2014-2016 e 2017-2019, em 16,6 pontos 
percentuais. O país praticamente duplicou a população total afetada e somou 3,2 
milhões de pessoas à insegurança alimentar grave5.

Por outro lado, os dados epidemiológicos das últimas pesquisas oficiais 
na Argentina destacam a epidemia de sobrepeso e obesidade como a forma mais 
frequente de desnutrição, e sua tendência é cada vez mais registrada em nível 
nacionall6,11. De acordo com a Segunda Pesquisa Nacional de Nutrição e Saúde6, a 
prevalência de excesso de peso na população adulta foi de 67,9% e de obesidade 
foi de 33,9%, com diferenças significativas segundo o nível de escolaridade e, 
em menor proporção, também segundo o nível de rendimento. Nesse sentido, 
a população correspondente ao primeiro quintil, ou seja, a mais empobrecida, 
apresenta maior prevalência de excesso de peso (36,9%), comparada à do quinto 
quintil, pertencente aos setores mais ricos (29%). Isso está de acordo com o 
observado na Quarta Pesquisa Nacional de Fatores de Risco11, em que a constância 
do excesso de peso equivale a 66,1%.

Ambas as pesquisas concordam que aproximadamente metade da população 
com excesso de peso encontra-se em situação de sobrepeso e a outra metade em 
situação de obesidade. Ou seja, os grupos sociais mais empobrecidos apresentaram 
maiores índices de excesso em detrimento de maior prevalência de obesidade, que 
foi 21% maior no quintil de renda mais baixo em comparação ao mais alto11.

Embora este trabalho tenha uma abordagem que não pretende estigmatizar 
os corpos e as corporeidades, é significativo notar que o sobrepeso e o excesso de 
peso são responsáveis por grande parte das doenças crônicas não transmissíveis 
(DCNT), como a diabetes, as doenças cardiovasculares, os acidentes vasculares 
cerebrais e vários tipos de câncer11,12. Na Argentina, há provas de que as DCNTs 
são responsáveis por 73,4% das mortes, 52% dos anos de vida perdidos devido à 
morte prematura e 76% dos anos de vida ajustados por incapacidade, seguindo a 
tendência mundial12.

Relativamente ao acesso econômico aos alimentos, embora o aumento dos 
preços seja uma tendência mundial, na Argentina, ele se agravou no contexto da 
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pandemia de covid-19, sendo o país da região em que os custos mais aumentaram 
acima da inflação. O gráfico a seguir ilustra as informações anteriores (Figura 1).

Nesse infográfico, pode-se ver como o aumento geral dos preços dos 
alimentos na Argentina atingiu 121,3% entre março de 2020 e março de 2022. Nesse 
contexto, o acesso a uma alimentação saudável tornou-se uma dificuldade para 
uma parcela importante da população, especialmente para os mais empobrecidos. 
É fundamental salientar que o aumento da desigualdade vem de mãos dadas 
com a concentração do sistema alimentar. Ou seja, o processo inflacionário não 
significa “perdas” para todos, mas sim ganhos extraordinários para alguns.

Figura 1. No Cone Sul, comer bem vira luxo

Fonte: Atlas de los sistemas alimentarios del Cono Sur27.

Na verdade, alguns grandes grupos econômicos aumentaram 
consideravelmente seus lucros entre 2021-213. Entre esses, alguns eram empresas 
alimentares, como o grupo multinacional argentino Arcor, que teve lucros da 
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ordem de 23,2% nas vendas em 2022 e o Molinos Río de la Plata em torno de 
11,1%12, ambas empresas hiperconcentradas na cadeia alimentar argentina. 
Essas situações estendem-se a um aspecto que não é suficientemente destacado, 
embora pareçam evidentes a relevância da dimensão política da alimentação e o 
fato de que “comer saudável” depende, em grande medida, de forças externas que 
condicionam as escolhas pessoais13.

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), uma alimentação saudável 
é equilibrada, diversificada, contém uma seleção adequada de alimentos e protege 
contra a desnutrição e as DCNTs5. Ela deve incluir legumes, cereais integrais, frutas 
secas e um mínimo de 400 gramas de frutas e verduras por dia, porém, esse é o grupo 
alimentar cujo acesso é difícil. Vários estudos mostram a baixa acessibilidade a dietas 
saudáveis em comparação a dietas menos saudáveis. Precisamente, de acordo com 
o Relatório sobre Segurança Alimentar e Nutricional no Mundo (2020)5, o custo de 
uma dieta considerada saudável na região foi o mais elevado em comparação a outras 
regiões do mundo, com um custo diário de 3,98 dólares.

Nesse sentido, o acesso a uma alimentação saudável na Argentina revelou 
ser cinco vezes mais caro. Essa informação está correlacionada à fornecida pela 
última Pesquisa Nacional de Fatores de Risco de 201911, que registra que somente 
6% da população adulta consomem as cinco porções diárias recomendadas de 
frutas e verduras, enquanto a Pesquisa Nacional de Nutrição e Saúde de 20197 
mostra que apenas 33% das pessoas com 18 anos ou mais consomem frutas pelo 
menos uma vez por dia e 40,8% verduras, sendo o seu consumo significativamente 
inferior nos setores de baixa renda.

Essa tendência ganha sustentação no contexto das mudanças que estão 
ocorrendo nos sistemas alimentares em todo o mundo, que afetam a substituição 
de refeições, cozinhas e pratos regionais elaborados a partir de alimentos in natura, 
locais e minimamente processados, por outros que se baseiam em ultraprocessados 
e produtos deslocalizados. Alimentos e pratos que fazem parte das culturas 
agrícolas nativas e que sofreram deslocamento, produto das tendências da indústria 
alimentícia que prejudicam a diversidade na mesa e no campo.

O consumo de produtos ultraprocessados, tanto na Argentina quanto 
nos demais países da América Latina (Brasil, Chile, Colômbia, México, Peru e 
Venezuela), entre 2009 e 2014, aumentou 5%. A maioria desses produtos são 
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bebidas gaseificadas (22%), biscoitos ou bolachas (18%), bem como sucos e 
bebidas açucaradas, além de doces e pães industrializados em conjunto (22%)14.

Outro estudo, focado no consumo de bebidas açucaradas pela população 
adulta na Argentina15, observou que, em média, eram consumidos 85 litros de 
bebidas açucaradas por pessoa por ano. O objetivo do estudo foi estimar a carga de 
doenças atribuíveis ao consumo dessas bebidas. Os resultados foram assombrosos. 
Eles apontam que, na Argentina, esse consumo é responsável por 514 mil casos de 
sobrepeso e obesidade em adultos e de 774 mil em meninas, meninos e adolescentes.

Deve-se notar que o consumo das bebidas açucaradas também causou 
um número significativo de doenças e mortes: 23% de todos os casos de diabetes 
– 639 mil pessoas por ano –, bem como os de doenças cardíacas, doenças 
cerebrovasculares e câncer, de que sofrem 163 mil pessoas nesse período. 
Devido a esse consumo, 4.400 pessoas morrem a cada ano na Argentina15. Essas 
informações trazem mais uma vez a discussão da importância de considerar 
a transgressão do direito à alimentação adequada vinculada à existência de 
ambientes insalubres – promotores da obesidade, fatores de risco metabólico para 
DCNTs – caracterizados pela elevada oferta e publicidade de bebidas e alimentos 
ultraprocessados com altíssimo teor de gordura, açúcar e sódio16.

Outro aspecto fundamental a destacar é a situação relativa ao aleitamento 
materno, cujas recomendações indicam o início imediato logo após o parto, 
exclusivamente até o bebê completar 6 meses de vida e a continuidade de sua 
prática até os dois anos ou mais de idade, em combinação com a alimentação 
complementar17,18. A prevalência do aleitamento materno exclusivo até o 6º mês 
em toda a Argentina é de 44%7. Embora tenha sido registrado um aumento nas 
últimas décadas18, ainda está muito longe de cumprir as metas de 50% para o ano 
de 2025 e 70% até o ano 2030, conforme proposto pela OMS19.

A Argentina possui diversas políticas para promover e apoiar o aleitamento 
materno humano, sendo uma dívida pendente a implementação de políticas para 
regular, monitorar e fiscalizar as práticas comerciais que resultam em violação do 
Código Internacional de Comercialização de Substitutos do Leite Materno20. As 
políticas regulatórias para práticas comerciais de substitutos do leite materno são 
urgentes em contextos de avanços tecnológicos, de marketing e de vendas nesses 
nichos de mercado, cuja influência dobrou globalmente nos últimos 20 anos20,21.
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A partir do exposto, é possível perceber que a Argentina se encontra em 
uma transição epidemiológica do ponto de vista alimentar e nutricional22, em 
um contexto de agravamento da desigualdade, de acessibilidade econômica a 
alimentos e bebidas saudáveis, de concentração da indústria alimentícia, entre 
outros fatores que impõem um padrão alimentar cada vez mais industrializado e 
de baixa qualidade nutricional, que a pandemia de covid-19 pareceu agravar. Na 
seção seguinte, serão construídas pontes entre este mapa alimentar e nutricional da 
Argentina e seu estreito vínculo e interdependência com os modelos produtivos, 
ressaltando particularmente a crise climática em que o território se encontra.

Efeitos e causas da emergência climática: sua ligação com o 
modelo produtivo argentino

Aproximar-se do mapa da crise climática no território argentino 
implica, em sintonia com o trabalho sobre os demais países da região, coletar 
necessariamente dados alarmantes, que, por sua vez, refletem as particularidades 
da geografia local. Nesta seção, é interessante trazer primeiramente elementos 
relativos ao aumento da temperatura, inundações, secas e incêndios, para depois 
desvendar sua ligação com o modelo produtivo predominante na Argentina e a 
história de sua transformação.

Para introduzir alguns efeitos da crise e da emergência climática no 
território argentino, é necessário situar como esses são implementados de 
acordo com a geografia nacional. Ou seja, embora se evidencie um agravamento 
generalizado dos quatro pontos apresentados – aumento da temperatura, 
inundações, secas e incêndios – ao considerar que o país possui um total de 18 
ecorregiões – cinco delas exclusivas ou semiexclusivas, o que o torna um dos 
países com maior diversidade biogeográfica do mundo –, esses agravamentos são 
expressos de acordo com cada configuração geográfica particular.

Efeitos: aumento das temperaturas, inundações, secas e incêndios

Continuando com Chesini23, estima-se que, na Argentina, nos últimos 60 
anos, a temperatura aumentou 0,5 °C na região centro-norte do país, enquanto 
na Patagônia, ao sul, o aumento da temperatura em algumas áreas ultrapassou 1 
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°C. Da mesma forma, foi identificada uma diminuição na ocorrência de geadas 
e um aumento na frequência de ondas de calor durante 3 dias consecutivos e, 
simultaneamente, durante os meses de outubro a março24.

Sazonalmente, constatou-se que os verões tendem a ser mais longos e 
os invernos mais moderados. Em relação às inundações, elas são consideradas a 
causa dos desastres mais frequentes na Argentina. Estima-se que entre 1970 e 2007 
ocorreram mais de 6.000 desastres devido a inundações, enquanto a precipitação 
anual aumentou entre 10 e 40% entre 1961 e 2016, o que levou a maioria à mudança 
da fronteira agropecuária ao incorporar milhares de hectares para usos agrícolas 
em várias províncias do centro-norte25. Pelo contrário, nas regiões montanhosas, no 
oeste do país, os caudais dos rios mais importantes têm apresentado uma redução 
desde a década de 1980, que, em alguns casos, chega aos 30%.

Essas tendências são indicadores da diminuição das massas de água 
armazenadas nas geleiras das altas montanhas e revelam um aumento de risco do 
déficit hídrico nessas regiões. No extremo leste da Argentina ocorreram inúmeras 
inundações nas margens dos rios Paraná e Uruguai e nas planícies, afetando 
inúmeras províncias26. Durante 2021, a redução caudal do rio Paraná atingiu seu 
nível mais baixo desde a década de 1940, desequilibrando os delicados ecossistemas 
da vasta área que atravessa o Brasil, a Argentina e o Paraguai, deixando dezenas de 
comunidades com dificuldades de acesso à água doce27.

Em relação aos incêndios no país, segundo o Ministerio de Ambiente y 
Desarrollo Sostenible28,29, somente em 2020 foram queimados um total de 1.106.621 
hectares, ou seja, 0,29% da área total da Argentina. Em algumas províncias, os 
incêndios continuam ocorrendo, resultando na perda de grande parte da floresta 
nativa, com surtos, por vezes, completamente fora de controle. A região do Delta do 
Paraná, que constitui o maior sistema de zonas úmidas da Argentina, foi gravemente 
afetada por mais de 37 mil surtos no ano passado, e presume-se que a recuperação 
dos depósitos de carbono queimados levará até onze anos28.

Intersecções entre a crise climática e o modelo produtivo

Os dados mencionados evidenciam os efeitos das mudanças climáticas 
aceleradas e prementes no território argentino. O ponto a notar nesta seção é 
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que essas mudanças climáticas têm uma relação interdependente com o modelo 
produtivo. Este último envolve uma relação de causa e efeito. Embora as atividades 
produtivas sejam principalmente afetadas, as alterações climáticas não abalam 
apenas essas atividades, mas também influenciam diretamente as transformações 
climáticas. Essa interação entre ambas as questões ocorre na Argentina, não 
somente porque a emergência climática está produzindo quedas significativas no 
rendimento dos principais cultivos – visto que o aumento da temperatura afeta 
o ciclo biológico dos cultivos, reduzindo o tempo de fotossíntese e, portanto, os 
retornos, mas também porque os inventários oficiais do país indicam que 50% das 
emissões provêm do setor rural.

As pressões sobre os ecossistemas naturais, particularmente as florestas e 
as zonas úmidas, são dadas basicamente pela expansão da fronteira agrícola e pela 
pecuária intensiva e extensiva, elementos que decorrem de um modelo produtivo 
particular que vem se configurando no país30. Ao mesmo tempo, as consequências 
do aquecimento global pioram as condições de vida dos agricultores e das 
comunidades que vivem em florestas, montanhas e selvas. As comunidades rurais, 
especialmente aquelas que vivem em ambientes frágeis (litorais, zonas secas ou 
propensas a inundações, zonas de calor elevado ou frio extremo), enfrentam 
risco imediato e crescente de perda das colheitas, bem como de disponibilidade 
reduzida de produtos marinhos, florestais e da aquicultura27.

Nesse ponto, é central trazer algumas coordenadas históricas básicas sobre 
o setor rural, para compreender a mistura de atores que o atravessam e os diferentes 
significados que o setor rural tem na Argentina. A produção agroalimentar no 
país, desde a década de 1870, organizou-se em torno da diferenciação entre 
uma região dos Pampas, centrada na indústria frigorífica e na produção de trigo 
para exportação aos países centrais, e as demais províncias configuradas como 
“interior argentino”, que se dedicavam à produção para o mercado interno, com 
foco em culturas locais como erva-mate, videira, cana-de-açúcar, entre outras. 
Ou seja, desde então existiram zonas diferenciadas e hierárquicas, embora o 
desenvolvimento e a regionalização das economias continuassem a ser promovidos. 
No entanto, a história dá uma guinada no final do século XX, quando a Argentina 
transita de um país com cadeias agroindustriais nacionais para a formação de um 
novo complexo agroexportador. Esse novo modelo baseia-se no crescimento em 
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escala de insumos de origem industrial para produção agrícola, um fenômeno que 
progressivamente se tornou transnacional27.

Na década de 1990, com o neoliberalismo já estabelecido na região, a 
retirada do Estado como agente financiador e a consolidação do papel regulador das 
empresas do setor agroalimentar, surgiu um novo regime de acumulação31. Desde 
então, ocorreu um processo de aceleração contínuo do avanço do capital e da sua 
lógica, não apenas na região dos Pampas, tradicionalmente articulada ao mercado 
internacional, mas também em regiões com baixos níveis de penetração capitalista. 
Essa mudança no uso da terra, com a intensificação do cultivo dos principais grãos, 
cereais e oleaginosas, ocorreu paralelamente a um fenômeno de concentração e 
estrangeirização da terra que tem produzido o avanço do agronegócio transgênico 
na região, um dos mais graves na América Latina e no mundo32 (Figura 2).

Figura 2. O Cone Sul vende a destruição de sua natureza

Fonte: Sistemas Alimentarios en el Cono Sur27.
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Em relação ao uso da terra, observam-se os resultados do último Censo 
Agropecuário Argentino33: da área total plantada no país, 68,9% correspondem 
a cereais e oleaginosas, com alta concentração em soja e milho. Quanto à 
concentração de terra na Argentina, na comparação intercensitária de 2002-
2018, desapareceram 25,5% dos estabelecimentos produtivos. Confirma-se a 
tendência de concentração de muitas terras em poucas mãos: 1% das explorações 
agropecuárias controla 36,4% das terras, enquanto 55% dos pequenos produtores 
(com menos de 100 hectares) detêm apenas 2,2% das terras. Vale ressaltar que 
existiam três práticas para promover e sustentar a concentração de terras na 
Argentina: compra e venda, arrendamento e despejos forçados. Por último, outra 
questão principal do modelo produtivo é o avançado processo de estrangeirização 
das terras. Embora em 2011 tenha sido aprovada a Lei n.º 26.737, que regulamenta 
a estrangeirização de terras, sob perspectivas críticas, questiona-se o aumento 
do máximo permitido (até 15% do território nacional), indicando que se trata 
de uma lei que facilitou o entesouramento, permitindo a chegada de novos 
“investidores”. O governo de Mauricio Macri modificou essa lei por decreto, 
tornando mais flexíveis as restrições à venda de campos a estrangeiros. Dos 16,2 
milhões de hectares em mãos estrangeiras, segundo nacionalidade, empresas e 
particularidades, estão em primeiro lugar os Estados Unidos (21,4%), a Itália 
(14,4%) e a Espanha (13,3%)27.

Um elemento que se destaca diante do avanço desse modelo produtivo é a 
destruição de ecossistemas anteriores, para escalar a fronteira das monoculturas. A 
prática mais comum tem sido o desmatamento: nos últimos 30 anos, a área desmatada 
foi de 8 milhões de hectares de floresta nativa, o equivalente à Escócia, o que coloca 
a Argentina entre os dez países que mais destroem suas florestas no mundo34. Um 
relatório do Greenpeace35 revela que durante 2021 quase metade do desmatamento 
ocorreu no norte do país, do qual mais de 80% foi ilegal, atingindo 110.180 hectares, o 
que equivale a mais de cinco vezes a superfície da cidade de Buenos Aires36.

Seguindo a reconstrução histórica, esse modelo agroindustrial na 
Argentina teve um ponto de inflexão em 1996, quando foi autorizada a primeira 
liberação para comercialização e utilização de soja transgênica (Organismo 
Geneticamente Modificado [OGM]), por meio da Resolução 167/19961. 
Depois seriam acrescentados milho, algodão, cártamo, alfafa, batata e trigo com 
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variedades geneticamente modificadas. Até o momento, existem 64 aprovações 
regulamentares para culturas geneticamente modificadas, distribuídas da seguinte 
forma: 16 para a soja, 36 para o milho, 7 para o algodão, 2 para a alfafa, 2 para 
a batata, 1 para o cártamo e 1 para o trigo37. Com as sementes transgênicas, as 
empresas criaram e fortaleceram um sistema de privatização e dependência da 
monocultura e da produção de mercadorias.

Isso ocasionou a incorporação de pacotes tecnológicos e a modalidade de 
semeadura direta que levou à instalação de uma agricultura com uso regular de 
agrotóxicos como herbicidas, fungicidas e inseticidas, durante todo o processo 
de cultivo extensivo. A República Argentina está entre os três países que mais 
plantaram transgênicos durante 2019, abaixo dos EUA, com 71,5 milhões de 
hectares. Atualmente, o total de hectares plantados soma mais de 40 milhões, 
consolidando o predomínio das culturas transgênicas nas monoculturas de soja, 
milho e algodão, que cobrem mais de 70% do total da agricultura, enquanto o uso 
anual seria em torno de 600 milhões de litros/quilos. Embora seu uso tenha sido 
inicialmente limitado às culturas extensivas transgênicas, com o passar dos anos, 
ele se espalhou por quase toda a produção agroindustrial de frutas, hortaliças, 
cereais e oleaginosas.

O país consome mais de 9% de toda a produção de glifosato do planeta 
e é o que utiliza mais litros de glifosato por habitante em todo o mundo. Seu 
uso equivale a 500 milhões de litros por ano pulverizados nos campos, mas 
também nas cidades e escolas rurais38. O avanço desse modelo de agronegócio 
na Argentina, em sintonia com o que acontece na região, expõe os alimentos a 
uma alta carga química por meio de pesticidas e fertilizantes sintéticos que se 
distribuem pelo solo, pela água e pelo ar, até chegar aos nossos pratos.

Um acontecimento específico que expressa uma das características 
centrais do agronegócio tem sido o aprofundamento do lobby argentino – 
grupo de pressão, coletivos com interesses comuns, realizam ações destinadas 
a influenciar a administração pública para promover decisões favoráveis aos 
interesses desse setor, rotegidos pela promessa de produzir alimentos para uma 
população crescente.

No início do ano em que essas linhas são escritas, janeiro de 2023, um dos 
mais reconhecidos CEOs da Syngenta, empresa multinacional do agronegócio, 
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tomou posse como assessor do presidente da nação39. Ressalta-se que na Argentina 
essa empresa é proprietária de 14 eventos transgênicos e 166 princípios ativos 
agrotóxicos aprovados pelo Estado Nacional e está associada à comercialização 
de trigo transgênico HB4 no exterior, além de dominar o mercado comercial de 
sementes e exportar grãos e oleaginosas.

Durante a pandemia, tal como aconteceu com outras empresas, também 
aumentou os seus lucros em mais de 24%. Esse fato condiz com os procedimentos 
padronizados e sistemáticos do modelo do agronegócio, por meio dessa 
estratégia conhecida como “portas giratórias”40, que consiste na transição de altos 
funcionários de empresas privadas para o serviço público, a fim de influenciar 
os mecanismos governamentais e interferir na concepção de políticas públicas 
benéficas para as corporações (Figura 3).

Figura 3. Argentina: a agroindústria comanda

Fonte: Sistemas Alimentarios en el Cono Sur27.
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O processo de aprovação do uso de agrotóxicos é preocupante, contaminado 
por conflitos de interesses, pois é construído com base em estudos realizados 
pelas empresas que os comercializam, ou seja, não são feitas análises imparciais 
e oficiais38,41. Além disso, a Argentina não possui uma lei de orçamento mínimo 
nacional que regule o processo de registro, autorização e uso de agrotóxicos, 
seja em grande ou pequena escala42. Para piorar ainda mais a situação, nem o 
Estado Nacional nem as províncias contêm dados oficiais, sendo essa ausência 
de estatísticas oficiais parte de uma estratégia que procura evitar que os danos 
do modelo sejam quantificados e especificados42. Não obstante, durante o ano de 
2021, a Sociedad Argentina de Pediatría (SAP) fez uma declaração que estabeleceu 
um precedente ao confirmar oficialmente os danos causados pelos agrotóxicos 
às crianças, com o objetivo de conscientizar os profissionais de saúde infantil a 
fornecerem informações à comunidade médica para enfrentar o problema das 
doenças associadas aos milhões de litros de herbicidas, inseticidas e fungicidas 
utilizados no país43.

Inflexões da crise climática e produtiva durante e pós-pandemia 
de covid-19

Na corrida do agronegócio pelo controle dos ativos naturais, nem mesmo a 
pandemia significou uma trégua. Na Argentina, esse avanço de capital expressou-
se de forma particular no contexto da pandemia e pós-pandemia da covid-19 e 
das medidas de isolamento relacionadas. É importante mencionar nesta seção três 
eixos aos quais isso pode ser entendido: a instalação de megafazendas de suínos, 
o lançamento do trigo HB4 e os conflitos territoriais em diferentes partes do país.

Em meados de 2020, o governo argentino anunciou um acordo com a 
China para instalar no país 25 megafábricas de suínos, com 12.500 matrizes em 
cada uma delas. Houve enorme rejeição social e coletiva, sendo assim, a assinatura 
do acordo foi suspensa, mas não cancelada. Esse exemplo mostra o avanço dos 
países centrais sobre territórios do Sul Global, com o objetivo de se separarem das 
indústrias que poluem e transferi-las para essas regiões.

No caso mencionado, os riscos socioambientais residem nas enormes 
quantidades de grãos e água necessárias para alimentar os animais, o que acentuará 
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o avanço do desmatamento e das culturas transgênicas. O acordo implicaria 
a utilização de 12 bilhões de litros de água apenas para consumo animal, com 
aumento na emissão de 668 milhões de toneladas de dióxido de carbono por ano.

Outro efeito colateral implícito é a proliferação de insetos e animais 
transmissores de doenças em decorrência de poluição e superlotação gerada por 
esses estabelecimentos. Em contraste a esse modelo produtivo, na Argentina, 
96,5% dos estabelecimentos dedicados à produção suína correspondem a 
pequenos produtores, que realizam a criação tradicional no campo e contam com 
a lógica da agricultura familiar, com menos de 50 porcas reprodutoras.

Embora constituam a grande maioria, o seu complemento representa 
pouco mais de metade da população reprodutora total (55,6%). Os médios 
produtores representam 2,5% dos estabelecimentos, com números entre 51 e 100 
reprodutores, representando 14% da população total e utilizando técnicas mistas 
de criação por campo e em confinamento.

Por fim, os grandes produtores constituem o 1% restante dos estabelecimentos, 
concentram 30% dos reprodutores (alguns chegam a 7.000) e utilizam a técnica de 
produção intensiva em confinamento. Nesse cenário, a concentração de megafazendas 
suínas apenas aponta para uma maior hiperconcentração de capital, deslocando a 
pequena e média produção junto de seus modos e compreensões de vida44.

Como segunda inflexão, durante o ano de 2021, a comercialização da 
semente de trigo transgênico HB4 e seus derivados (farinha, pão, etc.) foi aprovada 
no país por decreto oficial (Resolução 27/2022)45. A descoberta desse trigo surgiu 
de uma casa de estudos pública e foi financiada com fundos estatais, sendo sua 
patente de propriedade da empresa Bioceres.

O principal perigo desse acontecimento histórico na Argentina reside 
no fato de que, para ser resistente à seca, essa cultura precisa ser fumigada com 
glufosinato de amônio, extremamente prejudicial à saúde humana e ao solo, 
como mostram estudos científicos. Essa decisão foi tomada depois de a China ter 
avalizado a compra desse cereal. O Brasil, principal comprador de trigo do país, 
também aprovou a importação de farinha elaborada com trigo transgênico.

Apesar de o modelo de agronegócio ter demonstrado ser prejudicial 
em termos ambientais e sociais, e sem possibilidade de resolver os problemas 
alimentares que ameaçam a saúde da nossa população, a decisão do governo 
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desconsiderou as reivindicações de centenas de organizações sociais e camponesas, 
bem como de milhares de cientistas que exigiram a interrupção do avanço desse 
transgênico. Estes haviam denunciado a falta de transparência no procedimento 
de aprovação do trigo HB4, a contaminação que provocaria em outros trigos não 
transgênicos e o aumento do uso de agrotóxicos que seu cultivo acarretaria.

A aprovação também contrariou as medidas solicitadas pelo Ministério 
Público Federal e pela Defensoria Pública Oficial, que solicitaram ao Judiciário 
sua suspensão imediata45.

Em terceiro lugar, e concluindo esta seção, a última inflexão evidente 
durante a pandemia e pós-pandemia de covid-19 foi a escalada do conflito territorial. 
Reconhece-se que a voracidade empresarial pelo acesso à terra, à água e aos 
demais bens coletivos da natureza tem como eixo central a disputa pelo controle e 
apropriação de “territórios de vida”46. Os conflitos pela terra, local de que faz parte e 
abriga todos esses bens coletivos, mais que duplicaram desde o ano passado, com um 
registo de 153 conflitos em terras camponesas em todo o país47. Esses elementos, que 
se intensificaram durante os anos da pandemia e pós-pandemia de covid-19, foram 
correlatos diretos das intersecções entre os efeitos e as causas da crise climática na 
Argentina, em articulação com elementos estruturais do sistema produtivo vigente.

Palavras finais

As linhas anteriores procuraram colocar em primeiro plano o fato de 
que os problemas da desnutrição como um todo (fome, obesidade e deficiência 
de nutrientes), além de exibir as conexões que mostram números alarmantes de 
ETN e que revelam as estatísticas que foram coletadas, também estão ligados a 
um modelo produtivo particular que impera na Argentina e que se consolidou 
nas últimas décadas respondendo aos interesses do comércio internacional, 
trazendo consequências e calamidades climáticas que impactam inteiramente as 
populações mais frágeis, mesmo aquelas que produzem os alimentos necessários 
para a sustentabilidade da vida.

Como se buscou mostrar, os padrões alimentares baseados em produtos 
ultraprocessados estão fortemente ligados ao crescimento da insegurança 
alimentar e da desnutrição, que aumentou sobretudo na última década. Mas, 
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especialmente, o aumento de sua disponibilidade está ligado ao poder concentrado 
em um pequeno grupo de indústrias transnacionais com grande interferência 
na tomada de decisões, que interferem nas normas regulatórias e no comércio 
global dos alimentos, incluindo aquelas que influenciam por meio do mercado de 
substitutos do leite e da diminuição da amamentação.

Conforme enfatizado, a fome não é um produto da natureza, mas sim o 
resultado da maneira como as sociedades estão organizadas, sendo os momentos 
de crise aqueles que tornam essa realidade ainda mais evidente. A produção 
de um punhado de monoculturas como soja, milho, trigo, cana-de-açúcar, 
apoiada nos transgênicos, influencia diretamente nas mudanças no uso da terra, 
na concentração e estrangeirização de terras e bens comuns, ao mesmo tempo 
que é uma causa fundamental dos efeitos alarmantes da urgente emergência 
climática. Uma questão central abordada foi a interdependência entre os efeitos 
das mudanças climáticas (como o aumento da temperatura, inundações, secas 
e incêndios) e o modelo produtivo predominante no país, que é tanto a causa 
quanto o setor mais impactado por essas transformações.

Também foi interessante apontar as diferenças entre o setor concentrado 
e a estrangeirização produtiva, orientando a produção de commodities e a 
agricultura familiar, como trincheira, tendo em vista o avanço da monocultura. 
Nós extraímos três características desse modelo: a mudança gradual no uso da 
terra, da produção de alimentos para a produção de mercadorias, o acúmulo de 
terras em poucas mãos e, ao mesmo tempo, o processo de sua estrangeirização.

Nos últimos anos, as economias do Cone Sul, incluindo a Argentina, 
intensificaram um processo de reprimarização, uma dependência crescente 
de atividades econômicas extrativas ligadas ao setor agropecuário e uma 
desindustrialização massiva. Isso leva ao seguinte paradoxo: exportam-se produtos 
com alto custo social e ambiental, mas com baixo valor comercial, e importam 
principalmente mercadorias com alto valor agregado, sendo o uso intensivo 
de tecnologia, como celulares e computadores, os exemplos mais evidentes. 
Entre as formas como o modelo do agronegócio se expressou, encontramos o 
desmatamento, bem como o impulso decisivo proporcionado pela aprovação da 
soja transgênica e do pacote tecnológico a ela associado, com graves repercussões 
na saúde humana e no meio ambiente.
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Os setores que concentram a maior parte do comércio exterior da região 
estão estruturados em torno da superexploração da natureza e dos trabalhadores 
para atender às demandas do mercado externo. Nesse cenário, os diferentes 
governos alternados apoiavam e promoviam o avanço das commodities, em 
detrimento da agricultura camponesa, que cria os alimentos necessários para 
sustentar a vida e reduzir doenças emergentes.

Esse cenário torna-se mais complexo com a pandemia de covid-19, 
acompanhada pelo aumento da concentração de terras para a produção de 
commodities, agrocombustíveis, desapropriação, e uma nova onda de mercados 
globais por parte de empresas transnacionais. Pelas razões expostas, o capítulo 
concluiu centrando-se em três questões que surgiram durante a pandemia: a 
instalação de megafazendas suínas, a introdução do trigo HB4 geneticamente 
modificado e a escalada dos conflitos por terra durante o Aislamiento Social 
Preventivo y Obligatorio (ASPO).

A presença de capital transnacional na Argentina intensificou 
tendências históricas na região, e as empresas transnacionais agroalimentares 
vem desempenhando um papel fundamental na dinâmica de um processo que 
incorpora diferentes territórios como enclaves de produção e consumo globais. 
Com seus investimentos e por meio das modalidades organizativas que adotaram, 
formou-se uma estrutura complexa que opera em várias localidades, exercendo 
um controle quase exclusivo sobre diferentes elos das cadeias agroalimentares. Isso 
ocorreu dentro de quadros regulatórios e competitivos nos quais se combinam de 
forma complexa instâncias nacionais, regionais e globais.

Após quase trinta anos de um modelo que prioriza a geração de divisas 
em detrimento da produção efetiva de alimentos, pode-se concluir que não há 
um planejamento do sistema alimentar que coloque a alimentação da população 
no centro, visando garantir uma alimentação saudável, soberana e de qualidade.
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MUDANÇAS CLIMÁTICAS E SEGURANÇA ALIMENTAR 
E NUTRICIONAL NO BRASIL: PANORAMAS E 
ESTRATÉGIAS DE ENFRENTAMENTO À SINDEMIA 
GLOBAL SOB A PERSPECTIVA BRASILEIRA

Tais de Moura Ariza Alpino
Verena Duarte de Moraes

Fernanda Ribeiro dos Santos de Sá Brito

A sociedade convive simultaneamente com duas emergências importantes: 
a crise alimentar e a crise climática. Já se sabe que ambas interagem entre si, 
acontecem ao mesmo tempo e apresentam diferenças importantes, o que causa 
impactos sociais, econômicos e de saúde, de tal forma que acaba afetando o 
nosso planeta globalmente, assim como cada um dos indivíduos. É necessário 
destacar que tais crises são produto de um modelo de desenvolvimento focado 
exclusivamente no lucro, sem se importar muito com as consequências futuras 
causadas ao meio ambiente e à saúde humana.

Falando em crise alimentar, a fome é um problema histórico e persistente 
no Brasil, que de tempos em tempos ocupa lugar de destaque no debate político e 
público, especialmente em tempos de crise econômica e política1. A partir da década 
de 1990 e início dos anos 2000, houve avanços significativos no combate à fome 
no país, especialmente por meio do fortalecimento político-institucional do campo 
da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN). Isso se deu principalmente pela 
elaboração de políticas públicas intersetoriais voltadas para o combate à pobreza e 
em apoio ao Direito Humano à Alimentação Adequada e Saudável (DHAA).

A partir da década de 2000, época em que o combate à fome foi 
priorizado durante no governo Lula1, foram elencadas uma série de medidas 
fundamentais para avançar nesse segmento, tais como: a (re)criação do 
Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA), 
unificação dos programas de transferência de renda com a criação do 
Programa Bolsa Família (PBF), Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), 
Programa Um Milhão de Cisternas (P1MC), criação da Política Nacional de 
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Segurança Alimentar e Nutricional e o estabelecimento do Sistema Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional.

O produto dessas políticas, em 2014, resultou na saída oficial do Brasil 
do Mapa da Fome da Organização das Nações Unidas (ONU), o que apontou 
para menos de 5% da população brasileira em situação de desnutrição. Vale 
ressaltar que ainda existiam mais de 7 milhões de pessoas famintas na população 
brasileira, ou seja, embora tenha havido muito progresso, não foi possível quebrar 
as desigualdades estruturais existentes nesse contexto1.

Em 2016, após o polêmico impeachment da presidente Dilma Rousseff, o 
então presidente Michel Temer avançou com uma série de reformas neoliberais, 
atacando os direitos sociais e a estrutura de proteção social no país, que foram 
construídos até então2.

Essas reformas, aliadas à crise econômica, começaram a reverter todo o sucesso 
alcançado entre 2003 e 20153. A partir de 2019, Jair Bolsonaro assumiu a Presidência 
e deu continuidade ao projeto neoliberal, que aprofundou a desestruturação dos 
orçamentos institucionais de diversas políticas e programas sociais.

Contextualizando esse cenário, chamam a atenção as imensuráveis 
barreiras criadas pela Emenda Constitucional do Teto de Gastos (EC n.º 95/2016), 
que congelou as despesas do governo federal por 20 anos4; o desmonte dos 
ministérios da área social, mudanças no financiamento da Atenção Primária à 
Saúde (APS) com a instituição da Previne Brasil5, a extinção do CONSEA6, a 
constituição do Programa Auxílio Brasil e do Programa Alimenta Brasil7, a extinção 
do Programa Bolsa Família e a descontinuação dos equipamentos públicos da 
SAN (restaurantes populares, bancos de alimentos e cozinhas comunitárias)8,9,10. 
Dessa forma, foi encerrado um ciclo de políticas sociais construído dentro da 
visão do DHAA, com consequente impacto no agravamento da fome no Brasil.

Em simultâneo, foram avançadas algumas medidas que beneficiaram 
diretamente o agronegócio e que se distanciam das propostas de reforma 
agrária, como o perdão de dívidas dos produtores rurais e o corte nas ações 
de investimento da política agrária8. Essas medidas contribuíram de forma 
marcante para a falta de acesso aos alimentos da cesta básica, tendo em vista 
que o agronegócio produz alimentos como commodities, visando o mercado 
externo, em detrimento da garantia de alimentos para a população brasileira. 
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Portanto, como resultado, somos hoje um dos maiores exportadores mundiais 
de alimentos11, enquanto mais da metade da população brasileira vive com 
algum grau de insegurança alimentar12.

Por outro lado, outro grande problema da modernidade são as crises 
climáticas – que neste capítulo denominaremos “mudanças climáticas” – 
caracterizadas por aumentos de temperatura, alterações na precipitação, circulação 
atmosférica, eventos climáticos extremos, elevação do nível do mar e outros, que 
afetam fortemente e causam perdas e danos aos ecossistemas e aos indivíduos.

Segundo o relatório do Observatório do Clima13, metade das espécies 
animais estudadas migrou devido ao aumento dos extremos de calor, registrando-se 
também as primeiras espécies extintas devido à crise climática. As degradações dos 
recursos naturais do meio ambiente e a perda de biodiversidade são também algumas 
das repercussões causadas pelas mudanças climáticas14,15. Além disso, as mudanças 
climáticas expressam-se sob a forma de diferentes eventos climáticos extremos, 
sejam eles secas, inundações ou incêndios florestais cada vez mais frequentes, que 
deixam milhões de pessoas expostas à insegurança alimentar e hídrica13,16.

Adicionalmente, as mudanças climáticas provocam vários danos à saúde, 
tais como o aumento de doenças transmitidas por vetores (dengue), doenças 
respiratórias (asma), doenças transmitidas pela água (cólera), diversas formas de 
má nutrição (desnutrição, excesso de peso e obesidade), comprometimento da 
SAN e aumento da mortalidade.

Como consequência, esses impactos são e serão mais intensos nas 
populações mais frágeis, como mulheres, negros, pessoas com baixo nível 
educacional e famílias com baixo orçamento, como reconhece o Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC)13,16.

No Brasil, as principais políticas públicas focadas nas mudanças climáticas 
estão na contramão do mundo. Desde que Jair Bolsonaro assumiu a Presidência, 
diversas medidas foram adotadas, fazendo com que o Brasil deixasse de ser um 
referente global no combate às mudanças climáticas e seus efeitos, para ser visto 
como uma nação que não se compromete com essas questões ambientais e de 
saúde pública. Bolsonaro nomeou Ricardo Salles para chefiar o comando do 
Ministério do Meio Ambiente, que a certa altura observou a pandemia como uma 
oportunidade para “passar a boiada”, e assim garantir a flexibilização das políticas 
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ambientais, que favoreceram o desmatamento e o uso desenfreado dos recursos 
naturais em favor do agronegócio, da pecuária e da mineração17.

O ministro que sucedeu Salles, o chanceler Ernesto Araújo, criticou 
diretamente o Acordo de Paris, que visa fortalecer a resposta global à ameaça 
das mudanças climáticas. Ou seja, ambos os ministros manifestaram-se com 
discursos negacionistas, anticiência e com posicionamentos céticos relacionados 
às repercussões das mudanças climáticas na saúde e no meio ambiente17.

O cenário em que o Brasil se encontra mostra que tanto a SAN quanto 
o meio ambiente não são prioridade para o governo federal. Os desarmamentos 
das políticas públicas e os retrocessos resultaram no colapso das desigualdades 
já históricas, dos números alarmantes da fome e da insegurança alimentar, do 
aumento da obesidade, do desmatamento desenfreado e dos imensuráveis impactos 
ambientais no país. Todos esses elementos e fatores influenciam diretamente 
a sindemia global, como uma combinação sinérgica entre as pandemias de 
desnutrição, obesidade e mudanças climáticas, que afeta diretamente os sistemas 
alimentares, o ambiente e a saúde.

Insegurança alimentar e nutricional no país

Diante do exposto, fica evidente que o cenário de Insegurança Alimentar (IA) 
e a fome no Brasil não resultaram da pandemia, embora tenham sido intensificadas 
por ela. De acordo com o relatório da Organização das Nações Unidas para a 
Alimentação e Agricultura, houve um agravamento significativo da IA em nosso 
país. O número de brasileiros que enfrentaram a IA moderada ou grave entre 2019 
e 2021 foi de 61,3 milhões de pessoas, chegando a 1 em cada 3 brasileiros. Agora, no 
intervalo de 2014 a 2016 eram 37,5 milhões de pessoas que viviam nessa situação, o 
que mostra que houve um aumento de 23,8 milhões de brasileiros18.

A Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e 
Nutricional (Rede Penssan), que monitorou os níveis de SAN e IA nas residências 
das famílias brasileiras no cenário de pandemia entre os meses de novembro 
de 2021 e abril de 2022, certificou os números alarmantes já mencionados12. A 
pesquisa utilizou os mesmos padrões do IBGE e constatou que, dos 211 milhões 
de brasileiros, 125,2 milhões não tinham certeza se teriam o que comer em um 
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futuro próximo, limitando a qualidade e a quantidade dos alimentos às refeições 
diárias – um aumento de 7,2. % em relação a 2020. Se comparado aos dados de 
2018 (última estimativa nacional antes da pandemia de covid-19), quando a IA 
afetou 36,7% dos domicílios brasileiros, o aumento chegou a 60%. Em média, se 
todas as regiões forem consideradas, 3 em cada 10 famílias relataram incerteza 
quanto ao acesso aos alimentos no futuro próximo e preocupação quanto à 
qualidade dos alimentos no futuro imediato12.

Os dados mostram que a fome ainda atinge mais de 33 milhões de pessoas 
e é maior em lares nos quais o responsável está desempregado (31,1%), trabalha na 
agricultura familiar (22,4%) ou em emprego informal (21,1%)12. Tais indicadores 
revelam a importância do emprego formal e remunerado para garantir acesso 
permanente a alimentos, condição que tem sido cada vez menos mantida em 
virtude das reformas trabalhistas, da redução do investimento em políticas 
públicas voltadas para essa mesma área e da própria pandemia de covid-19, que 
levou ao isolamento social, de tal forma que acabou promovendo o desemprego 
e a informalidade.

Considerando as diferenças regionais que caracterizam o país, observou-
se que as formas mais graves de AI (moderadas ou graves) atingiram as maiores 
parcelas da população nas Regiões Norte (45,2%) e Nordeste (38,4%), especialmente 
nas áreas rurais. A fome atingiu 21,8% dos domicílios de agricultores familiares 
e pequenos produtores rurais, ou seja, no Brasil quem plantava tinha cada vez 
menos o que comer12.

Além disso, observa-se que a fome era maior em domicílios chefiados por 
mulheres, em residências habitadas por pessoas pretas e pardas e em domicílios 
de pessoas com baixa escolaridade. Os dados revelaram que a fome não é um 
processo natural, mas possui gênero, cor, localização e nível de escolaridade12, 
como consequências diretas de diversas opressões que se entrecruzam, como 
gênero, raça e classe, tendo o racismo como elemento fundamental. Essas questões 
são estruturais na sociedade brasileira19,20.

A fome vem acompanhada de muitas outras privações, especialmente a falta 
de água. A falta de acesso regular e permanente à água – ou insegurança hídrica – é 
uma realidade para 12% da população brasileira em geral. A IA moderada estava 
presente em 22,8% dos domicílios, e a fome em 42,0%12. Essa situação mencionada é 
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particularmente evidente na Região Norte. A condição de seca no sul da Amazônia 
e no Pantanal em 2020 foi a pior registrada nos últimos sessenta anos21.

Em relação ao consumo alimentar, os dados da Rede Penssan mostram 
que em 1/3 dos domicílios havia pelo menos um morador (entrevistado) que 
não tinha condições de fazer três refeições por dia. Vale ressaltar que as famílias 
brasileiras com segurança alimentar não alteraram o consumo de feijão (57,2%), 
arroz (56,0%), carnes (68,6%), hortaliças (56,7%) e frutas (60,7%). Além disso, a 
situação de IA moderada ou grave permaneceu presente em quase metade dos 
domicílios que não conseguiram manter os alimentos que compõem grande parte 
da cesta básica brasileira12.

Outra consequência do desmantelamento dos investimentos políticos 
e institucionais, juntamente com o aumento do desemprego devido à recessão 
econômica e à pandemia de covid-19, é o aumento do preço dos alimentos da 
cesta básica. Esse cenário particular é resultado da escassez, da desestruturação 
dos armazéns públicos de alimentos e da priorização da exportação de alimentos 
diante da alta demanda externa e da desvalorização do real9.

Bortoletto et al.22 observaram um declínio na compra de alimentos in 
natura ou minimamente processados, acompanhado de um aumento nas calorias 
disponíveis em produtos alimentícios ultraprocessados, que foi de 12,6% entre 
2008-2009 e 18,4% entre 2017-2018.

O aumento do consumo desses produtos ocorre, entre outros motivos, 
porque seu preço não tem escalado na mesma proporção que os alimentos da 
cesta básica. Assim, em relação aos alimentos in natura, os ultraprocessados se 
tornaram mais acessíveis, uma tendência que não era esperada até 2026.

Esse investimento é extremamente preocupante na atualidade, 
contribuindo para o aumento do consumo de alimentos ultraprocessados em 
detrimento da verdadeira alimentação, cientificamente reconhecida como um 
fator de risco para o aparecimento e o agravamento da obesidade e de doenças 
crônicas não transmissíveis, como a hipertensão arterial e a diabetes mellitus22.

Assim, a fome, a insegurança alimentar, a subnutrição e a obesidade são 
facetas de um mesmo problema. Por trás delas está um sistema agroalimentar 
hegemônico e predatório, fruto do capitalismo e do neoliberalismo, que é também 
a principal causa das mudanças climáticas em curso. Particularmente no Brasil, 
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o capitalismo é ainda mais perverso por se tratar de um modelo colonial e racial 
ainda não superado23.

Emergência climática no país

As alterações climáticas causam vários danos à saúde humana e intensificam 
os problemas ambientais, sociais e econômicos existentes. A temperatura global 
está 1,2 °C acima dos níveis pré-industriais, portanto, há evidências claras de que 
as ações humanas, principalmente a poluição atmosférica decorrente das emissões 
de gases de efeito estufa (GEE), o desmatamento e o uso de uma matriz energética 
não renovável têm causado alterações significativas no clima. Assim, em dez anos, 
as mudanças climáticas poderão empurrar milhões de pessoas para formas de 
pobreza associadas a várias outras vulnerabilidades24,25,26.

O desmatamento e as queimadas na Amazônia são um dos fatores que 
mais contribuem no Brasil para as emissões de GEE, o aumento da temperatura 
global, a perda de biodiversidade e a degradação ambiental, que estão atingindo 
proporções históricas. Por exemplo, de janeiro a junho de 2022, o Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) registrou alertas de desmatamento em 
3.988 km2, o pior registro desde 2016, o que se traduz em um aumento chocante 
de 10,6% em relação ao mesmo período do ano passado, uma triste realidade para 
a floresta e seus povos27.

Em relação às queimadas, os números também são alarmantes. Durante 
o mês de junho, na região amazônica, foram registrados 2.562 focos de incêndio 
no bioma, o que representa o maior número de queimadas nesse mês nos últimos 
15 anos. No Cerrado brasileiro, os incêndios atingiram o pior registro para o mês 
desde 201028. Os cenários de referência favorecem temperaturas mais altas no 
futuro próximo, com aumento da frequência, da intensidade e da duração dos 
eventos climáticos extremos.

Os desastres naturais são considerados a materialização das mudanças 
climáticas. Assim, no Brasil, tanto os meios de comunicação quanto as pesquisas 
acadêmicas apontam para um aumento na frequência e na intensidade, causando 
diferentes impactos nas condições de vida e na saúde humana26. De 2013 a 
2020, ocorreram 39.525 eventos de desastres, predominantemente naturais 
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climatológicos, como secas e estiagens, causando danos humanos principalmente 
na Região Nordeste29.

Em geral, eventos climáticos extremos no Brasil, como secas no Semiárido 
e enchentes na Região Serrana do Rio de Janeiro ou no Sul do país, têm impacto na 
produção, no acesso, na disponibilidade, na demanda e no consumo de alimentos, 
abalando todo o sistema alimentar, o que consequentemente afeta também a 
garantia da SAN e a realização do DHAA26.

O estudo de Dias et al.30 concluiu que as mudanças climáticas têm 
repercussões na região semiárida do Rio Grande do Norte, por meio da ocorrência 
de eventos climáticos extremos, como as secas, por exemplo. Além disso, e ao 
mesmo tempo, as crises climáticas têm impacto direto na produção de alimentos 
e na pecuária, como relata um agricultor: “o impacto na produção de alimentos, 
você pode ter em determinado momento dependendo da intensidade do evento 
climático. Isso levará à queda na produção de alimentos e à falta de água para 
matar a sede dos animais. Depois, haveria também um aumento do preço dos 
alimentos devido à diminuição da oferta”.

Essa situação poderá se tornar mais grave e intensa, pois as projeções dos 
relatórios do Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC) mostram que 
o aquecimento global mudará o clima no Brasil de tal forma que as temperaturas 
deverão aumentar em todo o país até 2100. As chuvas irão se tornar mais 
intensas e consecutivas nas Regiões Sul e Sudeste. Os ecossistemas amazônicos 
do Norte do país ficarão mais suscetíveis a um possível colapso causado pelo 
aumento da temperatura e pela diminuição das chuvas nessa região. No caso 
do Nordeste, o aumento da temperatura poderá agravar a recorrência de secas 
prolongadas, como um desastre natural, interferindo no processo produtivo e, 
consequentemente, na garantia da SAN31.

Se as temperaturas continuarem a aumentar e, portanto, a alterar o clima, 
de acordo com o relatório do IPCC14, isso indicaria que culturas como o feijão, 
a soja, o trigo, o café e o milho serão particularmente afetadas pelas alterações 
climáticas até 2030.

Outro relatório mais recente sugere que a produção de arroz pode 
diminuir 6% com emissões elevadas de gases, tal como o trigo em 21% e o milho 
em 10%. A combinação de um aumento contínuo das emissões de gases de efeito 
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estufa e da desflorestação local poderá provocar uma quebra de 33% na produção 
de soja e de pastagens na Amazônia Legal31.

Atualmente, a sinergia entre as mudanças climáticas, a subnutrição e a 
obesidade são denominadas como sindemia global32. Por um lado, a produção de 
alimentos é diretamente impactada pelas mudanças climáticas e, por outro lado, é 
responsável por 30% das emissões de gases de efeito estufa. Isso ocorre por meio 
das atividades agrícolas, do uso da terra, do armazenamento, do transporte, da 
embalagem, da venda no varejo e do consumo de alimentos, contribuindo para 
impulsionar as mudanças climáticas. Desse modo, pode-se dizer que as crises 
climáticas são simultaneamente causa e efeito de um mundo insustentável em 
termos de meio ambiente e de recursos naturais33.

As mudanças climáticas contribuem para a instabilidade do sistema 
alimentar, que está associada à elevada procura, à priorização do comércio externo, 
à venda de produtos de base e ao desarmamento das políticas de abastecimento, 
resultando, em última análise, no aumento dos preços dos alimentos, na sua baixa 
disponibilidade e, consequentemente, no acesso desigual a alimentos de qualidade 
nutricional. Como consequência, a procura de alimentos ultraprocessados, mais 
facilmente disponíveis e por um preço mais acessível, vem aumentando, afetando 
diretamente a saúde, o estado nutricional e a garantia da SAN34.

Por outro lado, as formas de produção alimentar também conduzem às 
mudanças climáticas. Isso porque o atual sistema alimentar, cuja estrutura se 
baseia na monocultura e na pecuária extensiva, provoca o aumento das emissões 
de gases de efeito estufa, a desflorestação e a degradação dos solos, a perda de 
biodiversidade, a utilização maciça de agrotóxicos e contribui em conjunto para 
as alterações climáticas e ambientais35.

Além dos problemas de desmatamento e mudanças associadas ao uso 
da terra, a agropecuária também se tornou um dos principais responsáveis pelas 
emissões de GEE no país, respondendo por 28% das emissões brutas. A pecuária 
é o principal emissor de gases do setor agrícola, com a criação de bovinos 
representando 75% das 577 milhões de toneladas emitidas.

Sem contar o desmatamento, a pecuária bovina no Brasil emite mais GEE 
do que em países como Itália e Argentina. O uso de fertilizantes sintéticos tem 
participação total de 5,2%36. Vale ressaltar que esses setores estão relacionados ao 
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sistema alimentar hegemônico do país e contribuem direta e indiretamente para 
as mudanças climáticas e suas repercussões na saúde humana. 

Dessa forma, o modelo de produção alimentar centrado na monocultura, 
o uso excessivo de agrotóxicos, a contaminação dos solos e da água, a emissão de 
gases de efeito estufa e a intensa desflorestação da Amazônia contribuem para as 
mudanças climáticas e, por conseguinte, afetam as condições de vida e a saúde 
humana, incluindo a SAN.

O Brasil é considerado um dos dez países que mais desperdiça 
alimentos no mundo. Os desperdícios ocorrem em cada segmento do sistema 
alimentar, sendo: 10% no campo, 50% no manuseio e transporte, 30% na 
comercialização e abastecimento e 10% nas vendas no varejo (supermercados) 
e pelo consumidor final. Além disso, é particularmente importante notar que 
o desperdício de alimentos é responsável por cerca de 8-10% das emissões 
totais de emissão de gases de efeito estufa. O arroz, que é a cultura com 
maior liberação de GEE, está entre os grãos com maior desperdício no 
Brasil. Portanto, além de poluir na fase de produção, também polui quando é 
desperdiçado, acelerando as alterações climáticas37.

Nessa direção, é urgente mudar a nossa relação com o ambiente, 
entendendo-o como parte integrante da vida e não como um recurso infinito. As 
mudanças climáticas são uma consequência direta da ação humana, constante e 
historicamente apoiada pelos governantes, cujos projetos de desenvolvimento têm 
garantido a manutenção de privilégios a uma pequena elite e a continuação e o 
aprofundamento de grandes desigualdades. O favorecimento dado ao agronegócio 
ilustra essa questão de forma marcante, uma vez que promove a produção de 
monoculturas, empregando intensivamente agrotóxicos, causando degradação 
do solo e, consequentemente, comprometendo a produção futura de alimentos. 
Além disso, é comum que a aquisição de terras por parte do agronegócio ocorra 
de maneira violenta, sempre com o objetivo de beneficiar a produção de gado e 
de alimentos destinados ao gado, muitas vezes sob a forma de commodities. Em 
outro aspecto, o agronegócio também criminaliza, descapitaliza e deslegitima 
a produção agroecológica e de base familiar, que produz uma variedade de 
alimentos para consumo no território nacional.
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A sindemia global e o agravamento das crises alimentar e climática 
no contexto da pandemia de covid-19

As complexas interações entre a crise alimentar e nutricional e a crise climática 
em plena pandemia de covid-19 geraram uma situação de “crise de crises”, ou melhor, 
de sindemia global32,38. Os custos sociais da sindemia global são extensos e afetam 
desproporcionalmente as populações mais pobres e os países mais marcados pela 
elevada concentração de riqueza, resultando em um agravamento das desigualdades 
sociais e de saúde. Pensar, planejar e implementar estratégias para enfrentar a sindemia 
de covid-19 – com especial destaque para a crise alimentar e climática – exige um 
esforço integrado que envolva diferentes atores, em diferentes espaços e setores, para 
desenvolver ações conjuntas que aproximem o que é local ao que é global, a academia 
aos movimentos sociais e o governo aos cidadãos, de forma a construir coletivamente 
caminhos, respostas e soluções inovadoras, sustentáveis e promotoras de justiça social.

Nossa sociedade encontra-se simultaneamente em situação de coexistência 
com três grandes emergências: 1) a crise sanitária causada pela pandemia de 
covid-19; 2) a crise da perda de biodiversidade e os impactos na segurança alimentar; 
e 3) a crise climática. Sublinha-se também que essas crises estão profundamente 
interligadas e têm diferenças importantes, no entanto, todas elas provocam fortes 
impactos sociais e econômicos e afetam nosso planeta globalmente16.

De acordo com o The International Panel of Experts on Sustainable Food 
Systems (IPES-Food)39, a pandemia de covid-19 influencia os padrões alimentares 
e, consequentemente, as diferentes formas de má nutrição, como a subnutrição, 
o excesso de peso e a obesidade. Ainda no contexto do referido documento, as 
cadeias alimentares – curtas e longas – mostraram-se vulneráveis a diversos 
obstáculos logísticos. Para as cadeias alimentares longas, que dependem de fluxos 
complexos de pessoas, insumos produtivos e alimentos, as restrições de viagem 
impediram provavelmente a chegada de milhões de trabalhadores sazonais que 
atravessam as fronteiras todos os anos para trabalhar nas fazendas. Além disso, 
os alimentos não colhidos acabaram se deteriorando nos campos, enquanto o 
setor pecuário enfrentou uma diminuição no acesso às rações para o gado e uma 
redução na capacidade dos matadouros. Já nas cadeias curtas, as fragilidades 
aumentaram devido ao fechamento e às restrições dos mercados informais ao ar 
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livre, como as feiras, por exemplo, em decorrência do possível risco de contágio e 
da necessidade de distanciamento social39.

Corroborando essa discussão, qualquer interrupção na cadeia de suprimentos 
agrícolas ou a impossibilidade de acesso aos mercados conduziria provavelmente a 
declínios na produção e nas vendas de produtos agrícolas, prejudicando diretamente 
os sistemas alimentares globais, regionais e locais, o que poderia alterar a estabilidade 
dos preços dos alimentos e testar a resiliência dos sistemas26,40.

Huizar et al.41 afirmam que a pandemia teve um impacto no sistema 
alimentar em termos de produção, disponibilidade, acesso e consumo de alimentos, 
especialmente para os grupos mais vulneráveis. Isso porque as principais medidas 
estabelecidas no início da pandemia para conter a transmissão do vírus, como 
as medidas de isolamento social, que estavam associadas ao aumento das taxas de 
desemprego, ao medo do contágio, às modificações e/ou cancelamento de políticas 
públicas e programas de SAN e ao aumento repentino dos preços dos alimentos devido 
à pandemia, ameaçaram e ainda ameaçam o sistema alimentar e de subsistência. Essa 
determinada situação intensifica-se em comunidades e populações vulneráveis em 
todo o mundo, como povos e comunidades tradicionais, agricultores familiares e 
pescadores artesanais, além de mulheres negras, idosos, migrantes, entre outros10,42.

As alterações no sistema alimentar acabaram resultando no aumento do 
consumo de alimentos com baixo valor nutricional e qualidade, como os alimentos 
ultraprocessados, perpetuando uma complexa sinergia entre desnutrição, 
obesidade e doenças crônicas não transmissíveis43.

Falando das crises climáticas e da pandemia de covid-19, é importante 
notar que ambas convergem no sentido de que suas origens estão associadas à 
forma como o ser humano se relaciona com o meio ambiente, sob o incentivo de 
um padrão de consumo desenfreado, em que a natureza é tratada como produtora 
de infinita matéria-prima, os alimentos são vistos como uma mercadoria 
extremamente lucrativa e diferentes doenças infecciosas e zoonóticas emergem44.

De acordo com Artaxo16, as alterações ambientais globais têm 
consequências diretas no avanço de agentes patogênicos que impactam tanto 
na saúde pública como na conservação da vida selvagem. Classicamente, 
esses incluem os agentes etiológicos que causam a malária, a febre amarela, a 
tuberculose, a toxoplasmose, a leptospirose, as febres hemorrágicas, a raiva, a 
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brucelose, a doença de Chagas, o Ébola, o Sars-CoV-2 e outros coronavírus. As doenças 
arbovirais, como dengue, Zika, Chikungunya e febre amarela, são grandes ameaças à 
saúde pública, geradas pelas mudanças globais. Além disso, no Brasil, o clima tropical e 
as alterações no ecossistema favorecem o desenvolvimento desses patógenos.

Embora as mudanças climáticas não tenham sido a causa direta do 
aparecimento da covid-19, existem possíveis inter-relações entre elas. A desflorestação, 
o aquecimento global e a perda de habitats naturais deixam os animais mais susceptíveis 
a serem capturados e traficados. Essa proximidade entre animais selvagens, domésticos 
e humanos favorece a transmissão viral, o que contribui para o aumento de doenças 
infecciosas, como a dengue, a malária e a febre amarela15. 

Portanto, é crucial que as estratégias de combate à pandemia e às mudanças 
climáticas sejam implementadas de forma integrada, evidenciando a urgência 
de transformações significativas em nossa sociedade16. É também imperativo 
questionar a necessidade de desmatar florestas em nome da expansão agrícola, 
para o avanço da monocultura, quando somos alimentados por pequenos 
produtores, tendo em vista que a degradação ambiental e as alterações climáticas 
acabam influenciando o ciclo de vários agentes patogênicos e doenças45.

O modelo hegemônico de produção de alimentos adotado no Brasil, o 
agronegócio, por um lado, favorece a economia do país, mas, por outro, como 
mencionado ao longo do capítulo, acaba resultando em degradação ambiental, 
envenenamento de rios e solos, escassez de recursos naturais, alterações nos ciclos 
de carbono, surgimento e agravamento de doenças, bem como redução do acesso 
dos brasileiros a uma alimentação adequada e saudável, alterações nos ciclos do 
carbono, surgimento e agravamento de doenças, bem como redução do acesso dos 
brasileiros a uma alimentação adequada e saudável e, até mesmo, o ressurgimento 
da fome, principalmente entre os grupos mais vulneráveis, conforme apontado no 
relatório da Rede Penssan12.

Estratégias para enfrentar a crise alimentar e climática no âmbito 
da sindemia mundial

De acordo com a busca de gerar um alerta ao longo deste capítulo, reafirma-
se que a sindemia é um grande problema atual e que, por ter impacto direto na saúde 
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da população, pode ser enquadrada como uma questão de saúde pública. O Sistema 
Único de Saúde (SUS) atua em conjunto com outras políticas, essencialmente por 
meio da Atenção Primária à Saúde (APS), com o objetivo de combater a sindemia 
global, promovendo o controle da prevalência da obesidade e da desnutrição, além 
de contribuir para a mitigação e a adaptação às mudanças climáticas46.

Machado et al.46 apresentam as principais políticas públicas de saúde, 
vigentes no país, importantes para o enfrentamento dos efeitos da sindemia 
global. A Tabela 1 destaca essas políticas, suas estratégias de combate à sindemia 
e suas contribuições para o desenvolvimento de sistemas alimentares sustentáveis.

Tabela 1. Políticas de saúde pública e suas estratégias para combater a sindemia global e suas 
contribuições para o desenvolvimento de sistemas alimentares sustentáveis

Política Nacional 
de Alimentação e 
Nutrição (PNAN)

Propõe a melhoria das condições de alimentação, nutrição e saúde, por meio 
da vigilância alimentar e nutricional, da promoção de práticas alimentares 
adequadas e saudáveis, da prevenção e da atenção integral aos agravos 
relacionados à alimentação e nutrição. A PNAN, situada no âmbito do SUS, 
contribui para o enfrentamento do cenário da sindemia global, além de reforçar a 
necessidade de ações intersetoriais que se extrapolam no setor saúde.

Política Nacional de 
Segurança Alimentar e 
Nutricional (PNSAN)

Prevê como uma das suas diretrizes a promoção da oferta e estruturação de 
sistemas sustentáveis e descentralizados de base agroecológica de produção, 
extração, processamento e distribuição de alimentos.

Política Nacional de 
Promoção da Saúde 
(PNPS)

Inclui o desenvolvimento sustentável como referência para a formação de 
percursos de promoção da saúde, sendo um tema transversal desta política.

Política Nacional 
de Atenção Básica 
(PNAB)

Entende a promoção da saúde como um princípio para os cuidados de 
saúde, destacando a alimentação adequada e saudável e a promoção do 
desenvolvimento sustentável como questões relevantes que devem ser 
considerados nesta abordagem 

Política Nacional 
de Agroecologia e 
Produção Orgânica 
(PNAPO)

Seu objetivo é integrar, articular e adaptar políticas, programas e ações 
indutoras da transição agroecológica e da produção orgânica e de base 
agroecológica, contribuindo para o desenvolvimento sustentável e a qualidade 
de vida da população, por meio do uso sustentável dos recursos naturais e da 
oferta e consumo de alimentos saudáveis.

Guia alimentar para a 
população brasileira

Propõe estratégias para uma alimentação adequada e saudável, sendo um 
instrumento de apoio às ações de educação alimentar e nutricional do SUS. 
Colabora na orientação de práticas alimentares voltadas para a promoção 
da saúde e prevenção de doenças relacionadas à alimentação, dentro de um 
sistema alimentar sustentável, considerando os impactos socioambientais do 
atual sistema agroalimentar.

Fonte: Elaboração própria a partir de Machado et al.46.
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Embora as políticas públicas mencionadas no Quadro 1 tentem integrar as 
propostas da agricultura e do ambiente, os projetos econômicos e políticos centrados 
no capitalismo e no lucro desenfreado são mais fortes do que a preocupação 
com o ambiente e o bem-estar das gerações futuras. Coutinho et al.33 comentam 
que há pouca preocupação com a finitude dos recursos naturais e que é preciso 
vontade política para reverter essa situação. Nessa perspectiva, é fundamental que 
sejam formuladas e implementadas estratégias para enfrentar a sinergia das três 
pandemias, envolvendo todos os atores – governo, indústria e sociedade civil.

No Brasil, a sociedade civil sempre desempenha um papel importante 
no enfrentamento de questões que prejudicam a garantia da SAN. Diante da 
realidade que assola o país, destacam-se quatro valiosos documentos, elaborados 
entre 2020 e 2022, os quais contam com importante contribuição da sociedade 
civil. Esses documentos contêm em suas diretrizes os meios fundamentais para o 
debate político sobre o combate aos efeitos da sindemia global.

O primeiro documento, denominado Carta Aberta para Sistemas 
Alimentares Saudáveis e Sustentáveis nas nossas Cidades, foi criado em 2020, a 
partir da Conferência Popular por Direitos, Soberania e Segurança Alimentar e 
Nutricional (CPSSAN).

A carta foi organizada em sete eixos: (i) dinamização de circuitos de 
abastecimento populares; (ii) acesso à alimentação e combate à fome; (iii) 
preservação dos bens comuns e da sociobiodiversidade; (iv) alimentação como 
patrimônio, saberes tradicionais e cultura; (v) saúde, alimentação e nutrição; 
(vi) fortalecimento do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
(SISAN); e (vii) organização urbana. Em cada eixo, são detalhadas estratégias 
para enfrentar a sindemia global. O objetivo do documento foi também pedir o 
compromisso dos partidos políticos para que a soberania e a segurança alimentar 
nutricional ocupassem um lugar central na agenda do governo.

O segundo documento foi produzido no Encontro Nacional de Combate 
à Fome, realizado em 2022. O encontro discutiu a realidade nacional, que serviu 
de base para a construção do documento final e, ao mesmo tempo, reuniu 
representantes de movimentos sociais, organizações da sociedade civil, Conselhos 
Estaduais de SAN, pesquisadores, povos indígenas, comunidades tradicionais e 
cidadãos. A carta contém 10 estratégias prioritárias para a retomada do DHAA 
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(Direito Humano à Alimentação Adequada) no país. As estratégias dialogam, 
de forma geral, com a valorização do salário mínimo; a revisão da reforma 
trabalhista; a retomada dos programas extintos e da reforma agrária; a revogação 
da cota de gastos e o fortalecimento e/ou elaboração de políticas que garantam 
a titulação das terras indígenas e dos territórios quilombolas; o combate aos 
agrotóxicos; a superação do racismo estrutural; e uma reforma tributária justa, 
solidária, saudável e sustentável.

O terceiro documento também foi produzido em 2022, com base no 
Encontro Nacional de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional, 
cujo tema foi “Muitas Fomes e Crises Sistêmicas: Contribuições da Soberania e 
Segurança Alimentar e Nutricional”. A carta reafirma a defesa da democracia e da 
justiça social, com a construção de um conhecimento crítico, libertador, inclusivo, 
não sexista, não racista, descolonizado e capaz de transformar a realidade do país.

O último documento a ser destacado é o VI Relatório Luz, construído 
pelo Grupo de Trabalho da Sociedade Civil para a Agenda 2030 (GTSC A2030). O 
relatório mostra que, das 168 metas originalmente aplicáveis ao país, apenas uma 
delas teve progresso satisfatório. Onze permaneceram ou foram interrompidos, 
14 estão ameaçados, 24 estão em progresso insuficiente e 110 estão em regressão. 
Não há dados sobre as oito metas. Com seus diagnósticos precisos, o relatório 
apresenta 116 recomendações urgentes e necessárias para mudar o retrato do 
Brasil. Para além das estratégias de enfrentamento, o Relatório Luz revela que 
a sociedade civil organizada vem cumprindo seu papel e que, em 2022, ela será 
decisiva no contexto das próximas eleições47.

Além dos documentos já citados produzidos pela sociedade civil, diversas 
organizações como Ação da cidadania, Actionaid e Movimento dos trabalhadores 
sem teto (MTST) atuam no país há mais de 20 anos, promovendo ações de combate à 
fome e contribuindo para a garantia do DHAA.

O Movimento dos Trabalhadores Sem-Teto (MTST), atuando há quase 
um quarto de século na busca por moradia, compreende a importância de integrar 
essa demanda a um movimento mais amplo de reivindicação por direitos. A luta do 
MTST desdobra-se na ocupação do solo urbano, dos latifúndios urbanos que estão 
abandonados e sem função social. No contexto da pandemia, o movimento une-
se ao combate à fome por meio da criação de cozinhas solidárias em todo o Brasil, 
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garantindo o mínimo para quem tem fome e pressa. Portanto, torna-se evidente não 
apenas a existência de uma demanda real por ações imperativas de combate à fome, 
mas também que se torne possível e necessária a transformação dessa ação solidária 
em política pública. Todas essas iniciativas buscam ampliar a capacidade de incidência 
das diferentes instituições e redes sociais comprometidas com a alimentação saudável 
e com o enfrentamento dos efeitos da fome da sindemia global.

A partir dos documentos produzidos e das instituições citadas, é possível 
mencionar a agroecologia como um importante movimento social. Ela é uma 
resposta direta à Revolução Verde e surge como uma alternativa ao atual modelo 
de produção de alimentos no país (commodities, agrotóxicos e agronegócio), que 
favorecem e impulsionam as mudanças climáticas49.

A agroecologia é considerada simultaneamente um modo de produção 
sustentável e um novo paradigma da ciência. Enquanto modo de produção alimentar, 
de base ecológica, ela objetiva a sustentabilidade, a biodiversidade, a valorização 
dos conhecimentos e de práticas rurais locais, a preservação dos recursos naturais 
e o direito a uma alimentação adequada e saudável. Além disso, como um novo 
paradigma da ciência, ela propõe reflexões teóricas e metodológicas que subsidiam 
a transição do modelo agroalimentar para um agroecossistema sustentável50.

Coutinho et al.33 enumera ainda possíveis estratégias para tornar a 
produção alimentar sustentável, reduzindo assim as emissões de gases de efeito 
estufa, como o aumento da matéria orgânica do solo e o controle da erosão, 
com melhores áreas de cultivo, gestão das pastagens e melhorias genéticas 
para tolerância ao calor e à seca, até alcançar soluções mais tecnológicas, como 
inibidores de metano para ruminantes ou variedades de trigo e milho que inibem 
a produção de óxido nitroso.

Do lado do consumo alimentar, é fundamental a adoção de dietas 
saudáveis e sustentáveis, com menor consumo de carne e em conjunto com a 
redução da perda e desperdício de alimentos.

A complexidade dos problemas enfrentados pela crise alimentar e 
climática demonstra a relevância de repensar os mecanismos governamentais de 
forma mais eficaz de promover maior convergência e articulação entre os setores, 
no sentido de alcançar a SAN e a concretização progressiva do DHAA em seus 
diferentes níveis. Dessa forma, defende-se que o combate aos efeitos da sindemia 
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global deve passar pela construção e reforço da governança das políticas públicas 
nos seus diferentes estratos (global, regional, nacional e local), envolvendo um 
conjunto diversificado de setores e agentes sociais.

Considerações finais

Torna-se visível, com base no que foi elucidado ao longo deste capítulo, 
a existência da relação sinérgica entre as mudanças climáticas, a subnutrição, a 
obesidade e seu impacto no agravamento e no surgimento de doenças. O atual 
sistema alimentar hegemônico, produto do neoliberalismo, da expansão da 
agricultura baseada em commodities (produtos de base) e das práticas exploradoras 
e predatórias das grandes empresas de alimentos e bebidas, favorece os interesses 
econômicos, comerciais e políticos de alguns grupos em detrimento da saúde 
humana e ambiental.

Nesse contexto, defendemos a importância de um sistema alimentar local, 
sustentável, saudável, biodiverso, com participação e valorização dos agricultores, 
com equidade social e preservação dos recursos naturais e do meio ambiente. 
Além da formulação e implementação de políticas públicas multidimensionais, 
intersetoriais, contínuas e articuladas, para que a realização do direito humano 
à alimentação adequada e saudável e ao meio ambiente equilibrado seja uma 
realidade em nosso país.

Segundo o que nos alerta Ailton Krenak, líder indígena e ambientalista, 
“o futuro não existe, o futuro é agora, se não modificarmos urgentemente a forma 
como nos relacionamos com a natureza, expropriando sem uma relação recíproca, 
como se fossem recursos infinitos, não existirá amanhã, não existira futuro”.
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Devido à sua extensão e variabilidade climática, às suas diretrizes de 
produção alimentar e ao seu contexto sócio-político, o Chile combina de forma 
única os efeitos das mudanças climáticas, da obesidade e, eventualmente, da 
insegurança alimentar, constituindo uma sindemia global prototípica. Neste 
capítulo, apresentamos a evolução dessas condições na história recente do país, 
em apoio a essa afirmação.

Começamos com a descrição de alguns aspectos gerais e específicos 
do país, sua distribuição geográfica, áreas e clima, determinantes dos setores 
produtivos do país, destacando depois o contexto sócio-político e sua influência 
nas desigualdades sociais, econômicas e de gênero que potencializam os fatores 
desencadeantes da desnutrição em todas suas formas. Abordamos os aspectos 
específicos da obesidade e da insegurança alimentar e nutricional no país, 
com ênfase na evolução da produção agrícola até o momento e suas conexões 
relacionadas à crise climática, com uma breve análise das consequências 
observadas e dos riscos e vulnerabilidades projetados de acordo com as diferentes 
áreas geográficas do país.

Embora sejam reconhecidos progressos substanciais no conhecimento e 
no quadro institucional em relação aos riscos e às vulnerabilidades das mudanças 
climáticas no Chile, constata-se que as ações concretas de mitigação e adaptação ainda 
avançam lentamente, constituindo na atualidade o principal desafio para o país.

Por último, analisa-se o agravamento da crise alimentar e climática com 
a irrupção da crise sanitária da covid-19, que tornou visíveis e aprofundou as 
desigualdades existentes, bem como a resposta do governo e da sociedade civil.
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Antecedentes

O Chile é constituído por quatro zonas biogeográficas bem definidas: o 
norte, de clima árido e semiárido, cuja principal atividade econômica é a mineração; 
o central, de clima mediterrânico, com extensos vales predominantemente 
agrícolas; o sul, de clima frio e chuvoso, propício à agricultura, à pecuária e à 
silvicultura; e, finalmente, a zona austral, caracterizada pelo desmembramento 
do território em ilhas e fiordes e pelo clima frio e ventoso, com precipitações 
abundantes, cujas principais atividades são a pesca, o turismo e a pecuária. As 
características climáticas do país são determinadas pela sua grande extensão 
latitudinal, pela presença das cordilheiras da Costa e dos Andes, pela corrente fria 
de Humboldt e pela presença do anticiclone do Pacífico e da Frente Polar.

A população do país, com pouco menos de 20 milhões de habitantes, está 
concentrada na Região Metropolitana, onde se localiza a capital, Santiago. Nessa 
região, 40% da população nacional ocupa apenas 2% do território1. Do ponto de 
vista demográfico, o Chile está em uma fase avançada de envelhecimento, com 
18,1% de pessoas com 60 anos ou mais, quase o dobro do registrado há 30 anos. 
Estima-se que essa proporção atinja 32% até 20502.

Após 17 anos (1973-1990) de ditadura, prevaleceu no Chile um modelo 
econômico aberto e estável, em que o Estado desempenha um papel subsidiário, 
com uma economia baseada quase apenas na extração de recursos naturais, 
predominantemente a mineração e a produção de fruta e produtos do mar para 
exportação. O modelo, bastante orientado para o comércio externo e apoiado por 
múltiplos acordos bilaterais e transnacionais, tem-se caracterizado por um crescimento 
sustentado do Produto Interno Bruto (PIB), junto com taxas de inflação de cerca de 
3%, exceto em anos críticos, como 2008, com 8,72%, e 2022, com 12,8%3.

Em termos de desenvolvimento humano, em 2020, o país atingiu uma 
alta expectativa de vida (77,6% para homens e 81,1% para mulheres), uma baixa 
mortalidade infantil (7 a cada 1000 nascidos-vivos) e um elevado Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) global para a região (0,851). No entanto, esses 
indicadores foram ofuscados pela desigualdade na distribuição do rendimento, 
refletida em um coeficiente de Gini de 0,44 em 2020, um dos quatro mais elevados 
entre os países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
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(OCDE)4. Inevitavelmente, esse indicador global traduz-se em uma grande 
desigualdade no acesso a bens e serviços.

No final de 2019, após anos de progresso lento na correção das 
desigualdades, houve um surto social de grande repercussão que levou a um 
acordo político para redigir uma nova constituição livre de laços que impedissem 
a abertura a mudanças fundamentais.

Uma primeira proposta, centrada nos direitos, que incluía artigos 
específicos relacionados ao ambiente, à sustentabilidade, às mudanças climáticas, 
à agricultura, à alimentação, à saúde e à educação, entre outras questões, foi 
rejeitada em um plebiscito realizado em setembro de 2022. Após um acordo 
político recente, o processo continua abrindo a expectativa de que alguns aspectos, 
como o reconhecimento de direitos e a proteção ambiental, sejam retomados.

Do ponto de vista alimentar – nutricional, todas as formas de má nutrição 
coexistem no Chile: excesso de peso, alimentação de má qualidade, deficiências de 
micronutrientes e até – em bolsas específicas – fome e desnutrição, embora com 
uma clara predominância de problemas causados pelo excesso5. Essas condições 
pandêmicas partilham fatores comuns, ligando-se às mudanças climáticas por 
meio da cadeia alimentar, formando a tríade proposta por Swinburn como uma 
“sindemia global”6.

Na origem das causas dessa sindemia estão os determinantes da alimentação, 
as transformações sociais e as mudanças nas normas culturais e nas práticas 
comportamentais, enquadradas na desigualdade do crescimento econômico7.

As pesquisas de Orçamentos Familiares (HBS 1986, 1996, 2006) 
mostram que, a partir de 1996, tem havido um aumento dos gastos alimentares 
em produtos processados e ultraprocessados, afastando-se das preparações 
culinárias caseiras mais saudáveis para produtos com alta densidade energética, 
maior teor de gorduras saturadas, açúcares adicionados e sódio, com baixo teor 
de micronutrientes e fibras alimentares8. Por conseguinte, o Chile destaca-se na 
região da América Latina e do Caribe pelo seu nível elevado e crescente de vendas 
de produtos ultraprocessados e refrigerantes açucarados9,10.

Assim, não é de se estranhar que desde a década de 1990 tenha ocorrido 
uma rápida escalada da desnutrição por excesso, a ponto de, segundo dados 
disponíveis de 2020, 5,6% das crianças em idade pré-escolar, 54,1% dos escolares 



109

INSEGURANÇA ALIMENTAR E EMERGÊNCIA CLIMÁTICA: SINDEMIA GLOBAL E UM DESAFIO DE SAÚDE PÚBLICA NA AMÉRICA LATINA

e mais de 70% das pessoas com mais de 15 anos apresentarem excesso de peso 
ou obesidade, enquanto a desnutrição não chega a 1% nas crianças com menos 
de 6 anos11,12. Da mesma forma, a má qualidade da alimentação é confirmada 
pela Encuesta Nacional de Consumo Alimentario (ENCA 2010-2011), revelando 
que mais de 90% da população precisa fazer mudanças na alimentação, quando 
comparada a um índice externo de alimentação saudável13.

Entretanto, a Encuesta de Caracterización Socioeconómica Nacional 
(CASEN 2017), do Ministerio de Desarrollo Social, mostra que apenas 3,4% dos 
domicílios familiares se qualificaram em estado de insegurança alimentar grave e 
13,6% em situação de insegurança alimentar moderada ou grave, os valores mais 
baixos da América Latina e do Caribe (medido pela Escala de Experiência de 
Insegurança Alimentar [FIES] da FAO). Essa proporção aumenta consideravelmente 
em condições de pobreza (32,2%) ou de desvantagem, como é o caso das mulheres 
chefes de família (16,3%), dos chefes de família desempregados (30,4%), dos 
membros com deficiência (17,7%), dos domicílios familiares com crianças e 
adolescentes (15,6%), especialmente se estiverem sujeitos à desnutrição (18,5%)14.

No que diz respeito à crise climática, o Chile registrou avanços importantes 
na compreensão de suas vulnerabilidades, que estão bem sintetizadas no Atlas 
de Riscos Climáticos15. Isso fornece um conjunto de cadeias de impacto em 12 
setores (Agricultura, Saúde e Bem-estar Humano, entre outros), para os quais são 
apresentados mapas das ameaças climáticas, exposição e sensibilidade do sistema. 
As ameaças são derivadas da alteração das variáveis climáticas entre o passado 
recente (1980-2010) e o futuro médio (2035-2065).

As principais tendências históricas observadas são o aumento da 
temperatura em cerca de 1 °C em todo o país, a diminuição significativa da 
precipitação desde 2010, o aumento da altura da isotérmica dos 0 °C, diminuindo 
o acúmulo de neve nas zonas central e sul, e um aumento dos fenômenos extremos 
de altas temperaturas e precipitação intensa. Soma-se a isso a elevação do nível do 
mar, um clima de ondas médias e mares altas.

As projeções futuras utilizam como base o cenário RCP8.5 do Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) para o período 2035-
2065, por meio de simulações que, com base em Modelos Climáticos Globais 
(MCG), revelam efeitos significativos, destacando o crescimento da temperatura 
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próximo dos 2 °C em todo o país, e ainda mais na zona norte. A isso acresce a 
megasseca que atinge a zona centro-sul do país desde 2010, com uma diminuição 
das precipitações na ordem de 20% a 30%, condição que, de acordo com as 
projeções para o período 2030-2060, se estenderia ao sul do país (Figura 1)16.

Figura 1. Alterações projetadas na precipitação média anual acumulada: Painel a) Estado atual em 
mm/ano; Painel b) diferencial projetado para 2030-2060 (em %)

Fonte: Projeto ARCLIM, Figura RE-4

Insegurança alimentar e nutricional no país

Como observado, em termos de problema predominante no Chile 
tem-se a desnutrição por excesso. A informação sobre consumo alimentar e 
insegurança alimentar não sustenta a existência de fome, mas sim a má qualidade 
da alimentação. A Encuesta Nacional de Consumo Alimentario (ENCA) (2010-
2011) mostra que, em 2010, uma vasta gama de alimentos – cereais, legumes e 
frutas, produtos lácteos, carnes e óleos – já tinha atingido um padrão de consumo 
praticamente universal13. Entre os cereais, destaca-se o consumo tradicional de 
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pão, mas também o aparecimento de novas preferências, como os cereais no café 
da manhã. A proporção de consumo de carne nos últimos 30 dias atingiu entre 
90% e 95% das pessoas, independentemente de idade, sexo, área geográfica e 
nível socioeconômico. Em termos quantitativos, o consumo mediano de carne 
vermelha foi de 35 g/dia, seguido das carnes processadas (26 g/dia) e aves (24 
g/dia), com uma clara predominância nos homens. O consumo de açúcar é 
universal, com grande quantidade proveniente de bebidas açucaradas (77 g/dia) 
e doces (21,1 g/dia).

Nesse cenário de necessidades aparentemente satisfeitas, verifica-se, por 
outro lado, um baixíssimo cumprimento dos guias alimentares da população, que 
recomendam o consumo de frutas e legumes, lacticínios, peixe e leguminosas, 
evidenciando também um claro diferencial socioeconômico em detrimento dos 
estratos mais pobres. As leguminosas, embora um pouco mais consumidas nesses 
estratos, perderam a importância que tradicionalmente tinham na alimentação 
nacional, em todos os níveis.

Ao mesmo tempo, a produção agrícola no Chile sofreu mudanças 
importantes entre 1955 e 2017, um período em que a área dedicada ao cultivo de 
cereais e leguminosas se contraiu quase a metade, enquanto o cultivo de frutas – 
impulsionado pelo comércio internacional – quadruplicou.

Atualmente, o país importa quase 50% dos cereais e leguminosas 
que consome, o que deve ser considerado um alerta de desprezo da soberania 
alimentar17. As leguminosas contribuem para a sustentabilidade dos solos e 
reduzem a dependência de fertilizantes químicos, favorecendo a rotação de 
culturas tradicionais e o teor proteico das culturas.

Comparada à carne, a sua produção implica um baixo consumo de 
água, um aspecto de grande relevância no contexto da crise hídrica no país. No 
entanto, enquanto no mundo a produção de leguminosas tem seguido um ritmo 
de crescimento constante, no Chile – como já mencionado – a produção diminuiu 
cerca de 80% nos últimos 30 anos, devido ao aumento dos custos de produção, à 
lacuna tecnológica que limitou os rendimentos e, em última análise, ao aumento 
das importações a preços baixos18,19.

A Figura 2, centrada nos últimos 30 anos, ilustra a evolução da produção, 
das importações e do consumo aparente de leguminosas. Durante a pandemia, 
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houve escassez de alimentos devido ao aumento do consumo de leguminosas, 
possivelmente relacionado ao baixo preço delas e ao maior tempo disponível para 
sua preparação devido ao confinamento, o que desvela uma situação de ameaça à 
soberania alimentar associada ao declínio da produção20. As importações urgentes 
e maciças são consideradas como uma resposta à emergência.

Figura 2. Produção, importações e disponibilidade aparente de leguminosas no Chile: 1990-2021

Fonte: Baginsky e Ramos18; Muñoz19.

Atualmente, enquanto a crise social e sanitária parece abrandar, emergem 
graves consequências, como o aumento da inflação, a perda de empregos e a 
diminuição das projeções de crescimento, o que pode impactar a insegurança 
alimentar da população. Essa preocupação é amplificada em um cenário global 
marcado pela guerra prolongada na Europa e seu impacto na produção, no 
comércio e no transporte de alimentos, afetando todos os preços ao consumidor.

A isso soma-se a crise climática, cuja expressão mais imediata é a pior seca 
registrada nos últimos anos, que continuará a afetar negativamente a agricultura 
e todo o sistema alimentar nacional. A redução do valor acrescentado da fruta 
no segundo trimestre de 2020, em comparação com o mesmo período de 2019, 
refletiu a menor produção de frutos secos, kiwis, maçãs e uvas para vinho, causada 
tanto pela escassez de água como pelas temperaturas excessivas21.

No caso das culturas anuais, a seca e a redução das áreas plantadas 
contribuíram para as quedas na produção de milho e trigo. Por sua vez, o 
estabelecimento de proibições biológicas no norte do país resultou em menores 



113

INSEGURANÇA ALIMENTAR E EMERGÊNCIA CLIMÁTICA: SINDEMIA GLOBAL E UM DESAFIO DE SAÚDE PÚBLICA NA AMÉRICA LATINA

capturas de anchovas, o que levou a uma queda de 6,3% no valor agregado da 
atividade pesqueira no segundo trimestre de 2020, em comparação ao mesmo 
trimestre de 201922.

Emergência climática no país
Em 2018, as emissões de gases de efeito estufa (GEE) registaram um 

aumento de 128% em relação a 1990, dominadas pelo dióxido de carbono (78%) 
e pelo metano (13%). Estima-se que 39% desse aumento (24.371 kt CO2eq) tenha 
ocorrido entre 2010 e 2018, superando os aumentos das duas décadas anteriores. 
O principal emissor foi o setor de energia, com 77% das emissões associadas à 
queima de carvão mineral e gás natural para a produção de eletricidade, além 
da utilização generalizada de combustíveis líquidos para o transporte terrestre. 
Em compensação, o Chile tem um importante potencial de sumidouro de GEE 
devido à alteração do uso do solo por meio do aumento das áreas de floresta 
nativa ou de culturas florestais. Nos últimos anos, observou-se uma tendência de 
estabilização das emissões, registrando apenas aumentos ocasionais devido aos 
incêndios florestais22.

Com base em tendências e projeções históricas, o Ministerio del Medio 
Ambiente liderou uma análise de vulnerabilidade e risco para doze setores 
prioritários para adaptação no país, que estão descritos no referido Atlas de 
Riesgos Climáticos15, e que foram reconhecidos na Ley Marco de Cambio 
Climático, promulgada em maio de 202224.

O recurso hídrico, fundamental para todos os setores, destaca-se pela sua 
gravidade e implicações, cuja disponibilidade é diminuída em 20% na zona sul e 
50% na zona norte e centro do país, o que afeta principalmente os setores rurais. 
Por exemplo, os rios das zonas centro e sul reduziram o seu escoamento médio em 
40% devido à diminuição da precipitação e do acúmulo de neve. Assim, projeta-
se uma expansão da zona hiperárida, em todas as direções, atingindo 10% da 
superfície continental.

A megasseca nas zonas subtropicais e temperadas, que são as mais 
produtivas, afetou gravemente o setor florestal e pecuário, prevendo-se diminuição 
da produção de árvores de fruto e de videiras – os principais produtos agrícolas 
de exportação – e deslocamento das culturas para o sul do país. A isso, soma-
se a ameaça do aumento das pragas e dos incêndios florestais. Para a pecuária, 
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além da seca, que implica diminuição das pastagens e das áreas de produção de 
forragem, a maior ameaça é o aumento das ondas de calor que afetam diretamente 
a produção de gado, de carne, de leite e de lã.

Em termos de recursos florestais, projetam-se aumentos ou diminuições 
da produção consoante à área geográfica, sempre ameaçada pelos incêndios 
florestais. Mais do que uma ameaça, as ondas de calor e os incêndios florestais 
são uma realidade no Chile desde 2010. Favorecidos pela atividade humana e 
pela alteração do uso do solo, pela florestação com espécies de alto rendimento, 
mas altamente inflamáveis e exacerbados devido à seca e pelas ondas de calor, os 
megaincêndios aumentaram em frequência e extensão25.

No setor da pesca e da aquacultura, a diminuição do caudal dos rios, 
devido à queda das precipitações, produz menor arrastamento de nutrientes 
para o mar, prejudicando diretamente a produção biológica nas zonas costeiras 
e afetando indiretamente as zonas de cultivo de salmão do sul, o que pode 
afetar a oferta e, consequentemente, o consumo de peixe, que já está abaixo do 
recomendado para a população16.

Nessa mesma área, as tempestades costeiras, que tradicionalmente não excediam 
seis episódios por ano, aumentaram para vinte ou mais desde 1998, constituindo-se 
outro tipo de fenômeno extremo com implicações para as capturas de produtos do 
mar, impactando especialmente na pesca artesanal26. Ao mesmo tempo, o aumento da 
temperatura do mar contribui para criar condições favoráveis à proliferação de algas 
tóxicas (maré vermelha), afetando a segurança dos seus produtos.

O setor de energia é principalmente afetado pela redução dos recursos 
hídricos para a produção hidroelétrica, situação que, somada ao aumento dos 
fenômenos extremos de temperatura e à consequente necessidade de refrigeração 
e climatização, impõe um duro desafio à capacidade de produção de eletricidade. 
Assim, esse setor tem grandes implicações na adaptabilidade às altas temperaturas, 
tendo de assegurar a conservação e a distribuição de alimentos. Consequentemente, 
o aumento do custo da energia pode afetar um número crescente de famílias que 
podem cair na pobreza energética e na insegurança alimentar.

Uma amostra das consequências da megasseca a nível comunitário 
foi observada na Comuna de Petorca, 200 km ao norte de Santiago, onde a 
escassez de água já é uma realidade. Ao contrário da maioria dos vales agrícolas 
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do Chile, a bacia hidrográfica de Petorca não possui geleiras em sua nascente 
montanhosa, portanto depende exclusivamente da precipitação, bastante 
afetada pela megasseca.

Soma-se a isso a superexploração das culturas de frutas cítricas e abacate, uma 
espécie de alto valor comercial, amplamente consumida no país, mas que demanda 
enormes quantidades de água, cujos direitos de utilização são – de acordo com a 
legislação vigente – propriedade da empresa. Essa situação tem exposto pessoas e 
comunidades à falta de acesso à água para consumo, violando um direito humano 
básico. Configura-se assim um conflito paradigmático que antecipa cenários passíveis 
de se replicarem no restante do Chile e no mundo, instigando uma revisão legislativa e 
uma adaptação da gestão ambiental em prol da adequação à nova realidade climática27.

Pandemia de covid-19 e agravamento da crise alimentar no país

A crise social que eclodiu em outubro de 2019 levou ao encerramento 
de supermercados devido a ataques incendiários e assaltos em massa, o que 
sobrecarregou o sistema de mercados e feiras livres e aumentou a procura de 
produção agrícola e pesqueira28.

Meses mais tarde, a pandemia tomou o centro das atenções, de modo 
a causar restrição prolongada ao acesso a supermercados e feiras e limitar a 
produção e o transporte de alimentos. Ambas as crises revelaram um sistema 
alimentar de alta vulnerabilidade, baixa resiliência e fraca soberania. A Tabela 
1 propõe uma sistematização dos efeitos das crises climática, social e sanitária, 
destacando seus efeitos na insegurança alimentar28.

Tabela 1. Inter-relações entre crises e impactos na segurança alimentar no Chile

Atores do sistema 
alimentar

Efeitos das mudanças 
Climáticas Efeito da crise social Efeitos da crise 

sanitária

Agricultura familiar Diminuição da produção Dificuldades de transporte Problemas de saúde

Supermercados Aumentos de preços Encerramento devido a 
incêndios e assaltos Riscos para a saúde

Consumidores Diminui o acesso físico 
econômico Aumento da demanda Perda de empregos, 

empobrecimento

Exportações Adaptação tecnológica Adaptação logística 
(e-commerce) Limitações

Fonte: adaptado de Kanter e Boza28.
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Observa-se que o impacto potencial de ambas as crises seria uma 
deterioração da disponibilidade, do acesso e da qualidade dos alimentos, um 
agravamento da insegurança alimentar e um aumento potencial da desnutrição 
em todas as suas formas.

A Pesquisa da Caracterização Social de 202029, comparada à de 2017, fornece 
uma amostra desse impacto: quase 60% dos domicílios familiares diminuíram seus 
rendimentos e quase 54% diminuíram as despesas com alimentação, e a insegurança 
alimentar moderada ou grave aumentou para 19,8%. Assim como em 2017, essa 
situação afetou mais as famílias mais pobres (33,5%), as famílias chefiadas por 
mulheres (23%) e as famílias com crianças e adolescentes (20,7%).

No entanto, a insegurança alimentar grave manteve-se (3,5%), mesmo no 
quintil mais pobre (7,4%)29. Esses dados sugerem que a insegurança alimentar, 
associada ao empobrecimento e ao confinamento, atingiu famílias vulneráveis, 
mostrando a demora do governo em atender às camadas mais necessitadas. 
Além disso, de acordo com a pesquisa Aramark-Cadem30, 36% dos entrevistados 
relataram maior consumo de alimentos não saudáveis. De maneira semelhante, o 
estudo IPSOS, conduzido em 30 países, mostrou que 51% dos chilenos entrevistados 
relataram um aumento de peso durante a pandemia (em comparação a 22% que 
relataram perda de peso), superando significativamente a média global (31%)31.

Apesar disso, a mesma pesquisa Aramark-Cadem refere que 61% dos 
entrevistados declararam ter cozinhado mais do que o habitual durante a pandemia 
e 35% afirmaram ter aprendido a cozinhar. Também foram registrados efeitos 
positivos nas dietas das crianças em idade pré-escolar, que, aparentemente, foram 
menos expostas aos fast foods; o mesmo não aconteceu com os adolescentes, que 
aumentaram esse consumo durante o mesmo período32.

Esses contrastes ilustram a importância de compreender a diversidade 
das relações familiares e dos ambientes alimentares domésticos e comunitários, 
que determinam uma diversidade de condições de segurança alimentar. Durante 
a pandemia, por exemplo, foi detectada elevada carga emocional, laboral e 
doméstica para as mulheres, revelando uma faceta do problema que é suscetível 
de ser ocultada em períodos de normalidade.

No Chile, a resposta do governo à pandemia foi tardia, resultando no 
ressurgimento das “panelas comuns”, um recurso solidário de sobrevivência das 
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grandes crises nacionais da história do Chile que reverberou espontaneamente 
em 2020, para suprir as necessidades alimentares das famílias vulneráveis33,34. 

Como ilustrado anteriormente, o aumento inesperado da procura de legumes, 
a resposta do governo foi uma importação rápida e massiva, mas o aumento do 
preço manteve-se até um ano, impactando ainda mais os orçamentos familiares35.

Perante o surgimento dessas emergências, o governo criou uma Mesa 
Redonda de Segurança Alimentar, que promoveu medidas de curto e médio prazo 
destinadas a garantir, por um lado, a segurança alimentar de crianças, idosos e 
grupos vulneráveis e, por outro, reforçar os mercados locais, as feiras livres e as 
compras locais36. Várias atividades setoriais e intersetoriais foram desenvolvidas e 
monitorizadas por meio de indicadores específicos, tendo sido realizadas quatro 
rondas da Pesquisa Social Covid entre 2020 e 202137.

A partir de maio de 2020, iniciou-se uma política de transferências 
monetárias diretas, inicialmente dirigida a famílias vulneráveis, mas logo 
depois alargada aos setores de rendimento médio, trabalhadores e empresas. 
Embora tenha começado tarde e de forma gradual, em dezembro de 2022 o 
valor acumulado destinado a essas transferências ultrapassava os 32 mil milhões 
de dólares38,39. Além disso, em três ocasiões (junho e dezembro de 2020 e abril 
de 2021), o Congresso Nacional legislou a favor de saques de 10% da poupança 
previdenciária, medida obviamente popular, mas que resultou em um aumento 
incomum de gastos em 2021. Segundo o Banco Central, esse foi um dos principais 
determinantes da atual onda inflacionária (12,8% em 2022), que se soma aos 
determinantes contextuais do pós-pandemia, a guerra na Ucrânia e a consequente 
alta dos preços internacionais40. Dessa forma, o aumento dos preços dos alimentos 
emerge como uma nova e substancial ameaça à segurança alimentar.

Perante essa ameaça, o atual governo materializou acordos com associações 
de fornecedores e supermercados para financiar a criação de microbancos 
alimentares, permitindo a entrega de mais de 35 toneladas de frutas e legumes e de 
produtos lácteos às famílias mais necessitadas41. Da mesma forma, foi implementado 
um observatório dos preços dos alimentos,42 para orientar os consumidores na 
compra de produtos a preços mais baixos. Por último, criou-se uma Comissão 
Nacional de Segurança e Soberania Alimentar, para desenhar uma estratégia de 
soberania para a segurança alimentar que permita enfrentar crises futuras43.
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Por fim, um sinal muito positivo é a recente apresentação dos novos guias 
alimentares44, com dez mensagens orientadoras para uma alimentação saudável. 
Pela primeira vez, os guias nacionais promoverão explicitamente a preferência por 
produtos sazonais, alimentos frescos e naturais, identidade territorial, perspectiva 
de gênero, distribuição de tarefas domésticas, comensalidade e sustentabilidade 
econômica e ambiental, de modo a refletir todo o sistema alimentar, incluindo 
ainda uma mensagem para evitar a perda e o desperdício de alimentos. Esses guias 
são não apenas uma ferramenta educativa para a comunidade, como também um 
roteiro para as políticas públicas.

Considerações finais

O Chile enfrenta uma situação nutricional caracterizada pela alta 
prevalência de excesso de peso e uma megasseca decorrente, principalmente de 
mudanças climáticas, em um contexto de mudanças sociopolíticas ainda maiores. 
Atualmente, observa-se um governo mais sensível às questões ambientais e à 
interligação com soberania e segurança alimentar.

Os efeitos da pandemia de covid-19 e da guerra Ucrânia-Rússia mostram 
claramente que não basta reconhecer a necessidade de sistemas alimentares mais 
resilientes. É necessário confrontar o conjunto de pandemias que constituem a 
sindemia global, com políticas públicas estruturais que abordem os fatores comuns 
da desnutrição e das mudanças climáticas a médio e longo prazo, salientando a 
importância de medidas legislativas e regulamentares que favoreçam sistemas 
alimentares saudáveis e sustentáveis.

Nesse sentido, o Chile está no bom caminho ao promover um novo processo 
constitucional capaz de incorporar esses desafios. Da mesma forma, por meio de 
regulamentos ou medidas diretas, como a Lei-Marco das Mudanças Climáticas, 
que garante que os compromissos para enfrentar a crise constituam uma política de 
Estado; ou as novas diretrizes alimentares baseadas na alimentação que não somente 
visam dietas saudáveis, mas que, pela primeira vez, destacam a importância de essas 
serem também sustentáveis e com uma abordagem de sistema alimentar.

Considerando o problema como um todo, no Chile, é urgente implementar 
políticas públicas que corrijam as formas de produção, o mau uso dos recursos 
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naturais e aumentem a disponibilidade de alimentos nutritivos e seguros que 
protejam as pessoas, o meio ambiente e sua biodiversidade, bem como assegure 
o acesso físico e econômico a esses alimentos, garantindo assim a segurança 
alimentar para as gerações presentes e futuras.
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ABORDAGEM SOCIOAMBIENTAL DAS ATUAIS 
CONDIÇÕES CONJUNTURAIS DE CRISE 
CLIMÁTICA, INSEGURANÇA ALIMENTAR E 
CONDIÇÕES DE VIDA PRECÁRIAS DEVIDO AOS 
EFEITOS DA COVID-19 NA COLÔMBIA

Alvaro Avila-Diaz
Luis Hernando Estupiñan

Na Colômbia, desde meados do século passado, o tema das mudanças e 
crises climáticas começou a ganhar relevância e importância. Nesse sentido, o uso 
recorrente e cada vez mais comum do conceito de mudança climática entrou em 
conflito com a responsabilidade que os seres humanos têm em relação à dinâmica 
natural do planeta.

Dessa forma, emerge a clareza entre a crise climática como categoria 
inerente à responsabilidade do ser, diante da aceleração da dinâmica natural 
do sistema climático. Ao longo dos anos, diversos autores elucidaram as 
particularidades das dinâmicas climáticas e oceânicas que convergem em função 
da localização geográfica do país1,2,3,4,5,6. Esses estudos revelaram uma tendência 
linear para o aquecimento, bem como para alterações nos regimes de precipitação 
que podem desencadear fenômenos hidroclimatológicos extremos, como 
inundações, secas, etc.

A abertura econômica da história recente da Colômbia centrou-se em 
significativas acumulações de terras para a industrialização em grande escala, 
associada à precariedade das políticas agrárias do país nos últimos 30 anos, o 
que desencadeou volumosos problemas de posse da terra e aprofundou o conflito 
sobre a utilização desta no país.

Situações como a extensão da fronteira agrícola para usos da terra, 
diferentes daqueles a que já estava destinada, colocaram em xeque a questão 
da segurança e da soberania alimentar, uma vez que a posse da terra tem um 
componente antropológico e sociocultural muito forte no território nacional7. Por 
isso, o impacto dos fenômenos atmosféricos, junto das dinâmicas de alteração da 
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variabilidade e mudança climática, exige o estabelecimento de políticas públicas 
robustas ligadas à adaptação dos setores produtivos do país (por exemplo, 
agricultura, economia, etc.) do país8.

Desde meados de 2020, quando os processos de contingência contra a 
pandemia de covid-19 começaram na Colômbia, os regulamentos destinados a lidar 
com essa crise começaram a ser implantados. No entanto, com o prolongamento 
da emergência sanitária e as contínuas restrições implementadas para reduzir 
o contato social, a segurança e a soberania alimentar de muitas comunidades 
ficaram seriamente comprometidas, além da dificuldade de acesso à vacinação e 
aos cuidados médicos para enfrentar a covid-19. As autoridades governamentais, 
tanto em nível nacional como local, estabeleceram confinamentos com o objetivo 
de conter os impactos negativos da doença, provocando alterações nos sistemas 
alimentares que levaram a um aumento considerável da fome9, agravando a 
segurança e a soberania alimentar das comunidades, principalmente as localizadas 
nas zonas distantes dos Andes Colombianos.

No que diz respeito à crise alimentar, há dois conceitos importantes a 
considerar: I) a definição de “segurança alimentar”, que surgiu na década de 1970 e que 
significava a produção e a disponibilidade de alimentos em nível global e nacional. Nos 
anos 1990, a segurança alimentar foi incorporada ao conceito e é considerada como um 
direito humano que deve ser abordado a partir de  diferentes níveis: individual, familiar, 
nacional e global; e II) a segurança alimentar é considerada um direito humano que deve 
ser abordado em diferentes níveis: individual, familiar, nacional e global.

Nesse contexto, a “soberania alimentar” é apresentada pela Organização 
das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO)10 como:

[...] o direito dos povos, nações ou uniões de países a definirem suas 
políticas agrícolas e alimentares relacionadas à produção e ao consumo 
de alimentos de acordo com as necessidades das comunidades locais, 
priorizando a produção para consumo local e doméstico e incluindo 
o direito de proteger e regular a produção agropecuária nacional e de 
proteger o mercado interno.

O objetivo deste capítulo é integrar, em uma única reflexão, as dinâmicas 
gerais da crise e das mudanças climáticas sofridas pela Colômbia, destacando os 
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cenários, as projeções e o estado da arte, no momento desta redação, o estado atual 
da expansão da fronteira agrícola. Serão discutidas as seguintes questões: como 
isso afeta a segurança e a soberania alimentar do país? Quais as implicações da 
desflorestação em termos de acesso aos alimentos para os colombianos? Como isso 
afeta a crise climática? De que forma a pandemia de covid-19 acentuou um dos 
piores cenários para as situações simbióticas que o país já sofria? Em que medida foi 
agravante? E quais os desafios em plena transição governamental no país?

Para o desenvolvimento deste capítulo, foi realizada uma revisão da 
literatura com base em uma pesquisa sistematizada em fontes de organizações 
internacionais, como a Organização das Nações Unidas para a Agricultura e 
Alimentação (FAO); o Programa Alimentar Mundial (PAM); e o Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), e organizações governamentais 
colombianas, como o Instituto de Hidrología, Meteorología, y Estudios 
Ambientales (IDEAM), o Ministerio de Ciencia, Tecnología e Innovación de 
Colombia, o Consejo Nacional de Política Económica y Social (COPMPES) e a 
Secretaría Distrital de Desarrollo Económico.

A revisão sistematizada de artigos científicos sobre os temas das mudanças 
climáticas, da segurança alimentar e da saúde pública, foi realizada por meio da 
pesquisa em bases de dados de subscrição (por exemplo, ScienceDirect, Springer) 
e em bases de dados multidisciplinares de acesso livre (por exemplo, Scientific 
Electronic Library Online [SciELO], Latindex) a que a Universidad de Ciencias 
Aplicadas y Ambientales tem acesso gratuito.

Antecedentes da crise alimentar na Colômbia

A Colômbia é o único país da América Latina afetado por um conflito 
armado há várias décadas, situação relacionada à subnutrição, embora não 
existam registros indicativos de que, por essa razão, haja aumento da prevalência 
da subnutrição, aspecto relacionado ao caso de países africanos que atravessam 
essa situação. Nesse contexto, a Colômbia também é considerada um país afetado 
pelas condições climáticas e por sua economia enfraquecida. É importante 
mencionar que esse conflito dura mais de 50 anos, o que indicaria que a situação 
se manteve e não aumentou. No entanto, o fato de não ter mudado não o torna 
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menos grave, nem exonera a responsabilidade do Estado. A Colômbia apresentou 
uma prevalência de subnutrição estimada em 8,8% (4.246.000 pessoas) da 
população total, no período entre 2008 e 202111.

Este relatório focaliza o conflito mencionado, constatando que ele deixou 
áreas e populações em situação de pobreza e com capacidade institucional limitada. 
No entanto, o fenômeno da pobreza não está inteiramente associado a essa 
situação; existem também outros fenômenos, como a corrupção, que, de alguma 
forma, está relacionada à falta de governança. Não há ações que demonstrem um 
verdadeiro interesse em pôr fim ao fenômeno da pobreza, o que se torna um ciclo 
vicioso no qual, à medida que a pobreza aumenta, o conflito armado também 
aumenta e, simultaneamente, a pobreza volta a crescer, juntamente com todos os 
problemas associados, incluindo a subnutrição. O relatório também aponta algo 
evidente: o fato de que a desigualdade de renda na Colômbia é elevada.

Nos últimos cinco anos, um problema adicional tem surgido na Colômbia, 
o aumento significativo da imigração, com a maioria dos imigrantes provenientes 
da Venezuela, seguido do fluxo de imigrantes de outros países que utilizam o 
território colombiano como rota para chegar aos Estados Unidos. Segundo o 
relatório da FAO et al.11, entre janeiro e setembro de 2021, aproximadamente 
91.000 imigrantes atravessaram o Darien (fronteira entre a Colômbia e o Panamá), 
um aumento de mais de 100% em relação ao número mais alto registrado em 
2016, ocorrendo em meio à pandemia de covid-19.

Em relação à pobreza, entre 2010 e 2018, a Colômbia apresentou aumento 
contínuo de subnutrição, devido à dinâmica complexa entre a interação de 
diferentes componentes, tais como condições meteorológicas extremas, conflitos 
sociais e abrandamento do crescimento econômico. Para 2020, a subnutrição 
na Colômbia está relacionada ao enfraquecimento da economia, aos conflitos e 
às catástrofes relacionadas ao clima; nesse caso, não é feita qualquer menção à 
desaceleração da economia em comparação ao período anterior11.

A Colômbia conta com o Consejo Nacional de Política Económica y Social 
(CONPES), que corresponde à mais alta autoridade nacional de planejamento. Esse 
é um órgão consultivo do governo em assuntos relacionados ao desenvolvimento 
econômico e social do país, centrado na política nacional de segurança alimentar 
e nutricional que, de um ponto de vista acadêmico, é uma referência importante 
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para contrastar a informação entre as políticas formuladas e a situação atual do 
país. Especificamente nesse sentido, conta-se com o CONPES Social “Política 
Nacional de seguridad Alimentaria y Nutricional”.

Ele estabelece também como os eventos de variabilidade climática afetam 
a segurança alimentar do país, aos quais se somam o baixo nível de tecnologia das 
culturas, o processo de degradação ambiental e a expansão da fronteira agrícola, 
além de destacar que a variabilidade climática provoca as maiores perdas no 
setor agropecuário. Contudo, não há uma relação direta entre os fenômenos de 
variabilidade climática e a insegurança alimentar e nutricional12.

Nessa área de políticas públicas, destacam-se as iniciativas locais, como 
a política de segurança alimentar e nutricional de Bogotá, a capital do país com 
sua população atual de aproximadamente 8 milhões de pessoas, denominada 
“Construyendo Ciudadanía Alimentaria 2019-2031”. Seu objetivo é “superar 
progressivamente a insegurança alimentar e a desnutrição” dos seus habitantes. 
Isso inclui diversas ações baseadas em objetivos específicos definidos sobre como 
influenciar o contexto de desigualdade socioeconômica, uma vez que influenciam 
diretamente a segurança e a soberania alimentar; consolidar o sistema de 
abastecimento e distribuição de alimentos; e incentivar o consumo responsável 
de alimentos saudáveis13.

Diante da difícil situação descrita de segurança alimentar na Colômbia, 
o conceito de soberania permanece em segundo plano. De acordo com os dados 
oficiais, a Colômbia alcançou uma redução significativa do número de pessoas 
subnutridas na última década, passando de 4,2 milhões em 2006 para 2,4 milhões 
em 2018. No entanto, os números apresentados antes da pandemia, que também 
são dados em porcentagens, não estão incluídos nesse documento, pois, de certa 
forma, são dados que mascaram ou não refletem a realidade. A situação de ter 
2,4 milhões de pessoas subnutridas é alarmante e decorre de pobreza, violência, 
inflação, entre outros fatores que, em conjunto, se devem à má governança, 
somada ao fato de a desnutrição, especialmente em meninas e meninos menores 
de 5 anos, ter aumentado, números que também contrastam com as 9,76 milhões 
de toneladas por ano de alimentos que são perdidos ou desperdiçados, um aspecto 
que indica falta de monitoramento e desenvolvimento tecnológico, bem como de 
processos pós-colheita para reduzir esse número considerável14.
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O relatório da FAO et al.11 salienta que nem tudo é tão ruim, pois os povos 
Tikuna, Cocama e Yagua da Amazônia colombiana se destacam por manterem 
sistemas alimentares sob o conceito de diversificação e ultrapassam mais de 100 
produtos comestíveis obtidos a partir de espécies selvagens (não cultivadas) e 
semidomesticadas (espécies utilizadas parcialmente como sistemas de produção). 
Essa é uma notícia encorajadora, mas que, infelizmente, não se irradia para outras 
regiões do país. A posteriori, nesta publicação, será apresentado um estudo de caso 
de uma comunidade na Amazônia colombiana.

É importante notar que a Colômbia é o país mais setentrional da América 
do Sul, localizado perto da linha do Equador, na zona intertropical. Essa localização 
geográfica influencia os eventos climáticos hidroclimatológicos extremos que 
ocorrem na região, especialmente por meio do El Niño-Oscilação do Sul (ENOS), 
onde esses eventos são associados a secas e a inundações6,15. De acordo com o 
banco de dados de Desinventar16, entre 1990 e 2020, foram registrados mais de 
12.900 eventos de inundação em todos os 32 estados do país, além de mais de 520 
eventos de seca para o mesmo período.

A emergência climática na Colômbia

Os cenários de mudanças climáticas, gerados pelo Instituto de Hidrología, 
Meteorología y Estudios Ambientales (IDEAM). mostram que, para 2071-2100, 
está prevista uma redução entre 10% e 30% em 27% do território colombiano, 
principalmente nos estados do Amazonas, Vaupés, Sur del Caquetá e em grande 
parte da Costa Atlântica. Por outro lado, prevê-se aumento da precipitação de 10% 
a 30% em 14% do território, principalmente nos estados situados nos Andes17.

Esses resultados põem potencialmente em perigo os ecossistemas e as 
florestas do país, além disso, aumentam o risco de seca, de deslizamentos de terras, 
de prejuízos nas infraestruturas e no setor agrícola. No entanto, é importante 
ressaltar que a desflorestação agrava esses problemas.

Um exemplo disso é o estado do Amazonas, no sul do país. De acordo 
com o IDEAM/PNUD17, ele apresenta um território de 109.665 km2, o maior de 
todo o país, com uma população total de aproximadamente 73.700 habitantes, 
contribuindo com 0,10% para o PIB nacional. No entanto, nesse estado ocorrerão 
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grandes variações de clima, demonstradas pelos cenários de mudanças climáticas 
fornecidos até o ano 2100.

Tabela 1. Variação climática por períodos para o departamento do Amazonas – Colômbia.

Fonte: IDEAM/PNUD17.

Além do panorama preocupante que se projeta na região amazônica (Tabela 1), 
fica exposto um forte agravamento da desflorestação, sendo uma das principais causas 
a expansão da fronteira agrícola e pecuária18, acrescentando também a escandalosa 
concentração de grandes áreas do território em pouquíssimas mãos, tornando-se o 
principal problema social da Colômbia, causado por fatores de fragilidade institucional 
e de desconhecimento de seus impactos nocivos sobre a água e o clima7.

Nas duas primeiras décadas deste século, a Colômbia perdeu 4,34 milhões de 
hectares de floresta, revelando as principais regiões afetadas pela desflorestação, em 
particular, na região de transição Andes-Amazônia e no sopé da Cordilheira Oriental.

A situação de desmatamento envolveu mais de 200.000 hectares até 2018, 
incluindo setores localizados dentro de áreas protegidas como: Parque Nacional 
de Tinigua, Serranía de Chiribiquete, Sierra de la Macarena e Reserva Nacional 
Nukak, sendo o fogo a prática mais utilizada para o desmatamento, gerando 
coincidências de maiores áreas queimadas nos anos de ocorrência do El Niño e 
menores registros nos anos de ocorrência do La Niña7. Isso provoca uma alteração 
na dinâmica do oceano atmosférico do país, de modo a intensificar a temperatura 
do ar e possivelmente diminuir a precipitação e a evaporação, logo, tem-se o 
enfraquecimento do transporte de umidade sobre a América do Sul, o que gera 
impactos hidroclimatológicos que impactam diretamente na fertilidade e no 
desenvolvimento ideal das culturas nas zonas desflorestadas.

No que diz respeito às mudanças climáticas, o documento do WFP14 
refere-se à necessidade de reforçar o acesso à assistência técnica para enfrentar 
esse fenômeno global por meio de práticas agrícolas sustentáveis e de utilização 
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sustentável dos recursos naturais. No entanto, o conceito de “sustentabilidade” 
nesse contexto não é claro. São necessárias pesquisas que considerem as 
condições específicas do país e, nesse caso, a Colômbia, que, devido à localização, 
ao relevo e a outros aspectos, apresenta grande variedade em termos de pisos 
térmicos e biomas. Especificamente, isso ocorre devido às características meso ou 
microclimáticas de cada região ou área.

Para desenvolver tecnologia, é necessário realizar pesquisas com foco no 
uso racional dos recursos naturais, e é justamente aqui que o Estado deve assumir 
a responsabilidade de um controle efetivo para evitar o uso irracional que vem 
ocorrendo devido a diversas atividades não controladas, como o desmatamento, a 
destruição de ecossistemas estratégicos, o comércio ilegal de espécies, a mineração 
ilegal, o tráfico de drogas, entre outros.

Aprofundamento das crises no contexto da pandemia de covid-19

Somado ao problema da crise climática e do aparecimento da covid-19, 
além da forma como o Estado enfrentou essa pandemia, criou-se um efeito que 
ampliou os problemas que impactavam o correto abastecimento de alimentos. 
Embora toda a população nacional tenha sido afetada, alguns grupos populacionais 
sofreram mais gravemente as consequências dessa situação de saúde pública, 
tanto no crescimento da pobreza multidimensional como no acesso às vacinas e 
aos insumos vacinais para o Sars-Cov-2.

De acordo com Zamora19, entre as razões que influenciaram gravemente a 
situação da covid-19 no estado do Amazonas está a existência de apenas um hospital 
público para mais de 70.000 pessoas que vivem no maior estado do país, não apenas 
na capital urbana. Além disso, 34,9% da população vivem em situação de pobreza 
multidimensional e com 35% de necessidades básicas insatisfeitas. Além disso, quase 
todo o pessoal de saúde que trabalhava no referido hospital quando a covid chegou 
à região pediu demissão, devido à falta de garantias e de material para lidar com a 
doença, e ao atraso nos pagamentos que se acumulava há vários meses.

Com base no trabalho de investigação realizado por Diana Carolina 
Urrego20, intitulado “Aspectos demográficos, sociales y económicos 
potencialmente asociados a los resultados de la pandemia por el covid-19 



131

INSEGURANÇA ALIMENTAR E EMERGÊNCIA CLIMÁTICA: SINDEMIA GLOBAL E UM DESAFIO DE SAÚDE PÚBLICA NA AMÉRICA LATINA

en Colombia, con enfoque especial en el departamento del Amazonas”, a 
mortalidade dos indígenas nesse estado foi 2,6 vezes superior à nacional e, em 
anexo, o número de casos importados (por meio da fronteira com o Brasil) foi 
20 vezes superior ao registrado no resto do país. 

Por outro lado, a oferta deficiente de serviços de saúde, a carência de pessoal 
médico qualificado para enfrentar a pandemia e os atrasos no processamento dos 
testes de diagnóstico, junto com a escassez de material médico, contribuíram 
significativamente para um aumento nas mortes que poderiam ter sido evitadas 
se as condições mínimas dignas tivessem sido garantidas.

Segundo Instituto Nacional de Salud21, embora atualmente a questão da 
covid-19 tenha tido tendência a homogeneizar-se, nos últimos tempos, com uma 
média entre 0 e 10 casos por dia, de janeiro a agosto de 2022, permanecem dívidas 
pendentes de garantir acesso digno e de qualidade aos serviços de saúde para a 
comunidade amazônica.

É importante mencionar que, no momento da redação deste capítulo, a 
transição governamental está em curso na Colômbia, passando de um governo 
de orientação direitista, como também foram seus antecessores, para um que, 
pela primeira vez na história desse país, é de esquerda e acaba de tomar posse 
(agosto de 2022).

O Plano do Governo estabelece que o investimento social será um eixo 
principal e destaca que um dos aspectos prioritários é a segurança alimentar, 
dirigida a primeira instância às crianças vulneráveis, às quais é dedicado um 
capítulo intitulado “Lucha frontal contra el hambre por la vida”, em que são 
propostas a política, as estratégias a desenvolver e um plano de choque para 
“enfrentar a fome e a desnutrição, superar os efeitos da pandemia e reduzir a 
mortalidade materna perinatal e infantil”22 .

Esse Plano inclui também, entre outros, um componente dedicado às 
estratégias a serem estabelecidas para combater as mudanças climáticas, sob o 
título: “Colombia líder en la lucha contra el cambio climático”, e procura promover 
uma frente americana na luta para reduzir os efeitos futuros das mudanças 
climáticas, um componente que será promovido como parte da agenda política 
internacional do país22,23.



ORGANIZADORES: ANA LAURA BRANDÃO, JULIANA PEREIRA CASEMIRO E FREDERICO PERES

132

Figura 1. Abordagem socioambiental das atuais condições conjunturais de crise climática, 
insegurança alimentar e precariedade das condições de vida, em decorrência dos efeitos da covid-19 
na Amazônia colombiana

Fonte: Peña-Venegas et al.23.

Conclusões

A crise climática, entendida como uma construção agravada pela 
intervenção humana e pela condição ambiental, somada às mudanças climáticas 
inevitáveis devido à dinâmica do sistema natural, é uma preocupação real. 
Embora seja mais visível nos dias de hoje, sua importância continua não 
correspondendo à gravidade dos fatos. Os efeitos a que muitas comunidades 
estão sujeitas, com agravantes que tornam a situação mais complexa em 
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determinado momento, devem ser entendidos, em um primeiro momento, 
como situações temporárias, que, junto de outros contextos, estabelecem 
condições específicas.

Com base na contínua abertura econômica e nos governos neoliberais 
que assumiram as rédeas do país desde 1990, foram estabelecidas muitas 
regulamentações que promovem o livre comércio e a participação cada 
vez mais acentuada de multinacionais com permissão legal para explorar o 
território. Essa visão mercantilizada dos ecossistemas tem inevitavelmente 
uma relação com as comunidades que se instalam nas áreas de influência de 
muitos desses projetos.

A massificação dos problemas inerentes à insegurança alimentar, muitas 
vezes, não são os únicos riscos a que as comunidades estão sujeitas. Massacres, 
deslocações forçadas, tráfico de drogas, extorsões, entre muitas outras formas 
cruéis de submissão, são algumas das outras realidades que ocorrem com as 
pessoas que se estabelecem nesses setores afastados do centro do país.

Embora existam diagnósticos e instrumentos políticos e jurídicos 
para abordar a questão da insegurança alimentar no país, falta o mais 
importante: a implementação e a aplicação dessas políticas, o que leva a 
pensar que, em termos gerais, há uma falta de decisões políticas que levem 
em conta que a situação gerada pela sindemia de covid-19, junto de outros 
fenômenos concentrados no país, exerce um efeito multiplicador que afeta 
direta e negativamente a população mais vulnerável. Além disso, os problemas 
enfrentados na Colômbia estão interligados com os de outros países, como a 
imigração de cidadãos de países vizinhos e de outras regiões que utilizam a 
Colômbia como área de estabelecimento ou de trânsito na tentativa de chegar 
aos Estados Unidos.

Há uma grande expetativa em relação aos anúncios do novo governo 
da Colômbia e às políticas que visam alto investimento social com programas 
destinados a garantir a segurança alimentar, especialmente para a população 
mais vulnerável, que foi, sem dúvida, também a mais afetada pela pandemia de 
covid-19, e há também expetativa quanto ao combate às mudanças climáticas 
como política de Estado.
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No que diz respeito à crise alimentar e climática na Costa Rica, 
referência a diversos elementos colocam o tema em um contexto específico. A 
localização geográfica da Costa Rica no centro-americano posiciona-a como 
um país altamente vulnerável a eventos relacionados às mudanças climáticas. 
Nos últimos dez anos, o Ministerio de Ambiente y Energía registrou eventos 
hidrometeorológicos extremos que causaram grande impacto em termos sociais, 
ambientais e produtivos.

A Dirección de Cambio Climático (DCC)1 indica que 72,1% dos eventos 
meteorológicos registrados no país de 1980 a 2017 correspondem à precipitação 
intensa, temporal, tempestades convectivas e granizo, cujos impactos têm sido 
múltiplos, pois variam de acordo com a intensidade e a frequência dos eventos. Os 
dados apresentados pela DCC mostram uma tendência crescente dos fenômenos 
e eventos meteorológicos no país, tanto em frequência como em intensidade, 
como resultado das mudanças climáticas1.

A Controladoria-Geral da República (CGR) estima que, até 2025, o custo 
anual da reparação e da reconstrução de infraestruturas afetadas por inundações, 
tempestades e secas “poderá situar-se entre 0,68% e 1,05% do Produto Interno 
Bruto (PIB), em um cenário conservador, e entre 1,64% e 2,50% do PIB, em um 
cenário de maior risco”2. Por outro lado, os custos ou implicações sociais desses 
fenômenos são incomensuráveis, uma vez que se perdem vidas humanas. Além 
disso, aqueles que foram expostos a esse tipo de eventos extremos não só têm 
de lidar com o fenômeno em si, como também, na maioria das intervenções, foi 
necessário o deslocamento temporário ou permanente de milhares de pessoas, 
que têm de ceder à migração ambiental como forma de sair das condições de risco 
e vulnerabilidade ambiental em que vivem.
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O país está também exposto a fenômenos de manifestação lenta, como 
o aumento gradual da temperatura, a perda de biodiversidade, a degradação dos 
solos e das florestas, a acidificação dos oceanos, a subida do nível do mar e a 
intrusão salina. Esses eventos referem-se à perda e/ou degradação dos vários 
ecossistemas, o que representa um desafio para indivíduos, grupos e organizações 
do país, uma vez que se reconhece a necessidade de reforçar os regulamentos 
existentes relativos à proteção da biodiversidade, bem como de promover novas 
medidas de coexistência.

A pressão a que os diferentes ecossistemas estão sujeitos, leva à degradação 
de suas funções ambientais, sociais e de saúde. Isso impacta significativamente 
o bem-estar humano a partir dos 45 componentes identificados por Locatelli e 
Kanninen3, por exemplo, acesso a recursos, segurança e coesão social.

Essa informação facilita a visualização da conexão entre a crise climática e 
a insegurança alimentar (ambas determinantes da saúde com diferentes níveis de 
intensidade de acordo com a vulnerabilidade populacional e geográfica), uma vez 
que a degradação dos serviços ecossistêmicos afeta tanto o valor nutricional dos 
alimentos quanto a disponibilidade e o acesso da população a eles.

Além disso, o Informe del Programa Estado de la Nación (PEN)4 define 
segurança alimentar e nutricional como “a garantia de que todas as pessoas 
tenham acesso a alimentos suficientes para satisfazer suas necessidades e levar 
uma vida ativa e saudável”. Nessa perspectiva, as variáveis consideradas no 
país para medir a segurança alimentar e nutricional estão direcionadas para as 
dificuldades existentes na obtenção de alimentos. No ano de 2021, verificou-se 
que 47,6% da população esteve exposta a algum grau de insegurança alimentar5.

Embora não haja uma base de referência para comparar o impacto da 
emergência da covid-19 na insegurança alimentar, verifica-se que a sindemia 
exacerbou as desigualdades e as condições de vulnerabilidade, considerando a 
distribuição de riscos e recursos relacionados à saúde. Além disso, outros problemas 
de saúde estão interagindo dentro de populações específicas. Essas condições 
agregam-se em grupos sociais devido a padrões de desigualdade profundamente 
enraizados, resultando em efeitos diretos e indiretos na saúde da população.

Horton6 argumenta que a principal implicação de pensar na covid-19 
como uma sindemia é sublinhar suas origens sociais, ou seja, essa crise é 
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apresentada como resultado de múltiplos determinantes políticos, econômicos, 
culturais e ambientais que interagem dinamicamente para moldar as afetações 
físicas e mentais que a população tem percebido.

Nessa linha, as últimas perspectivas econômicas da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico  (OCDE), publicadas mais de dois 
anos após a emergência nacional7, indicam que, para a Costa Rica e outros países 
da região, o contexto internacional de guerra na Ucrânia intensificou as pressões 
inflacionistas, aumentando os preços e criando maiores lacunas no acesso a 
produtos para satisfazer necessidades básicas, como a alimentação. 

O Informe del Estado de la Nación 20228 partilha essa perspectiva, 
acrescentando que “a desconexão entre a regulamentação ambiental e a eficácia no 
cumprimento de seus mandatos dificulta a redução dos riscos para a população”. 
Assim, a combinação de fatores estruturais não resolvidos e o cenário de risco 
decorrente das crises recentes agravam os problemas de saúde pública referidos.

Insegurança alimentar e nutricional no país

A Costa Rica apresenta vulnerabilidades para proporcionar segurança 
alimentar e nutricional à sua população devido a uma situação de dependência 
e fragilidade na disponibilidade de alimentos e às assimetrias socioeconômicas 
que afetam o acesso a eles9. Essas fragilidades aumentam se consideradas as 
implicações que as mudanças climáticas podem ter na disponibilidade, acesso, 
utilização biológica e estabilidade dos alimentos no país. 

Outro efeito que aumentou essas fragilidades foi a covid-19, porque ela 
causou impactos importantes na situação econômica nacional, nos preços dos 
alimentos e nas condições de trabalho da população. As implicações atuais nos 
pilares da segurança alimentar e nutricional são descritas a seguir.

Disponibilidade de alimentos com elevada vulnerabilidade e 
dependência

A estratégia de abertura comercial adotada na Costa Rica a partir dos anos 1990 
gerou importantes transformações na estrutura produtiva do país e em suas relações 
com a economia internacional. No caso específico do setor agrícola, verificou-se uma 
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diminuição significativa da produção de básicos e maior dependência da importação 
de produtos alimentares, devido à decisão de priorizar a produção de produtos não 
tradicionais com maior valor agregado, especialmente a exportação de frutas tropicais 
e plantas ornamentais10. Assim, nos últimos trinta anos, no país, houve uma redução 
no número de fazendas e na área dedicada à produção de grãos básicos11.

Atualmente, a disponibilidade de alimentos tem sido alcançada a partir 
do aumento das importações de grãos básicos, tornando a Costa Rica altamente 
dependente de alimentos. Para Brizuela, Pereira e Salazar12, os dados de 2018 
mostram uma dependência alimentar crítica, devido às importações de grãos 
de consumo básicos ultrapassarem 30% o total de alimentos necessários, sendo 
54,8% para o arroz, 77,8% para o feijão e 88,3% para o milho.

Além disso, na Costa Rica, há fenômenos climáticos regulares que 
aumentam a vulnerabilidade da produção de grãos básicos. Segundo Retana et 
al.13, uma elevada percentagem da superfície cultivada com grãos básicos depende 
exclusivamente da precipitação para satisfazer as necessidades hídricas, o que 
condiciona a vulnerabilidade da agricultura. Os autores acrescentam: 

[...] se a atual contribuição da produção nacional de grãos básicos 
for comprometida por algum fator climático, a disponibilidade 
desses produtos colocaria em risco a segurança alimentar de todo o 
país, afetando não só o consumo dos grupos nutricionalmente mais 
vulneráveis, mas também a situação social de um grupo maior, produtor 
e desprotegidos face à concorrência dos mercados externos13.

Apesar dessa vulnerabilidade na produção de alimentos, segundo Retana 
et al.13, o setor agropecuário costa-riquenho acumulou experiência na gestão 
de condições climáticas adversas, graças ao desenvolvimento tecnológico, que 
permitiu manter os rendimentos por hectare, mas também ao aumento do 
conhecimento sobre as mudanças climáticas, o que favoreceu ações no campo da 
agrometeorologia, do planejamento agropecuário e da gestão de riscos13.

Acesso limitado devido à falta de capacidade ou de recursos

Existem grupos suscetíveis à insegurança alimentar porque não podem ter 
acesso aos alimentos de que necessitam para ter uma vida saudável, comprometendo 
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assim o direito humano à alimentação adequada. Segundo Figueroa-Pedraza14, 
as características socioeconômicas, agroecológicas, demográficas e educacionais 
constituem fatores de vulnerabilidade que operam em conjunto para aumentar o risco, 
sendo as famílias mais vulneráveis à insegurança alimentar e nutricional aquelas mais 
sensíveis à degradação ambiental, às más condições sanitárias e à superpopulação.

Segundo Chacón e Segura5, entre julho de 2019 e junho de 2020, 47,6% 
dos domicílios na Costa Rica enfrentaram limitações na obtenção de alimentos 
suficientes, vivenciando algum grau de insegurança alimentar, dos quais 33,6% 
sofreram de insegurança alimentar leve, 16,24% foram afetados pela insegurança 
alimentar moderada ou grave e 2,33% pela insegurança alimentar grave15. O 
Panorama de Seguridad Alimentaria y Nutricional para América Latina y el 
Caribe mostra um aumento sustentado da insegurança alimentar moderada e 
grave na última década16.

As famílias em situação de insegurança alimentar leve têm incerteza na 
obtenção de alimentos suficientes para o consumo familiar, no entanto, ainda 
não foram detectadas restrições alimentares. A insegurança alimentar moderada 
refere-se a uma redução na qualidade e/ou quantidade de alimentos consumidos 
devido à falta de dinheiro ou outros recursos, limitando assim o acesso constante 
aos alimentos, o que diminui a qualidade da dieta, altera os padrões alimentares 
normais e pode ter consequências negativas para a nutrição, a saúde e o bem-estar.

As pessoas que enfrentaram uma insegurança alimentar grave provavelmente 
estiveram vulneráveis a ficar sem alimentos, passar fome e, nos casos mais extremos, 
ficar dias sem comer, colocando sua saúde e bem-estar em risco15 .

Os grupos mais vulneráveis à insegurança alimentar e nutricional 
são: a) agricultores pobres com produção marginal; b) núcleos familiares com 
mulheres chefes da casa; c) núcleos familiares com grande número de membros; 
d) unidades familiares localizadas em áreas ecologicamente desfavorecidas; e) 
núcleos familiares de baixa renda para poderem adquirir alimentos adequados 
em qualidade e quantidade14.

De acordo com Caravaca e Ugalde15, as condições que geram maior risco 
com base nos dados do FIES são: condições geográficas (maior risco nas regiões 
de planejamento próximas ao litoral, norte e sul), chefia da família (maior risco 
quando chefiada por mulher ou migrante externo), presença ou ausência de filhos 
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(maior risco nas famílias com filhos maiores de 12 anos) e condições econômicas 
(famílias com menor renda, I quintil).

Na Costa Rica, em 2022, cerca de 23% das famílias estavam vivendo 
na pobreza17. Ressalta-se que 12% dessas famílias apresentam situação de 
vulnerabilidade por terem renda per capita superior à linha de pobreza, mas 
inferior a 1,4 vezes essa linha. Essa vulnerabilidade aumenta para 21,5% quando 
se considerada como parâmetro até 1,8 vezes a linha da pobreza4. Além disso, 
na Costa Rica, a desigualdade tem apresentado um crescimento constante, de tal 
forma que para 2021 a desigualdade de rendimentos (medida pelo coeficiente de 
Gini) foi estimada em 0,524, o valor mais alto desde 19874.

Outro elemento a considerar é que, em 2021, a probabilidade de conseguir um 
emprego foi estimada em: 37% para uma mulher, 47% para uma pessoa jovem ou não 
qualificada, 60% para uma pessoa qualificada e 63% para um homem. A percentagem 
de pessoas desempregadas aumentou de 13% para 22% de 2019 a 2021, sendo superior 
para as mulheres (30%) e para a população com mais de 35 anos (29%)4.

Nesse sentido, os baixos salários e a dificuldade de encontrar emprego 
são fatores determinantes ao acesso, uma vez que existe uma correlação entre os 
salários que uma família recebe e a capacidade de adquirir os alimentos de que 
necessita. Ademais, a possibilidade de se ter um emprego com salário decente é 
um fator determinante para sair da pobreza. Apesar dessa situação, a Costa Rica 
desenvolveu uma série de políticas sociais que favorecem o acesso à alimentação, 
principalmente para a população menor de idade (centros de atendimento integral 
para crianças menores, refeições escolares gratuitas, doações de leite e vales de 
alimentação, entre outros).

Note-se que, para além dessas condições econômicas, as famílias estão 
geralmente expostas a outros riscos, como os agroecológicos, demográficos 
e educacionais, que aumentam sua vulnerabilidade. Um estudo realizado 
pelo Departamento de Climatología e Investigación Aplicada do Instituto 
Meteorológico Nacional (IMN)18 identificou que a população em maior risco de 
sofrer impactos por eventos climáticos extremos é a de baixo desenvolvimento 
humano, com oportunidades e recursos limitados, associados a limitações de 
infraestruturas, habitação, serviços e salário digno (grupos abaixo da linha de 
pobreza e populações indígenas ou minorias com deficiências físicas).
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De acordo com a Tercera Comunicación Nacional “Seguridad 
alimentaria y el cambio climático en Costa Rica: granos básicos”13, as condições 
climáticas previstas podem afetar a maioria da população do território nacional, 
independentemente das condições econômicas, uma vez que o impacto de 
fenômenos extremos em um sistema vulnerável como o agrícola pode ser muito 
significativo em duas condições convergentes: (a) se a vulnerabilidade se acumular 
devido a um planejamento deficiente ou inexistente e a um subinvestimento; e 
(b) se o perigo tiver um impacto mais frequente, impedindo a reconstrução do 
sistema. Os autores acrescentam que esse cenário é possível e poderia comprometer 
o abastecimento de alguns alimentos básicos durante períodos prolongados. 
Assim, um desabastecimento de alimentos básicos no mercado nacional afetaria 
todos os grupos populacionais. No entanto, aqueles com menor poder de compra 
poderiam ter mais dificuldade em satisfazer suas necessidades alimentares básicas 
devido ao aumento dos preços resultantes da redução da oferta.

Nesse cenário, a agricultura familiar tem um papel muito importante, 
pois suas práticas têm menor impacto nas mudanças climáticas, favorecendo o 
acesso e a diversificação da alimentação das famílias19. Assim, no meio rural, a 
agricultura familiar poderia se tornar a atividade que faz a diferença entre ter 
ou não segurança alimentar e nutricional familiar no contexto das mudanças 
climáticas, sendo um desafio o desenvolvimento de ações nos centros urbanos13.

A utilização biológica revela uma ambivalência

Para analisar o uso biológico dos alimentos, são considerados fatores 
internos e externos ou contextuais. No caso dos fatores internos, o estado de saúde e 
as necessidades específicas dos grupos etários são determinantes, pois os cuidados de 
saúde são essenciais para promover a correta utilização dos nutrientes pelas pessoas. 
Por seu lado, as condições externas estão associadas às condições ambientais em 
que as pessoas se desenvolvem, sendo determinantes a água potável e o saneamento, 
a higiene, a contaminação e a qualidade dos alimentos, entre outros.

A cobertura de água potável na Costa Rica é de 93%, e em relação ao 
saneamento, o uso de tanque séptico predomina sobre o sistema de esgoto, 
com 76,6% e 21,9%, respectivamente, em 201920. O acesso e o uso de água 
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potável possuem uma ampla cobertura, o que não acontece com o saneamento 
da água, pois a cobertura é muito menor, mostrando grandes desigualdades 
nas diferentes regiões e nas áreas rurais e urbanas, especialmente em termos 
do menor grau de desenvolvimento no acesso a esgotos ou tanque séptico e a 
tratamento adequado de águas residuais20.

No que diz respeito aos cuidados médicos, o país possui extensa rede de 
hospitais, clínicas e equipamentos básicos para cuidados integrais em saúde. No 
entanto, enfrenta grandes desafios para alcançar a cobertura universal, reduzir as 
listas de espera, garantir a sustentabilidade financeira, melhorar as infraestruturas 
hospitalares, aumentar a eficiência e, concomitantemente, educar a população 
para o uso correto dos serviços11.

No campo da saúde, a Costa Rica registrou conquistas importantes. A 
esperança de vida ao nascer, em 2022, era de 80,9 anos21. A mortalidade infantil 
em 2021 foi de 8,5 por 1.000 nascidos vivos e o percentual de nascimentos com 
baixo peso foi de 7,1 %21.

Contudo, em termos de indicadores nutricionais, a Costa Rica enfrenta 
grandes desafios. Por um lado, conseguiu reduzir a desnutrição para 2% na 
população infantil. De outro, em relação aos indicadores de excesso de peso, para 
todas as faixas etárias, houve um aumento significativo. No caso da população 
com mais de 18 anos, 66,2% estavam com sobrepeso ou obesidade em 201622.

Em 2008, foi realizado um estudo sobre os efeitos do clima, da sua 
variabilidade e das mudanças climáticas na saúde humana, do qual se determinou 
que o setor da saúde é vulnerável ao clima e que está diretamente relacionado 
ao desenvolvimento do país. Entretanto, há também a particularidade de estar 
articulado com um sistema de segurança social consolidado, o que teoricamente 
permite uma resposta de adaptação rápida e decisiva ao aquecimento global23. Os 
autores acrescentam que é necessário avançar nas políticas que vinculem a saúde 
às mudanças climáticas e no desenvolvimento de um sistema de informação 
moderno, bem como favorecer a organização social a diferentes níveis.

No que diz respeito aos alimentos base da cadeia alimentar, esses devem 
possuir características de qualidade nutricional e estar isentos de substâncias que 
possam causar danos à saúde, tais como contaminantes, toxinas, adulterantes ou 
outras substâncias nocivas.
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Nesse sentido, a Costa Rica enfrenta grandes desafios na utilização de 
insumos químicos para a produção de alimentos. Segundo Vargas24, há alto uso de 
pesticidas na agricultura, que gira em média de 34,45 kg de ingrediente ativo por 
hectare por ano, valor superior ao dos países da OCDE na América e superior ao 
de outros países desse continente com agricultura semelhante, incluindo Colômbia, 
Equador e Guatemala. O autor acrescenta que os pesticidas utilizados na Costa Rica 
são, em sua maioria, altamente perigosos, tanto para a saúde humana como para o meio 
ambiente. Além disso, grande parte dos pesticidas que continuam sendo utilizados na 
agricultura da Costa Rica já é proibida ou não permitida em outros países24.

A contaminação por essas substâncias pode ocorrer devido à exposição 
aguda, especialmente em casos de pessoas que aplicam essas substâncias ou 
residem nas proximidades onde elas são aplicadas. Além disso, a exposição 
crônica pode ocorrer pelo consumo contínuo destas ao longo do tempo por meio 
de veículos como alimentos ou água. Os danos resultantes variam conforme 
o tipo e o nível de exposição25. As mesmas autoras determinaram que entre o 
período 2014-2020, a maioria das intoxicações ocorridas no país foi em homens 
(87,92% do total), com idade média de aproximadamente 32 anos e a maioria dos 
casos (65,68%) ocorreu no setor agrícola, sendo a banana, o café e o abacaxi as 
principais culturas ligadas a esses eventos.

Para além dos efeitos que os produtos químicos provocam na saúde 
humana, estes também geram grandes impactos ambientais, favorecendo as 
mudanças climáticas, a perda de biodiversidade e do equilíbrio dos ecossistemas. 
De acordo com o último Inventario Nacional de Gases de Efecto Invernadero, a 
agricultura (incluindo o cultivo de alimentos e fibras têxteis) e a domesticação de 
animais para consumo humano contribuíram com 20,6% do total de emissões de 
gases de efeito estufa em 201726.

Em resposta a isso, a Costa Rica começou a gerar uma série de ações em relação 
à agricultura e à pecuária, a fim de mitigar os efeitos dessas nas mudanças climáticas. 
Trata-se de ações desenvolvidas em resposta ao pilar das mudanças climáticas no âmbito 
da Política de Estado para el Sector Agroalimentario y el Desarrollo Rural Costarricense 
2010-2021, uma visão que foi consolidada em 2019, quando o país lançou o Plan 
Nacional de Descarbonización 2018-2050, cujos 10 eixos estratégicos incluem três 
relacionados à agricultura, incluindo um sobre a pecuária de baixo carbono28.



145

INSEGURANÇA ALIMENTAR E EMERGÊNCIA CLIMÁTICA: SINDEMIA GLOBAL E UM DESAFIO DE SAÚDE PÚBLICA NA AMÉRICA LATINA

De acordo com Tercera Comunicación Nacional sobre segurança alimentar 
e mudanças climáticas na Costa Rica13, a qualidade e a segurança podem ser 
afetadas pelas mudanças climáticas, capazes de ocorrer tanto por meio de efeitos 
fisiológicos diretos associados a essas alterações quanto por efeitos indiretos. 
Esses efeitos secundários podem estar associados a: a) armazenamento, devido ao 
aumento da umidade e da temperatura; b) comercialização, devido a problemas 
causados à rede rodoviária em eventos extremos; c) alterações que podem surgir 
na sazonalidade do clima; d) aumento de pragas e doenças; e e) impossibilidade 
de colheita associada a inundações e secas, atrasando a colocação no mercado.

À medida que as características de qualidade e segurança dos alimentos 
são afetadas, a satisfação das preferências alimentares e das necessidades 
nutricionais das pessoas pode ser comprometida, afetando a saúde e alterando 
seus padrões alimentares.

Segundo Lal28, as alterações climáticas do passado não só causaram 
insegurança alimentar de povos e civilizações inteiras, como também geraram 
desenraizamento cultural por meio da migração forçada, desencadeando situações 
de colapso e até o desaparecimento de culturas inteiras.

A estabilidade apresenta fragilidades

A estabilidade dos determinantes referidos permite a segurança alimentar 
e nutricional, bem como o cumprimento do DHA, uma vez que sua disponibilidade 
e acesso devem ser assegurados em todos os momentos.

A alimentação da Costa Rica baseia-se em grãos básicos como arroz, milho 
e feijão. Considerando a dependência alimentar dos grãos básicos que Costa Rica 
enfrenta atualmente e, em um contexto de crise global que afeta não apenas o 
preço do dólar, mas também os custos dos insumos agrícolas e as possibilidades de 
transporte global de alimentos, é evidente uma alta vulnerabilidade à insegurança 
alimentar e nutricional, devido à dificuldade em garantir um suprimento regular 
de grãos básicos e ao aumento dos preços dos alimentos.

A dificuldade de abastecimento pode ocorrer tanto pela dificuldade de 
produção de grãos básicos no país devido às mudanças climáticas, como pela 
dificuldade de abastecimento com a produção global, que também pode ser 
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afetada por efeitos globais como as mudanças climáticas e os conflitos políticos. 
Em 2008, houve um precedente quanto à instabilidade gerada pela dependência de 
abastecimento internacional, uma vez que a especulação dos estoques mundiais de 
grãos básicos provocou aumento significativo dos preços dos alimentos no país29. 
Aumento no preço dos grãos básicos gera efeito dominó em outros alimentos.

O aumento dos preços reduz o acesso da população nacional aos alimentos, 
sendo mais agravante para os grupos definidos como vulneráveis. Um estudo de 
2010, de Fernández et al.30, identificou mudanças nas compras de alimentos pela 
população costa-riquenha na crise de preços de 2008, sendo as carnes e as frutas 
os alimentos valorizados nessas compras.

Em 2014, o Programa Estado de la Nación11 indicava o seguinte: 

[...] tanto o comportamento da economia internacional como a 
vulnerabilidade da Costa Rica às mudanças climáticas, e das nações 
fornecedoras de grãos básicos, sugerem que o país não tem condições 
para garantir a estabilidade alimentar em face de crises econômicas ou 
ambientais, nem está preparado para enfrentar problemas temporários 
que limitem seu acesso aos alimentos.

A situação de pandemia de covid-19 voltou a evidenciar a vulnerabilidade 
da Costa Rica, suscitando preocupações quanto ao abastecimento alimentar em 
um contexto de encerramento de fronteiras e de dificuldade de transporte de 
insumos básicos para a alimentação humana e animal, o que levou a um aumento 
acentuado dos preços dos alimentos, como aconteceu na crise de 2008.

Em relação ao efeito das mudanças climáticas na produção de alimentos, 
o Instituto Meteorológico Nacional (IMN) realizou em 2014 um estudo intitulado 
“Seguridad alimentaria y el cambio climático en Costa Rica”, com o objetivo de 
avaliar os efeitos que as mudanças climáticas poderiam ter nos grãos básicos da 
alimentação costa-riquenha: feijão, arroz e milho. Esse estudo permitiu gerar 
informações sobre os efeitos ambientais específicos na produção, bem como sobre 
os cantões mais afetados por esses fenômenos13.

Os resultados desse relatório indicam que as produções básicas de grãos 
são principalmente de sequeiro, logo, dependem da precipitação para suprir 
as necessidades hídricas. Apesar disso, os rendimentos dos grãos mantiveram-
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se ou aumentaram, e a resiliência do setor é notável, uma vez que houve anos 
meteorologicamente secos que não causaram grandes impactos devido aos 
diferentes planos de atenção que foram formulados. No entanto, os autores 
acrescentam que os impactos foram diferentes consoante às regiões, pelo que 
devem ser estudados e tratados com base nas especificidades detectadas. Alerta-
se ainda para a necessidade de utilizar a informação disponível sobre as mudanças 
climáticas para elaborar guias e protocolos de prevenção e resposta a emergências13.

Outro elemento a considerar é o fato de que a Costa Rica se abastece 
de grãos básicos que são produzidos em países como a China, a Nicarágua, a 
Argentina, a Guatemala, o México e os Estados Unidos, que são mais vulneráveis e 
mais expostos a fenômenos climáticos extremos, por isso, a segurança alimentar e 
nutricional nacional depende de países mais suscetíveis a riscos do que os nossos13. 
Assim, as emergências nos seus mercados são evidentemente transferidas para os 
países dependentes.

Conforme estabelecido no Informe del Instituto Meteorológico Nacional13 
y el Programa Estado de la Nación11, a Costa Rica deve realizar maiores esforços 
para minimizar os impactos das mudanças climáticas na agricultura e na 
produção de grãos básicos, bem como na qualidade do ambiente, a fim de garantir 
a estabilidade da disponibilidade e do acesso aos alimentos para a população.

Emergência climática no país: eventos mais frequentes e efeitos 
das mudanças climáticas

Existem vários fenômenos meteorológicos de variabilidade climática, mas 
nem todos produzem um acontecimento extremo que tenha impactos negativos 
econômica e ambientalmente. Os eventos extremos devem ser entendidos com 
base em três elementos: o fenômeno de variabilidade climática, a sua intensidade 
e as suas consequências31.

Como mencionado, a localização geográfica da Costa Rica torna-a 
muito vulnerável a eventos meteorológicos extremos. Os fenômenos 
hidrometeorológicos extremos que produzem excesso de precipitação na 
Costa Rica podem ser o resultado de frentes frias, tempestades locais ou efeitos 
indiretos de sistemas ciclônicos, entre muitos outros. As suas consequências 
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vão desde as inundações até a erosão ou a fricção da água32. A frequência 
e a magnitude desses fenômenos têm alta probabilidade de aumentar em 
consequência do aquecimento global.

Eventos extremos frequentes na Costa Rica

A pesquisa conduzida por Retana31 investigou os eventos 
hidrometeorológicos ocorridos entre 1980 e 2007, os quais impactaram os setores 
econômico e social. Esse estudo identificou que os três fenômenos oceano-
atmosféricos que causam maior impacto pluviométrico no país são: os sistemas 
de baixa pressão, o impacto indireto dos furacões do Caribe e as frentes frias. A 
Tabela 1 apresenta as características desses eventos.

Tabela 1. Características dos eventos hidrometeorológicos extremos de precipitação na Costa Rica. 
1980-2007

Fenômeno
Número médio 
de eventos por 

ano

Precipitação em 
relação à média 

anual (%)

Meses de maior 
frequência

Regiões climáticas 
mais afetadas

Tempo 
médio 

afetado 
(dias)

Frente fria 4 3,4 De dezembro a 
janeiro

Caribe, Região 
Norte e Vale 

Oriental
2,8

Baixa pressão 2 4,9 De abril a 
novembro

Pacífico Norte, 
Pacífico Central e 
Valle Ocidental

2,9

Furacão 
Tropical do 

Caribe
1 6,5 De setembro a 

novembro

Pacífico Central, 
Pacífico Norte e 

Região Norte
4

Fonte: Retana31.

A Costa Rica também foi afetada pelo ENOS, que é um fenômeno 
oceânico-atmosférico que consiste na interação das águas superficiais do 
Oceano Pacífico tropical com a atmosfera circundante. O ENOS apresenta dois 
comportamentos principais, o aquecimento das águas tropicais do Oceano 
Pacífico, popularmente chamado de fenômeno El Niño, e o resfriamento atípico 
das mesmas águas, conhecido como La Niña32. Além do componente oceânico, há 
também um componente atmosférico. As variações surgem nos níveis médios e 
altos da atmosfera, dependendo da fase em que se encontre o ENOS32.
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O efeito desse fenômeno na Costa Rica, com base em experiências 
anteriores, é que quando a intensidade da fase quente do ENOS (El Niño) é forte, 
as temperaturas são mais elevadas e os índices acumulados de chuva na encosta 
do Pacífico tendem a ser muito menores do que o normal. Consequentemente, 
a probabilidade de formação de tempestades tropicais ou furacões é muito 
baixa na Bacia do Atlântico. Portanto, os efeitos desses fenômenos dependem 
da intensidade do evento32,33. O oposto ocorre com La Niña, que, quando ativa, 
contribui para o aumento do número de sistemas tropicais na Bacia Atlântica32.

Alterações climáticas identificadas na Costa Rica

Na Costa Rica, as mudanças climáticas começaram a ocorrer no início deste 
século, sendo as temperaturas noturnas e diurnas as primeiras alterações identificadas23. 
Tanto as temperaturas noturnas como as diurnas (em determinadas épocas do ano) 
aumentaram em relação à média histórica registrada entre 1970 e 199023.

Retana31, ao analisar os dados do IMN relativos ao período de 1990 a 2007, 
concluiu que em 2012 não havia evidências de que todos os elementos climáticos 
apresentassem sinal evidente de mudança (com exceção da temperatura), 
porém, afirma que as décadas analisadas mostraram aumento de eventos 
hidrometeorológicos extremos, que têm respondido a fenômenos de variabilidade 
climática em grande escala, mas somados a um aumento de vulnerabilidades sociais 
que potencializam os cenários. O autor acrescenta que, como princípio de precaução, 
é necessário gerar estratégias de adaptação às condições de variabilidade31.

Outras alterações identificadas foram a subida do nível do mar e a 
deterioração de muitas praias do Caribe e do Pacífico no nosso país. Essas mudanças 
foram documentadas por Lizano34. Além disso, o Instituto Meteorológico Nacional 
(IMN)35 indica que, nos últimos anos, começaram a ser reportadas com maior 
frequência inundações decorrentes das intrusões do mar para a terra. Segundo 
o IMN, é possível que as observações sobre a temperatura ambiente e o nível do 
mar na Costa Rica estejam dando sinais sobre os impactos incipientes do lento 
processo de mudança climática decorrente do aquecimento global35.

Os mesmos autores destacam que as variações da precipitação são 
particulares de cada região, sendo o Pacífico Norte a que apresenta maior frequência, 
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extensão e magnitude de eventos extremos de seca. Essa seca que ocorre na referida 
região tem sido uma grande preocupação ao longo dos anos, devido ao impacto 
que causa na produção de alimentos34,35.

De acordo com o Índice de Riesgo Climático Global, elaborado pela 
organização Germanwatch, a Costa Rica é um dos países menos afetados pelas 
mudanças climáticas36. No entanto, alguns estudos realizados demonstram a 
vulnerabilidade latente do país às mudanças climáticas, principalmente em 
relação à produção de grãos básicos e aos recursos hídricos.

Sindemia global e agravamento da crise alimentar e climática no país

O impacto a curto prazo da pandemia manifestou-se nos sistemas 
alimentares37, uma vez que a interrupção da produção agrícola e das rotas de 
abastecimento alimentar ameaçou os países cuja disponibilidade de alimentos 
depende do mercado internacional, como é o caso da Costa Rica, sendo o principal 
risco não garantir acesso físico da população aos alimentos. 

Além disso, o receio de desabastecimento de alimentos nos países resultou 
em um aumento dos preços, situação que se agravou no contexto da guerra entre 
a Rússia e a Ucrânia, elevando os preços dos insumos necessários para a produção 
de alimentos. Como resultado, esse aumento foi repassado para o consumidor.

Nesse contexto, na Costa Rica, o custo da cesta básica disparou 16% entre 
julho de 2021 e junho de 2022, passando de ¢48.084 para ¢55.988 por pessoa, em 
média38, com aumento em todos os grupos alimentares, com exceção dos vegetais, a 
variação do aumento ficou entre 3% e 43%. Observou-se que os maiores aumentos 
foram para gorduras, ovos, bebidas não alcoólicas, carne de frango e carne bovina38.

Esse aumento dos preços de alimentos limita o acesso das famílias mais pobres, 
uma vez que o rendimento salarial aumentou apenas 3,2% no mesmo período39. 
Portanto não foi possível assumir esse aumento sem alterar as despesas das famílias.

Ademais, a redução da atividade econômica resultou em um aumento 
significativo do desemprego formal, limitando os recursos econômicos disponíveis 
para as famílias atenderem às suas necessidades alimentares e básicas. Entre 2019 
e 2020, a pandemia causou um aumento acentuado do desemprego, que saltou 
de 12% para 24%, enquanto a produção econômica diminuiu aproximadamente 
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5%, representando uma perda de cerca de 3 bilhões de dólares39. Nesse quadro, 
os trabalhadores de baixa renda e as mulheres foram os mais afetados em termos 
de perda de empregos, com as mulheres perdendo cerca de 18% de todos os seus 
empregos, em comparação a uma perda de 10% para os homens39.

Em 2022, o número de famílias em situação de pobreza na Costa Rica 
era de 23%, o que o torna o segundo valor mais elevado historicamente no país. 
Existem diferenças de acordo com a área de residência, com 28,3% das famílias 
em situação de pobreza nas zonas rurais e 21,1% nas zonas urbanas. A população 
vivendo em situação de pobreza extrema atingiu 6,4%. Embora os indicadores 
de pobreza tenham melhorado em 2022 devido às medidas de recuperação 
econômica, estes ainda não retornaram aos níveis anteriores à pandemia.

No que diz respeito aos dados sobre a prevalência da insegurança 
alimentar, não existem dados pós-pandemia que permitem medir o impacto do 
aumento dos preços dos alimentos e de outros fatores de produção sobre esse 
indicador.

Sobre a implicação da pandemia de covid-19 na crise climática, Molina-
Murillo40 afirma que a retração econômica resultante da pandemia levou à 
recuperação de espaços selvagens e à redução da poluição. Em relação a essa 
última, Fernández41 realizou uma análise da circulação da frota de veículos e 
estimou que sua redução resultou em uma diminuição de 27% nas emissões de 
CO2 no primeiro ano da pandemia, em comparação com o que a mesma frota 
teria emitido em um ano de utilização típica no período anterior ao impacto da 
covid-19. A autora acrescenta que mais de 70% dessa redução das emissões é 
explicada pela menor utilização de automóveis e de transportes pesados41.

Apesar dessas mudanças positivas, Molina-Murillo40 assinala que o 
governo fez cortes significativos nos recursos para financiar o programa de 
pagamento por serviços ambientais e a institucionalidade para a conservação.

De acordo com o MINAE e o PNUD42, o governo manifestou a intenção 
de favorecer a implementação do Plan de Descarbonización de forma alinhada 
a uma recuperação econômica justa e rápida. Isso ajudaria a retomar o papel 
de liderança que a Costa Rica tinha adquirido antes da pandemia no combate à 
crise climática por meio de investimentos em adaptação e descarbonização. As 
medidas nesse sentido são respaldadas pela Política Nacional de Adaptación de 
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Costa Rica, estabelecida em 2018, e pelo Plan Nacional de Descarbonización, que 
visa alcançar a neutralidade de carbono até 2050. Esse plano inclui uma série de 
investimentos e políticas distribuídos em 10 linhas de ação, abrangendo todos os 
principais setores econômicos e de infraestrutura do país42.

Conforme destacado por Chacón e Merino43 em um debate realizado em 
2021 sobre “Pandemia y Ambiente”, surgiram riscos ambientais evidentes relativos 
às decisões estatais sobre as ações pós-pandêmica:

• Existe um risco claro de que a crise derivada da pandemia estimule 
o discurso do extrativismo como paradigma e estratégia, em que a 
necessidade de uma rápida reativação econômica poderia favorecer o 
desenvolvimento de soluções prejudiciais ao meio ambiente via projetos 
de lei, como: mineração ao ar livre, exploração de hidrocarbonetos, 
maior expansão de culturas de alto impacto – como abacaxi ou óleo de 
palma –, pesca de arrasto ou pressão sobre os recursos florestais;

• A pobreza, agravada pela crise atual e pela necessidade premente de 
sobrevivência, pode induzir práticas que desrespeitam a natureza, 
em detrimento de soluções coletivas e sustentáveis apoiadas social e 
politicamente. Essa complexidade é ainda mais acentuada pelo fato de 
que os setores sociais mais vulneráveis, suas comunidades e organizações, 
frequentemente têm pouca ou nenhuma voz e influência nas decisões 
relativas à estratégia produtiva do país, em uma situação como a atual. 
Em comparação aos grandes setores econômicos, os setores menos 
favorecidos têm frequentemente ônus mais elevado pelas crises;

• A possibilidade de aumento das violações dos direitos humanos 
relacionados ao ambiente, como o direito à saúde, à água, à segurança 
alimentar e nutricional, à terra, à participação e outros, afeta 
particularmente as populações vulneráveis e os defensores dos direitos 
humanos e ambientais, que perante essas pressões poderiam aumentar 
perseguições e ameaças de que são alvo, já registradas na Costa Rica;

• A tentativa de flexibilizar as exigências ambientais, argumentando 
que elas limitam a reativação econômica. A isso se junta a discussão 
sobre as atividades extrativas mencionada e a já fraca regulamentação 
do crescimento urbano ou dos impactos ambientais das atividades 
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estabelecidas. Perante um discurso antirregulamentação, é importante 
recordar que, pelo contrário, o respeito aos princípios básicos da 
regulamentação ambiental (como a não regressão ou a precaução) 
poderia provavelmente evitar uma crise como a atual ou outras no futuro.

Chacón e Merino43 também destacam que as reflexões provenientes do 
debate geraram ideias de ação em prol da sustentabilidade, fundamentadas nas 
lições aprendidas. As quais incluem:

• Ampliar o vínculo entre saúde e meio ambiente, e a interdependência 
entre saúde humana, animal e ambiental, também como condições 
para uma economia saudável, uma vez que, na discussão, a pandemia 
foi levantada como efeito de uma ruptura entre o ser humano 
e a natureza, impulsionada pelo comércio de vida selvagem e 
enquadrados por outras crises globais. Portanto, uma abordagem 
preventiva ao meio ambiente e à saúde é fundamental para detectar 
e evitar futuras pandemias, o que implica a redução de condições 
de vulnerabilidade da população como: superlotação, limitações no 
acesso à água potável, desordem territorial, alta densidade urbana 
combinada com problemas socioeconômicos que impulsionam a 
informalidade do trabalho;

• A revisão dos padrões de consumo e da pandemia parece reativar 
iniciativas de mercado local, comércio justo, práticas sustentáveis de 
consumo e produção e outros aspectos com uma visão alternativa;

• As apostas para a reativação econômica devem incluir a 
responsabilidade ambiental, devendo também ser priorizados 
projetos que gerem empregos em diferentes territórios, conforme 
suas particularidades, e que integrem esforços de recuperação de 
ecossistemas, soluções baseadas na natureza ou nas mudanças para 
tecnológicas mais limpas;

• O país tem bom material e aprendizagem para sair dessa crise com 
uma linha mais “verde” em termos de produção, promovendo o uso 
de tecnologia, recursos humanos e capital nessa direção que favorece 
a economia circular.
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Estratégias para enfrentar as crises alimentar e climática no contexto 
da sindemia global

Na Costa Rica, assim como em muitos países, foram priorizadas 
medidas voltadas diretamente para a redução e a contenção dos casos de 
covid-19. Isso incluiu o uso obrigatório de máscaras em estabelecimentos 
de saúde, espaços fechados e pontos de parada de transportes públicos, além 
da promoção da lavagem das mãos e do uso de álcool em gel, especialmente 
obrigatório para entrar em estabelecimentos. Também foram implementadas 
restrições de mobilidade veicular, com horários parciais ou total em dias 
diferentes, e o fechamento total das fronteiras terrestres, marítimas e aéreas, 
seguido por uma reabertura parcial em fases posteriores. Observou-se ainda 
o fechamento de instituições educacionais, religiosas e comerciais, como 
hotéis, lojas, restaurantes e academias, bem como espaços públicos, incluindo 
parques, áreas verdes e praias.

Além disso, em nível governamental, foi enfatizada a importância do 
“distanciamento social” como uma medida para contrapor a propagação do vírus. 
Especificamente no âmbito universitário, foi adotado o termo “distanciamento 
físico” para estabelecer a diferença em termos de significado e implicações sociais 
da expressão maiormente difundida no âmbito estatal e global.

Todas essas medidas foram adaptadas e ajustadas gradualmente em resposta 
às mudanças epidemiológicas resultantes da natureza evolutiva do vírus e do 
progresso contínuo da vacinação, com o objetivo de alcançar a imunidade coletiva. 
Além disso, a vacinação contra a covid-19 tornou-se obrigatória para o ingresso, por 
exemplo, em instituições públicas e o acesso às instalações universitárias. A intenção 
era diminuir tanto o número de casos quanto a propagação do vírus.

Uma compilação dessas medidas voltadas para o controle sanitário 
e epidemiológico da covid-19 pode ser encontrada no que é apresentado 
no Sistema de Integración Centroamericana (SICA)44. As esferas sanitária-
epidemiológica (serviços de saúde voltados para a covid-19), educacional, 
produtiva, econômica, ambiental, política e social são as principais afetadas, 
desde aspectos estruturais até intermediários, conforme a perspectiva da 
determinação social da saúde.
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Na Costa Rica, os municípios ou governos locais são os órgãos 
governamentais presentes em cada cantão, que assumem funções como 
planejamento territorial, gestão de resíduos sólidos, criação e manutenção 
de espaços públicos, entre outras. Dadas as condições sociais, econômicas e 
ambientais de elevada complexidade que caracterizam a realidade nacional, os 
esforços desenvolvidos pela sociedade civil nas diversas questões comunitárias 
contribuem para a construção de propostas contextualizadas que respondam 
mais de perto às diferentes realidades em nível local. Dessa forma, cada município 
dispõe de mecanismos de representação e participação cidadã que permitem a 
construção social de políticas públicas.

A Unión Nacional de Gobiernos Locales (UNGL) realizou um processo 
de consulta dirigido aos governos locais, visando consolidar um instrumento 
que permita a identificação das necessidades municipais e a priorização de 
questões essenciais para o desenvolvimento local. Esse processo culminou 
na elaboração da Agenda Municipal Costarricense 2021-2025, que enumera 
linhas de ação destinadas a trabalhar com o poder executivo, o poder legislativo 
e o regime municipal45.

A relevância do trabalho estratégico em nível local na sindemia reside 
no fato de o país ter centralizado a gestão nos governos locais, como os Comitês 
Municipais de Emergência, que realizaram as ações de contenção e assistência 
nos territórios. Isso incluiu a inspeção e o monitoramento da aplicação dos 
protocolos de saúde, a distribuição de alimentos e a disponibilização de 
espaços públicos e seu uso45.

A Figura 1 ilustra os temas abordados pela Agenda Municipal Costarricense 
2021-2025, destacando seu alinhamento com as dimensões da Agenda 2030 e os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável45.
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Figura 1. Temas da Agenda Municipal Costarricense 2021-2025 

Fonte: Unión Nacional de Gobiernos Locales45.

Nesse contexto, Pérez et al.46, em colaboração com o município de Montes 
de Oca, desenvolveram estratégias de ação com base na promoção da saúde, 
dentro do quadro da Estratégia de Cidades Saudáveis, para lidar com a adaptação 
às mudanças climáticas no cantão. Esse caso é apresentado como exemplo de 
uma abordagem para enfrentar a sindemia global, pois desenvolve linhas de 
ação para uma questão específica (adaptação às mudanças climáticas) a partir 
da perspectiva dos determinantes sociais da saúde. Isso facilita a compreensão 
dessa crise, considerando as diversas arestas que interagem dinamicamente na 
configuração da cidade. A Tabela 2 resume os resultados obtidos por Pérez et al.46 
em conjunto com o município de Montes de Oca.
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Tabela 2. Linhas de ação da Promoção da Saúde para abordar a adaptação às mudanças climáticas 
nos governos locais.

1. Área de ação: Trabalhar com as comunidades para se adaptarem às alterações climáticas na 
construção de uma cidade saudável

Linha de ação Ações sugeridas 

Identificar as condições de vulnerabilidade às 
mudanças climáticas na população do cantão de 
Montes de Oca.

Identificar os grupos populacionais mais 
vulneráveis às mudanças climáticas.
mudança.
Identificar as condições de vulnerabilidade às 
mudanças climáticas que os grupos populacionais 
apresentam.

Promover estratégias educativas que melhorem as 
capacidades de adaptação às mudanças climáticas 
da população de Montes de Oca.

Criar espaços educativos e de debate em contextos 
institucionais e comunitários para reforçar o 
protagonismo da comunidade na adaptação às 
mudanças climáticas.
Promover medidas para enriquecer o 
conhecimento das comunidades através da 
utilização da informação científica.

Promover processos participativos que permitam 
às comunidades reduzir a sua vulnerabilidade 
e reforçar as suas capacidades de adaptação às 
mudanças climáticas.

Fortalecer os mecanismos formais de participação 
que facilitam a inclusão das comunidades nos 
processos de tomada de decisão.

Desenvolver ações de adaptação às mudanças 
climáticas com base nas prioridades, necessidades, 
conhecimentos e capacidades da comunidade e na 
sua relação com o respetivo contexto.

2. Área de ação: Governança para a adaptação às mudanças climáticas na construção de uma cidade 
saudável

Linha de ação Ações sugeridas 

Promover processos de integração intersetorial 
na implementação de medidas de adaptação às 
mudanças climáticas no cantão.

Reforçar o papel de liderança do município 
de Montes de Oca na adaptação às mudanças 
climáticas do cantão.

Definir interesses e objetivos comuns nas alianças 
que forem estabelecidas.

Utilizar modelos, ferramentas ou mecanismos 
práticos para apoiar a execução de ações 
intersetoriais.

Desenvolver estratégias de comunicação das ações 
de adaptação às mudanças climáticas realizadas no 
cantão.

Incentivar a divulgação das ações de adaptação às 
mudanças climáticas concretizadas pelas diferentes 
organizações do cantão (incluindo as ações do 
município).

Facilitar o acesso à informação que permita a 
criação de capacidades e conhecimentos para a 
adaptação às alterações climáticas.
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Estabelecer mecanismos que permitam a 
rastreabilidade dos processos realizados.

Sistematizar ações de adaptação para mudanças 
climáticas realizadas pelo município.

Monitorar e avaliar as ações realizadas.

3. Área de atuação: Adaptação às alterações climáticas com base nos ecossistemas na construção de 
uma cidade saudável

Linha de ação Ações sugeridas

Promover estratégias que permitam a utilização 
sustentável dos serviços ecossistêmicos.

Promover a recuperação e conservação de
áreas verdes urbanas.

Reforçar a multifuncionalidade das áreas verdes.

Promover a conectividade entre áreas verdes.

Desenvolver uma abordagem cantonal para a 
gestão dos recursos hídricos.

Implementar projetos que garantam o acesso à água 
adequada para consumo humano.
Promover a proteção das fontes de água existentes 
no cantão.

Criação de reservatórios de águas pluviais.

Desenvolver estratégias para que a infraestrutura 
local tenha capacidade de adaptação às mudanças 
climáticas.

Promover incentivos por meio de promotores, 
instituições e empresas implementem 
infraestruturas azul-verdes.

Garantir condições de infraestrutura ideal para 
o desenvolvimento da mobilidade sustentável no 
cantão.

Fonte: Elaboração própria, com base em informações de Pérez et al.46.

No que diz respeito às estratégias implementadas pelas instituições acadêmicas 
do país para lidar com a sindemia global, a Escuela de Nutrición de la Universidad de 
Costa Rica empreendeu uma série de ações por meio de atividades de divulgação social, 
ensino e pesquisa. Foram desenvolvidos materiais técnicos para apoiar a nutrição das 
famílias costa-riquenhas, bem como para orientar as instituições sobre doações de 
alimentos. Além disso, foi criado um guia para direcionar iniciativas fora das salas de 
aula em apoio às populações vulneráveis durante esse período. Adicionalmente, uma 
série de palestras foram realizadas para fomentar discussões e a incidência política 
relacionada à crise alimentar no contexto da pandemia, destacando a necessidade de 
promover práticas para sistemas alimentares mais sustentáveis e equitativos.

Por sua vez, a Escuela de Salud Pública de la UCR também realizou 
importantes esforços para ajustar e gerar contribuições para a comunidade estudantil, 
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docente e administrativa (internamente), e para as comunidades e populações por 
meio da investigação e da ação social (extensão social). Especificamente, pode-se 
mencionar ações como: 1) curso sobre estratégias de proteção contra a covid-19 
para funcionários do governo local, 2) banheiros comunitários transfronteiriços em 
Upala (uma região frágil na Zona Norte do país), 3) túnel de prevenção da covid-19 
com a população indígena (ações específicas com a referida população vulnerável), 
4) experiências de ensino durante 2020-2021, focadas na transformação do ensino 
presencial para o ensino virtual e/ou híbrido, bem como ações discentes decorrentes 
de cada curso nos diferentes níveis da graduação em Promoção da Saúde e da pós-
graduação em Saúde Pública.

No contexto universitário, em 2020, a Universidad de Costa Rica registrou 
uma série de contribuições em três áreas principais: pesquisa, ação social e ensino. 
Algumas das iniciativas mais significativas estavam relacionadas diretamente ao 
tratamento e à testagem diagnóstica para cuidado e controle da covid-1947.

Gradualmente, entre 2020 e 2022, foram realizadas mais ações nessas 
áreas acadêmicas, com foco na extensão para populações, grupos e comunidades 
vulneráveis. Isso incluiu a criação de guias e orientações, materiais educativos, 
vídeos, informações para toda a população, links para sites de interesse e 
contribuições dos vice-reitores de ação e pesquisa social, todos disponibilizados 
em um único endereço eletrônico48.

Considerações finais

No cenário atual, marcado pela pandemia de covid-19, pela crise alimentar 
e pelas mudanças climáticas, que são manifestações globais intimamente 
relacionadas e consequências de um modelo de desenvolvimento adotado pela 
maioria dos países, o interesse econômico tem sido priorizado sobre o interesse 
social, ambiental, cultural e nutricional.

Como destacado por Rodríguez, Fernández e Coelho49, a sustentabilidade 
da utilização dos ecossistemas depende da interação entre a dimensão ambiental e 
as dimensões econômica, social, cultural e nutricional. A exploração intensiva dos 
recursos dos agroecossistemas para atender a um sistema alimentar dominante, 
que prioriza a transformação de alimentos distribuídos em massa pelo continente, 
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reduz a biodiversidade alimentar e a capacidade das comunidades de produzir 
e consumir alimentos resultantes do processo de coevolução do homem e da 
natureza. Isso diminui a capacidade das populações de se alimentarem de forma 
autônoma, natural e diversificada, levando a uma maior dependência alimentar, 
dietas homogeneizadas e condições de saúde inadequadas.

Da mesma forma, a exploração intensiva dos recursos dos agroecossistemas 
contribui para acelerar as mudanças climáticas, desequilibrando os ecossistemas e 
diminuindo os habitats naturais, o que leva as espécies selvagens a viverem mais 
próximas umas das outras e dos seres humanos, aumentando o risco potencial 
de transmissão de vírus naturalmente carregados por essas espécies para novos 
hospedeiros, favorecendo o surgimento de pandemias. Portanto, é crucial 
compreender os problemas e como eles se apresentam atualmente, uma vez que 
estão interligados e inter-relacionados50.

Nesse contexto, o aparecimento de pandemias poderá ser mais frequente 
e ter maior impacto nas populações mais vulneráveis deste país, o que exige o 
desenvolvimento de ações sistêmicas que favoreçam a gestão sustentável dos 
recursos dos ecossistemas e, ao mesmo tempo, beneficiem a segurança alimentar 
e nutricional da população costa-riquenha.

A esse respeito, é essencial promover sistemas alimentares sustentáveis que 
permitam a ligação da produção em pequena escala, que demonstrou ter menor 
impacto ambiental, mas que, ao mesmo tempo, admite uma retribuição justa para 
melhorar suas condições de vida e a reativação econômica das zonas rurais.

Os desafios, nesse sentido, relacionam-se com o acesso aos recursos econômicos 
e tecnológicos por parte dos agricultores, a promoção da agricultura agroecológica, o 
apoio agrícola atempado nos espaços rurais, os mercados de proximidade, a educação 
do consumidor e um sistema de informação que proporcione a tomada de decisões 
em tempo oportuno, mas também para acompanhamento e monitoramento.

A valorização da produção nacional é relevante para reduzir a vulnerabilidade 
da segurança alimentar e nutricional da Costa Rica em um contexto de mudanças 
climáticas e pandêmica. Embora o país tenha sido reconhecido por suas ações 
em relação ao meio ambiente, é necessário caminhar em direção a reconexões 
estruturais entre o ser humano e a natureza, para que as ações sejam desenvolvidas 
a partir de uma racionalidade ambiental e não apenas econômica.
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INSEGURANÇA ALIMENTAR E EMERGÊNCIA 
CLIMÁTICA EM CUBA: ALGUMAS REFLEXÕES

Guillermo Mesa Ridel
Cecilia Rosalía Valdés Santana

A segurança alimentar e a nutrição são expressões práticas do direito à 
alimentação adequada. A subnutrição reduz a capacidade de recuperação das 
pessoas após uma crise, prejudica as funções cognitivas, reduz a imunidade 
contra doenças, aumenta a suscetibilidade a doenças crônicas, limita as opções de 
subsistência e diminui a capacidade de participar da vida comunitária. Também 
reduz a resiliência e pode aumentar a dependência de ajuda contínua.

A variabilidade climática crescente e as mudanças climáticas afetam a 
saúde das pessoas por meio de mecanismos diretos e indiretos, com implicações 
significativas para a segurança alimentar e a nutrição. A pesquisa indica uma 
série de efeitos, que vão desde o surgimento de doenças relacionadas à água e 
aos alimentos até questões relacionadas à qualidade e à segurança dos alimentos, 
bem como o desempenho inadequado dos sistemas de produção alimentar 
em terra e mar. As infraestruturas globais de distribuição de alimentos e as 
oportunidades de subsistência não respondem necessariamente aos impactos das 
mudanças climáticas, mas terão consequências para a nutrição das populações 
devido à escassez extrema de mantimentos básicos e seu impacto em produção, 
na qualidade e na disponibilidade destes.

O objetivo deste capítulo é refletir sobre os impactos das variações 
climáticas como expressão primária da mudança do clima e os desafios que 
representam a saúde pública em Cuba e no Brasil. Esse estudo foi apresentado no 
âmbito do V Coloquio Cuba-Brasil de Formación en Salud Pública, realizado na 
Convención Internacional de Salud Pública Cuba-Salud 20221.

Antecedentes das crises alimentar e climática em Cuba

A análise da relação entre a insegurança alimentar e as emergências 
climáticas, bem como os desafios que isso impõe à saúde pública deve começar 
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com uma compreensão do contexto em que os seres humanos se desenvolvem. 
Existe uma interação complexa entre saúde, ambiente, sociedade e indivíduo, pois 
esse último faz parte do ambiente e vive dentro de uma sociedade. Portanto, sua 
saúde desenvolve-se por uma variedade de fatores de risco, doenças e desafios que 
respondem a múltiplas causas.

A complexidade desses fatores, em termos de número e inter-relação, 
ultrapassa o pensamento linear que considera elementos ambientais, doenças 
transmissíveis e crônicas e não transmissíveis, estilos de vida, fatores genéticos, 
ecossistemas, causas físico-naturais imediatas e fatores sociais não ambientais, entre 
outros2,3. A variabilidade do clima e as mudanças climáticas representam hoje um 
desafio global, alterando a composição da atmosfera e tendo implicações ambientais, 
ecológicas e socioeconômicas significativas.

O clima de Cuba está prestes a mudar. Pesquisas lideradas pelo Instituto 
de Meteorología acumulam evidências científicas dos impactos das alterações 
climáticas que datam de meados do século XX. Essas mudanças incluem um 
aumento da temperatura média anual, aumento dos extremos quentes e diminuição 
dos extremos frios (desde 1980), mudanças no regime de chuvas e um aumento 
relativo das secas. Há também uma propensão para produzir menos nebulosidade 
com um potencial aumento do nível de radiação solar e um aumento no número de 
furacões das categorias 3, 4 e 5 (na escala Saffir-Simpsom), que ocorrem no meio de 
uma fase ciclônica muito ativa desde o ano de 1996, tudo isso aliado à subida do nível 
do mar para 6,77 cm (média de 47 anos) e à poluição atmosférica4.

As variações e mudanças observadas no clima permitiram afirmar que o 
arquipélago cubano caminha para um estado com características semelhantes a 
um sistema climático com intensificação do efeito estufa na atmosfera terrestre. 
Ao mesmo tempo, afirma-se que, até o final do século XXI, a temperatura do ar 
poderá aumentar até 4,5 ºC e a precipitação poderá ser reduzida entre 20 e 60%, 
confirmando assim a transição para um clima mais extremo e árido. Além disso, 
prevê-se um aumento significativo no nível médio do mar, com projeções de 29 e 
95 cm, para os anos 2050 e 2100, resultando na perda de superfície e habitações, 
bem como no aumento do risco de desastres para os habitantes dessas áreas.

Essas mudanças na variabilidade e tendência para condições mais quentes 
terão também um impacto significativo no meio ambiente, afetando as águas 
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marinhas e costeiras, as águas terrestres, os solos, a biodiversidade, o ambiente 
urbano e os aspectos socioeconômico-demográficos. Esses fatores, por sua vez, 
determinarão os impactos na saúde dos indivíduos5,6.

Impactos da crise climática na produção alimentar em Cuba

A Tercera Comunicación Nacional a la Convención Marco de las Naciones 
Unidas sobre Cambio Climático6 apresentou estudos de vulnerabilidade, impacto 
e adaptação em vários setores socioeconômicos e ecossistemas, tais como as zonas 
costeiras e os recursos marinhos, os recursos hídricos, a agricultura, a segurança 
alimentar, as florestas, os assentamentos humanos e a utilização dos solos, a 
biodiversidade, a saúde humana e o turismo. Consequentemente, prevê-se que as 
mudanças climáticas desencadeiem uma série de ameaças à agricultura e à segurança 
alimentar, causadas por eventos climáticos extremos cada vez mais graves e frequentes, 
com o aumento das populações de insetos e o aparecimento de doenças.

O cultivo da batata, por exemplo, será prejudicado pela diminuição 
significativa da produtividade e pela redução das áreas disponíveis para sua 
produção. Trata-se de um alimento prioritário para Cuba porque é nutritivo e tem 
um elevado teor de hidratos de carbono, minerais e proteínas, e, ao mesmo tempo, 
é fundamental para a segurança alimentar, uma vez que pode ser enviado em 
quantidades significativas para locais onde ocorrem frequentemente fenômenos 
meteorológicos que afetam a população cubana (furacões, tornados, chuvas fortes, 
transbordamento de rios e represas etc.)6.

O arroz constitui uma parte importante da dieta diária da população cubana, 
sendo o consumo anual per capita um dos mais elevados da América Latina, com 
cerca de 70 kg, representando 20% das calorias consumidas diariamente.

Considerando os cenários combinados de aumento das temperaturas, 
diminuição da precipitação, redução do potencial hídrico e da qualidade da água, junto 
da diminuição das áreas agrícolas devido ao recuo da linha costeira, espera-se que os 
impactos mais significativos ocorram na redução progressiva da área cultivada devido 
a inundações, redução dos padrões de crescimento e atrasos na floração. Isso resultará 
em colheitas de qualidade inferior, além da perda de parte do território costeiro onde as 
culturas são cultivadas, em decorrência da elevação do nível médio do mar.
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Por sua vez, o berço da intrusão salina aumentará a sua penetração nos 
aquíferos subterrâneos abertos, tornando parte deles inutilizáveis para irrigação, o 
que terá um impacto negativo na quantidade de terra disponível, nos rendimentos 
alcançáveis e, finalmente, na magnitude da produção6.

Foram igualmente realizados estudos de vulnerabilidade, impacto e 
adaptação em cultivos com outros grãos, como o feijão (devido aos efeitos na 
qualidade nutricional, na diversidade de cores e na fertilidade do solo), o milho 
para alimentação humana e animal (em razão dos impactos das temperaturas 
elevadas, da seca, da umidade limitada e do encharcamento, bem como de pragas, 
doenças e vírus), o tabaco, as árvores de fruto e a criação de suínos e bovinos. As 
condições climáticas projetadas resultarão também em alterações substanciais no 
comportamento de importantes pragas e doenças das culturas6.

Impactos da crise climática na saúde humana

No setor da saúde, a ciência indica que os efeitos da variabilidade do 
clima, das mudanças climáticas e dos fenômenos extremos se refletem em riscos e 
impactos em três dimensões principais: a) saúde individual, b) saúde da população 
e c) sistemas de saúde.

Há mais de 30 anos que os estudos de vulnerabilidade, impacto e 
adaptação são desenvolvidos pelo Centro del Clima del Instituto de Meteorología 
de Cuba, em conjunto com o Instituto de Medicina Tropical “Pedro Kourí” (IPK), 
o Instituto Nacional de Higiene, Epidemiología y Microbiología (INHEM), o 
Ministerio de Salud Pública (MINSAP) e a Escuela Nacional de Salud Pública 
(ENSAP), cujos resultados refletem as alterações e os efeitos da variabilidade 
climática em diversos agentes virais e bacterianos causadores de algumas doenças 
transmissíveis, como as infecções respiratórias agudas (IRA), doenças diarreicas 
agudas (EDA), varicela, hepatite viral A, dengue e a doença transmitida pelo 
mosquito Aedes aegypti7,8,9.

Durante a pandemia de covid-19, em Cuba, foram alcançados avanços 
significativos em monitorização, vigilância, previsão e alerta precoce, em 
conformidade com as condições climáticas esperadas para a circulação do vírus 
SARS-CoV-2. Isso incluiu previsões mensais da circulação viral em nível nacional 



ORGANIZADORES: ANA LAURA BRANDÃO, JULIANA PEREIRA CASEMIRO E FREDERICO PERES

170

e subnacional, utilizando uma metodologia cubana específica. Além disso, 
foram identificadas as condições climáticas ideais para a viabilidade do vírus, 
estabelecendo-se o padrão máximo de circulação no país em condições de clima 
tropical, e foram elaborados cenários de acordo com as previsões climáticas para 
a circulação do vírus SARS-CoV-2 no período de 2020-202110.

As doenças não transmissíveis são multicausais e multifatoriais, de longa 
duração e geralmente de evolução lenta. Numerosos estudos realizados em Cuba 
e no mundo revelam que a temperatura é o principal elemento climático causador 
do stress fisiológico e do aumento da mortalidade por essas doenças. No entanto, 
são escassos os estudos que a relacionam com a variabilidade climática. Os 
hábitos, os estilos de vida, os comportamentos, bem como as alterações do tempo, 
do clima e de outros componentes do meio ambiente exercem pressões sobre o 
indivíduo e podem provocar graves problemas de saúde.

As pesquisas também mostram a influência direta de alguns elementos do 
clima na mortalidade cardiovascular e cerebrovascular, observando a influência de 
determinados padrões climáticos sazonais no comportamento da mortalidade por 
infarto agudo do miocárdio (IAM) e acidente vascular cerebral (AVC). Por todas estas 
razões, encontrar associações entre indicadores de saúde e ser capaz de descrevê-los a 
partir da variabilidade climática permite que os responsáveis pela tomada de decisões 
sejam alertados antecipadamente sobre potenciais perigos climáticos11.

Nas instituições de saúde, os resultados científicos descreveram os 
impactos observados e esperados das mudanças climáticas que motivaram o 
desenvolvimento de uma metodologia cubana para a gestão integrada da redução 
do risco de catástrofes e do combate às alterações climáticas nas instituições de 
saúde (conhecida pelas siglas CARDIS)12.

A metodologia faz parte da gestão sistêmica desenvolvida pelo setor da 
saúde para alcançar uma rede de instituições de saúde resilientes e sustentáveis 
e a preparação do capital humano, melhorando sua resiliência, reforçando os 
aspectos estruturais e operacionais e, ao mesmo tempo, trabalhando na redução 
das emissões de gases de efeito estufa, na disponibilização de tecnologias 
ecológicas (“verdes”) para reduzir o consumo de energia, a produção de resíduos 
e sua pegada de carbono, incluindo a prescrição médica que promove as emissões 
de gases na indústria médico-farmacêutica12.
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A investigação científica tem demonstrado cada vez mais a coexistência 
de duas ou mais epidemias que compartilham fatores sociais durante um período 
e em um local específico, interagindo e alimentando-se mutuamente, o que 
resulta em consequências complexas. O termo “sindemia” tem sido empregado 
para descrever os altos índices de doenças crônicas, como diabetes, acidente 
vascular cerebral e obesidade, que, junto dos riscos ambientais, têm contribuído 
para o aumento das mortes por covid-19, especialmente entre as populações mais 
vulneráveis13. O uso da palavra “sindemia” também é comum para descrever a 
ocorrência simultânea de obesidade, desnutrição e mudanças climáticas como 
uma interação global contemporânea.

As mudanças climáticas também podem ter impacto no ciclo de vida 
e no desenvolvimento humano. Os períodos vulneráveis descritos durante 
o desenvolvimento humano incluem a pré-concepção, a pré-implantação, 
o período fetal e a primeira infância. A eles se juntam os idosos, as mães e as 
mulheres trabalhadoras, essas últimas considerando o papel fundamental que 
desempenham na proteção das crianças14.

Em abril de 2017, o Estado cubano lançou um plano nacional para 
enfrentamento das mudanças climáticas, denominado “Tarea Vida”, do qual 
participam todos os setores econômicos e a sociedade cubana15. Esse plano 
incorpora a ligação entre o ambiente, as mudanças climáticas e a determinação 
social da saúde, por meio de cinco ações estratégicas e onze tarefas destinadas 
a resolver problemas ambientais, sociais e econômicos específicos. Ao mesmo 
tempo que implementa investimentos progressivos, a curto (2020), médio (2030), 
longo (2050) e muito longo prazo (2100) relacionados à mitigação e à adaptação 
às mudanças climáticas.

Durante o período de curto prazo 2017-2020, o MINSAP implementou 
47 atividades e tarefas relacionadas à disponibilidade e ao uso eficiente de água, 
sistemas de monitorização, vigilância e alerta precoce, percepção de risco e 
conhecimento científico, bem como medidas derivadas da política setorial em 
programas, planos e projetos ligados à Saúde, gestão de recursos financeiros 
internacionais e normas legais16,17. A implementação desse é conduzida e 
monitorada por um grupo de trabalho multidisciplinar de nível central que 
envolve áreas de saúde ambiental, epidemiologia, controle de vetores, ciência 
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e inovação tecnológica, docência médica, comunicação e investimentos. Da 
mesma forma, são constituídos grupos de especialistas em nível de territórios, 
institutos nacionais, universidades e centros de pesquisa, com a participação 
de pesquisadores, profissionais e professores do ensino de graduação e pós-
graduação para precisão de indicadores, coleta de informações e cumprimento 
das respectivas missões17.

As crises alimentar e climática no contexto da pandemia de covid-19

No final de 2020, durante a pandemia de covid-19, o Ministerio de Salud 
Pública elaborou a “Proyección estratégica del MINSAP para el enfrentamiento 
al cambio climático en el periodo 2021-2030”. Esse documento alinha o setor da 
saúde ao plano “Tarea Vida” do Estado cubano, em um processo planejado de 
natureza antecipatória e reativa, integradora e estratégica, visando à adaptação aos 
riscos climáticos presentes e futuros. Esse plano estabelece prioridades, resultados 
esperados, linhas de ação, atividades e tarefas, junto com um grupo de metas e 
indicadores para monitoramento. O principal objetivo desse plano é desenvolver 
um setor de saúde resiliente e ambientalmente sustentável diante dos efeitos da 
variabilidade e das mudanças climáticas, com baixas emissões de carbono. Trata-
se de uma estratégia de gestão sistêmica para prevenir e enfrentar a variabilidade 
do clima e das mudanças climáticas no horizonte temporal dos impactos atuais e 
projetados para o período17.

O plano “Tarea Vida” do MINSAP estabelece uma sinergia com o projeto 
“Una Sola Salud” (“One Health”), a saúde ambiental e os programas prioritários do 
setor da saúde, em uma nova abordagem ao conhecimento da interdependência 
entre a atividade humana e os sistemas naturais: água, ar, terra e biodiversidade.

O plano estratégico do MINSAP para enfrentar as mudanças climáticas 
considera diversos aspectos, incluindo o estado de saúde da população cubana, 
o plano de desenvolvimento prospectivo do setor, os impactos esperados das 
mudanças climáticas em diferentes áreas, os cenários socioeconômicos e ambientais 
relacionados à saúde, as lições aprendidas com a pandemia de covid-19 e os 
avanços na ciência e na gestão da redução do risco de desastres. Além disso, esse 
plano está alinhado aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) para 
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2030 e aos eixos estratégicos, objetivos específicos, linhas de ação e indicadores do 
Plan Nacional de Desarrollo Económico y Social al 203017.

Diante das mudanças climáticas, a abordagem abrangente e estratégica 
de adaptação para o setor da saúde em Cuba reconhece o acesso à alimentação 
e à segurança alimentar como elementos relevantes que exigem o fortalecimento 
do trabalho intersetorial. Isso visa alcançar intervenções diretas e imediatas na 
nutrição, baseadas em evidências, para desenvolver resiliência aos impactos das 
mudanças climáticas18.

Essas intervenções devem incluir a promoção de boas práticas de nutrição 
e higiene, como a amamentação, a introdução de alimentos complementares para 
bebês com mais de seis meses e a adoção de melhores práticas de lavagem das 
mãos. Além disso, é importante implementar programas de suplementação de 
vitaminas e minerais para crianças e mães, fortificação alimentar para todos e 
nutrição terapêutica para crianças desnutridas, entre outros. Para alcançar esse 
objetivo, é essencial incentivar abordagens centradas na comunidade, adaptadas às 
suas necessidades, e promover a participação ativa no processo de planejamento19.

Por sua vez, o desenvolvimento agrícola sustentável, resiliente às 
mudanças climáticas e promotor da nutrição e da saúde, desempenha um papel 
crucial dentro de um marco global de desenvolvimento amplo que reconhece 
a importância da alimentação. Isso visa contribuir de forma sustentável para a 
melhoria da diversidade dos regimes alimentares e da nutrição19,20.

Essa medida deve ser complementada por serviços de divulgação agrícola 
específicos que incentivem uma maior diversidade de culturas e biodiversidade 
para aprimorar a nutrição. Além disso, são necessários serviços agroflorestais 
abrangentes que reduzam a desflorestação e promovam a colheita sustentável de 
produtos florestais não lenhosos, ricos em nutrientes, especialmente em áreas com 
conhecimentos agroflorestais tradicionais21, sistemas agrícolas integrados que 
exploram as sinergias entre a horticultura, a aquicultura e a criação de pequenos 
animais visando à redução do desperdício e das despesas com insumos agrícolas, 
além de aumentar a diversidade na produção de alimentos. Essa abordagem 
objetiva melhorar a produção alimentar e os meios de subsistência das famílias, 
diversificando a produção alimentar para consumo próprio e melhorando a 
qualidade nutricional da dieta familiar20,22.
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O investimento agrícola no desenvolvimento sustentável deve ser resistente 
às mudanças climáticas, sensível às questões de gênero e à nutrição, a fim de 
contribuir para a redução da subnutrição entre as crianças com menos de 5 anos, 
com especial atenção para as estratégias destinadas a reduzir a carga de trabalho das 
mulheres, tendo em conta o impacto na nutrição e nos cuidados infantis.

Da mesma forma, a atualização das políticas agrícolas deve transcender 
os alimentos básicos, garantindo o aumento da disponibilidade e acessibilidade 
de uma ampla variedade de alimentos nutritivos (hortaliças, frutas, carnes e 
laticínios, peixes pequenos, alimentos indígenas e de produção local ricos em 
nutrientes e pouco utilizados).

As famílias com baixos rendimentos devem também ser apoiadas por 
meio da promoção e do apoio à capacidade das pessoas para obterem e utilizarem 
a quantidade e a variedade de alimentos de que necessitam para se manterem 
ativas e saudáveis22.

O plano estratégico considera os elementos de alimentação e nutrição 
como tarefas específicas e participantes dentro e fora dos setores de defesa 
civil, governos municipais e outros atores a nível local. O âmbito da segurança 
alimentar, sob essa abordagem cubana renovada de adaptação às mudanças 
climáticas, inclusiva e estratégica, exige que se sustente a combinação de ações 
de adaptação e mitigação dinâmicas e flexíveis, com uma visão preventiva, com 
ações de vigilância e monitorização, sistemas de alerta precoce e de previsão, 
controle sanitário e epidemiológico, gestão integrada do ambiente, investigação e 
inovação tecnológica, ensino e assistência médica, utilização de instrumentos de 
informação, educação e comunicação social, gestão sistêmica das infraestruturas 
sanitárias, eficiência e sustentabilidade na utilização dos recursos, gestão integrada 
da redução dos riscos de catástrofes e gestão de projetos de financiamento17.

Considerações finais

O reforço das medidas de prevenção dos riscos em matéria de segurança 
alimentar e nutricional diante das mudanças climáticas implica priorizar o bem-
estar nutricional e a saúde no centro do problema, incluindo estilos de vida, 
produção e consumo. Isso requer repensar as políticas e intervenções atuais com 
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base nos conhecimentos teóricos e práticos disponíveis sobre os cenários futuros 
de mudanças climáticas.

Isso envolve uma sensibilização ampla e transetorial sobre o problema, 
o desenvolvimento de políticas coerentes, o trabalho intersetorial, as parcerias 
internacionais eficazes e um maior foco em inovação. Pequenas ações nesse campo 
são mais profícuas do que uma única grande ação que seja difícil de realizar.

A afirmação anterior deve ser respaldada pela concepção e implementação 
de pesquisas sobre o impacto das mudanças climáticas, incluindo exposição 
e resposta, previsão, disponibilidade de capacidades de adaptação e avaliação 
econômica para as três dimensões da saúde. Isso deve ser acompanhado por 
melhorias na organização institucional, um marco de ação para a implementação 
do plano e apoio jurídico que permita identificar, modificar e criar regulamentos 
específicos para garantir o cumprimento.

No esforço de envolver todos os setores da sociedade (produtores, 
gastronomia, cultura, comunicações, indústria agroalimentar, consumidores, 
gestores, funcionários, educadores, profissionais e academia), o fortalecimento 
de capacidades por meio da cooperação entre Cuba e Brasil é fundamental para 
promover a formação de capital humano em Saúde Pública, tanto na graduação 
quanto no desenvolvimento profissional. Isso resulta em uma atuação condizente 
com os novos desafios. As instituições cubanas estão dispostas a colaborar e 
trabalhar para alcançar o bem comum da adaptação resiliente às mudanças 
climáticas com sustentabilidade no campo da segurança alimentar e nutricional.
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MUDANÇAS CLIMÁTICAS E SEGURANÇA 
ALIMENTAR: CUBA, UM NOVO OLHAR PARA 2030

Blanca Graciela Terry Berro
Yarisa Domínguez Ayllón

Nas últimas décadas, a América Latina e o Caribe têm avançado 
significativamente em direção ao direito a uma alimentação adequada como 
necessidade básica do ser humano. No entanto, o atual período de baixo crescimento 
econômico, o aumento e a intensificação dos fenômenos climáticos, os padrões 
não sustentáveis de produção e consumo de alimentos e a transição demográfica, 
epidemiológica e nutricional têm colocado em risco a segurança alimentar mundial12.

Em 2019, pelo menos uma em cada dez pessoas esteve exposta a níveis 
graves de insegurança alimentar. A pandemia causada pelo SARS-CoV-2 aumentou 
o número de seres humanos subnutridos, impedindo a realização do Objetivo del 
Hambre Cero para 20303,4.

O marco de ação de Cuba em matéria de nutrição engloba medidas de 
proteção social, incluindo a integração de objetivos nutricionais em programas 
de aprimoramento das dietas alimentares, a ampliação do acesso a alimentos que 
atendam às necessidades dos beneficiários e o fortalecimento dos sistemas de saúde 
para lidar com a desnutrição em todas as suas formas durante emergências5,6.

Isso implica a implementação de estratégias adequadas para fortalecer 
os recursos humanos, a liderança, a governança e a prestação de serviços, além 
de reforçar os sistemas de vigilância para coleta de informações, monitoramento 
e avaliação para uma tomada de decisão oportuna e sustentável. Essas 
implementações exigem ainda a promoção do acesso universal a todas as medidas 
nutricionais e sanitárias pertinentes que impactam a nutrição por meio de 
programas de saúde, visando alcançar o direito à alimentação7,8.

As alterações climáticas, seu impacto na economia e na segurança 
alimentar: cenário para Cuba

As mudanças climáticas são caracterizadas como a modificação do clima 
atribuída direta ou indiretamente à atividade humana, resultando na alteração da 
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composição da atmosfera global. Essas mudanças são adicionadas à variabilidade 
natural observada ao longo de períodos comparáveis, abrangendo pelo menos 30 anos9.

Embora as consequências para a saúde humana atribuídas às modificações 
do clima incluam o aumento das doenças transmitidas por vetores e da mortalidade 
por ondas de calor, os efeitos indiretos na disponibilidade de alimentos, água e abrigo 
frequentemente passam despercebidos. Fatores como o aumento das temperaturas, 
a diminuição do acesso a fontes de água potável, os fenômenos meteorológicos 
extremos (furacões, ciclones, tempestades), o aumento da acidificação e as mudanças 
no nível de temperatura do mar devem ser considerados nesse contexto10.

As mudanças climáticas representam uma ameaça às atuais formas de 
produção alimentar, as quais já estão sendo impactadas pela sobre-exploração de terras 
agrícolas, águas de irrigação e áreas de pesca. Isso acentua ainda mais a vulnerabilidade 
e a insegurança alimentar de comunidades, países e regiões maiores11,12.

O impacto direto e indireto das mudanças climáticas nesse processo foi 
demonstrado com perdas de colheitas e destruição, postos de trabalho, especialmente 
no cenário atual de aquecimento de 1 °C. As perspectivas indicam que esses impactos 
serão ainda mais graves até 2030 e nos anos subsequentes, representando uma ameaça 
à segurança alimentar global e à vida de centenas de milhões de pessoas10,13.

A região das Américas apresenta um aumento na variabilidade climática, 
juntamente à maior frequência e intensidade de fenômenos extremos. Desde 1970, 
foram registradas evidências de aquecimento entre 0,7 e 1 °C, o que contribui 
para o aumento das temperaturas extremas e pode resultar em aumentos ou 
diminuições na precipitação anual, dependendo da área geográfica.

A última década tem sido marcada por um aumento na frequência de 
tempestades, incêndios florestais e secas, afetando aproximadamente 40 milhões de 
pessoas e gerando custos que chegam a 40 bilhões de dólares14,15. Esses eventos estão 
tornando a população que vive em condições de pobreza ainda mais vulneráveis.

Nesse caso em particular, a agricultura desenvolve-se em um ambiente 
afetado pelo aumento da frequência e da intensidade das secas, pela aridez do 
clima, pela diminuição da evapotranspiração real dos ecossistemas e por um 
acentuado déficit hídrico.

Estima-se que a produtividade primária líquida e a densidade potencial 
de biomassa diminuirão; a duração em dias das fases fenológicas das culturas 
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importantes e a duração total dos ciclos serão progressivamente encurtadas; os 
rendimentos potenciais diminuirão com repercussões na criação de animais14,15.

Segundo a pesquisa, o clima está passando por mudanças que incluem 
o aumento da temperatura da superfície do ar e a redução da amplitude térmica 
diurna. Há também um aumento na frequência de secas prolongadas e severas, 
especialmente durante o verão, e um aumento nos totais de precipitação, associado 
a eventos de chuvas intensas no inverno16.

Diante dessa realidade, Cuba está implementando o “Tarea Vida”, um plano 
de Estado para enfrentar as mudanças climáticas e sua mitigação, que envolve todos 
os setores da sociedade. Reconhecendo que essa situação já é irreversível, as ações do 
plano visam tanto a adaptação quanto a mitigação. A agricultura e a pecuária estão 
entre as áreas mais vulneráveis, o que compromete a produção de alimentos saudáveis 
e poderia, a longo prazo, levar certos setores da população à insegurança alimentar.

Principais impactos na segurança alimentar

Os efeitos potenciais são evidentes na agricultura e na pecuária, nos 
recursos hídricos e na diversidade biológica, conforme demonstrado na Tabela 1.

Tabela 1. Principais impactos na segurança alimentar

Agricultura Recursos hídricos Diversidade biológica

• Diminuição do rendimento 
e da qualidade das colheitas.

• Variações em pragas e 
doenças de plantas e 
animais.

• Impactos no processamento 
e embalagem de alimentos, 
principalmente para os 
pequenos agricultores e 
aumento de perdas.

• Mudanças dos padrões 
de comportamento das 
precipitações.

• Alterações na dinâmica da 
relação hidráulica dos aquíferos 
costeiros com o mar.

• Aumento do teor de sal nas 
águas subterrâneas.

• Aparecimento gradual de áreas 
com relativa escassez de recursos 
hídricos.

• Desfragmentação 
de habitats, perda 
de diversidade 
biológica.

• Redução de áreas 
florestais.

• Aumento de 
pragas.

Fonte: Oficina regional sobre adaptação às mudanças climáticas a nível local.18

Esse conjunto de danos impacta os consumidores devido ao aumento 
de preços, resultante da diminuição da produção ou de interrupções em outras 
atividades ao longo da cadeia.
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Agricultura e pecuária: principais efeitos

A primeira avaliação das possíveis implicações das mudanças climáticas 
no setor agrícola foi realizada como parte da Tercera Comunicación Nacional de 
Cuba a la Convención Marco de Naciones Unidas sobre el Cambio Climático19. 
Essa avaliação foi baseada em projeções de dados climáticos obtidos por meio 
de modelos para diferentes níveis de sensibilidade climática. Os elementos 
considerados para avaliar os impactos incluíram rendimentos agrícolas, produção 
total de culturas, biomassa aérea de pastagens e incidência de pragas.

As culturas com maior repercussão e alto impacto na segurança alimentar 
são apresentadas na Tabela 2.

Tabela 2. Principais culturas afetadas pelas mudanças climáticas

Cultivo Afetações 

Batata • Diminuição significativa dos rendimentos;
• Redução das áreas com possibilidades de cultivo.

Arroz

• Redução progressiva de superfície de cultivo devido a inundações, afetando a 
magnitude dos totais de colheitas;

• Reduções dos padrões de crescimento e atraso na floração das cultivares, colheitas 
de menor qualidade e magnitude total.

• Perda de parte do território costeiro onde se cultiva arroz, devido a elevação do 
nível médio do mar.

Milho Diminuição do rendimento devido ao impacto nas fases de desenvolvimento das culturas, 
bem como à diminuição de áreas adequadas para cultivo em condições de sequeiro.

Árvores 
frutíferas 
(cítricos e 
mangas)

O desenvolvimento vegetativo e reprodutivo é fortemente condicionado pela 
variabilidade climática interanual.
O aumento das temperaturas máximas e mínimas faz as árvores manterem a 
atividade vegetativa durante todo o ano em detrimento da fase reprodutiva (floração e 
desenvolvimento dos frutos).

Fonte: Tercera Comunicación Nacional de Cuba a la Convención Marco de Naciones Unidas sobre 
el Cambio Climático19.

De modo geral, os efeitos das mudanças climáticas favorecem a propagação 
de pragas cada vez mais destrutivas e ameaçam a sobrevivência das plantas e 
culturas economicamente mais importantes, representando um perigo crescente 
para a segurança alimentar e o meio ambiente.

Em relação à pecuária e à produção suína em todas as suas categorias, o 
aumento da temperatura ambiente constitui um fator importante que influencia 
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a diminuição dos níveis produtivos. Isso afeta qualquer categoria de garanhão, 
produtor, reprodutor, pré-engorda e engorda com diminuição do apetite, estresse 
e doenças gastrointestinais.

No entanto, é importante reconhecer que as atividades do sistema 
alimentar também contribuem para as mudanças climáticas, devido às emissões 
de gases de efeito estufa. Entretanto, se mudassem as práticas agrícolas e 
reduzissem as emissões, especialmente relacionadas ao transporte de alimentos e 
outras atividades, poderia ajudar a mitigar os danos causados por esse fenômeno.

Em razão dessas circunstâncias, a Organização das Nações Unidas para 
a Alimentação e a Agricultura (FAO) enfatizou a necessidade de fortalecer os 
sistemas de produção e distribuição de alimentos como uma medida fundamental 
na luta contra a fome. Essa crise é reconhecida como uma questão global de saúde, 
com impactos significativos na vida e nos meios de subsistência da população, 
no comércio global de alimentos, nos mercados, nas cadeias de abastecimento 
alimentar e na pecuária, somado ao impacto das mudanças climáticas, na 
segurança alimentar e no bem-estar social, conforme destacado pela Comisión 
Económica para América Latina y el Caribe (CEPAL)20,21.

As crises alimentar e climática no contexto da pandemia de covid-19

A irrupção da atual pandemia de covid-19 acentuou todas essas situações 
críticas, colocando os sistemas de produção e comercialização de alimentos, de 
proteção social e de prestação de cuidados de saúde à beira do colapso. Isso atrasou os 
progressos alcançados nas décadas anteriores na luta contra a fome e levou mais uma 
vez milhões de seres humanos à vulnerabilidade e à precariedade nutricional.

Nesse novo contexto, a humanidade enfrenta o que poderia ser o seu 
desafio mais poderoso, ao se deparar com uma sindemia singular e única, que 
engloba as mudanças climáticas, a vulnerabilidade alimentar e nutricional, o 
duplo fardo da desnutrição (desnutrição e obesidade), o aumento das doenças 
crônicas não transmissíveis e os efeitos da pandemia de covid-19 nos sistemas 
alimentares em todos os seus componentes22,23,24.

Isso se explica pela desnutrição resultante do aumento da insegurança 
alimentar causada por fenômenos meteorológicos extremos, secas e mudanças na 
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agricultura. Ao mesmo tempo, esses fenômenos afetam os preços dos alimentos 
básicos, especialmente frutas e legumes, levando ao aumento do consumo de 
alimentos processados. Essa “sindemia global” representa a maior ameaça à saúde 
humana em todo o mundo. A Figura 1 ilustra o impacto das mudanças climáticas 
e da covid-19 na cadeia alimentar.

Figura 1. Efeitos das alterações climáticas e da covid-19 na cadeia alimentar

Fonte: Plano de ação do Estado cubano para impulsionar a produção agrícola e garantir a segurança 
alimentar e nutricional.

No contexto cubano, o confinamento coletivo gerou profundas mudanças 
no estilo de vida familiar, nas práticas alimentares, na reprodução cultural e 
na rotina diária de acesso a alimentos, consumo e padrões de uso em casa. 
Subjacentes a tudo isso, essas mudanças também expõem as disparidades de 
gênero, pois, na maioria dos lares, as mulheres assumiram o trabalho remoto, o 
trabalho não remunerado e são responsáveis, junto de outros membros da família, 
pela segurança alimentar do lar24.

Sendo a proteção do direito das pessoas a uma alimentação saudável e 
adequada e a consequente produção de alimentos uma prioridade do Estado e 
do governo cubanos, foi aprovado, em 22 de julho de 2020, o Plan de Soberanía 
Alimentaria y Educación Nutricional (SAN) como plataforma nacional para a 
plena segurança alimentar25.
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Esse plano é o primeiro do gênero na história do país que considerou 
os pronunciamentos formulados nos Lineamientos de la Política Económica y 
Sociall6, nas Bases del Plan Nacional de Desarrollo Económico y Social hasta el 
20305 e nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentávell3.

Entre as questões estratégicas estão: reduzir a dependência das importações 
de alimentos e insumos; garantir a qualidade e a segurança e conseguir a redução 
das perdas e desperdícios alimentares; fortalecer os sistemas alimentares locais; 
e mobilizar sistemas educativos, culturais e de comunicação para fortalecer a 
educação alimentar e nutricional.

Esse último interpreta a importância da consolidação dos sistemas 
alimentares locais, considerando a autonomia e a personalidade jurídica 
conferida aos municípios pela nova constituição. Isso visa não apenas torná-
los beneficiários, mas também protagonistas, uma vez que a educação 
nutricional envolve todos. O sucesso reside na integração dos processos de 
produção, transformação, comercialização e consumo de alimentos locais, 
com foco em sustentabilidade, gênero, abordagem geracional e adaptação às 
mudanças climáticas.

Essa plataforma nacional baseia-se na capacidade da nação de 
produzir alimentos de forma sustentável e oferecer a toda a população acesso a 
alimentos suficientes, equilibrados, nutritivos, seguros e saudáveis, reduzindo a 
dependência de meios e insumos externos, no respeito à diversidade cultural e 
à responsabilidade ambiental.

Dada a necessidade de construir sistemas locais soberanos e sustentáveis, 
antes da adoção do plano de SAN, foram progressivamente introduzidas estratégias 
para alcançar o autoabastecimento local, entre as quais se destaca o Programa de 
la Agricultura Urbana, Suburbana y Familiar (1987)26, que desempenhou papel 
preponderante na produção de alimentos e gestão sustentável, desenvolvendo 
educação e formação, principalmente direta aos produtores; e o Programa de 
Abastecimiento Municipal (2018)27, que permitiu aos municípios definirem a 
capacidade de garantir, com sua própria produção, a demanda por alimentos 
exigidos pela população e por animais, com qualidade e segurança e de acordo 
com as preferências de produtos não comprometidos com o balanço nacional, a 
indústria, a exportação e outros destinos.
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Em resposta ao plano do Estado de enfrentar as mudanças climáticas, 
aumentar a resiliência e a capacidade adaptativa das comunidades afetadas e restaurar 
os ecossistemas danificados, as seguintes ações são implementadas (Figura 2).

Figura 2. “Tarea Vida” – Plan de Estado para el Enfrentamiento al Cambio Climático

Fonte: Elaborada pelos autores.

Paralelamente, foram adotadas várias políticas para ajudar a garantir esse 
objetivo, entre as quais se destacam:

• Política de consolidação da entrega de terras estatais ociosas em usufruto;
• Melhoria da base produtiva Unidade Básica de Produção Cooperativa, 

Cooperativa de Produção Agropecuária, Cooperativa de Crédito e 
Serviços e fazendas estatais;

• Melhoria na comercialização de rações e subprodutos industriais para 
alimento animal;

• Política de recursos fitogenéticos e sementes;
• Política de genética e recursos genéticos animais;
• Política de mecanização, irrigação, drenagem e abastecimento de 

água aos animais;
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• Política nacional de água.
Recentemente, o país aprovou a Ley de Soberanía Alimentaria y 

Seguridad Alimentaria y Nutricional28, que estabelece o marco jurídico geral 
para alcançar a soberania alimentar e fortalecer a segurança alimentar e 
nutricional. Essa lei baseia-se na proteção do direito de cada pessoa a uma 
alimentação saudável e nutritiva.

A lei regula também a organização de sistemas alimentares locais 
soberanos e sustentáveis que articulam de forma intersetorial e interinstitucional 
a produção, a transformação, a comercialização e o consumo de alimentos em 
correspondência aos indicadores ambientais e aos problemas nutricionais que 
afetam a população cubana.

Uma experiência de sucesso

Com o objetivo de melhorar a resiliência da cadeia de valor de diferentes 
culturas, como as hortícolas, contribuir para a diversificação da alimentação 
escolar, garantir a segurança alimentar e nutricional dos pequenos produtores 
e suas famílias, bem como dos grupos vulneráveis apoiados pelas redes de 
proteção social nos municípios-alvo, foi desenvolvido o projeto “Fortalecimiento 
de la resiliencia comunitaria para la seguridad alimentaria y nutricional en siete 
municipios de la Región Central de Cuba afectados por la sequía y el huracán 
Irma” (PROACT), a partir de 2019, com fundos doados pela União Europeia, com 
o acompanhamento do Programa Alimentar Mundial (PAM).

Entre as ações do projeto está a promoção de um modelo de alimentação 
escolar baseado em recursos locais, por meio da ligação direta entre agricultores 
e centros educativos, informada pelo diagnóstico das capacidades dos principais 
atores para fornecer alimentos nutritivos e seguros às crianças em creches, escolas 
primárias e escolas especiais.

As cooperativas forneceram hortaliças às escolas de acordo com a 
demanda diversificada planejada. Ao término do projeto, foram entregues 504,4 
toneladas de hortaliças para as instituições de ensino, beneficiando mais de 8 mil 
crianças. A quantidade média de vegetais frescos fornecidos semanalmente às 
escolas aumentou para 6,1, em comparação aos 1,6 iniciais.
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O processamento e a conservação de alimentos seguros foram reforçados 
em 62 instituições de ensino, bem como a implementação do programa de 
formação em alimentação e nutrição saudáveis, incluindo o apoio a hortas 
escolares para fins educativos.

No âmbito desse componente, foram formadas 5.205 pessoas (4.728 
mulheres), que representam 98% da população-alvo, contribuindo, assim, 
para aumentar o conhecimento sobre alimentação e nutrição saudáveis com a 
participação de professores, pessoal de proteção social, comunidades e famílias.

O sistema de alerta precoce para secas, furacões e outros eventos 
meteorológicos foi reforçado, transmitindo mensagens diversificadas 
e personalizadas sobre a evolução desses eventos aos diferentes atores, 
incluindo os pequenos agricultores, por meio de vários canais identificados. 
Além disso, foi aprimorada a gestão de informação e monitoramento do risco 
associado a secas e furacões nesses municípios, por meio do fornecimento de 
equipamentos técnicos para melhorar as medições das variáveis climáticas, 
agrometeorológicas e hidrológicas.

O Sistema de Vigilancia Alimentaria y Nutricional (SISVAN) foi 
implementado pela primeira vez em 6 dos municípios, capacitando os 
responsáveis pela nutrição e fornecendo-lhes os equipamentos necessários para 
a realização da vigilância.

Entre as ações, foi realizado um levantamento de gostos e preferências 
vegetais entre 243 crianças que frequentam entidades educativas beneficiárias 
do projeto nos municípios de Corralillo, Quemado de Güines, Sagua, Caibarién, 
Camajuaní e Encrucijada.

Dos entrevistados, 51,4% eram do sexo feminino e 48,6% do sexo masculino, 
com idades entre 4 e 16 anos. Quanto ao tipo de instituição frequentada, 14,4% 
dos entrevistados frequentavam creches, 71,6% semi-internatos e 14% escolas 
especiais. Não foram encontradas diferenças significativas entre as crianças dos 6 
municípios. Conforme pode ser observado na Figura 3, as hortaliças mais aceitas 
foram o tomate (63,8%), o pepino (49%) e o abacate (46,9%).
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Figura 3. Distribuição da aceitação GOSTO MUITO de verduras em crianças de 6 municípios de 
Villa Clara

Fonte: Elaborada pelos autores.

Nos hábitos, gostos e preferências de uma população, existem influências 
culturais, familiares e juvenis associadas à adolescência, que começa aos 10 anos, 
quando as crianças imitam as habilidades dos seus colegas de classe, razão pela 
qual é necessário um trabalho intersetorial e transdisciplinar entre a educação, 
a agricultura, o MINSAP, o comércio interno e os meios de comunicação social, 
para conseguir a melhoria dos hábitos alimentares e de vida, que têm grande 
influência na saúde.

Observa-se na Figura 4 que, dos vegetais mencionados, a taxa de não 
consumo foi de 91,4% para nabos, 79,8% para aipo, 78,9% para brócolis, 63,8% 
para agrião, 55,6% para berinjela e 44% para beterraba (Figura 4).
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Figura 4. Distribuição da aceitação de NUNCA COMI, de legumes entre crianças de 6 municípios 
de Villa Clara

Fonte: Elaborada pelos autores.

Com base nesses resultados, iniciou-se um trabalho conjunto entre a 
educação e a saúde, por meio de diferentes materiais educativos, utilizando como 
documento orientador os guias alimentares para a população cubana com mais 
de dois anos de idade, em que se encontram as mensagens, os grupos básicos de 
alimentos, as porções recomendadas por grupo de alimentos, a tabela saudável e 
as recomendações para uma alimentação saudável. Além disso, foram elaborados 
materiais didáticos por professores e alunos, criaram-se círculos de alimentação 
saudável e passaram a ser oferecidas saladas mistas com uma variedade de legumes 
durante o almoço.

A Asociación de comunicadores de Villa Clara trabalhou em estreita 
colaboração com o projeto e, além de divulgar as mensagens dos guias, desenvolveu 
um laminado e folhetos para serem utilizados em aulas e círculos de interesse, de 
modo a contribuir para a educação alimentar e nutricional, o que pode resultar 
em mudanças de hábitos alimentares.

Considerações finais

As mudanças climáticas afetam a segurança alimentar e nutricional ao 
longo de toda a cadeia alimentar, o que exige a implementação de medidas de 
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mitigação e adaptação aplicadas à nutrição, investimentos, maior coerência política 
e governança sob a premissa de previsão para identificar riscos, vulnerabilidades e 
promover a resiliência, determinantes do futuro cenário.

Isso implica avaliação e implementação do uso de tecnologias modernas e 
eficientes de forma sustentável, aumento da eficácia dos sistemas de monitoramento 
e alerta precoce para fenômenos relacionados às mudanças climáticas, integrando-
os à gestão da redução de riscos de desastres, e maximização da eficácia e 
eficiência das iniciativas de gestão sustentável dos solos por meio de um programa 
abrangente de monitoramento, gestão adaptativa e avaliação.

Tudo isso permitirá reduzir as vulnerabilidades relacionadas às mudanças 
climáticas no setor agrícola em nível local e nacional, integrando-os aos 
resultados de ciência e tecnologia, educação, formação e ações para estabelecer 
uma estratégia de adaptação. Isso se baseia no conhecimento do Estado e da 
evolução do ambiente, no monitoramento ambiental e na estimativa de cenários 
de mudanças climáticas a médio e longo prazo, bem como em seu impacto no país 
e na adaptação nos planos de educação em diferentes níveis de ensino.
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INSEGURANÇA ALIMENTAR E EMERGÊNCIA 
CLIMÁTICA NO CONTEXTO DA SINDEMIA DA 
COVID-19: DOIS LADOS DE UM MESMO DESAFIO 
PARA A SAÚDE PÚBLICA NO MÉXICO

Ana Rosa Moreno-Sánchez
Ana Gabriela Ortega-Ávila

Elvira Sandoval-Bosch

A vulnerabilidade às mudanças climáticas requer uma abordagem 
colaborativa, transdisciplinar e interinstitucional. É essencial priorizar a 
prevenção, fortalecer as capacidades locais e regionais, bem como os protocolos 
de cuidados e prevenção. Reforçar os sistemas de alerta precoce é fundamental 
para integrar informações sobre eventos hidrometeorológicos extremos, visando 
uma gestão preventiva do risco de catástrofes, indo além de uma resposta reativa 
às emergências e desastres1.

As mudanças climáticas afetam gravemente a produção agrícola e pecuária 
e os rendimentos no México e no mundo. Em algumas partes do país, a produção 
de milho e feijão diminuirá devido ao aumento da temperatura e à redução 
das chuvas, bem como à maior recorrência de eventos extremos, como secas e 
inundações. Por sua vez, o setor pecuário apresentará problemas em razão da 
queda da forragem derivada da menor precipitação e do aumento da temperatura. 
O exposto impacta diretamente na produção de carne e leite2.

A seca é um fenômeno recorrente no México, sendo o país especialmente 
sensível ao evento. Devido à sua localização nos trópicos e subtrópicos, o país está 
particularmente exposto a essa anomalia, aliada à vulnerabilidade da população 
aos seus efeitos.

A agricultura rural apresenta uma armadilha de pobreza da qual não há 
saída se as capacidades técnicas dos pequenos agricultores não forem radicalmente 
reforçadas; como ter mecanismos claros de inclusão e transparência com toda a 
sociedade, especialmente com grupos vulneráveis, como pequenos agricultores e 
associações de consumidores. Da mesma forma, é importante que os atores que 
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tenham conflitos de interesses não influenciem as políticas quando suas apostas 
econômicas são contra a saúde, o meio ambiente e o campo.

É necessária uma definição proativa para promover melhores sistemas 
alimentares por meio de acordos políticos e comerciais que articulem soluções 
semelhantes em todo o país, tais como a existência de conselhos locais de sistemas 
alimentares para responder a questões relacionadas ao clima, aos costumes e às 
tradições, bem como com às condições específicas de cada comunidade3, 4.

Insegurança alimentar e nutricional no México

De acordo com a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a 
Agricultura (FAO), a segurança alimentar é quando todas as pessoas, em todos os 
momentos, têm acesso físico, social e econômico a alimentos suficientes, seguros 
e nutritivos para uma vida saudável e ativa5.

Do ponto de vista da saúde, a insegurança alimentar está associada a prejuízos 
para o bem-estar das pessoas. A literatura sugere que a insegurança alimentar em 
crianças está associada ao mau desenvolvimento físico e cognitivo, e em adultos com 
anemia, hipertensão, diabetes mellitus e depressão6. Com base na definição da FAO5, 
será apresentado o panorama da insegurança alimentar no México.

O acesso físico aos alimentos compreende desde a sua produção para 
consumo humano e a extensão do sistema agroalimentar para atender às 
necessidades alimentares da população até a disponibilidade destes para aquisição 
(ambientes alimentares) e consumo.

Ibarrola-Rivas e Granados-Ramírez7 estabelecem que a produção de 
alimentos não é distribuída equitativamente no México, sendo uma das principais 
causas da insegurança alimentar. Entretanto, também é importante considerar a 
disponibilidade de alimentos para consumo, que geralmente é abordada do ponto 
de vista dos ambientes alimentares, onde a disponibilidade dos estabelecimentos 
de venda de alimentos é mapeada por meio de informações geoespaciais. Isso, 
de alguma forma, nos aproxima de determinar se as pessoas têm acesso físico 
aos alimentos no local onde vivem8. Até o momento, a investigação indica que 
a disponibilidade de alimentos nas zonas urbanas não é necessariamente um 
problema, uma vez que existe excesso de oferta de alimentos.
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Por um lado, também tem sido discutido na literatura que esta oferta 
alimentar tende a se voltar para alimentos densos em calorias e produtos 
ultraprocessados. Por outro, nas zonas rurais, pouco se sabe sobre o ambiente 
alimentar, uma vez que não existem dados suficientes para estudar se há 
disponibilidade suficiente de estabelecimentos que possam abastecer os domicílios.

Por seu lado, o acesso econômico aos alimentos é a forma como a segurança 
alimentar é atualmente medida no México. Geralmente são utilizadas duas 
escalas: a Escala Mexicana de Seguridad Alimentaria y la escala Latinoamericana 
y Caribeña de Seguridad Alimentaria (ELCSA), que são incorporadas à Encuesta 
Nacional de Ingreso y Gasto de los Hogares (ENIGH) e à Encuesta Nacional de 
Salud y Nutrición (ENSANUT), respectivamente. Ambas as escalas medem se as 
pessoas dos domicílios familiares sofreram episódios de insegurança alimentar 
por falta de dinheiro ou recursos9.

A Figura 1 exibe a prevalência da insegurança alimentar em todos os 
níveis (leve, moderado e severo) nos municípios do México, utilizando os dados 
da ENIGH 2018.

Figura 1. Prevalência de insegurança alimentar em todos os níveis no México, 2018

Fonte: Ortega-Ávila8.
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A distribuição espacial da insegurança alimentar mostra que os municípios 
do sul do país, nos estados de Guerrero, Oaxaca, Chiapas, Veracruz, Tabasco e 
Yucatán, e no centro, como o estado do México, Puebla e Hidalgo, têm maior 
prevalência de insegurança alimentar do que os municípios do norte. Isso está 
de alguma forma associado à distribuição de rendimento e à pobreza, em que 
os estados do norte têm mais rendimentos e níveis de pobreza mais baixos em 
comparação aos estados do centro e do sul do país.

O consumo alimentar tem sido investigado por meio de padrões alimentares, 
que permitem identificar como é a alimentação de um grupo de indivíduos com 
base no consumo relatado por uma amostra da população mexicana.

As pesquisas sobre padrões alimentares têm aumentado nos últimos 
anos, possibilitando identificar a diversidade da alimentação no país, bem 
como seu nível de saúde. Os padrões alimentares identificados em adultos 
indicam que a maioria das pessoas tem um padrão alimentar “ocidental” 
(42%) composto principalmente por uma ingestão calórica elevada, rica em 
hidratos de carbono, gorduras (totais e saturadas), açúcares e colesterol, que 
está associada a um consumo elevado de bebidas açucaradas, fast food, pães e 
biscoitos10. Enquanto apenas 30% e 27% tinham o padrão diversificado (rico 
em frutas, carne e frango, vegetais e bebidas lácteas) e rural (rico em tortilhas, 
legumes e ovos), respectivamente10.

O Consejo Nacional de la Evaluación de la Política Pública de 
Desarrollo Social (CONEVAL)11, ao monitorar a pobreza, identificou que a 
falta de acesso a alimentos nutritivos e de qualidade aumentou, como pode 
ser visto na Figura 2.
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Figura 2. Falta de acesso a alimentos no México de 2016 a 2020

Fonte: Consejo Nacional de la Evaluación de la Política Pública de Desarrollo Social (CONEVAL)11.

Outro fator relacionado à insegurança alimentar é o desperdício de 
alimentos. No México, segundo o Banco de Alimentos de México, um terço 
dos mantimentos produzidos é desperdiçado, que equivale a 38 toneladas por 
minuto, capaz de alimentar 25,5 milhões de pessoas com escassez de alimentos. 
Essa perda ou desperdício de alimentos ocorre em todos os pontos da cadeia 
alimentar: fazendas, barcos de pesca, processamento, distribuição, lojas de varejo, 
restaurantes e residências, sendo esses últimos responsáveis pela maior parte do 
desperdício alimentar12.

Emergência climática no México

Como resultado do impacto das mudanças climáticas, eventos 
extremos como secas, geadas e inundações têm um efeito negativo na 
produção agrícola, razão pela qual, no contexto da atual crise internacional 
dos preços dos alimentos, esses eventos desempenham um papel importante. 
Da mesma forma, o aumento da temperatura tem consequências negativas 
no desenvolvimento vegetativo das culturas e provoca a proliferação de ervas 
daninhas e insetos nocivos, a presença de pragas, bem como o aparecimento 
ou a reemergência de doenças2,13.
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O fenômeno climático agrava a degradação dos solos, especialmente 
em zonas costeiras baixas, deltas de rios, terras secas e áreas de permafrost, 
onde os processos estão intimamente ligados, resultando em sinergias 
significativas. Assim, quanto mais intensos forem os efeitos das alterações 
climáticas, maior será a degradação dos solos. Por sua vez, quanto maior for 
essa degradação, maior será a contribuição para as mudanças climáticas14. 
Estudo15 realizado pelo setor agrícola destacou que esse é um dos setores mais 
afetados pelas alterações climáticas.

No México, as populações, principalmente de insetos, como as 
abelhas, enfrentam sérias ameaças, como a perda de habitat, logo, são afetadas 
pelas manifestações das mudanças climáticas. Isso é alarmante, uma vez 
que 88% das 145 espécies cujos frutos ou sementes são cultivados para uso 
alimentar dependem de polinizadores para sua produção16. Do ponto de vista 
alimentar, essa situação se agrava, uma vez que a atividade pesqueira também 
é vulnerável às mudanças climáticas devido às variações de temperatura no 
oceano e, consequentemente, nas correntes, o que impacta a distribuição das 
espécies marinhas16.

A seca constitui uma ameaça para o setor agrícola (Figura 3), que 
é a principal fonte de emprego para a maioria da população rural. Ela afeta 
diretamente outros setores, cujos impactos estão espalhados por grande parte 
do espectro macroeconômico. Suas consequências podem ser generalizadas, 
mas os grupos sociais com recursos limitados são os que sofrem as perdas mais 
graves17. Desde 2020, a seca tem assolado o interior do México e se intensificou 
ainda mais. Em 2021, quase 84% do país foi afetado, o que teve um impacto 
significativo nos níveis das barragens em todo o território nacional, os quais 
estão extremamente baixos18. Principalmente nos estados de Sinaloa, Tamaulipas 
e Chihuahua e na região de Bajío, a falta de água nas áreas de irrigação é uma 
questão muito preocupante18.
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Figura 3. Secas no México e impacto na produção agrícola e pecuária

Fonte: Comisión Nacional del Agua (CONAGUA)19.

Por um lado, é sabido que as cadeias de valor agroalimentares representam 
um ponto de entrada estratégico para fortalecer o papel dos mercados, além de 
promover a inclusão social e a produção de alimentos saudáveis e nutritivos. Por 
outro, a megadiversidade do México possibilita a existência de muitas variedades 
nativas, e, junto das condições geográficas, isso tem permitido que as populações 
locais se adaptem aos cultivos.

Dessa forma, o Programa Nacional de Semillas propõe estratégias 
para garantir que os agricultores tenham as melhores sementes para o plantio, 
principalmente por meio do fornecimento de variedades como o arroz, o milho, 
o trigo e o feijão20. Hoje em dia existe um desequilíbrio de nutrientes com solos 
esgotados e sobrecarregados (excesso de fertilizantes), substâncias tóxicas para as 
plantas e animais.

No que diz respeito ao rendimento líquido das explorações agrícolas, 
observa-se que, em grande parte das regiões, um aumento da temperatura acarreta 
efeitos negativos no valor das terras, prejudicando assim o rendimento líquido obtido 
por unidade de produção em todas as atividades agropecuárias. Essa situação é uma 
consequência da diminuição da precipitação e do aumento da temperatura devido 
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ao aquecimento global2. A redução da precipitação na produção de pastagens tem 
impacto negativo na produção de carne e de leite dos bovinos2.

É importante salientar que também existem desafios relacionados ao excesso 
de precipitação, capaz de contaminar as áreas de cultivo. Por exemplo, se houver 
estações de tratamento de águas residuais provenientes de atividades pecuárias, como 
a criação de porcos ou gado, e essas estações forem inundadas, o escoamento resultante 
pode afetar as culturas, contaminando tanto o solo quanto a água de irrigação.

Outro aspecto importante a salientar em relação à produção agrícola é 
o fato de o sistema milpa1 ter utilizado novas terras mediante o método de corta 
e queima, o que, embora possa ajudar na obtenção de uma produção local e 
favorecer a soberania alimentar, o efeito é que, ao fim de dois ou três anos, os solos 
começam a se deteriorar, e, como consequência, é necessário desbravar novas 
terras. Essas práticas contribuíram para a desflorestação, o aumento das emissões 
de CO2 e a perda de uma biodiversidade inestimável.

Reconhece-se que as cadeias de valor agroalimentares representam um 
ponto de entrada estratégico para reforçar o papel dos mercados e a inclusão 
social, produzindo simultaneamente alimentos saudáveis e nutritivos. O México, 
sendo o quinto país mais megadiverso do mundo e o centro de origem de muitas 
variedades nativas, consideradas suas condições geográficas, possibilitou que as 
comunidades locais desenvolvessem uma ampla gama de culturas adaptadas, 
graças também à sua extensa base genética20.

Uma iniciativa interessante para reduzir as emissões e alcançar uma 
pecuária sustentável é o projeto “Acción de Mitigación Nacionalmente Apropiada 
para una Ganadería Sustentable y Bajas Emisiones en Condiciones de Pastura en 
México” (NAMA GS + México), em consonância com o objetivo estabelecido pelo 
Acordo de Paris, de manter o aquecimento global a 1,5 °C. A iniciativa NAMA GS + 
México visa reduzir as emissões de gases de efeito estufa (GEE) em 28% e contribuir 
para aumentar a produtividade e a competitividade do setor pecuário, com base em 
uma abordagem da cadeia de valor e nos princípios da sustentabilidade, inclusão, 
adaptabilidade às mudanças climáticas, conservação e utilização sustentável da 
biodiversidade, bem como a geração de bens e serviços ecossistêmicos21.

1   Sistema milpa é uma prática agrícola que envolve vários cultivos em um único terreno. Sistema pré-colom-
biano para a produção de alimentos, usado por povos nativos latino-americanos há mais de 5 mil anos. Consiste no 
cultivo em consórcio de milho, feijão e abóbora, ou seja, culturas plantadas na mesma área e no mesmo período.
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A sindemia global e o agravamento das crises alimentar e 
climática no México

No caso da insegurança alimentar, são os fenômenos hidrometeorológicos 
e outros impactos das mudanças climáticas que afetam e continuarão afetando o 
México de maneira mais intensa. Alguns exemplos incluem a seca, que devido à 
sua evolução lenta, é um dos fenômenos mais prejudiciais em termos de impacto, 
reduzindo colheitas, pastagens e produção florestal. Além disso, há um aumento 
no risco de incêndios, uma redução nos níveis de reservatórios, rios e aquíferos, 
e um aumento na taxa de mortalidade do gado e da vida selvagem. Os danos 
às pescarias são evidentes, resultando em perdas econômicas e repercussões na 
saúde das populações vulneráveis.

A precipitação tem diminuído ao longo de meio século. Nas últimas 
décadas, houve períodos severos de seca; por exemplo, em 2011, mais de 90% da 
superfície do país foi afetada, e apenas entre 2014 e 2015, o impacto percentual 
atingiu quase 50% do território nacional22. A Comisión Nacional del Agua 
(CONAGUA), em 2022, afirma que os déficits de precipitação e as condições mais 
quentes que o normal, principalmente nos estados do centro-norte e nordeste, 
causaram um aumento das áreas com seca severa, extrema e/ou excecional nessas 
regiões23. No centro do território nacional, as áreas com seca moderada a grave 
também aumentaram. Em 15 de julho de 2022, a área com seca moderada a 
excepcional era de 47,59% em nível nacional, ligeiramente superior (0,11%) ao 
que foi quantificado em 30 de junho desse ano23.

No norte e no centro da República Mexicana, durante os meses frios do ano 
(novembro-fevereiro), são registradas temperaturas abaixo de 0 °C devido à entrada 
de ar polar continental, geralmente seco, proveniente dos Estados Unidos. As geadas 
mais intensas estão associadas ao deslocamento das grandes massas polares que, a 
partir do final do outono, se movem de norte a sul sobre o país. Nos últimos anos, 
foram observadas algumas geadas que podem ser consideradas catastróficas24.

Especialistas em agricultura preveem que algumas zonas do México 
sentirão os efeitos das mudanças climáticas mais do que muitos países, 
especialmente em razão de sua localização entre dois oceanos e espaços 
transfronteiriços do Trópico de Câncer, que afeta as várias manifestações do clima25.
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O Informe Especial sobre Cambio Climático, Desertificación, 
Degradación de la Tierra, Gestión Sostenible de la Tierra, Seguridad Alimentaria 
y Flujos de Gases de Efecto Invernadero en Ecosistemas Terrestres concluiu que a 
gestão insustentável dos solos teve impactos econômicos negativos que agravarão 
as mudanças climáticas14.

As zonas agrícolas de sequeiro no México terão de se adaptar a um 
cenário de temperaturas mais elevadas e menos água. Nessa base, as tecnologias 
de produção atuais e futuras terão de se adaptar às condições de escassez26,27.

As alterações climáticas induzirão ao começo de perdas das terras 
agrícolas, além de dois terços do país já serem áridos e semiáridos. Um dos 
efeitos das alterações climáticas é a mudança das estações chuvosas, o que pode 
representar um risco para as culturas, uma vez que a terra é destruída e as culturas 
se deterioram. Cereais, como milho, arroz e trigo, que necessitam de mais água, 
estão em risco devido à falta desse líquido vital.

Existem produtos, considerados culturas de alto investimento, como o 
café ou o abacate, que requerem água suficiente para obter uma colheita ideal, 
razão pela qual seu nível de risco é elevado. É exatamente aí que surge o dilema de 
produzir alimentos para consumo ou para exportação28, 29.

Segundo o Grupo Intergovernamental de Especialistas sobre as 
Mudanças Climáticas (IPCC, sigla em inglês), as alterações climáticas podem 
afetar os sistemas humanos e os ecossistemas, gerando maior exposição e/ou 
vulnerabilidade, como pôde ser observado no México entre 1999 e 2007, quando 
91% dos recursos para declaração de desastres no México foram alocados para 
eventos climáticos, como pode ser visto na Figura 430.
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Figura 4. Desastres naturais no México entre 1999 e 2007

Fonte: Instituto Nacional de Ecología y Cambio Climático (INECC)30.

Frente às futuras alterações na precipitação e na temperatura, o 
rendimento agropecuário líquido diminuirá consideravelmente devido aos baixos 
rendimentos em cultivos como milho, cana-de-açúcar, sorgo, trigo, arroz e soja, 
principalmente em estados como Jalisco, Estado do México, Nayarit, Morelos, 
Michoacán, Guerrero e Colima, apesar de as quedas não serem homogêneas entre 
todos os estados30. Por sua vez, com menores níveis de rendas esperadas e maior 
risco na atividade, devido à crescente instabilidade das próprias rendas, o valor 
da terra também será afetado, prejudicando o patrimônio dos habitantes rurais31.

No caso do setor pecuário, a redução da oferta de pastagem também 
apresenta um efeito negativo na produção de carne e leite, que, embora não 
na mesma proporção, a ponto de eliminar a produção, poderia, a longo prazo, 
representar custos mais elevados para os produtores2.

A agricultura de sequeiro e o setor primário, em geral, são vulneráveis aos 
efeitos das mudanças climáticas. Nesse sentido, haverá uma diminuição das áreas 
adequadas para o cultivo e uma deterioração dos rendimentos de uma vasta gama 
de culturas. A Figura 5 mostra a relação entre a vulnerabilidade às catástrofes e a 
insegurança alimentar nos domicílios familiares mexicanos.
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Figura 5. Relação entre catástrofes e insegurança alimentar nos domicílios familiares mexicanos 2019

Fonte: Ortega Ávila8.

No último ano, a covid-19 perturbou a segurança econômica, sanitária e 
alimentar de milhões de pessoas. Embora os impactos econômicos e sanitários da 
pandemia tenham sido devastadores, o aumento da fome observado foi um dos seus 
sintomas mais tangíveis. Alega-se que as perdas de rendimento se traduziram em menos 
dinheiro nos bolsos das pessoas para comprar alimentos, enquanto as perturbações nos 
mercados e no fornecimento de produtos devido às restrições de transporte levaram 
à escassez local e a preços mais elevados, especialmente para os alimentos perecíveis. 
Essa redução do acesso a alimentos nutritivos terá impactos negativos na saúde e no 
desenvolvimento cognitivo das crianças da “era covid-19” durante muitos anos4.

Isso pode ser evidenciado no estudo realizado pelos pesquisadores 
do Instituto de Investigaciones para el Desarrollo con Equidad (EQUIDE) da 
Universidad Iberoamericana32, em que foram comparados os resultados da Escala 
Latinoamericana y Caribeña de Seguridad Alimentaria (ELCSA) no âmbito 
do projeto ENCOVID-19. Esse estudo baseou-se em uma série de entrevistas 
transversais com amostras representativas de mexicanos maiores de 18 anos que 
possuíam telefones celulares, a partir dos quais obtiveram a prevalência mensal de 
insegurança alimentar no México, conforme ilustrado na Figura 6.
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Figura 6. Principais resultados de Insegurança Alimentar e covid-19 no México

Fonte: Gaitán-Rossi et al.32.

Estratégias para enfrentar as crises alimentar e climática no marco da 
sindemia global

O Secretaría de Agricultura promoveu o investimento em ciência, inovação 
e transferência de tecnologia aplicada para reduzir os riscos das mudanças 
climáticas, ao mesmo tempo que implementou políticas públicas que favorecem o 
trabalho institucional para alcançar a autossuficiência e a segurança alimentar33.

Muitos dos cultivos destinados à exportação, que não são cereais, são 
produzidos em estufas ou hortas protegidas, onde se utiliza tecnologia para 
aproveitar adequadamente a energia e a água28.

Atualmente, está sendo desenvolvido um programa de recarbonização do 
solo, que visa aumentar as reservas de matéria orgânica do solo, promovendo assim 
uma melhor produção agrícola. Além disso, esse programa tem como objetivo 
mitigar as emissões de gases de efeito estufa (GEE) e aumentar a resiliência dos 
produtores às mudanças climáticas20.

A Comisión Intersecretarial de Cambio Climático de la Secretaría de Medio 
Ambiente y Recursos Naturales de México1 propôs a redução da vulnerabilidade, o 
fortalecimento das capacidades de adaptação e a promoção da resiliência aos impactos 
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das alterações climáticas nos sistemas de produção. Uma área de grande importância 
para a implementação de ações é o setor primário, cujas atividades agropecuárias e 
florestais são fundamentais para sua atenuação, ao mesmo tempo que promovem o 
bem-estar da população, pois fornecem alimentos e serviços ambientais vitais17.

Recentemente, autoridades e especialistas dos setores de produção, saúde 
e segurança concordaram com a necessidade de investir em novos sistemas de 
produção agroalimentar baseados na sustentabilidade. Isso visa propor novas 
alternativas que garantam a segurança alimentar do país. Foi destacado que a 
agricultura de sequeiro é, na atualidade, insuficiente para alimentar a população, 
tornando-se iminente a conversão de terras agrícolas de sequeiro e degradadas em 
terras irrigadas. Além disso, é importante promover uma agricultura regenerativa 
que preserve a saúde e a qualidade do solo, bem como a implementação de 
sistemas de monitoramento para o uso eficiente da água2.

No âmbito das ações das diversas estratégias propostas no Programa 
Especial de Cambio Climático1, destacam-se:

• Apoiar a redução da vulnerabilidade social relacionada às mudanças 
climáticas nas comunidades marginalizadas;

• Estabelecer refúgios de pescas que apoiem a sustentabilidade da 
produção e o equilíbrio dos ecossistemas, considerando as variáveis 
das alterações climáticas na sua gestão;

• Supervisionar que o Atlas Nacional de Riesgos seja continuamente 
atualizado, integrando análises de cenários de alterações climáticas 
para sistemas e setores prioritários;

• Promover projetos e empreendimento produtivos sustentáveis que 
fortaleçam as comunidades locais e reduzam sua vulnerabilidade em 
Áreas Naturais Protegidas e áreas de influência;

• Conceber ferramentas que apoiem o desenvolvimento de capacidades 
e a tomada de decisões relativas à adaptação no setor agropecuário, da 
aquicultura e da pesca;

• Desenvolver análises de extremos em secas e inundações para avaliar 
suas consequências nos setores hídrico, ambiental e agrícola, bem 
como propor medidas de adaptação;

• Atualizar os cenários de mudanças climáticas do México em termos 
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de precipitação e temperatura e avaliar suas repercussões nos setores 
hídrico, ambiental e agrícola;

• Contribuir para o fortalecimento de capacidades em termos de 
adaptação às alterações climáticas, privilegiando municípios com 
elevada vulnerabilidade;

• Promover práticas agronômicas sustentáveis destinadas à captura de 
carbono nos solos;

• Contribuir para evitar o aumento de terras agrícolas e promover a 
conservação e a restauração de agroecossistemas, solos e bacias;

• Promover o acesso a esquemas de compensação por emissões evitadas 
em sistemas agroflorestais de comunidades, áreas de propriedade 
comunal (ejidos) e organizações econômicas de produtores do setor;

• Promover a inovação, a investigação e o intercâmbio de conhecimentos 
em práticas de produção agropecuária, aquícola e pesqueira com 
soluções baseadas na natureza;

• Coordenar a promoção de instrumentos para a utilização e a 
exploração dos recursos genéticos na alimentação e na agricultura, 
com prioridade para espécies cruciais para a segurança alimentar em 
um contexto de mudanças climáticas;

• Promover o financiamento de empresas com projetos sustentáveis nos 
setores agropecuário, florestal e das pescas;

• Geração de um sistema de informação agroclimática e de aquicultura34;
• Criar uma única instituição em nível nacional para revisar, credenciar 

e monitorar projetos, acessar e administrar fundos internacionais, 
combinar recursos e coordenar com outros tomadores de decisão 
sobre mudanças climáticas;

• Alterar o foco para a adaptação e a prevenção dos impactos das 
mudanças climáticas. O atual sistema financeiro arrisca-se a 
desperdiçar fundos e a gerar maus resultados. São os agricultores 
e os trabalhadores rurais que mais se arriscam com as mudanças 
climáticas, e que, por isso, migrariam tanto para o exterior como 
para o interior, logo, o governo mexicano deve se preparar para essas 
deslocações inevitáveis.
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Outras medidas governamentais para ajudar os agricultores a se adaptarem 
e a atenuarem os efeitos das alterações climáticas incluem seguros agrícolas, 
cultivos alternativos e campanhas para reduzir as queimadas agrícolas35.

É necessário desenvolver culturas mais tolerantes à seca e ao calor intenso; 
variedades que necessitem de menos nutrientes ou que possam crescer com 
menos fertilizantes. Nesse sentido, seria necessário desenvolver variedades de 
milho que, além de serem resistentes à seca, tenham ciclo de crescimento curto, 
ou seja, capazes de completar seu desenvolvimento em poucos meses de chuva28.

Em 4 de maio de 2022, o Executivo Federal apresentou o “Paquete Contra 
la Inflación y la Carestía” (PACIC)36 , tendo em vista a inflação excessiva ocorrida 
a partir de 2021, que estabelece estratégias para mitigar esse aumento, dentre as 
quais se destacam as seguintes:

• Aumento da produção de grãos com a soma dos esforços dos 
programas “Sembrando vida” e “Producción para el bienestar ”;

• Entrega de fertilizantes do Programa Fertilizantes para el Bienestar, 
expandido de cinco para nove estados, e do “Programa emergente de 
producción de fertilizantes orgánicos”;

• Eliminação da cota compensatória de sulfato de amônio para 
importações por um ano;

• Isenção de Carta de Porte (para itens básicos e insumos) até 1º de 
outubro de 2022, com a possibilidade de prorrogação por mais um 
período, se necessário;

• Isenção de tarifas de importação (básica e insumos) por seis meses 
para 21 dos 24 produtos da cesta básica (óleo de milho, arroz palay 
(arroz em casca ou arroz de sequeiro), atum, carne de porco, frango, 
carne bovina, cebola, pimenta-jalapenho, feijão, ovo, tomate, leite, 
limão, maçã, laranja, pão de caixa, batata, massa para sopa, sardinha, 
cenoura) e cinco insumos estratégicos (farinha de milho, farinha de 
trigo, milho branco, sorgo, trigo).

O fortalecimento das capacidades de adaptação, bem como da resiliência 
aos impactos das mudanças climáticas deve se basear em geração e integração 
de conhecimentos científicos que apoiem o desenvolvimento e o reforço das 
capacidades de adaptação às alterações climáticas nos três níveis de governo e 
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nos setores da sociedade civil, com base nos conhecimentos tradicionais, nas 
capacidades locais e nos melhores conhecimentos científicos disponíveis.

Para enfrentar os graves impactos das crises climática e alimentar no país, 
é necessário um quadro de governança que facilite uma gestão mais integrada dos 
riscos associados a essa “crise de crises”. Essa gestão deve visar não apenas ampliar 
a segurança alimentar da população, mas também desenvolver, de forma proativa, 
capacidades de adaptação às mudanças globais em nível local e nacional.
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O Paraguai foi e está sendo afetado pelo fenômeno do aquecimento 
global e suas consequências nas mudanças climáticas, com influência direta nas 
precipitações, pois uma atmosfera mais quente tem a capacidade de conter mais 
água e produzir chuvas mais intensas, causando inundações. Da mesma forma, 
o aumento da evaporação favorece o ressecamento do solo, podendo intensificar 
tanto a frequência quanto a duração das secas, desencadeando episódios de 
emergência climática.

A vulnerabilidade à insegurança alimentar é calculada, nesse sentido, por 
meio do impacto que as mudanças climáticas têm na produção e nos rendimentos 
agrícolas, logo, no consumo alimentar em termos de ingestão calórica. 

O Paraguai, com área de 406.752 km2, é delimitado por quatro rios, sendo 
os mais importantes os rios Paraguai e Paraná. O rio Paraguai divide naturalmente 
o seu território em duas regiões distintas: Oriental e Ocidental. O país possui clima 
subtropical, a temperatura média anual é de 23 °C (Figura 1) e a precipitação total 
média anual é de 1500 mm3 (Figura 2)1.
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Figura 1. Temperatura média anual do Paraguai entre os anos de 1971-2000

Fuente: Pasten3.

A projeção populacional do Paraguai é de 7.453.695 habitantes para o ano 
de 20222, em que a Região Oriental abriga 97% da população concentrada nos 
estados Central, Caaguazú e Amambay1.

Figura 2. Precipitação média anual em milímetros no Paraguai

Fonte: Pasten3.
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A segmentação climática do Paraguai (Figura 3) é variada e bem definida, 
apresentando climas semiáridos no noroeste da Região Ocidental, que se tornam 
semiúmidos, megatérmicos e com vegetação de savana na bacia do Chaco do 
Rio Paraguai, assim como no noroeste da Região Oriental. No restante da última 
região, o clima varia de subúmido a úmido megatérmico. Os estados mais úmidos 
são Alto Paraná, Itapúa e Canindeyú3.

Figura 3. Zonas climáticas do Paraguai

Fonte: Pasten3.

As mudanças climáticas e as condições meteorológicas severas associadas, 
secas, incêndios florestais, pragas e doenças ameaçam a produção de alimentos 
em todo o mundo, e os países latino-americanos não são exceção4.

O Paraguai está sendo impactado pelo fenômeno do aquecimento 
global e suas consequências nas mudanças climáticas, com influência direta nas 
precipitações, pois uma atmosfera mais quente tem a capacidade de reter mais 
água e produzir chuvas mais intensas, resultando em inundações. Da mesma 
forma, a evaporação aumenta e favorece o ressecamento do solo, o que pode 
aumentar a intensidade e a duração das secas5.
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A esse respeito, Pastén3 menciona que de 1966 a 2002 foi documentado 
um aumento consistente das temperaturas médias noturnas em diferentes pontos 
de registro da rede de sensores da Dirección Nacional de Meteorología (DMH) 
(Figura 4).

Figura 4. Variações na temperatura média noturna.

Fonte: Pasten3.

Um incidente de saúde catastrófico representa grande impacto no sistema 
de saúde. Por outro lado, as recessões econômicas e as mudanças climáticas estão 
diretamente relacionadas à segurança alimentar em todo o mundo e com graves 
repercussões em países em desenvolvimento, como o Paraguai, cuja estrutura 
populacional apresenta números de grupos importantes em situações de pobreza 
e de pobreza extrema6.

O Paraguai apresenta uma economia baseada na agricultura, na pecuária 
e na produção de alimentos para exportação, razão pela qual a recente pandemia 
de covid-19 influenciou a produção, o acesso e a disponibilidade de alimentos 
necessários à correta alimentação da população, especialmente dos mais 
vulneráveis, como crianças, gestantes, indígenas, pessoas com deficiência, idosos, 
etc. Ao mesmo tempo, as recentes mudanças climáticas observáveis no Paraguai, 
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como secas extremas, incêndios florestais ou chuvas abundantes e inundações, 
são elementos que contribuem para a insegurança alimentar7.

Antecedentes das crises alimentar e climática no Paraguai

As mudanças climáticas afetam determinantes sociais e ambientais da 
saúde, como o ar puro, a água potável, a alimentação suficiente e a habitação 
segura. No Paraguai, como precursor da crise climática que afetou gravemente 
a segurança alimentar, pode-se citar os fenômenos El Niño (associado a anos 
chuvosos ou mais chuvosos) e La Niña (com anos secos ou menos chuvosos), 
com episódios de dificuldade na navegabilidade dos principais rios (Figura 5)8-10.

Figura 5. Efeitos de El Niño e La Niña no Paraguai.

Fonte. Monte Domecq e Baez Benitez8.

Estima-se que os custos tangíveis causados pelo El Niño no setor 
agropecuário e na agricultura ascenderam a milhões de dólares de perdas. No 
Paraguai, há dois tipos de inundações: as ribeirinhas, decorrentes das cheias dos 
rios Paraguai e Paraná, e as urbanas, devido às chuvas intensas acompanhadas 
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de fortes tempestades. As inundações ribeirinhas são um dos eventos extremos 
mais frequentes e sua particularidade reside no fato de o período anual de 
cheias estar aproximadamente 6 meses defasado em relação à estação chuvosa 
que as provoca. Isso ocorre porque o Pantanal mato-grossense acumula água do 
período chuvoso, descarregada lentamente meses depois. Esse fato ocorre no rio 
Paraguai em razão de ele percorrer toda a extensão territorial do país, de norte a 
sul. Esses eventos causam graves consequências sociais, sanitárias e econômicas 
nas populações ribeirinhas, que são obrigadas a abandonar suas casas por longos 
períodos. Nos últimos 40 anos, o nível do rio Paraguai aumentou 72 cm7-9.

Durante o período de seca, a redução das precipitações causou danos 
substanciais aos setores produtivos do país10. É importante ressaltar o impacto 
dessas secas na economia, refletido nos custos de frete do transporte fluvial de 
produtos exportados e importados, bem como na produção energética, devido 
à diminuição na geração hidrelétrica das barragens como Itaipú, Yacyretá e 
Acaray, que o país possui11.

Eventos climáticos como ondas de calor, incêndios florestais, 
tempestades severas e frentes frias causam geadas, especialmente no inverno. 
Esses fenômenos geram grandes transtornos no setor produtivo e no setor 
socioeducativo, deslocando pessoas de suas casas e obrigando o encerramento 
de várias escolas.

No Chaco paraguaio ainda existem comunidades florestais indígenas que 
dependem inteiramente das florestas chaquenhas para a subsistência. Portanto, 
considerando a elevada dependência da economia paraguaia do setor agrícola, 
os efeitos das mudanças climáticas aumentam o número de famílias em situações 
vulneráveis e em risco de insegurança alimentar12.

Principais aspectos da insegurança alimentar relacionados à crise 
climática no Paraguai

A vulnerabilidade à insegurança alimentar é determinada pelo impacto 
das mudanças climáticas na produção agrícola e, consequentemente, no 
rendimento e no consumo de alimentos em termos de ingestão calórica. No 
Paraguai, a diminuição da produtividade agrícola devido às mudanças climáticas 
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resulta em menor rendimento familiar e oferta calórica reduzida, contribuindo 
para o aumento da vulnerabilidade à insegurança alimentar12.

O Paraguai possui alta capacidade de produção de alimentos. Contudo, 
o problema da desnutrição, em geral, é agravado por diversos fatores, como o 
clima, a insegurança no campo, os povos indígenas desabrigados e mendicantes, 
as 150 mil fazendas camponesas com baixo retorno econômico, as milhares de 
famílias do campo e das cidades que não têm alimentação garantida durante o 
ano e a dispersão dos esforços e recursos institucionais públicos, bem como da 
cooperação externa13.

Fenômenos meteorológicos extremos de alto impacto ou “eventos 
extremos”, definidos como aqueles eventos hidrometeorológicos ou 
hidroclimáticos, podem causar elevados impactos em perdas e danos, em países 
em desenvolvimento que possuem alta dependência do setor agrícola, com alto 
risco na segurança alimentar de famílias vulneráveis e pobres14,16.

A agricultura familiar é afetada pelas temperaturas, principalmente pelas 
geadas, que obrigam os agricultores a atrasar as colheitas, prolongando o período 
anual sem alimentos. Essas também impactam a produção bovina. Acresce que a seca 
causa grandes danos, fazendo famílias inteiras atingirem níveis de endividamento 
insustentáveis. O estabelecimento de início, duração e fim da seca no Paraguai ainda 
é complexa, uma vez que os limites de impacto ainda não foram definidos17.

A insegurança alimentar é a que mais ameaça a estrutura populacional das 
pessoas em situação de pobreza e pobreza extrema. Segundo o Instituto Nacional 
de Estadísticas (INE), por meio da Encuesta Permanente de Hogares Continua 
del 202118, a linha de pobreza não extrema é definida pelo custo da cesta básica de 
consumo (CBC), constituída por um conjunto de bens e serviços, tanto alimentares 
como não alimentares, entrando nessa designação a proporção da população cujos 
domicílios familiares têm um rendimento mensal inferior ao custo da CBC18.

A pobreza extrema é definida como a proporção da população cujos 
domicílios familiares têm rendimento mensal inferior ao custo da cesta básica de 
consumo alimentar exclusivo (CBA). Nesse sentido, em 2021 a população abaixo 
da linha da pobreza era de 26,9% e a população em situação de pobreza extrema 
era de 3,9%, sendo a população residente em zonas rurais a mais afetada por 
ambos os indicadores18.
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Principais aspectos da insegurança alimentar e da crise das 
mudanças climáticas na saúde pública nacional

Os acontecimentos relacionados às mudanças climáticas afetam 
consideravelmente o setor sócio-sanitário, o que se refletiu no aumento dos 
acampamentos temporários (acampamentos de habitação precária, estabelecidos 
em áreas públicas altas) devido às inundações, e no aumento dos problemas 
respiratórios e gastrointestinais, especialmente em crianças menores de 12 anos8.

Existem outros indicadores relacionados a variáveis socioeconômicas e de saúde, 
por exemplo, o aparecimento e a propagação de determinadas doenças infecciosas, 
como a dengue, que dependem de temperatura, da precipitação e da umidade17.

As consequências do fenômeno El Niño durante os anos de 2015 e 2016 
afetaram 68.699 pessoas, cuja maioria eram crianças menores de 5 anos e idosos. 
As principais doenças mais frequentes foram infecções respiratórias agudas 
(47%), hipertensão arterial (19%) e casos isolados de leptospirose19.

Pessoas que sofrem de insegurança alimentar frequentemente consomem 
uma dieta pobre em nutrientes, o que pode contribuir para o desenvolvimento 
de obesidade, doenças cardíacas, hipertensão, diabetes e outras doenças crônicas. 
Segundo o Instituto Nacional de Alimentación y Nutrición (INAN), do Ministerio 
de Salud Pública y Bienestar Social, em 2020, um total de 36.461 crianças menores 
de 5 anos foram atendidas nos serviços públicos de saúde. Dessas, a desnutrição 
global foi de 5,3%, a desnutrição aguda foi de 5,6% e a desnutrição crônica (baixo 
tamanho ao nascer) foi de 12,7%, com predominância do sexo masculino em todas 
as dimensões. Notavelmente, nas diferentes regiões de saúde, destaca-se que a região 
central, predominantemente urbanizada, apresentou uma taxa de desnutrição de 
8% em um total de 3.649 consultas de crianças menores de 5 anos em 202019.

A insegurança alimentar em domicílios familiares com crianças é 
particularmente preocupante, pois esses lares com frequência enfrentam 
diminuição da saúde física e mental, períodos de convalescença mais longos, taxas 
mais elevadas de hospitalização e maior incidência de atrasos no desenvolvimento 
e na educação em comparação a seus pares em lares com segurança alimentar. 
Os principais fatores que contribuem para a desnutrição como um problema 
de saúde pública podem ser agrupados em: fatores ambientais (devido a causas 
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naturais), socioeconômicos e socioculturais (associados a problemas de pobreza e 
desigualdade) e fatores político-institucionais19.

Políticas públicas e estratégias para enfrentar a insegurança 
alimentar e a crise das mudanças climáticas no Paraguai

O Paraguai é um país particularmente vulnerável aos impactos da 
variabilidade das mudanças climáticas. A adaptação é um elemento essencial 
para enfrentar as mudanças climáticas, a fim de moderar os danos. Nesse sentido, 
existe a Ley Nº 5875 – Nacional de Cambio Climático20, cujo artigo 5º estabelece 
a “Política Nacional de Cambio Climático”, cujo objetivo é instalar a questão das 
mudanças climáticas a nível nacional e promover a implementação de medidas 
articuladas consistentes às prioridades nacionais de desenvolvimento, no marco 
dos compromissos derivados dos mandatos das convenções internacionais e que 
visam à sustentabilidade do sistema20.

Além disso, ele fornece instrumentos fundamentais para a criação de 
comunidades resilientes frente aos efeitos das mudanças climáticas, como a 
Estrategia Nacional de Adaptación al Cambio Climático e o Plan Nacional de 
Adaptación al Cambio Climático21, que foram gerados de forma participativa e 
serviram de base aos “Guías para la elaboración de planes locales y sectoriales de 
adaptación al Cambio Climático”22.

Antes do surgimento da pandemia de covid-19, o Estado paraguaio já 
contava com políticas públicas de diversos programas de ajuda condicionados 
à forma como uma política social deve enfrentar diferentes crises de 
desenvolvimento social, entre os quais pode-se citar “Tekoporã” (viver bem), 
“Tenonderã” (futuro) e “Tekoha” (território), todos dirigidos principalmente 
às populações mais vulneráveis, com o objetivo de reduzir a transmissão 
intergeracional da pobreza. O Programa “Tekoporã”23 realiza uma transferência 
econômica para facilitar o acesso à saúde, à educação e à alimentação. O 
Programa “Tenonderã”24 visa que as famílias alcancem a estabilidade econômica, 
aumentem sua resiliência e seu desenvolvimento.

O Programa “Tekoha”25 busca garantir o acesso à posse da terra, 
priorizando grupos familiares chefiados por mulheres, com responsabilidades 
para crianças e adolescentes.
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Em vários artigos, a Constitución Nacional26 contempla aspectos 
relacionados à segurança alimentar e às mudanças climáticas, nomeadamente 
artigos relacionados à vida (art. 4: O direito à vida; art. 6: Qualidade de vida), à 
saúde (art. 68: O direito à saúde (assistência e cuidados em desastres e acidentes) 
e ao meio ambiente (art. 7: O direito a um ambiente saudável, Art. 8: Proteção 
ambiental).

A Ley 3.239/07, de Recursos Hídricos del Paraguay, regulamenta a gestão 
sustentável e integral de todas as águas e dos territórios que as produzem no 
território paraguaio.

A Ley Fomento de Biocombustibles contribui para o desenvolvimento 
sustentável, facilitando também a implementação de projetos no âmbito do 
Mecanismo de Desarrollo Limpio (MDL) previsto no Protocolo de Quioto 
daConvención Marco De Las Naciones Unidas sobre el Cambio Climático. Essa 
lei declara de interesse nacional a produção industrial e suas matérias-primas 
agropecuárias e a utilização de biocombustíveis no território nacional.

A Ley 3.001, de Valoración y Retribución de Servicios Ambientales, 
promove conservação, proteção, recuperação e desenvolvimento sustentável da 
diversidade biológica e dos recursos naturais do país, por meio da avaliação e da 
remuneração justa, oportuna e adequada dos serviços ambientais.

O Paraguai elaborou um documento estratégico para avançar no 
cumprimento do artigo 177 da Constitución Nacional del Paraguay, que 
estabelece que “os planos nacionais de desenvolvimento serão indicativos para o 
setor privado e obrigatórios para o setor público”. Esses eixos estão relacionados 
à redução da pobreza e ao desenvolvimento social (Eixo 1), ao crescimento 
econômico inclusivo (Eixo 2) e à inserção adequada do Paraguai no mundo (Eixo 
3). Além disso, ele se comprometeu a cumprir os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) contidos na Agenda 2030, portanto, deve tomar ações para 
cumprir os ODS relacionados a Gênero e Ambiente27.

A Estrategia Nacional de Género ante el Cambio Climático28 procura 
promover a incorporação da perspectiva de gênero nas políticas públicas sobre 
alterações climáticas e nas ações da sociedade civil. Essa estratégia visa conceber 
e implementar programas e projetos que incorporem uma abordagem de gênero 
e melhorem os sistemas tradicionais dos povos indígenas e comunidades locais. 
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Da mesma forma, propõe-se estabelecer uma agenda para a construção de 
capacidades locais e regionais sobre as mudanças climáticas e suas implicações 
diferenciadas para homens e mulheres, tendo em vista a abordagem territorial28.

O Plan de Acción Nacional de Lucha contra la Desertificación y la Sequía 
(PAN 2018-2030)29 inclui um protocolo para identificação de terras degradadas 
no país. Além disso, ele aborda implementação, execução e resultados do 
Proyecto Manejo Forestal Sustentable en el Ecosistema Transfronterizo del Gran 
Chaco Americano (Argentina, Bolívia e Paraguai) (PAS CHACO 2011-2015). O 
principal objetivo desse projeto é reverter as tendências de deterioração de terras 
e florestas, lançando as bases para a construção de uma proposta de Estrategia 
Nacional de Sequía en Paraguay29,30.

A Dirección Nacional de Aeronáutica Civil (DINAC) é responsável pela 
monitoração das mudanças climáticas e tem competência para administrar a rede 
de observatórios meteorológicos oficiais, bem como coletar e processar dados dos 
referidos observatórios28,31.

O órgão de gestão do meio ambiente é o Ministerio del Ambiente y 
Desarrollo Sostenible (MADES) cujo objetivo fundamental é conceber, estabelecer, 
acompanhar, supervisionar e avaliar a Política Nacional do Ambiente de combate 
à desertificação e à seca32.

O Ministerio de Agricultura y Ganadería (MAG) é responsável por zelar 
pela preservação, conservação e recuperação dos recursos naturais renováveis e do 
meio ambiente, a fim de alcançar níveis sustentáveis e permanentes de produção e 
produtividade, e a melhoria da qualidade de vida da população33.

Outras instituições são a Secretaría de Emergencia Nacional (SEN)34, que 
previne e combate os efeitos de emergências e desastres causados por agentes da 
natureza ou de qualquer outra origem, bem como promove, coordena e orienta as 
atividades das diferentes instituições públicas e privadas, destinandas à prevenção, 
à mitigação, à resposta, à reabilitação e à reconstrução de comunidades afetadas 
por emergências ou desastres.

As crianças e suas famílias em situação de insegurança alimentar podem 
se conectar com os recursos locais, incluindo programas nacionais de assistência 
alimentar, tais como o Programa Alimentario Nutricional Integral (PANI), que 
visa contribuir para a melhoria da qualidade de vida da população paraguaia, 
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principalmente materno-infantil, por meio de prevenção, assistência e controle 
da desnutrição de crianças menores de 5 anos e mulheres grávidas que se 
encontrem em situação de pobreza, baixo peso, desnutrição ou qualquer situação 
de vulnerabilidade nutricional35.

Com o surgimento do primeiro caso diagnosticado de covid-19 no Paraguai, 
foi implementada a “Cuarentena Educativa y Social”, seguida pela promulgação da 
Ley de Emergencia Nacional. Um dos objetivos dessa lei era fornecer assistência 
social às famílias mais vulneráveis, resultando na criação do Programa “Ñangarekó” 
(cuidado)36, que consistiu em duas transferências monetárias de 500.000 guaranis 
cada (equivalente a 73 USD) para a compra de alimentos e produtos de higiene. 
Cerca de 330.000 famílias, cuja subsistência foi afetada pelas medidas estabelecidas 
para prevenir a propagação da covid-19, se beneficiaram dessas transferências, 
sendo que 150.705 pessoas receberam o repasse.

Durante a pandemia de covid-19, o Ministerio de Educación y Ciencia 
manteve os programas de almoço e merenda escolar, os quais, em alguns 
casos, durante o período de isolamento rigoroso, tornaram-se a única fonte de 
fornecimento de alimentos para toda a família36,37.

As cozinhas populares constituem práticas de solidariedade entre os 
setores mais vulneráveis, de cuidado e ajuda mútua entre pessoas anônimas 
afetadas por pobreza, falta de emprego e serviços básicos e a quem a ajuda estatal 
não chegou. As cozinhas populares, geralmente lideradas por mulheres, foram 
uma alternativa para responder à crise gerada pela covid-19, em relação ao risco 
de insegurança alimentar.

Conclusão

Considerando que a economia paraguaia é altamente dependente do setor 
agrícola, o efeito das mudanças climáticas aumenta o número de domicílios em 
situações vulneráveis e em risco de insegurança alimentar.

A confluência da insegurança alimentar e da emergência climática 
que afetam as famílias, especialmente as crianças e as pessoas vulneráveis, 
são preocupantes devido aos prejuízos para a saúde física e mental que essa 
sindemia provoca.
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O Peru é um país rico em biodiversidade, com uma população de 33 
milhões de habitantes e uma geografia diversificada que vai desde a Costa 
do Pacífico até os Andes e a selva amazônica. No entanto, apesar das riquezas 
naturais, o país enfrenta uma crise alimentar e climática que ameaça a segurança 
alimentar da sua população e o bem-estar dos seus ecossistemas.

De acordo com o último relatório da FAO, mais de 50% da população 
peruana enfrenta insegurança alimentar moderada ou grave1, indicando uma 
situação preocupante em relação ao acesso a alimentos suficientes e nutritivos. 
Essa situação é ainda mais agravada pelas mudanças climáticas2.

Tal como outros países da região, o Peru experimentará os efeitos derivados 
das mudanças do clima, como o aumento da temperatura dos oceanos, mudanças 
na precipitação e outros eventos climáticos extremos, como o fenômeno El Niño e a 
perda de geleiras tropicais. Isso terá um impacto negativo na agricultura e na segurança 
alimentar, pois diminuirá a produção e o rendimento dos cultivos e da pesca. Além 
disso, a pandemia de covid-19 agravou ainda mais a situação, especialmente para as 
populações mais vulneráveis e economicamente desfavorecidas.

Nesse contexto de crise alimentar e climática, a implementação de políticas 
públicas urgentes para mitigar seus efeitos torna-se cada vez mais necessária, no 
entanto, a situação política e social que o país vive nos últimos anos complicou sua 
aplicação e execução. Nos tópicos seguintes, aprofunda-se a situação de insegurança 
alimentar e nutricional no país, aborda-se a emergência climática e seus efeitos 
na agricultura e na pesca, e exploram-se estratégias para enfrentar essas crises no 
marco da pandemia e da complexa situação política e social do Peru.
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Insegurança alimentar e nutricional no país

Segundo o último relatório da FAO, no Peru, a prevalência da insegurança 
alimentar moderada a grave passou de 37,2% (período de 2014-2016) para 50,5% 
(período de 2019-2021), ou seja, estima-se que 16,6 milhões de peruanos enfrentam 
dificuldades de acesso aos alimentos (insegurança alimentar), sendo o país com maior 
prevalência de insegurança alimentar moderada ou grave na região latino-americana1.

Para compreender o panorama da situação nutricional no Peru, apresenta-
se a seguir algumas estatísticas sobre o estado nutricional e o consumo alimentar, 
principalmente da população infantil.

Situação nutricional

No que diz respeito aos indicadores nutricionais, vale ressaltar que a 
prevalência de anemia em crianças de 6 a 35 meses era de 50,4% em 2009. No 
entanto, a partir de 2021-1, esse percentual registrou queda para 40,9%, indicando 
diminuição ao longo do tempo, embora ainda permaneça acima de 10% por mais 
de uma década3. Um dos avanços mais significativos no Peru nos últimos 20 anos 
foi a redução da prevalência de desnutrição crônica em crianças menores de 5 
anos, que passou de 31,3% em 2000 para 13,1% em 20164. No primeiro semestre 
de 2022, essa prevalência diminuiu ainda mais, alcançando apenas 11,6%5.

No que diz respeito ao excesso de peso, em pessoas com mais de 15 anos, 
foi registrado um percentual de 30,9% em 2021, valor semelhante ou inferior 
ao de 2014, que foi de 36,1%6. Para crianças menores de 5 anos, o percentual 
registrado em 2021 foi de 6,9%, também semelhante ao de 2014, que foi de 6,8%7. 
Quanto à obesidade, houve uma mudança em 2021 entre pessoas com mais de 
15 anos, com prevalência de 25,8%, refletindo um aumento de 7,3% desde 2014, 
quando registrou 18,5%. No caso de crianças menores de 5 anos, a prevalência 
permaneceu em 2,2%, valor semelhante aos 2,4% registrados em 20147.

Consumo de alimentos

Em nível nacional, entre os alunos do ensino primário, 51,7% atendem 
suas necessidades energéticas totais (com proporções semelhantes tanto em áreas 
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urbanas quanto rurais). No que se refere ao consumo de proteínas, a ingestão 
habitual mediana foi de 57,2 g/dia, e praticamente 100% da população avaliada 
alcançou suas necessidades proteicas (incluindo a população escolar residindo em 
áreas urbanas e rurais). Quanto ao consumo de carboidratos, a ingestão mediana 
foi de 325,7 g/dia, sendo maior nas áreas rurais em comparação às urbanas. Além 
disso, 83,6% atenderam suas necessidades de consumo de carboidratos, enquanto 
14,2% excederam essas necessidades. Nas áreas rurais, observou-se consumo 
excessivo de até 36,6%.

Finalmente, em relação ao consumo de gordura, a média habitual foi de 47,2 
g/dia, (sendo menor nas áreas rurais), apenas 27,9% atenderam suas recomendações 
totais de consumo de gordura (apenas 9,3% nas áreas rurais)9. Em outro estudo, 
envolvendo crianças de 6 a 35 meses de idade, foi relatado que 57,8% atendiam 
suas necessidades energéticas totais (com uma proporção menor nas áreas rurais 
em comparação às urbanas). Quanto ao consumo de proteínas, a ingestão média 
habitual foi de 37,0 g/dia, e quase 95,6% da população avaliada atendeu suas 
necessidades proteicas, com proporções semelhantes entre áreas urbanas e rurais.

Em relação ao consumo total de gordura, o consumo médio habitual foi 
de 27,1 g/dia (sendo semelhante nas áreas rurais) e apenas 20,0% cumpriram 
suas recomendações de consumo total de gordura (nas áreas rurais, apenas 14,1% 
cobrem as necessidades de consumo de gordura). Por fim, no que diz respeito ao 
consumo de micronutrientes nessa faixa etária, foi relatado que 80,7% cobrem suas 
necessidades nutricionais de zinco, 97% cobrem suas necessidades nutricionais de 
vitamina A e 68,8% cobrem o consumo de necessidades nutricionais de ferro9.

Esses resultados mostram que a maioria das crianças avaliadas no Peru 
atendem suas necessidades de proteínas e micronutrientes, mas apresentam 
deficiências no consumo de gordura, especialmente nas áreas rurais. Isso indica 
a necessidade de melhorar a qualidade da alimentação da população infantil, 
especialmente nas áreas rurais.

Emergência climática no país

De acordo com o Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas (IPCC), as alterações estão impactando a segurança alimentar 
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global devido a temperaturas mais elevadas, mudanças nos padrões de 
precipitação e maior frequência de eventos climáticos extremos. No Peru, as 
mudanças climáticas já estão afetando a segurança alimentar, especialmente 
na região andina. A seguir, destacam-se os principais impactos das mudanças 
climáticas na agricultura e na pesca no Peru.

Aumento da frequência do Fenômeno El Niño

Outro efeito potencial das mudanças climáticas no Peru refere-se à 
maior frequência de eventos como o Fenômeno El Niño (FdN) (presença de 
águas anormalmente quentes, estando mais de 0,5 °C acima do normal na Costa 
Ocidental da América do Sul por um período superior a três meses consecutivos). 
As manifestações do El Niño no Peru geralmente ocorrem na forma de aumento 
da temperatura do ar e aumento das chuvas na Costa Norte do país, gerando 
inundações e deslizamentos de terra.

O Fenômeno El Niño (FdN) é um evento climático que ocorre ao longo das 
costas do Pacífico equatorial, abrangendo três continentes. Esse fenômeno acontece 
em intervalos de 2 a 7 anos10. O último evento ocorrido em 2017 foi denominado 
Fenômeno El Niño Costeiro (FdNC), devido ao impacto associado às chuvas e às 
inundações. A FdNC de 2017 pode ser considerado o terceiro mais intenso dos 
últimos 92 anos, sendo que o último evento semelhante ocorreu em 192511.

O Fenômeno Costeiro El Niño de 2017 causou grandes danos. Por um 
lado, danificou infraestruturas críticas, como 1.900 km de estradas destruídas, 
160 pontes principais danificadas ou desabadas. O estrago também se espalhou 
para 1.131 instalações de saúde, 3.450 instituições de ensino e 375.864 casas, 
que sofreram graves danos, incluindo 40.000 casas desabadas. Também causou 
314 inundações extensas em áreas urbanas e rurais, 691 deslizamentos de terra, 
destruição de mais de 28.000 hectares de terras agrícolas e grave escassez de água 
potável11,12. Como consequência, a FdNC de 2017 causou a morte de 143 pessoas 
e 231.874 ficaram feridas, além da incidência de doenças transmitidas por vetores 
aumentou (66.383 casos de dengue), que coincidiu com a expansão da transmissão 
de Chikungunya e Zika) e múltiplos surtos de leptospirose12.
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Impacto nas geleiras e consequentes secas

Um dos impactos das mudanças climáticas nos ecossistemas dos altos Andes é 
o recuo das geleiras. De acordo com uma avaliação da Autoridade Nacional das Águas 
(ANA)13, a área glacial total do país foi reduzida em 871 km2 entre 1970 e 2014, o que 
equivale a 43%, ou uma taxa de perda anual de -1,26%. Utilizando essa taxa média de 
perda, foi projetada uma perda total de 49% dos glaciares do país até 2020 (Figura 1).

Figura 1. Evolução da superfície glacial no Peru – 1970-2020 (km2)

Fonte: Elaboração própria e projeções baseadas em Condom et al.13.

Estima-se que a Cordilheira Branca, a mais importante do país (que abrange 30% 
da área glacial), tenha perdido 37% de sua extensão até o ano de 2020 em comparação 
ao ano-base de 1970. No geral, o processo de perda de geleiras tem sido significativo 
em todas as áreas andinas do país, com muitos casos em que mais de 70% da superfície 
glacial foi perdida. Essa é uma das tendências mais preocupantes para a disponibilidade 
de água no país, uma vez que os glaciares desempenham um papel crucial nos ciclos 
hidrológicos da encosta ocidental, onde a agricultura irrigada é concentrada.

É importante notar que, durante esse processo, têm-se formado lagoas 
glaciais nas áreas elevadas dos Andes, o que pode aumentar temporariamente a 
disponibilidade de água. No entanto, a tendência no médio a longo prazo será de 
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maior escassez e volatilidade no abastecimento de água, tanto para a irrigação 
quanto para outros usos, com consequências significativas na agricultura e em 
outras atividades econômicas e sociais13.

A perda de geleiras, por sua vez, afeta superfícies de pastagens e pântanos 
(embora tenda a aumentar a superfície de arbustos). Nesse contexto, espera-se uma 
redução na disponibilidade de forragem para o gado devido às alterações na cobertura 
vegetal, o que, consequentemente, afeta a segurança alimentar, aumentando a 
dependência de alimentos externos, especialmente para atender à demanda por leite 
e carne. Note-se que, para além do impacto das mudanças climáticas, as pastagens 
também são afetadas pela má gestão, pelo sobrepastoreio e pela pobreza rural14.

Impacto nos calendários agrícolas

Outro efeito importante na agricultura é observado nos calendários 
agrícolas. Utilizando informações do Ministerio de Agricultura em seu Sistema 
Integrado de Estadísticas Agrarias (SIEA)15, verificou-se a presença de variações 
no calendário agrícola em diferentes zonas do país nos últimos 10 anos para o 
cultivo mais importante da Sierra Sur (batata) (Figura 2).

Figura 2. Plantio e colheita de batata (99-03, 04-08 e 09-13) – Sierra Sur

Fonte: Sistema Integrado de Estadísticas Agrarias (SIEA)15.
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Há evidências de colheitas mais precoces de batata, embora o mesmo 
não ocorra com o plantio desta cultura. Isso pode ser uma possível redução nos 
tempos de produção. No período de 1999 a 2003, até maio, 53% da produção 
já havia sido colhida. Já no período de 2004 a 2008, até o mesmo mês, 61% da 
produção total havia sido colhida, e no período de 2009 a 2013, até o mesmo mês, 
esse número aumentou para 63%15. Da mesma forma, outro estudo16 que avaliou 
cenários de mudanças climáticas para culturas como batata, milho, trigo, cevada 
e fava nos estados de Cusco e Apurímac, estimou que as datas de colheita serão 
antecipadas e as estações de cultivo mais curtas. Isso aumenta o risco de fracasso 
no plantio dessas culturas em um futuro próximo.

Impacto no rendimento das colheitas

Com o objetivo de gerar evidências e propor políticas de adaptação e mitigação 
dos efeitos das mudanças climáticas na agricultura e na segurança alimentar no Peru, 
foi implementado em 2015 o projeto AMICAF (Análisis y Mapeo de los Impactos del 
Cambio Climático para la Adaptación y la Seguridad Alimentaria)17.

Nesse projeto, foi avaliado o impacto das mudanças climáticas no 
rendimento de 16 cultivos, analisando os fatores relacionados à segurança 
alimentar para o ano 2050. Os resultados destacam maiores frequências de 
impactos negativos do que positivos no rendimento dos cultivos (Tabela 1). 
De todas as regiões analisadas, a região de Ayacucho seria a mais afetada com 
diminuição do rendimento de 3 cultivos (milho rico em amido, fava e ervilha), 
seguida pelas regiões de Lima (batata e tomate) e Ancash (milho amarelo duro e 
tomate) com a diminuição da produtividade de dois cultivos18.

Por outro lado, segundo o último relatório Lancet Countdown19, que 
monitora as diminuições no potencial de rendimento dos principais cultivos 
devido às temperaturas mais quentes, menciona-se que o potencial de 
rendimento das culturas de milho, arroz e trigo tem diminuído constantemente. 
Apenas em 2022, a duração da época de cultivo do milho foi 9,9% mais curta 
em relação à linha de base de 1981-2010. No caso do trigo, observou-se uma 
tendência semelhante, com redução de 7,8% em relação à referência de 1981-
2010. Essa redução no rendimento das culturas reflete-se em menor produção 
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desses alimentos e em menor capacidade dos agricultores de obter renda com 
eles, o que impacta de modo desproporcional a população mais vulnerável, 
especialmente as mulheres rurais, que têm níveis mais baixos de renda, 
educação e status socioeconômico18.

Tabela 1. Projeções de impactos negativos e positivos no rendimento das culturas até 2050.

Região Cultivos com impacto Negativo Cultivos com impacto Positivo

Loreto Arroz Mandioca 

La Libertad Arroz  

Madre de Dios Café  

Arequipa Cebola  

Áncash Milho amarelo duro, tomate  

Ayacucho Amído de milho fava, ervilhas  

Tacna Batata Amido de milho

Ica Batata  

Lima Batata, tomate  

Amazonas Banana  

Cerro de Pasco   Cevada, Fava

Huánuco   Feijão

Ucayali   Milho amarelo, feijão

Cajamarca   Banana, feijão 

San Martin   Mandioca, Cacau

Cusco   Mandioca, banana

Junín   Mandioca

Fonte: Elaboração própria com base em dados do relatório AMICAF17.
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Figura 3. Mudança no potencial de rendimento das culturas.

Fonte: Adaptado de Lancet Countdown19.

Impacto na pesca

Peru e Chile compartilham em suas costas o sistema da Corrente de 
Humboldt (SCH), o ecossistema marinho mais produtivo do mundo, onde a 
anchova peruana é a espécie mais pescada20. Uma das principais razões pelas 
quais o SCH é um dos ecossistemas marinhos mais produtivos do planeta é devido 
ao fenômeno de afloramento, em que o movimento da terra empurra as águas 
superficiais para o mar aberto e essas águas são substituídas por águas profundas 
ricas em nutrientes que, uma vez na superfície, junto à luz solar, desencadeiam 
o início da produção de fitoplâncton e zooplâncton, que são a base da cadeia 
alimentar marinha.

Com base nas projeções feitas, espera-se uma diminuição moderada 
no afloramento ao longo das costas do Peru. Como consequência, é prevista 
uma redução na abundância de zooplâncton em cerca de 33% na costa norte 
e central do Peru. Além disso, prevê-se maior estratificação e aquecimento 
da superfície das águas costeiras peruanas e, em menor extensão, das águas 
costeiras chilenas20.

Um estudo, que avaliou a vulnerabilidade ao impacto climático de 28 
espécies pesqueiras no Peru para o ano de 2050, constatou que 36% das espécies 
estudadas apresentavam vulnerabilidade alta e/ou muito alta. As espécies 
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bentônicas é o grupo de peixes mais vulnerável (espécies de gastrópodes e 
bivalves), seguidas pelas espécies pelágicas (como o carapau do Pacífico e o atum-
albacora) como o segundo grupo vulnerável, e, finalmente, as espécies do grupo 
demersal apresentam uma vulnerabilidade relativamente menor21.

Estimativa da vulnerabilidade à insegurança alimentar devido ao 
risco de fenômenos naturais

Consciente da exposição a eventos climáticos extremos cada vez mais 
frequentes e de seu impacto na agricultura e na insegurança alimentar, no 
Peru, foi aplicada uma metodologia para preparar o mapa de vulnerabilidade 
à insegurança alimentar frente ao risco de fenômenos naturais (VIAFFNN)22. 
Nessa metodologia, o perigo climático (recorrência de fenômenos de origem 
natural) foi integrado como um fator de risco para a segurança alimentar, 
levando em consideração as várias componentes dessa segurança, como a 
disponibilidade, o acesso, a utilização e a institucionalidade. Em nível nacional, 
os resultados indicam que a estimativa da vulnerabilidade à insegurança 
alimentar frente ao risco de fenômenos naturais se deve principalmente à 
exposição a fenômenos de origem natural. Em nível distrital, foi calculado 
que 18% da população vivem em 1.154 distritos com alta ou muito alta 
vulnerabilidade à insegurança alimentar.

Em relação à vulnerabilidade à recorrência de fenômenos naturais, 
foi calculado que 60% da população do país vivem em 1.012 distritos com 
nível de risco elevado ou muito elevado para esse tipo de vulnerabilidade. 
Combinando esses indicadores, estima-se que aproximadamente 24% da 
população vivem em 937 distritos com alta ou muito alta vulnerabilidade 
à insegurança alimentar devido à recorrência de fenômenos de origem 
natural22 (Figura 4).
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Figura 4. Mapa de vulnerabilidade à insegurança alimentar devido à recorrência de fenômenos de 
origem natural.22

Fonte: Ministerio de Desarrollo e Inclusión Social/Programa Mundial de Alimentos (MIDIS-PMA)22.

Mudança no uso da terra e desmatamento

A mudança no uso da terra, junto com o desmatamento, aumenta as 
emissões de gases de efeito estufa. Nos últimos 10 anos, houve uma tendência 
à perda da cobertura vegetal no Peru. Essas alterações implicam maior emissão 
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de gases de efeito estufa (GEE). No país, 51% das emissões totais de GEE em 
Gg de CO2eq (equivalente a dióxido de carbono) são atribuídas ao uso da terra, 
à mudança do uso da terra e à silvicultura e 15% das emissões são devidas à 
agricultura. Isso tem efeito indireto na perda de produtividade agrícola, na perda 
de biodiversidade e na poluição atmosférica, entre outros efeitos1.

A sindemia global e o agravamento das crises alimentar e 
climática no país

No Peru vive-se uma crise complexa e uma forte instabilidade política 
nunca vista nos últimos anos. De julho de 2016 a janeiro de 2023, o Peru teve 
6 presidentes, 16 ministros da Saúde e 15 ministros da Agricultura e Irrigação, 
para exemplificar diretamente. Isso tem acontecido devido a conflitos entre os 
poderes do Estado, principalmente o Congresso da República e o Poder Executivo, 
administrados por partidos políticos e lideranças que não priorizam o bem-estar 
social, a democracia e a paz.

No contexto da instabilidade política em 2020, a chegada da pandemia 
tornou ainda mais evidentes e acentuadas as precárias condições de vida, saúde 
e educação da sociedade peruana. Antes do início da pandemia, o Peru já 
enfrentava um sistema de trabalho precário. Em 2019, 20,2% dos peruanos viviam 
em situação de pobreza (40,8% em áreas rurais)23 e dentre essa população pobre, 
94,7% provinham de domicílios com empregos informais24, ou seja, empregos que 
dependem principalmente do trabalho diário e não oferecem benefícios sociais ou 
estabilidade. Da mesma forma, 69,2% da população não pobre também provinha 
de domicílios com empregos informais24.

Para conter a propagação da pandemia, o Peru implementou quarentenas 
rigorosas (imobilização social estrita) nos primeiros meses e, posteriormente, adotou 
quarentenas direcionadas com base no avanço da curva epidêmica. No entanto, 
devido às condições precárias de um sistema de saúde fragmentado e desigual, 
com infraestrutura deficiente, e à gestão inadequada das políticas de saúde pública 
para enfrentar a pandemia, o Peru tornou-se um dos países com as maiores taxas 
de mortalidade do mundo27. Como resultado da quarentena rigorosa nos primeiros 
meses da pandemia, quase 3 milhões de empregos foram perdidos só em Lima (capital 
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do Peru)24, e nas principais cidades do país foram relatadas escassez de alimentos 
nos mercados28, dificuldades na aquisição de alimentos e aumento dos preços dos 
alimentos. No primeiro ano da pandemia, a pobreza passou de 20,2% para 30,1%, o 
que significou que quase 3,5 milhões de peruanos passaram a viver na pobreza3.

O Estado peruano implementou uma série de medidas de assistência social 
para famílias vulneráveis, como subsídios econômicos, autorização de levantamentos 
antecipados de pensões e distribuição de cestas básicas de alimentos, entre outras29, com 
o objetivo de amenizar os impactos da quarentena rigorosa nas famílias e garantir sua 
adesão. No entanto, devido à falta de um sistema de proteção social eficaz, à limitada 
inclusão financeira da população (cerca de 60% da população adulta não tinham 
acesso a contas bancárias na época) e à falta de liderança e coordenação das entidades 
competentes, essas medidas de proteção social foram claramente insuficientes29.

Nesse contexto de imobilização obrigatória, foram realizados alguns 
estudos para avaliar a insegurança alimentar na população peruana. Um dos 
primeiros estudos realizados nos primeiros três meses de confinamento rigoroso, 
com entrevistas on-line, estimou que a prevalência de insegurança alimentar 
moderada-grave era de 23,2% e que os fatores associados a maior risco de 
insegurança alimentar eram pessoas com situação econômica crítica antes e 
durante a pandemia30. Outro estudo realizado nove meses após a pandemia, em 
um painel populacional (com informação recolhida antes e durante a pandemia), 
relatou que 46,9% dos domicílios familiares estavam em risco de insegurança 
alimentar moderada a grave e quase todos os participantes (98,0%) relataram 
impactos econômicos adversos devido à pandemia31.

O estudo de coorte “Young Lives”, no Peru, também realizou medições 
na população estudada nos primeiros 10 meses do início da pandemia, relatando 
que 24% da população estava sob insegurança alimentar. Além disso, observou-
se que famílias com mais de cinco membros no domicílio e pessoas em situação 
de maior pobreza tinham maior risco de desenvolver insegurança alimentar32. É 
importante ressaltar que os resultados desses estudos sobre o impacto da pandemia 
na insegurança alimentar não são representativos de toda a população peruana, 
portanto, não oferecem uma estimativa real do seu efeito sobre o total da população. 
No entanto, evidenciam uma clara tendência de maior impacto da pandemia 
naqueles com maior vulnerabilidade econômica, tanto antes quanto durante a crise.
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Uma das iniciativas da sociedade civil que ajudou a combater a 
insegurança alimentar em famílias vulneráveis foram as panelas comunitárias33-35, 
que surgiram como alternativa de subsistência e resiliência alimentar. Essas 
iniciativas coletivas foram desenvolvidas principalmente nas áreas periféricas de 
Lima (e principalmente em outras cidades urbanas), sendo compostas, em sua 
maioria, por mulheres que autogeriam o acesso aos alimentos para prepará-los e 
fornecê-los à sua comunidade. Até agosto de 2021, em Lima, foram quantificadas 
2.731 panelas comuns que forneciam alimentos diariamente a 250 mil famílias34,35.

Em relação ao consumo alimentar, nos primeiros três meses do início da 
pandemia, houve queda no consumo geral de alimentos de forma semelhante 
nas áreas urbanas (-20%) e rurais (-18%) no Peru, principalmente na escala de 
menor estrato socioeconômico. Nessa população, houve diminuição significativa 
no consumo de alimentos como carnes, laticínios, frutas e açúcares, os quais 
foram substituídos por maior consumo de farinhas e carboidratos28 (Figura 
5). Além disso, a distribuição de alimentos também foi afetada. A população 
peruana compra seus alimentos principalmente em mercados tradicionais (53%) 
e vinícolas (28%), que foram afetados nos primeiros meses da pandemia28.

Figura 5. Peru urbano: consumo per capita, NSE D e E (valor mensal em soles, deflacionado, 
imputado) de 2019 a 2021

Fonte: Álvaro Espinoza Mauricio Espinoza28.
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Estratégias para enfrentar a crise alimentar e climática no marco 
da sindemia global

Políticas Públicas Nacionais

Para enfrentar essa crise climática, o Peru dispõe do Plan Nacional de 
Adaptación al Cambio Climático (NAP), que visa orientar o planejamento 
de medidas de adaptação às mudanças climáticas. Em termos de mitigação da 
insegurança alimentar, o NAP propõe medidas de adaptação para o uso eficiente da 
água (construção de reservatórios de água, melhoria de infraestruturas hidráulicas, 
plantação e captação de água2 e implementação de sistemas técnicos de irrigação); 
promoção e gestão da agricultura sustentável (boas práticas de fertilização, gestão 
e conservação da agrobiodiversidade e utilização de informação agroclimática).

Entre 2013 e 2015, no Peru, foi criada a Estrategia Nacional de Seguridad 
Alimentaria y Nutricional 2013-2021, com o objetivo de 1) construir um sistema 
nacional de segurança alimentar e nutricional, 2) gerenciar mecanismos financeiros 
para sua implementação e 3) implementar um sistema de monitoramento e avaliação. 
No entanto, para sua implementação e execução, foi necessária a promulgação 
de uma lei e sua regulamentação. Somente em 2021, foi promulgada a Ley de 
Seguridad Alimentaria y Nutricional37, cuja regulamentação aguarda aprovação. 
Por fim, espera-se que uma nova Estrategia Nacional de Seguridad Alimentaria y 
Nutricional (ENSAN) possa ser aprovada para o restante dos anos desta década.

A agricultura familiar é uma forma de produção praticada por homens e 
mulheres do mesmo núcleo familiar, que se encarregam de sistemas produtivos 
diversificados, como a produção agrícola, pecuária, pesqueira e aquícola, entre 
outros. No Peru, a agricultura familiar representa 97% de todas as unidades 
agropecuárias, onde participam 83% de todos os trabalhadores agrícolas38. 
Da mesma forma, a agricultura familiar produz mais de 80% dos alimentos 
consumidos no mundo, portanto, é considerada um componente transcendental 
para garantir a segurança alimentar e nutricional da população39.

No Peru, estão sendo estabelecidos os marcos regulatórios necessários para 
a implementação de políticas em favor da agricultura familiar. Em 2015, foi criada 
a Estrategia Nacional de Agricultura Familiar 2015-202138 e promulgada a Ley de 

2   Termo utilizado em países andinos para se referir a uma técnica de captação e armazenamento de água de 
chuva, em períodos úmidos, para vertê-la em rios de zonas agrícolas na época da seca.



245

INSEGURANÇA ALIMENTAR E EMERGÊNCIA CLIMÁTICA: SINDEMIA GLOBAL E UM DESAFIO DE SAÚDE PÚBLICA NA AMÉRICA LATINA

Promoción y Desarrollo de la Agricultura Familiar40. Em 2019, foi aprovado o Plan 
Nacional de la Agricultura Familiar 2019-202141. Por fim, em 2021, foi lançada 
a Política Nacional Agraria 2021-203042, que prioriza como problema público 
aumentar o nível de desenvolvimento agrícola competitivo, 1) aumentar a integração 
vertical na cadeia de valor dos produtores agrícolas, 2) diminuir a proporção de 
agricultores familiares que operam ao nível de subsistência e 3) melhorar a gestão 
adequada e sustentável dos recursos naturais na produção agrícola.

No âmbito da Ley n.° 31458, publicada em 27 de abril de 2022, que 
reconhece as panelas comunitárias e garante a sustentabilidade, o financiamento e 
o trabalho produtivo dos seus beneficiários, promovendo seu empreendedorismo 
de forma eficiente, o programa Qali Warma del Midis, excepcionalmente, atendeu 
às necessidades alimentares em favor das panelas comunitárias.

Os alimentos adquiridos por esse programa seriam entregues aos armazéns 
ou pontos de entrega determinados pelos governos locais, os quais seriam 
distribuídos para as panelas comunitárias43. Soma-se a essa medida o Decreto de 
Urgencia 017-2022, publicado em 30 de junho de 2022, que estabelece medidas 
extraordinárias em favor das panelas comunitárias e dispõe que seja realizada a 
aquisição de alimentos destinados ao cuidado alimentar complementar em favor 
das referidas panelas comunitárias44.

Os governos locais também estiveram envolvidos no fornecimento de 
alimentos durante a pandemia. Assim, em 27 de março de 2020, por meio do 
Decreto de Urgencia Nº 033-2020, “Decreto de Emergência que estabelece medidas 
para reduzir o impacto na economia peruana das disposições de prevenção 
estabelecidas na declaração de Estado de Emergência Nacional diante dos riscos 
de propagação da covid-19”, o governo central transferiu 213 milhões de soles 
aos municípios para a aquisição de alimentos da cesta básica, com a finalidade de 
atender, de uma única vez, domicílios em situação de vulnerabilidade45.

Uma análise descritiva de nível nacional da composição das cestas básicas 
entregues à população mostrou que a contribuição calórica mediana das proteínas foi 
de 7,7%, carboidratos 62,5% e gorduras 28,1%. Além disso, a maior parte das cestas 
entregues não tinha uma distribuição adequada de macronutrientes, principalmente as 
de municípios fora da capital ou que tinham orçamento menor. Carboidratos e gorduras 
foram os nutrientes incluídos em excesso, enquanto as proteínas tinham déficit46.
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Estratégias ao nível da sociedade civil

Durante a pandemia, as panelas comunitárias surgiram como uma 
iniciativa cidadã para fornecer apoio alimentar às populações vulneráveis. 
No Peru, a Ley 3145843 foi promulgada em 2022 para reconhecer oficialmente 
a existência das panelas comunitárias e estabelecer medidas para garantir sua 
sustentabilidade e financiamento. Apesar disso, para que essa política tenha 
impacto significativo na segurança alimentar, é essencial que seja devidamente 
implementada, monitorada e avaliada.

Atualmente, é necessário corrigir as deficiências existentes nas panelas 
comunitárias, como a melhoria da sua infraestrutura física, a constante dotação 
orçamental para a aquisição de alimentos, a falta de equipamentos e utensílios 
de cozinha, a necessidade de formação em educação alimentar e higiene na 
manipulação de alimentos, entre outras necessidades34,35. Essas deficiências não 
podem ser resolvidas sem uma política clara que garanta a sustentabilidade e a 
manutenção das panelas comunitárias.

Considerações finais

A implementação e a avaliação de políticas para a proteção da 
agricultura, da agrobiodiversidade e da mitigação dos efeitos das mudanças 
climáticas são urgentes. É necessário medir a insegurança alimentar em 
pesquisas anuais de saúde no Peru. Devido aos efeitos da pandemia e ao efeito 
resiliente de sua população, há lições que devem ser aproveitadas e estudadas 
para gerar políticas públicas.

Embora seja verdade que o Peru tenha avançado na criação de marcos 
regulatórios em prol da segurança alimentar e da agricultura familiar, é essencial 
assegurar a continuidade, implementação, apoio, monitoramento e avaliação 
eficazes dessas políticas públicas. É crucial priorizar políticas direcionadas para a 
primeira infância e a população vulnerável, ao mesmo tempo em que se promove 
a educação nutricional para todos os peruanos, com o objetivo de aproveitar a 
qualidade e a biodiversidade dos alimentos.
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A SINDEMIA GLOBAL E O PAPEL DAS ESCOLAS 
DE SAÚDE PÚBLICA NA AMÉRICA LATINA

Marco Antônio Carneiro Menezes
Frederico Peres

A sindemia global, enquanto conceito-chave associado às inter-relações 
entre a crise alimentar (seja por falta ou por excesso), climática e crise sócio-sanitária 
(essa última produzida no marco da pandemia de covid-19), deve ser entendida em 
suas diferentes perspectivas, com suas consequências adequadamente localizadas 
nos diferentes territórios onde são produzidas e reproduzidas1. Na América Latina, 
é possível considerar que as acentuadas desigualdades observadas nos países, e 
entre eles, apresentam-se como um dos principais determinantes dos resultados 
da sindemia global, demarcando os quadros de saúde nacionais e regionais, com 
impactos importantes sobre serviços, programas e sistemas de saúde na região2,3.

A mesma complexidade que determina o objeto da sindemia global para o 
setor regional de saúde pode ser considerada na identificação e no desenvolvimento de 
estratégias para enfrentar seus efeitos sobre indivíduos e grupos da população latino-
americana3. As diferentes dimensões do problema precisam de ser reconhecidas pelos 
diferentes atores políticos, nos governos e na sociedade civil organizada, que, de forma 
individual ou articulada, têm a responsabilidade de conduzir políticas e programas 
de cuidados de saúde, vigilância e promoção de saúde no marco da “crise de crises” 
formada pela sindemia global na América Latina4.

Como estratégia para organizar ideias, neste capítulo considerou-se o 
problema sob três perspectivas principais:

• o político, reconhecendo-o como espaço de produção e reprodução 
socioambiental do processo saúde-doença associado à sindemia global, 
incluindo as mudanças observadas no clima regional, os consequentes 
impactos nos ecossistemas e na biodiversidade e, sobretudo, como 
alterações no estado do meio ambiente afetam a saúde humana;

• a política, considerando essa perspectiva como um conjunto de ações 
dos governos e da sociedade civil latino-americana, com potencial 
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para interferir na organização dos serviços, programas e sistemas 
de saúde, com vistas a enfrentar os efeitos da sindemia global sobre 
indivíduos e grupos da população da América Latina;

• e, por fim, os atores políticos, entendendo-os como elementos-chave 
para a organização de programas e políticas de saúde para enfrentar 
os efeitos do processo de determinação socioambiental da saúde, no 
âmbito da sindemia global, com ênfase no papel das instituições de 
formação em Saúde Pública da região.

O político

Em relação ao aspecto político, é importante dizer que a América Latina 
continua a ser uma das regiões mais desiguais do planeta, apesar do crescimento 
econômico de muitos dos seus países nas últimas décadas5,6. A concentração de 
terras e rendimentos nas mãos de poucos, a herança de um processo colonial 
regional fortemente centrado na exploração dos recursos naturais dos países 
latino-americanos pelos seus colonizadores, é um dos fatores mais importantes 
para a determinação socioambiental da saúde6-8.

Associado a um processo de disputa pós-colonial entre os interesses 
do capital transnacional e as demandas dos povos latino-americanos – 
particularmente os mais excluídos, como os povos originários, descendentes de 
povos escravizados e migrantes forçados – o acesso à terra torna-se um elemento 
central na configuração dos modos de vida e de trabalho na América Latina9, com 
impactos diretos e indiretos na saúde humana6.

A acentuada concentração de terras e de rendimentos em muitos países 
latino-americanos, aliada à forte presença de capital estrangeiro em muitas 
economias latino-americanas, acaba por exercer forte pressão sobre os sistemas 
políticos regionais e, consequentemente, influenciar os modelos de desenvolvimento 
econômico adotados por vários países na região10,11. Como resultado, observou-
se desde o final da década de 1980, um processo crescente de desindustrialização 
associado a uma reprimarização das economias latino-americanas, com aumento 
da participação do comércio internacional de commodities agrominerais no Produto 
Interno Bruto (PIB) de muitos países latino-americanos12,13.
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A mineração explorada pelas corporações transnacionais14, a produção 
extensiva de commodities agrícolas, como soja, milho e algodão, entre outros, e 
a pecuária para exportação15, acabam por determinar que os impactos ao meio 
ambiente, à biodiversidade e à saúde humana – incluindo a contaminação por 
agrotóxicos, a contaminação das águas por rejeitos de mineração e o desmatamento 
dos biomas nacionais, entre muitos outros efeitos negativos observados – 
permanecem nos territórios dos países latino-americanos16, enquanto a renda e 
a riqueza vão para o exterior, onde estão localizadas as grandes corporações que 
controlam o comércio dessas commodities13,15.

A pandemia de covid-19 representou um elemento de aprofundamento 
das crises sociais, ambientais, políticas e econômicas sem precedentes na América 
Latina, região onde muitos países já enfrentavam os efeitos da grande crise do 
capital internacional iniciada em 2008, nos Estados Unidos3,8,17. As medidas 
sanitárias para conter a circulação do vírus atingiram duramente as já frágeis 
economias dos países da região, resultando em uma diminuição da produção 
industrial, do comércio local e internacional, com consequências negativas para o 
emprego e a renda dos indivíduos3,12.

É importante dizer que a região, às vésperas do início da emergência sanitária, 
vivia um caldeirão de conservadorismo social e político, com uma polarização social 
acentuada e extrema18. No campo da Saúde Pública, e com o avanço da pandemia em 
toda a região, esse cenário político-social traduziu-se no crescimento do negacionismo 
científico, na disseminação de raciocínios motivados por interesses políticos e 
ideológicos e, mais tarde, na hesitação de grande parte da população em vacinar-se19,20.

Ao mesmo tempo, os efeitos das mudanças climáticas na região foram cada 
vez mais observados, com maior frequência e intensidade em diferentes partes 
da América Latina, com consequências graves e desproporcionais para diversos 
grupos da população latino-americana21,22. A intensificação do aquecimento global 
em várias partes da América Latina, as mudanças nos padrões de precipitação, 
alternando períodos de secas prolongadas com chuvas extremas na América 
Central e do Sul, o aumento da frequência de furacões no Caribe, a perda de 
massa das geleiras na Patagônia e nos Andes, bem como a elevação do nível do 
mar em diferentes áreas da costa sul-americana, são exemplos das repercussões 
das mudanças climáticas regionais nos diferentes territórios da América Latina23.
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Nesse contexto regional complexo, em que se conjugam a crise climática, 
política, sanitária e econômica, gera-se uma “crise de crises” – um processo de 
determinação do agravamento de cada uma das crises devido à sua ocorrência 
simultânea, no mesmo território e com forte associação entre seus elementos causais.

Um exemplo de “crise de crises” está no que se convencionou denominar 
“sindemia global” – que inclui a correlação entre a crise de insegurança alimentar 
(por falta ou excesso) e as mudanças climáticas1. Um conceito que, devido à 
desigualdade histórica, à dinâmica e às graves consequências da pandemia de 
covid-19, na América Latina, precisa ser reescrito e redimensionado no contexto 
regional pós-pandemia3,21.

A política

Na última década, observou-se, em muitos países da região, retrocessos 
significativos em diversas políticas públicas, particularmente naquelas focadas na 
redução das desigualdades e na promoção da cidadania24. No Brasil, país que tem 
sido referência mundial no combate à fome, assistiu-se ao desmantelamento de 
programas dedicados à superação da insegurança alimentar e, como consequência 
direta, ao retorno do país ao mapa da fome25,26.

A II Pesquisa Nacional de Insegurança Alimentar no Contexto da 
pandemia da covid-19, realizada no Brasil em 202226, revelou um panorama 
assustador: 33 milhões de pessoas vivem com fome e mais da metade da população 
brasileira vive com algum grau de insegurança alimentar.

Ou seja, apenas quatro em cada dez famílias brasileiras conseguem 
ter acesso integral à alimentação. Da mesma forma, isso se agrava em famílias 
chefiadas por mulheres negras, com baixa escolaridade e residentes nas Regiões 
Norte ou Nordeste do país26. Em outras palavras, no Brasil e em grande parte da 
América Latina a fome tem gênero, cor e CEP.

A fome na América Latina é uma crise humanitária que precisa ser 
enfrentada sob uma perspectiva ampla, com políticas de transferência de renda, 
políticas sociais, políticas trabalhistas e, sobretudo, políticas de saúde pública3,6,15, 
entendendo que a saúde – e não a economia – precisa ser o guia para os processos 
de desenvolvimento na América Latina3,4.



257

INSEGURANÇA ALIMENTAR E EMERGÊNCIA CLIMÁTICA: SINDEMIA GLOBAL E UM DESAFIO DE SAÚDE PÚBLICA NA AMÉRICA LATINA

Infelizmente, o cenário que está se revelando nesta última década na 
região aponta para outra direção. Continuamos observando o crescimento 
do agronegócio exportador e da exploração de recursos naturais como eixo 
principal dos modelos de desenvolvimento econômico na América Latina3,9. A 
reprimarização das economias regionais continua avançando, apoiada em políticas 
que incentivam a produção e a exploração de commodities agrominerais12,13, 
gerando a concentração de terras, promovendo um êxodo de populações do 
campo e da floresta – incluindo muitos povos originários – e resultando em 
diversas crises, como a habitação, o planejamento urbano, o trabalho e, no seu 
nível mais desumano, a crise da insegurança alimentar e da fome4,25.

Os processos insustentáveis de desenvolvimento econômico na América 
Latina também contribuem para a intensificação das mudanças climáticas 
regionais9,13,14,22. O aumento da frequência de eventos climáticos extremos, a 
desertificação de grandes porções do território latino-americano – como no 
corredor seco na América Central –, a perda de biodiversidade, o aquecimento 
global – com efeitos importantes sobre as geleiras e as reservas de gelo e água da 
América do Sul – e as mudanças no nível e na temperatura dos oceanos, entre 
outros fenômenos23, têm como forças motrizes as políticas macroeconômicas que 
buscam aumentar a renda sem preocupação com sua respectiva distribuição no 
conjunto da população9. Forças motrizes que, além de contribuir para as mudanças 
climáticas, aprofundam os impactos na Saúde Pública regional e colocam novos 
desafios para políticas, programas e sistemas de saúde latino-americanos13.

As migrações forçadas, nacionais ou regionais, determinadas por 
mudanças climáticas, concentração de terras, conflitos violentos, mecanização 
do agronegócio exportador ou qualquer outro motivo, geram diversas crises 
humanitárias, como a desvinculação com o território ou local de origem, a 
separação de famílias, a aglomeração da população mais pobre nas periferias 
das grandes cidades, a piora das condições de vida, a precarização do trabalho, 
o aumento da violência e dos preconceitos baseados em raça, cor e gênero3,15,22. 
A crise migratória acaba pressionando ainda mais os já comprometidos 
serviços e programas de saúde em diversas cidades latino-americanas, uma 
vez que 80% das migrações na América Latina têm como destino outros países 
ou cidades da mesma região – ao contrário do que se observou nos anos 1980-
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1990, com forte fluxo migratório em direção aos Estados Unidos e outros 
países fora da região27,28.

As crises climáticas, migratórias, de insegurança alimentar, de acesso à 
terra e de violência baseada em raça, cor, gênero, etnia, classe e orientação sexual 
devem ser compreendidas dentro de um quadro único de análise, no qual a 
Saúde Pública assume um papel central para a análise e definição de estratégias 
de enfrentamento dos problemas que surgem29. Os processos insustentáveis de 
desenvolvimento e as mudanças no clima regional estão intrinsecamente ligados, 
assim como são indissociáveis os danos que produzem sobre os diferentes grupos 
da população latino-americana12,14,28.

É importante destacar que o combate à fome, a garantia da saúde, a 
proteção do meio ambiente, a promoção da educação e do desenvolvimento 
científico e tecnológico, entre outras questões estratégicas para o desenvolvimento 
sócio-sanitário regional, voltam como questões prioritárias à agenda de governos 
guiados por um pensamento progressista em vários países da região, como Brasil, 
Chile e Argentina.

Ações estratégicas como o enfrentamento às mudanças climáticas, a 
preservação da Amazônia, a proteção dos povos originários e o fortalecimento 
dos sistemas de saúde, junto com a ciência e a tecnologia, passam a figurar 
como elementos centrais nos planos de orientação desses governos, que, nos 
últimos anos, vivenciaram retrocessos significativos em suas políticas sociais, 
desenvolvimento e garantia dos direitos mais básicos dos cidadãos.

No Brasil, por exemplo, vale citar a criação do Ministério dos Povos 
Indígenas, liderado por Sônia Guajajara, importante liderança na articulação dos 
povos indígenas no país, e a reestruturação do Ministério do Meio Ambiente, 
hoje Ministério de Meio Ambiente e Mudanças Climáticas, liderado por Marina 
Silva, referência mundial na luta pela preservação da Amazônia, de seu povo e 
da biodiversidade. Sua nomeação como ministra tem sido fortemente celebrada 
por aqueles que desejam o retorno do Brasil ao multilateralismo climático, à 
promoção da justiça ambiental e ao enfrentamento do racismo ambiental.

Apesar das mudanças recentes na orientação das políticas de 
desenvolvimento socioambiental, em alguns países latino-americanos, ainda há 
uma grande disparidade entre os desafios socio-sanitários e ambientais regionais, 
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em comparação com a formação em Saúde Pública oferecida pelas instituições 
acadêmicas da América Latina.

A perspectiva disciplinar, que norteia a produção do conhecimento em 
saúde na região desde os projetos pioneiros financiados pela Fundação Rockefeller, 
no início do século XX, precisa ser revista, atualizada e colocada na direção dos 
novos desafios que surgem para a Saúde Pública regional30,31.

Esses são desafios intimamente relacionados aos processos de 
determinação socioambiental da saúde, produzidos e reproduzidos em um 
cenário marcado pelas mudanças climáticas, pela fluidez das relações sociais, 
pela superabundância de informações e pelo amplo acesso à mídia, pela extrema 
polarização de diferentes grupos da população e as constantes disputas entre os 
interesses do capital transnacional e as demandas da população – especialmente 
dos grupos mais vulneráveis3,5,7,13,14,16.

Nesse panorama complexo, a Saúde Pública regional deve estar preparada 
para as novas emergências sanitárias, para o aumento da frequência de eventos e 
desastres climáticos extremos, desastres naturais ou antrópicos, e para o agravamento 
das condições de vida e de saúde de grande parte da população latino-americana23,31.

Os atores políticos

Sob esse complicado panorama, alguns grupos e setores da sociedade 
aparecem como atores políticos chave para a organização de estratégias para 
enfrentar os resultados da “crise de crises” na América Latina.

Desde a sociedade civil organizada, diferentes movimentos sociais 
urbanos, do campo, da floresta e da representação dos grupos mais vulneráveis, 
como os povos originários, a população negra, as mulheres, LGBTQIA+, entre 
tantos outros, assumem destaque na América Latina no que se refere às denúncias 
das crises humanitárias vividas por cada um desses grupos, bem como promovem 
as articulações necessárias, em conjunto com outros setores da sociedade, em 
nível nacional ou regional, para encontrar caminhos de superar os problemas que 
vivem diariamente32,33,34.

No Brasil e na Argentina, por exemplo, os movimentos do campo 
denunciam a violência pela posse de terras e pela degradação do meio ambiente, 
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seja pelo desmatamento ou pelo uso indiscriminado de agrotóxicos, entre outros 
agentes químicos geradores de contaminação34,35. Ao mesmo tempo, eles articulam 
com a academia e outros setores da sociedade civil, incluindo parlamentos, 
possíveis estratégias para enfrentar os efeitos negativos do agronegócio nos 
biomas e na saúde humana32,34.

A garantia de marcos legais que promovam a proteção do meio ambiente e das 
pessoas, o incentivo a modelos de produção mais sustentáveis, como a agroecologia, 
o incentivo a padrões de consumo de alimentos mais saborosos e saudáveis, entre 
outras estratégias, constituem iniciativas organizadas a partir de movimentos sociais 
latino-americanos para a promoção de sistemas alimentares menos prejudiciais ao 
meio ambiente e mais saudáveis para a população da América Latina4,36.

Se, por um lado, pode-se considerar que esses novos desafios à Saúde Pública 
são globais, é fundamental afirmar que os impactos que eles produzem e os processos 
resultantes que determinam são locais, com tendências regionais3,15,29. Mesmo dentro dos 
países da América Latina, esses desafios afetam de forma desigual e contraproducente 
vários grupos populacionais, com repercussões mais graves observadas entre os mais 
vulneráveis e separados do aparelho de cuidados do Estado8,13,14.

No contexto latino-americano, é essencial considerar o fortalecimento das 
capacidades nacionais, sub-regionais e regionais como uma estratégia prioritária 
para enfrentar os efeitos da “crise de crises” sobre os povos da América Latina. Isso 
impõe a necessidade de fortalecer um pensamento descolonizador, orientado de 
e para o Sul Global, capaz não somente de compreender ao máximo os problemas 
gerados pela “crise de crises” na América Latina, mas também de encontrar 
soluções regionais para superá-los31.

As escolas de Saúde Pública

Assim como os movimentos sociais, as instituições de formação em Saúde 
Pública latino-americanas configuram-se como personagens políticas estratégicas 
para a superação dos novos desafios globais impostos aos povos da América 
Latina. Ao mesmo tempo, inspiram-se em diversas referências que, ao longo do 
século XX, promoveram o pensamento regional em saúde, desde o movimento 
de criação das primeiras escolas latino-americanas de saúde pública, com o 
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apoio da Fundação Rockefeller dos Estados Unidos30, até o desenvolvimento dos 
movimentos de Medicina Social e Saúde Coletiva na América Latina37.

As Escolas Nacionais de Saúde Pública do Brasil e do Chile, por exemplo, 
recebem os nomes de Sergio Arouca e Salvador Allende, respectivamente. 
Arouca e Allende foram dois importantes profissionais de saúde que associaram 
sua formação médica à ação política, marcada pela proposta e implementação 
de políticas de saúde centradas na proteção dos mais vulneráveis. O primeiro, 
como presidente da Fundação Oswaldo Cruz, deputado federal pela Assembleia 
Constituinte de 1988 e secretário do Ministério da Saúde do Brasil, e o segundo 
como ministro da Saúde e 57º presidente da República do Chile.

As Escolas do Brasil e do Chile, bem como diversas outras escolas e 
departamentos de Saúde Pública das universidades latino-americanas, têm sido 
responsáveis pela formulação e apoio à implementação de diferentes políticas 
de saúde, apoiando os processos legislativos e políticos necessários para criar e 
operar políticas, programas e serviços para cuidado, vigilância e promoção da 
saúde de indivíduos e grupos na América Latina38-42.

As escolas e instituições de formação em Saúde Pública na América Latina 
assumiram, em diferentes momentos históricos, a responsabilidade de conduzir 
debates estratégicos e definir temas necessários para superar os problemas de 
saúde gerados no âmbito dos processos de desenvolvimento econômico dos países 
latino-americanos3,38,41. Da mesma forma, tornaram-se atores táticos, responsáveis 
por uma visão regional dos desafios globais que se impõem na atualidade38,39,43.

Junto do apoio estratégico à formulação e à implementação de políticas de 
saúde, as instituições de formação em saúde pública na América Latina – sejam 
elas escolas ou departamentos de Saúde Pública vinculados a universidades – 
são as principais instituições responsáveis pela formação de recursos humanos 
qualificados para os serviços, programas e sistemas de saúde na região38,40.

Nesse sentido, elas devem estar preparadas para responder às necessidades 
impostas pelos grandes desafios globais, aqui brevemente delineados. Essa 
preparação exige considerar atualização permanente dos currículos e das práticas 
pedagógicas, política de desenvolvimento do ensino, estratégia de cooperação 
técnica nacional e internacional, bem como apoio à investigação aplicada e 
integrada sobre os temas que se impõem ao panorama da Saúde Pública regional.
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Em relação às táticas para compreender e enfrentar os efeitos da sindemia 
global, aprofundada pela pandemia de covid-19 na América Latina, algumas 
instituições de formação da região têm dado contribuições importantes, tanto à 
produção como à organização do conhecimento acadêmico sobre o tema, bem 
como à geração de evidências e dados para a tomada de decisões pelas autoridades 
públicas responsáveis em cada país.

No Chile, pode-se destacar o papel estratégico do Centro de Ciencia del 
Clima y la Resiliencia44, da Universidad de Chile, que, desde o início da pandemia 
de covid-19, continua realizando pesquisas interdisciplinares sobre mudanças 
climáticas e efeitos no meio ambiente, na biodiversidade e na saúde humana, 
comunicando periodicamente seus resultados e análises da contingência, com o 
objetivo de contribuir para políticas e estratégias de enfrentamento correlatas.

Ainda no país, a Escuela de Salud Pública Dr. Salvador Allende, também 
vinculada à Universidad de Chile, tem participado de diferentes instâncias de geração 
de dados nacionais e relatórios sobre a pandemia e a saúde pública, organizando um 
importante repositório de referência45, bem como realizando vários estudos sobre as 
relações entre os sistemas alimentares e as mudanças climáticas46,47,48.

No Peru, o Centro Latinoamericano de Excelencia en Cambio Climático y 
Salud (CLIMA) funciona como um centro de pesquisa formado por professores, 
pesquisadores, estudantes e estagiários de diversas faculdades da Universidad 
Peruana Cayetano Heredia, com atuação destacada para a análise dos impactos, 
das exposições e da vulnerabilidade às mudanças climáticas, ações de mitigação 
e cobenefícios para a saúde frente às alterações climáticas, junto com estratégias 
de adaptação, planejamento e resiliência relativas a elas49. Participa também 
do centro uma rede de aliados táticos, nacionais e internacionais, dedicada 
a promover e desenvolver pesquisas em escala local, regional e global sobre o 
impacto das mudanças climáticas na saúde humana, ambiental e ecossistêmica, 
incluindo aspectos relacionados à sindemia global.

No Brasil, a Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca (ENSP/
FIOCRUZ), por meio do seu Programa de Residência Multiprofissional em Saúde 
da Família, realizou um conjunto de ações estratégicas para o enfrentamento 
da insegurança alimentar, agravada pela pandemia de covid-19, em alguns dos 
territórios mais vulneráveis do Rio de Janeiro, como o bairro do Jacarezinho.
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A partir de um diagnóstico integrado das equipes de saúde que atuam 
na Clínica da Família local, foram observadas demandas clínicas e sociais que 
retratavam a insegurança alimentar e nutricional dessa população, as quais foram 
enfrentadas por meio da articulação entre profissionais de saúde e representantes 
de movimentos sociais organizados na região. Utilizando recursos locais, e 
com apoio acadêmico dos residentes, foram produzidos materiais de apoio ao 
autocuidado, kits de higiene, cestas com alimentos naturais e pratos preparados, 
otimizando recursos e mobilizando a economia local50.

A ENSP/FIOCRUZ também confirma o Observatório Covid-19 da 
Fundação Oswaldo Cruz51, que tem como objetivo principal desenvolver análises, 
tecnologias, propostas e soluções integradas para o enfrentamento da pandemia 
de covid-19 pelo Sistema Único de Saúde (SUS) e pela sociedade brasileira. 
Desde o início da pandemia, o Observatório Covid-19 da Fiocruz é referência 
na produção de informações estratégicas para a tomada de decisão dos governos 
municipais, estaduais e federal, atuando em quatro eixos principais: cenários 
epidemiológicos; medidas de controle e organização dos serviços e sistemas de 
saúde; qualidade da assistência, segurança do paciente e saúde do trabalhador; 
além dos impactos sociais causados pela pandemia51.

Como estratégia para potencializar as experiências das instituições 
formadoras em saúde pública, como as aqui mencionadas, a articulação em 
redes nacionais e regionais tem se mostrado uma política importante para o 
fortalecimento das capacidades formativas, nos países e na região como um todo. 
Um exemplo de sucesso está na organização da Rede de Escolas de Saúde Pública 
da América Latina (RESP). Criada em 2012 no âmbito da União das Nações Sul-
Americanas (UNASUL) e refundada em 2019, após a suspensão das atividades do 
bloco sul-americano, como organização colaborativa e independente, com alcance 
ampliado para toda a região latino-americana. Nessa área, a RESP América Latina 
configura-se como um espaço estratégico para a troca de ideias em torno das 
grandes questões que se colocam para a Saúde Pública regional52.

O trabalho coordenado com diferentes escolas e instituições de formação, 
no âmbito da RESP América Latina, tem permitido uma identificação mais 
qualificada e abrangente de desafios e oportunidades enfrentados pela formação 
de quadros táticos para serviços, programas e sistemas de saúde.



ORGANIZADORES: ANA LAURA BRANDÃO, JULIANA PEREIRA CASEMIRO E FREDERICO PERES

264

Essa ação permitiu compreender, por exemplo, que as ameaças aos projetos 
nacionais de construção e consolidação de sistemas de saúde universais, gratuitos 
e equitativos interferem diretamente nas demandas de formação de profissionais 
de saúde, colocando às instituições formadoras o desafio de construir currículos 
alinhados aos princípios e valores que consideram a saúde um direito do cidadão, 
e não uma mercadoria52,53,54.

Assim, se por um lado o pensamento hegemônico em saúde ainda se 
articula a partir de uma lógica disciplinar37,40,43,53, centrada nos processos saúde-
doença, por outro, observa-se cada vez mais a contribuição das escolas de saúde 
pública latino-americanas para a formação de uma corrente de pensamento crítico 
sobre Saúde Pública e Saúde Global, que considere a centralidade dos processos 
de determinação socioambiental da saúde31,40,55.

Apesar dos avanços observados, ainda persistem alguns desafios 
importantes para a formação do pensamento crítico em saúde, muitos dos quais 
estão associados às origens do campo da Saúde Pública Latino-Americana. O 
papel da Fundação Rockefeller como principal promotora da formação em 
saúde na América Latina, no início do século XX, deixou marcas importantes 
na estruturação e organização programática de muitas instituições de formação 
em Saúde Pública na região30,40,55,56. O pensamento baseado na epidemiologia 
clássica e focado nos processos saúde-doença ainda persiste nos currículos dos 
cursos e programas de formação em Saúde Pública, oferecidos pelas instituições 
de formação na América Latina54,56.

Em relação à investigação em Saúde Pública, é importante destacar o 
peso das revistas internacionais de grande impacto acadêmico (medido com base 
em indicadores definidos nos países centrais do Hemisfério Norte) na definição 
de protocolos e ensaios padronizados, com utilização de escalas definidas por 
organizações internacionais sediadas em (e fortemente influenciados por) países 
europeus e nos Estados Unidos55,56, que acabam por “nortear” os projetos de 
pesquisa em Saúde Pública, desenvolvidos por instituições acadêmicas latino-
americanas. Vinculados à oferta de bolsas e subsídios à pesquisa pelas mesmas 
organizações internacionais que definem os protocolos de análise, eles definem 
critérios e prioridades para a pesquisa e a produção de conhecimento em Saúde 
Pública na região a partir dos interesses dos países centrais do Norte, que, em 
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muitos casos, estão desconectados das genuínas necessidades e demandas dos 
grupos populacionais mais interessados nos resultados dos estudos31,40,55,56.

Sobre o tema, Ramírez-Hita56 nos desafia e nos lembra da responsabilidade 
de direcionar a produção do conhecimento em saúde às necessidades de quem 
dele necessita: “[...] tanto a dependência financeira quanto a científica não nos 
impedem de questionar certos elementos importantes que precisamos para 
discutir, para poder romper com parâmetros estabelecidos que não ajudam a 
responder às necessidades de saúde das populações locais”. Apresenta-se aqui 
um ponto importante e necessário a ser incorporado às agendas das instituições 
de formação em Saúde Pública da América Latina, especialmente no que 
diz respeito às estratégias para enfrentar os efeitos de processos complexos 
e multidimensionais, como as relações entre as mudanças climáticas e a 
insegurança alimentar no região.

Nesse sentido, a produção de conhecimento regional sobre a sindemia 
global deve distanciar-se da lógica hegemônica da investigação em Saúde Pública, 
a partir de interesses individuais e com base em protocolos e roteiros estabelecidos 
e validados internacionalmente, a partir de experiências de grupos sediados em 
instituições acadêmicas de prestígio nos países centrais do Norte, fortemente 
vinculados a organizações e fundações internacionais também sediadas nesses 
países. A partir da experiência de grupos de pesquisa e pesquisadores latino-
americanos, organizados por meio de projetos integradores, fundamentados em 
uma lógica solidária de construção do conhecimento e orientados pelas demandas 
dos indivíduos a quem esse conhecimento mais se aplica, emerge uma mudança 
de direção na qual outras opções metodológicas e abordagens, regionalmente 
adaptadas, poderiam ser consideradas, desenvolvidas e aplicadas às situações 
problemáticas enfrentadas na região.

Aqui, as instituições encarregadas da formação em Saúde Pública na 
América Latina, sejam escolas especializadas ou departamentos de Medicina 
Preventiva das universidades, entre outras, desempenham um papel estratégico 
na promoção de uma corrente de pensamento crítico em Saúde na região. Esta 
abordagem está mais enraizada na realidade social latino-americana do que nos 
determinantes globais estabelecidos por organizações internacionais, com base nos 
interesses e preocupações dos países centrais do Norte que os financiam e sediam.
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Considerações finais

Enfrentar os novos desafios globais exige a compreensão de que os seus 
efeitos se reproduzem de forma desigual em diferentes grupos populacionais, em 
diferentes territórios e são agravados, também, de forma desigual e diversa, por 
determinantes ambientais e climáticos. Os processos de desenvolvimento adotados 
pelos diferentes países, fundamentados em concepções políticas, ideológicas e 
macroeconômicas variadas, são as principais forças motrizes da determinação 
socioambiental da saúde. Portanto, é imprescindível que estejam no centro dos 
programas de formação e pesquisa em Saúde Pública.

A cooperação regional das Escolas de Saúde Pública poderá facilitar 
um alinhamento de seus programas baseados no pensamento crítico regional, 
capaz de oferecer apoio aos programas de formação dos profissionais de saúde, 
promovendo estudos e pesquisas integradas e avançadas sobre os contextos 
em que se produzem e reproduzem os problemas de saúde pública na América 
Latina, bem como fortalecer as capacidades de formação disponíveis na região, 
em uma perspectiva solidária à construção compartilhada e articulada de 
conhecimentos e práticas em saúde.
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POLÍTICAS PÚBLICAS E ESTRATÉGIAS DA 
SOCIEDADE CIVIL PARA ENFRENTAR A 
SINDEMIA GLOBAL NA AMÉRICA LATINA

Frederico Peres
Ana Laura Brandão

A insegurança alimentar é um problema de magnitude global, que afeta 
fortemente países e regiões marcados por grandes desigualdades, como a região 
latino-americana, e, ao mesmo tempo, impacta de forma desigual as populações, 
gerando graves consequências à saúde pública.

Em 2019, segundo estimativas do relatório “Panorama regional de la 
seguridad alimentaria y nutricional – América Latina y el Caribe”1, o número 
de pessoas vivendo com fome na América Latina e no Caribe em 2019 era de 
aproximadamente 46 milhões (equivalente a 7,4% dos habitantes da região). A 
publicação destaca o fato de que houve retrocessos em diferentes áreas da proteção 
social da população latino-americana, levando a um aumento de mais de 13 milhões 
de pessoas no total da população desnutrida, apenas entre os anos de 2014 e 20191.

Como resultado, em 2019, um em cada três habitantes da região não tinha 
acesso a alimentos de qualidade em quantidades suficientes. Com base nesses dados, 
o relatório estimou que, até 2030, a fome aumentaria e afetaria 67 milhões de pessoas 
na região, número que não incluía as repercussões da pandemia de covid-191.

Desde 26 de fevereiro de 2020, quando foi registrado oficialmente o 
primeiro caso de covid-19 em território latino-americano (especificamente 
no Brasil), os países da região enfrentam um conjunto de situações-problema 
que, embora já existissem em seus territórios antes da emergência sanitária, 
foram fortemente impactadas e agravadas pela pandemia2,3,4. As profundas 
desigualdades que marcam a região têm atuado como significativas forças motrizes 
no aprofundamento de diferentes crises sócio-sanitárias, gerando importantes 
repercussões nas condições de saúde dos países latino-americanos2,3,4,8.

Entre as diversas situações de saúde que se agravaram no contexto da 
pandemia de covid-19 na América Latina está, e com destaque, a insegurança 
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alimentar e o agravamento da fome na região4, 9-12. Evidências e dados coletados 
em diferentes países10,12-14 e na região como um todo11,15 revelam a piora no acesso 
e na disponibilidade de alimentos para uma parcela significativa da população 
na América Latina16.

Somente em 2020, o número de pessoas convivendo com fome aumentou 
em 13,8 milhões na região, atingindo um total de quase 60 milhões de pessoas (o 
equivalente a 9% da população latino-americana e caribenha)16. Além disso, quatro 
em cada dez pessoas na região – ou 267 milhões de indivíduos – experimentaram 
insegurança alimentar moderada ou grave em 2020, 60 milhões a mais do que o 
número registrado antes da pandemia (o equivalente a um aumento de 9 pontos 
percentuais). Esses números colocam a América Latina e o Caribe como a região 
com o aumento mais pronunciado no mundo17.

Entre 2019 e 2021, a prevalência da fome na América Latina aumentou 
28%, em comparação ao aumento médio global de 23%18. Em 2021, a insegurança 
alimentar afetou 40% da população da região, um número 36% superior à 
prevalência global (29,3%). Além disso, de acordo com a edição de 2022 do 
“Panorama regional de la seguridad alimentaria y nutricional – América Latina 
y el Caribe”19, aprofundaram-se na região disparidades específicas em termos 
de gênero, raça, cor da pele e local de residência, em que as mulheres são mais 
afetadas do que os homens, os povos originários são mais afetados do que os 
descendentes europeus, os indivíduos de cor de pele negra são mais afetados do 
que os de pele branca e os habitantes de áreas rurais e periféricas das cidades são 
mais afetados do que os habitantes das áreas mais urbanizadas e desenvolvidas.

Citando ainda o referido relatório, essas tendências preocupantes da 
insegurança alimentar têm uma explicação relacionada ao fato de ser a região da 
parte do planeta com maior nível de desigualdade, além de ter sido fortemente 
impactada pela pandemia19.

Em junho de 2020, a Comisión Económica para América Latina y el Caribe 
(CEPAL), em conjunto com a Organização das Nações Unidas para a Alimentação 
e a Agricultura (FAO), já chamavam a atenção para o potencial da crise humanitária 
relacionada ao agravamento da insegurança alimentar na América Latina, devido à 
pandemia de covid-1920. Em dezembro de 2022, essas organizações internacionais, 
junto fo Programa Mundial de Alimentos (PMA), atualizaram o cenário regional 
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de insegurança alimentar em um relatório conjunto16, no qual demarcam a situação 
como uma “sucessão ininterrupta de crises”. Isso porque, segundo o relatório, o 
agravamento da crise alimentar regional intensifica-se no marco da pandemia de 
covid-19 e aprofunda-se ainda mais após o início do conflito entre a Federação 
Russa e a Ucrânia, especialmente quando se consideram as repercussões sobre a 
produção e a distribuição de cereais a nível regional e global16.

Se toda a complexidade delimitada por uma crise econômica de mais de 
uma década, agravada por uma pandemia global e por um conflito armado entre 
dois dos mais importantes fornecedores de cereais do planeta, não fosse suficiente, 
a crise alimentar na América Latina, também como em outras partes do mundo, 
ainda está profundamente ligada às mudanças climáticas globais3,21-23.

Os modelos de produção, distribuição e consumo de alimentos são afetados 
direta e indiretamente pelas alterações do clima regional, ao mesmo tempo que 
contribuem para o agravamento da degradação do ambiente e da biodiversidade, 
constituindo, assim, causa e efeito da crise climática na América Latina18,23.

O conceito de “sindemia” e a “crise de crises”

Como se vê ao longo deste livro, a crise alimentar na América Latina 
também não é independente dos processos de desenvolvimento que os países da 
região adotam, gerando graves consequências para o clima e o meio ambiente 
regional, agravando o processo de mudança global de origem antrópica.

Na região latino-americana, o modelo hegemônico do sistema 
agroalimentar tem impacto significativo nas economias locais, nos modos de 
vida, nas identidades das pessoas e nos problemas de saúde. As grandes empresas 
transnacionais definem os aspectos essenciais das políticas agrícolas que se 
concentram principalmente na produção de produtos básicos.

Dessa forma, a alimentação adquire cada vez mais uma identidade 
industrial, apropriando-se de produtos originalmente naturais ou produzidos pelas 
famílias, de modo a afetar os valores socialmente construídos. Então, ao mesmo 
tempo, grande parte da produção agrícola da região é direcionada para o comércio 
internacional de produtos agrícolas, tais como monoculturas de soja, milho e 
algodão. Esse modelo, além de agravar os efeitos das mudanças climáticas, produz 
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sistemas alimentares insustentáveis, com repercussões na qualidade dos sistemas 
naturais, na saúde humana e na segurança alimentar e nutricional da população.

Ao mesmo tempo que diferentes organizações internacionais colocam a 
América Latina no centro da crise alimentar global, a região tem sido destacada 
por várias organizações como uma das áreas do mundo onde os efeitos e impactos 
da mudança global serão mais fortemente sentidos. De acordo com o relatório “O 
estado do clima na América Latina e no Caribe – 2020”, publicado pela Organização 
Meteorológica Mundial24, a região enfrenta, e continuará enfrentando, graves 
crises socioeconômicas decorrentes de eventos climáticos extremos (por exemplo, 
ondas de calor, redução da produção de agricultura, desertificação, secas, grandes 
incêndios, alterações do nível do mar costeiro e inundações), situação agravada 
pelos efeitos da migração para áreas urbanas, pelo envelhecimento da população 
e, mais recentemente, pela pandemia de covid-19.

As complexas interações entre as crises alimentar, nutricional e climática 
em plena crise sanitária têm gerado uma situação de “crise de crises”, que muitos 
autores têm designado como uma “sindemia global”, ou seja, uma sinergia de 
pandemias, que coexistem no mesmo tempo e espaço, interagindo entre si e tendo 
como determinantes fatores sociais, culturais, históricos e políticos comuns. Dois 
importantes relatórios da Comissão Lancet25,26 apontam para a coexistência de três 
complexos problemas de saúde pública no mundo: a obesidade e a desnutrição, 
que ameaçam a segurança alimentar da maioria da população, e as mudanças 
climáticas, intrinsecamente relacionadas à prevalência e à ocorrência desigual da 
insegurança alimentar no planeta. Nesses relatórios, a América Latina aparece 
como uma região de grande preocupação, devido à sua histórica e acentuada 
desigualdade dentro e entre as nações.

A sindemia global fortalecida pela pandemia de covid-19 produziu 
inúmeras respostas em diversas áreas do conhecimento e campos de prática como 
um todo. Pode-se dizer que a resposta e as conquistas da ciência na construção de 
novos conhecimentos foram alguns dos poucos aspectos positivos que puderam 
ser extraídos do processo que levou à vivência de uma das maiores crises sócio-
sanitárias de todos os tempos. Da mesma forma, se há um campo do conhecimento 
em que tais avanços e respostas positivas puderam ser evidenciados, sem dúvida 
foi o campo da Saúde Pública.
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Nesse cenário complexo, as respostas, dos governos e da sociedade civil 
organizada, para enfrentar os efeitos das crises alimentar e climática na América 
Latina, têm-se constituído como ações estratégicas para promover os direitos 
humanos à alimentação saudável, ao meio ambiente adequado e à saúde. Este 
capítulo procura identificar as principais estratégias desenvolvidas por alguns países 
latino-americanos, visando enfrentar os efeitos sinérgicos das crises alimentar e 
climática, nos contextos pré-pandêmico, pandêmico e pós-pandêmico. Para tanto, 
essas estratégias estão aqui organizadas em duas linhas de ação principais: políticas 
e marcos normativos; e estratégias da sociedade civil organizada.

Políticas e marcos normativos

As políticas alimentares, agrícolas, de proteção ambiental e de mitigação 
dos efeitos das mudanças globais podem desempenhar um papel importante no 
combate aos efeitos da “crise de crises”, especialmente com indivíduos e grupos 
nas situações mais vulneráveis. São políticas que visam promover acesso a dietas 
saudáveis, produção de alimentos por meio de sistemas alimentares sustentáveis, 
diversificação da produção agrícola, acesso à terra e a condições dignas de saúde, 
habitação e trabalho, entre outros aspectos centrais para o enfrentamento das 
desigualdades históricas observadas na região e a promoção de direitos mais 
básicos do cidadão.

Como se vê ao longo deste livro, a complexidade dos determinantes da 
“crise de crises” na América Latina exige uma abordagem integrada entre as 
políticas alimentar, agrícola e ambiental/climática, que, em muitos países, ainda 
permanecem fragmentadas e setorizadas, dificultando o desenvolvimento de 
estratégias integradas para enfrentar os efeitos das mudanças globais nos sistemas 
alimentares latino-americanos19.

Nos capítulos apresentados na Parte II desta coletânea foi possível 
identificar um conjunto de políticas e estratégias adotadas por alguns países 
latino-americanos, com o objetivo de mitigar os efeitos das mudanças climáticas, 
promover a segurança alimentar e/ou combater os impactos no meio ambiente, 
seja pela intensificação de processos produtivos insustentáveis, seja por aqueles 
causados por mudanças no clima da região. A Tabela 1 apresenta uma síntese das 
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principais leis e marcos normativos nacionais sobre segurança alimentar, meio 
ambiente e mudanças climáticas nos nove países mapeados.

Tabela 1. Principais leis e marcos regulatórios nacionais sobre segurança alimentar, meio ambiente 
e mudanças climáticas nos 9 países mapeados

Pa
ís Políticas e Marcos Normativos Ano

A
rg

en
tin

a

Segurança alimentar
• Ley 25.724 (Programa de Nutrición y Alimentación Nacional) crea el Plan Nacional 

de Seguridad Alimentaria y el Programa Nacional de Alimentación y Nutrición
• Ley 27.118 (REPARACIÓN HISTÓRICA DE LA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 

LA CONSTRUCCIÓN DE UNA NUEVA RURALIDAD EN LA ARGENTINA 
• Resolución Nº8/2020 del MDS (PLAN NACIONAL “ARGENTINA CONTRA EL 

HAMBRE”)

2003

2014

2020

Clima e meio ambiente
• Ley 25.675 – Ley General del Ambiente 
• Ley 27.520 – LEY DE PRESUPUESTOS MÍNIMOS DE ADAPTACIÓN Y 

MITIGACIÓN AL CAMBIO CLIMÁTICO GLOBAL 
• Decreto 891 – cria o Gabinete Nacional de Cambio Climático

2002
2019

2016

Br
as

il

Segurança alimentar
• Lei n. º 11.346 (Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional) 
• Emenda Constitucional nº 64 (inclui a alimentação como direito na Constituição)
• Decreto n.º 7.272 (Política e Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional)
• Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica – Decreto n.º 7794
• Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN)
• Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS)
• Política Nacional de Atenção Básica (PNAB)

2006
2010
2010
2012
1999
2006
2011

Clima e meio ambiente
Política Nacional sobre a Mudança do Clima (PNMC) – Lei n.º 12.187
Lei n.º 12.114 – cria o Fundo Nacional sobre a Mudança do Clima 
Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) – Lei n.º 6938
Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) – Lei n.º 9433

2009
2009
1981
1997

C
hi

le

Segurança alimentar
• Nueva Constitución Política de la República (em elaboração)
• Política Nacional de Alimentación y Nutrición en Chile
• LEY 20606 SOBRE COMPOSICIÓN NUTRICIONAL DE LOS ALIMENTOS Y 

SU PUBLICIDAD (Ley del Etiquetado) 
• PROYECTO DE LEY MARCO PARA LA PROMOCIÓN DE LA SEGURIDAD Y 

SOBERANÍA ALIMENTARIA Y NUTRICIONAL (en discusión) 

-
2018
2012

-

Clima e meio ambiente
• Plan de Acción Nacional de Cambio Climático y Plan Nacional de Adaptación al 

Cambio Climático
• Ley Marco de Cambio Climático
• Estrategia Climática de Largo Plazo (ECLP)
• Nueva Constitución Política de la República (em elaboração)

2014

2022
2021

-
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C
ol

ôm
bi

a
Segurança alimentar
• Constitución Política 
• Plan Nacional de Seguridad Alimentaria y Nutricional 2012-2019 

1991
2013

Clima e meio ambiente
• Política Nacional de Cambio Climático 
• Ley 1972 - REDUCCIÓN DE EMISIONES CONTAMINANTES DE FUENTES 

MÓVILES 
• Ley General Ambiental de Colombia (Ley 99)

2017
2019

1993

C
os

ta
 R

ic
a

Segurança alimentar
• Constitución Política
• Política Nacional para la Seguridad Alimentaria y Nutricional 2011-2021
• Proyecto de ley N° 22.110, Ley Marco para la Promoción de la Seguridad 

Alimentaria y Nutricional (em discussão)

1994
2011

-

Clima e meio ambiente
• Constitución Política 
• Plan de Acción de la Estrategia Nacional de Cambio Climático 
• Política Nacional de Adaptación al Cambio Climático 
• Ley Orgánica del Ambiente 

1994
2015
2018
1995

C
ub

a

Segurança alimentar
• Constitución de la República 
• Plan Nacional de Soberanía Alimentaria y Educación Nutricional 
• Ley 148 – Soberanía Alimentaria y Seguridad Alimentaria y Nutricional 

2019
2020
2022

Clima e meio ambiente
• Constitución de la República 
• Plan de Estado para el Enfrentamiento al Cambio Climático (Tarea Vida) 
• Estrategia Ambiental Nacional 
• Ley No. 81 del Medio Ambiente 

2019
2017
1995
1997

M
éx

ic
o

Segurança alimentar
• Constitución Política 
• Ley General de Desarrollo Social 
• Ley General de Desarrollo Social 
• Ley de Seguridad Alimentaria y Nutricional para el Distrito Federal 

2011
2004
2001
2009

Clima e meio ambiente
• Constitución Política 
• Ley General del Cambio Climático 
• LEY GENERAL DEL EQUILIBRIO ECOLÓGICO Y LA PROTECCIÓN AL 

AMBIENTE
• Ley de Transición Energética 
• LEY GENERAL DE DESARROLLO FORESTAL SUSTENTABLE 

2011
2012
1988

2015
2018
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Pa
ra

gu
ai

Segurança alimentar
• Constitución Nacional 
• Ley Marco de Soberanía, Seguridad Alimentaria y Nutricional y Derecho a la 

Alimentación – Proyecto de Ley N° 6175/2018 (aprovada em setembro de 2018 
pelo Congresso e vetado pelo Presidente da República em novembro de 2018)

• Ley No. 6286 de Defensa, Restauración y Promoción de la Agricultura Familiar 

1992
2018

2019

Clima e meio ambiente
• Constitución Nacional 
• Ley Nº 5875 – Ley Nacional de Cambio Climático, que establece la “Política 

Nacional de Cambio Climático” 
• Estrategia Nacional de Adaptación al Cambio Climático 
• Estrategia Nacional de Adaptación al Cambio Climático 
• Estrategia Nacional de Adaptación al Cambio Climático 
• Ley 3239 de los Recursos Hídricos del Paraguay 
• Ley 2748 de Fomento de Biocombustibles 
• Plan de Acción Nacional de Lucha contra la Desertificación y la Sequía PAN 2018-2030

1992
2017

2015
2017
2017
2007
2005
2018

Pe
ru

Segurança alimentar
• Ley 31315 Ley de Seguridad Alimentaria y Nutricional 
• Ley N° 30021 (LEY DE PROMOCIÓN DE LA ALIMENTACIÓN SALUDABLE 

PARA NIÑOS, NIÑAS Y ADOLESCENTES) 
• Estrategia Nacional de Seguridad Alimentaria y Nutricional 2013-2021 

2021
2013

2013

Clima e meio ambiente
• Estrategia Nacional ante el Cambio Climático 
• Ley Marco sobre Cambio Climático 
• Plan Nacional de Adaptación al Cambio Climático 
• Decreto Supremo N° 003-MINAM que declara de interés nacional la emergencia 

climática 
• Política Nacional del Ambiente al 2030 

2015
2018
2021
2022

2021

Fonte: elaboração própria.

Em relação às políticas e marcos regulatórios para enfrentar a insegurança 
alimentar, observa-se que todos os países possuem pelo menos uma política 
nacional sobre o assunto. Dos nove países, apenas dois (Chile e Peru) não 
registram o direito à alimentação em suas respectivas Constituições. No caso 
chileno, a questão está sendo tratada no âmbito do processo constituinte e, no 
Peru, está em discussão um projeto de lei para alterar o texto da Constitución 
Política para garantir o direito à alimentação e à implementação de políticas 
públicas que promovam segurança alimentar no país.

Dos nove países mapeados, apenas dois (Chile e México) não possuem 
políticas nacionais específicas para a promoção da segurança alimentar, tratando 
a questão no âmbito de leis gerais sobre alimentação e nutrição. No caso chileno, 
existe um projeto de lei-marco para a promoção de segurança e soberania 
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alimentar e nutricional, enquanto no México existe uma lei distrital sobre 
segurança alimentar e nutricional, circunscrita ao Distrito Federal.

A maioria das políticas e marcos normativos sobre alimentação e segurança 
alimentar nos países foi publicada antes da pandemia de covid-19. Apenas 
Argentina, Cuba e Peru promulgaram políticas nacionais e marcos regulatórios 
sobre o tema no contexto pandêmico, já considerando os impactos da referida 
emergência sanitária na segurança alimentar de suas populações.

Apesar dos esforços destacados em termos de políticas públicas de combate 
à insegurança alimentar, produzidos e reproduzidos no marco de processos de 
desenvolvimento insustentáveis e injustos, promotores de desigualdades, ainda 
se observam nos países da região desafios profundos a superar, especialmente 
considerando o agravamento das condições de vida e de trabalho no contexto 
da pandemia de covid-19 na região – determinantes diretos do agravamento da 
insegurança alimentar na América Latina.

A Tabela 2 apresenta o estado das principais estratégias nacionais 
para enfrentar a insegurança alimentar nos nove países mapeados, como o 
cumprimento do Objetivo de Desenvolvimento do Milênio 1 (erradicar a 
pobreza extrema e a fome, que foi um compromisso assinado no âmbito da 
Declaração do Milênio das Nações Unidas, em 2000), a elaboração de planos 
nacionais para enfrentar a insegurança alimentar em cada um dos países e os 
progressos em relação ao Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 2 (fome 
zero, compromisso assinado no âmbito da Cúpula das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável, em 2015).

Em relação ao alcance do ODM1, o documento “Informe Regional de 
Monitoreo de los Objetivos de Desarrollo del Milenio/ODM en América Latina 
y el Caribe” 27 destaca que apenas dois dos nove países mapeados (Colômbia e 
Paraguai) não alcançaram a Meta 1C, de reduzir para metade (entre 1990 e 2015) 
a porcentagem de pessoas que sofrem de fome no país, apesar de ambos as nações 
terem desenvolvido e implementado seus planos nacionais de segurança alimentar 
(em 2012 e 2009, respectivamente). Para a Colômbia, o relatório destaca que, 
apesar de o país não ter atingido a meta, os níveis de desnutrição continuam a ser 
considerados baixos (entre 5 e 9% da população), enquanto o Paraguai registra 
níveis médios (entre 10 e 19% da população)27.
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Tabela 2. Situação das principais estratégias nacionais para enfrentar a insegurança alimentar nos 
nove países mapeados.

Pa
ís

Âmbito do ODM 
11 – Declaração 
do Milênio das 
Nações Unidas 
(2000)

Planos de Ação Nacionais 
para Enfrentar a Insegurança 
Alimentar

Progressos em relação ao ODS 2 – 
Cúpula das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável (2015)

A
rg

en
tin

a

Alcançou a meta2

• Plan Nacional de Seguridad 
Alimentaria (2003);

• Plan Argentina Contra el 
Hambre (2020).

Aumento da prevalência de 
insegurança alimentar moderada ou 
grave entre 2019-2021 em comparação 
com o período 2014-20163

Br
as

il

Alcançou a meta2

• Programa Fome Zero (2003);
• Plano Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional 
(2011).

Aumento da prevalência de 
insegurança alimentar moderada ou 
grave entre 2019-2021 em comparação 
com o período 2014-20163

C
hi

le

Alcançou a meta2

• Plan de Contingencia 
Alimentaria (2022);

• Estrategia Nacional de 
Soberanía para la Seguridad 
Alimentaria (em construção).

Aumento da prevalência de 
insegurança alimentar moderada ou 
grave entre 2019-2021 em comparação 
com o período 2014-20163

C
ol

ôm
bi

a

Não alcançou a 
meta2

• Plan Nacional de Seguridad 
Alimentaria y Nutricional 
(2012)

Aumento da prevalência de 
insegurança alimentar moderada ou 
grave entre 2019-2021 em comparação 
com o período 2014-20163

C
os

ta
 R

ic
a

Alcançou a meta2

• Plan Nacional de Seguridad 
Alimentaria y Nutricional 
(2011);

• Plan Nacional para la 
Seguridad Alimentaria, 
Nutrición y Erradicación del 
Hambre 2025 (2016).

Aumento da prevalência de 
insegurança alimentar moderada ou 
grave entre 2019-2021 em comparação 
com o período 2014-20163

C
ub

a

Alcançou a meta2
• Plan Nacional de Soberanía 

Alimentaria y Educación 
Nutricional (2020)

Aumento da prevalência de 
insegurança alimentar moderada ou 
grave entre 2019-2021 em comparação 
com o período 2014-20163

M
éx

ic
o

Alcançou a meta2

• Plan Nacional de Desarrollo 
2019-2024 (2019)

• Programa Sectorial de 
Agricultura y Desarrollo 
Rural 2020-2024 (2020)

A prevalência de insegurança alimentar 
moderada ou grave manteve-se entre 
2019-2021 em comparação com o 
período 2014-20163

Pa
ra

gu
ai

Não alcançou a 
meta2

• Plan Nacional de Soberanía 
y Seguridad Alimentaria y 
Nutricional del Paraguay 
(PLANAL) (2009)

Aumento da prevalência de 
insegurança alimentar moderada ou 
grave entre 2019-2021 em comparação 
com o período 2014-20163
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Pe
ru Alcançou a meta2

• Plan Nacional de Seguridad 
Alimentaria y Nutricional 
(2015)

Aumento da prevalência de 
insegurança alimentar moderada ou 
grave entre 2019-2021 em comparação 
com o período 2014-20163

1 Alcance, por país, do Objetivo de Desenvolvimento do Milênio 1 (erradicar a pobreza extrema e 
a fome), no que diz respeito à Meta 1C (reduzir para metade, entre 1990 e 2015, a porcentagem de 
pessoas que sofrem de fome).
2 Fonte: Comisión Económica para América Latina y el Caribe (CEPAL)27.
3 Fonte: FAO, FIDA, OPAS, PMA e UNICEF19.

O documento também destaca que, embora a região tenha feito progressos 
globais substanciais no combate à desnutrição infantil, o mesmo não pode ser 
percebido em relação à redução da desnutrição crônica em crianças menores de 
5 anos, sendo esse um dos problemas de saúde pública mais importantes para a 
América Latina e o Caribe27.

No que diz respeito aos avanços relacionados ao cumprimento do 
ODS 2 (Fome Zero), assinado no âmbito da Cúpula das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável, em 2015, oito dos nove países mapeados 
apresentaram aumento na prevalência de insegurança alimentar moderada ou 
grave entre 2019-2021, quando comparado ao período 2014-201619, ou seja, a 
pandemia de covid-19 distanciou esses países do caminho para o cumprimento 
da meta, no ano de 2030. Apenas o México registrou a manutenção da prevalência 
observada no período 2014-2016, porém sem apresentar qualquer melhoria do 
quadro nacional de insegurança alimentar.

Em relação aos marcos legais para enfrentar as mudanças climáticas, 
todos os países possuem políticas ou marcos normativos sobre o tema (Tabela 1) 
e são signatários dos principais acordos internacionais para mitigar os efeitos das 
mudanças climáticas de origem antrópica (Tabela 3).

Tabela 3. Status da adesão aos principais acordos internacionais sobre mudanças climáticas por 
cada um dos nove países mapeados

País
Convenção-Marco das Nações 
Unidas sobre Mudanças 
Climáticas (1994)

Protocolo de Kyoto 
(1997)

Acordo de Paris 
(2015)

Argentina Ratificado em 1994 Ratificado em 2001 Ratificado em 2016

Brasil Ratificado em 1994 Ratificado em 2002 Ratificado em 2016

Chile Ratificado em 1994 Ratificado em 2002 Ratificado em 2017
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Colômbia Ratificado em 1994 Ratificado em 2001 Ratificado em 2018

Costa Rica Ratificado em 1994 Ratificado em 2002 Ratificado em 2016

Cuba Ratificado em 1994 Ratificado em 2002 Ratificado em 2016

México Ratificado em 1994 Ratificado em 2000 Ratificado em 2016

Paraguai Ratificado em 1994 Ratificado em 1999 Ratificado em 2016

Peru Ratificado em 1994 Ratificado em 2002 Ratificado em 2016

Fonte: elaboração própria.

Estratégias da sociedade civil organizada

Como evidenciado ao longo deste livro, a América Latina atravessa um 
momento particular de sua história, em que a Saúde Pública se sobrepõe como nunca. 
A pandemia de covid-19, somada às crises sociais, climáticas, alimentares, econômicas e 
políticas vividas na região, tem causado graves impactos à saúde de indivíduos e grupos 
da população latino-americana, especialmente àqueles em situação de vulnerabilidade11.

A crise climática gera mudanças profundas na dinâmica social, produzindo 
insegurança alimentar e comprometendo a saúde e a qualidade de vida de grande 
parte da população da região. As migrações forçadas, quer sejam causadas pelas 
mudanças climáticas ou por conflitos armados, criam ainda mais desigualdades e 
tornam vulneráveis milhares de pessoas em toda a América Latina28.

Há mais de três décadas, o sociólogo brasileiro Hebert de Souza, 
conhecido como Betinho, figura historicamente ligada às lutas pela defesa dos 
desfavorecidos e pela segurança alimentar da população brasileira, gritava aos 
quatro ventos: “Quem tem fome tem pressa!”. Essa frase serviu de inspiração e 
estabeleceu o tom de urgência necessário para um conjunto de políticas e ações 
coordenadas entre as instâncias governamentais e representações da sociedade 
civil, que fizeram do Brasil uma referência na luta contra a insegurança alimentar 
e sua forma mais extrema, a fome. Uma luta que inspirou muitos projetos latino-
americanos concebidos no âmbito de colaborações legítimas entre governos e a 
sociedade civil organizada29.

A América Latina é uma região com tradição histórica e relevante de 
organização e luta por meio de movimentos sociais e entidades da sociedade civil, 
empenhados em enfrentar as desigualdades que têm marcado os processos de 
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desenvolvimento na região30. Especialmente a partir da década de 2000, quando 
eram observados em vários países da região os impactos sociopolíticos do 
esgotamento do modelo neoliberal dominante desde a década de 1990, surgiram 
vários movimentos populares de base na América Latina que buscavam estabelecer 
contraponto aos modelos insustentáveis de desenvolvimento adotados em todo 
esse território – fortemente marcados por uma tendência de desindustrialização, 
acompanhada pela reprimarização das economias regionais6,30.

Contra a exploração predatória dos recursos minerais e agrícolas, esses 
movimentos procuraram promover a adoção de políticas que garantissem práticas 
agrícolas sustentáveis, proteção dos recursos naturais, soberania alimentar e 
acesso à terra para as populações do campo7.

Alguns exemplos são o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST), no Brasil, o Sindicato dos Trabalhadores Fundiários (UTT), na Argentina, 
o nodo latino-americano da Climate Action Network (CAN-LA) e, mais 
recentemente, a Red Hambre Cero, no Chile, e o Movimiento de Afectados por 
Represas en América Latina (MAR), com representação em 12 países da região, 
entre vários outros movimentos e organizações.

As organizações da sociedade civil, e mais precisamente os movimentos 
sociais articulados com instituições acadêmicas latino-americanas, também 
participam de atividades de advocacia para influenciar a promoção de políticas 
públicas relacionadas ao enfrentamento das crises climática e alimentar, sendo 
representadas em conferências e workshops internacionais, em consultas públicas 
e comissões legislativas de diferentes países da região30.

Com o agravamento das condições de vida e de trabalho na América 
Latina, desde o início da pandemia de covid-193, uma série de ações de base 
comunitária surgiram para enfrentar os impactos das crises climática e alimentar, 
bem como os efeitos dessas crises sobre os indivíduos e grupos populacionais.

Essas iniciativas incluem a criação de hortas/jardins comunitários, o 
estabelecimento de panelas comunitárias, a promoção de práticas agrícolas 
sustentáveis e a conservação ambiental no âmbito de iniciativas agroecológicas. 
A Tabela 4 apresenta uma síntese das principais iniciativas desenvolvidas no 
âmbito da sociedade civil em alguns dos nove países mapeados, relacionadas ao 
enfrentamento das crises alimentar e climática.
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Tabela 4. Iniciativas desenvolvidas pela sociedade civil para enfrentar os efeitos das crises climática 
e alimentar.

País Iniciativa/Ação Detalhamento

Argentina Consultorio Técnico Popular 
(Co.Te.Po)

Espaço organizado pela Unión de los Trabajadores 
de la Tierra (UTT) e formado por produtores que se 
propõem a resgatar conhecimentos e educar-se, de 
forma horizontal, em relação à agroecologia.

Brasil

Conferência 
Popular por Direitos, Soberania 
e Segurança Alimentar e 
Nutricional (CPSSAN) – 2020

A conferência produziu um documento denominado 
“Carta Aberta por Sistemas Alimentares Saudáveis e 
Sustentáveis em nossas cidades”.

Encontro Nacional contra a 
Fome (2022)

Discutiu a realidade nacional que serviu de base 
para a construção do documento final e reuniu 
representantes de movimentos sociais, organizações 
da sociedade civil, Conselhos Estaduais da SAN, 
pesquisadores, povos indígenas, comunidades 
tradicionais e cidadãos.

Brasil

Encontro Nacional de 
Pesquisa em Soberania 
e Segurança Alimentar e 
Nutricional (2022)

O tema central do encontro foi “Muitas fomes e 
crises sistêmicas: contribuições desde a soberania e a 
segurança alimentar e nutricional” e também foram 
apresentados os dados coletados pelo II Inquérito 
de Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia 
da Covid-19 (II VIGISAN).

Atividades de entidades como 
Ação Cidadã, ActionAid e 
Movimento dos Trabalhadores 
Sem-Teto (MTST)

Essas entidades atuam há mais de 20 anos no 
país, potencializando ações de combate à fome e 
contribuindo para a garantia do direito humano à 
alimentação adequada.

Chile Red Hambre Cero 

Coletivo que reúne doze organizações sociais, 
com o objetivo de conscientizar sobre os direitos 
alimentares no Chile e a necessidade de incluí-las no 
processo constituinte.

Costa Rica Unión Nacional de Gobiernos 
Locales (UNGL)

Processo de consulta dirigido aos governos locais, 
visando consolidar um instrumento que permitisse 
compilar a identificação das necessidades municipais 
e também priorizar questões essenciais para o 
desenvolvimento local. Este processo culminou 
no desenvolvimento da Agenda Municipal 
Costarricense.

Cuba

Projeto “Fortalecimiento de la 
resiliencia comunitaria para 
la seguridad alimentaria y 
nutricional en siete municipios 
de la Región Central de Cuba 
impactados por la sequía y el 
huracán Irma” (PROACT)

Iniciativa com o objetivo de melhorar a resiliência 
da cadeia de valor de diferentes culturas como as 
hortaliças, visando contribuir para a diversificação 
da alimentação escolar e garantir a segurança 
alimentar e nutricional dos pequenos produtores e 
suas famílias.
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Peru Ollas Comunales (Panela 
Comunitárias)

Surgem como uma iniciativa cidadã para fornecer 
apoio alimentar a populações vulneráveis e contam 
com o respaldo dos governos municipais para a 
sua promoção e sustentabilidade (ex.: movimento 
#AdoptaUnaOlla)

Fonte: Capítulos países – Parte II do livro.

Considerações finais

A compreensão das múltiplas dimensões do problema é essencial para o 
planejamento, o desenvolvimento e a implementação de táticas que visem enfrentar 
os efeitos que a “crise de crises” impõe aos grupos populacionais, à biodiversidade 
e ao meio ambiente na região. Assim, uma estratégia para ampliar o olhar sobre 
o problema, considerando suas diferentes dimensões e consequências, reside na 
consideração do conceito de “sistemas alimentares”.

Segundo Rodríguez31, os sistemas alimentares abrangem todo o conjunto de 
atividades que uma sociedade desenvolve para resolver as suas necessidades alimentares 
básicas. Eles incluem toda a gama de atores e atividades correlatas de produção, 
transformação, distribuição, consumo e descarte de produtos alimentícios de agricultura, 
pecuária, silvicultura, pesca e aquicultura, bem como os ambientes econômicos, sociais 
e naturais em que essas diferentes produções sistêmicas estão inseridas19.

As experiências relatadas nesta publicação mostram a importância de 
considerar os impactos das crises alimentar e climática a partir de uma abordagem 
integrada, baseada no conceito de “sistemas alimentares” e nos processos de 
determinação socioambiental da saúde.

As evidências aqui coletadas mostram que os projetos de desenvolvimento 
econômico adotados por grande parte dos países latino-americanos – fortemente 
dependentes da produção e da exploração de commodities agrominerais – 
determinaram um alto grau de vulnerabilidade socioambiental aos efeitos 
das mudanças climáticas globais, impactando os ambientes, a biodiversidade 
e as culturas regionais, que, consequentemente, levaram ao agravamento da 
insegurança alimentar em muitos países latino-americanos11,19.

Enfocar as crises alimentares e climáticas a partir do conceito de 
“sistemas agroalimentares” constitui também uma ação estratégica para 
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o processo de formulação de políticas e programas com vistas à prevenção 
e à superação dos impactos das mudanças ambientais globais na cadeia de 
produção e consumo de alimentos19.

Esse ponto de vista mais amplo permite, por exemplo, compreender a 
importância dos projetos de desenvolvimento macroeconômico sobre o acesso 
à terra, as disputas entre a agricultura familiar e o agronegócio exportador de 
commodities agrícolas, os processos que determinam a oferta de alimentos nas 
grandes cidades, o acesso da população à alimentação e à promoção de hábitos 
alimentares saudáveis, de forma integrada e inserida em um contexto fortemente 
influenciado pelas mudanças ambientais e climáticas.

Além dos aspectos destacados, compreender o problema sob a concepção 
de “sistemas alimentares” também permite revelar disparidades específicas de 
gênero que existem na insegurança alimentar, situação-problema em que as 
mulheres são mais afetadas do que os homens, pessoas de cor negra estão em 
situação de maior vulnerabilidade quando comparadas aos brancos, os bairros 
e áreas periféricas das grandes cidades registram a maioria dos casos e as áreas 
rurais mais marginalizadas sofrem os efeitos de forma contraproducente.
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